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Editorial 

J ｃｏｎｆｅｒｾｎ ｃ ｉａ＠ NACLONAL DE EDUCAÇÃO 

Ntío se pode deixt1r di: reconhen:r o t1cérlo de se haver /ornt1do o INEP o 
1'espomtÍ11el f'. or lôdfl ,, es1m111ração d11 l Co11f erê11ci,1 Nacional de Educação, 
se1'.do co1110 e 11111 órgão de esludos e pesq11ist1J pedt1gógict1J, t1deq1"1do portanto 
<I eJJe ＱＱｰ ｾ＠ di: ltll'efa . Poder-se-á, pois, credilflr ao INEP. por esst1 rt1zão, boa 
/Jtirle do exilo ob1ulo Jl<I Co11ferÍ!llcit1. · 

Preli111ii/{/r111e11te, vtde a pe11,1 ress,i/1t1r t1spec10 básico dessa Conferência, 
pt1r<1 o q11t1I nos ch({mav({ ({/enção 11m dos 11/tlis l1ícidos e autorizados educadores 
br({sileiros. 

Se fecht1r111os os olhos e 111ergulht1r111os 110 Br<Hil de /rês " q11t1/ro décadas 
atrás, não seria plamível admitir-se o f1111cio11<1111en10 de Conferê11ci<1 11os moldes 
e sen!ido e com as virt11tilidades desStt l Co11ferê11cia Nacional de Ed11cação. 

E q11e, em Ferd(/(le, e/<1 nos deu ,, jus1<1 medidt1 de q11m1to avanço11 o pensa­
me1110 dos l11!t1dores pela descen1rnlização e co-respo11sabilidade no planejamento 
de nosso progr<lllltl ed11et1cio1/{/I, penMtitenlo q11e <1 Lei de DirelrizeJ e Btises, de 
cer/o modo, expressou. 

O /l<lltOrflmt1 q11e <1ssi11al{//·Íf1111os nessas dé({ldas tllrtÍs e11/re ,1ge111es ptÍb/icos 
e privados da ed11cação seria o de ir 1ocm1do o btll'CO c,1dt1. q11ttl por s11a conta, sem 
11111 111íni1110 de si11ergit1 de esforços ,. de tição rt1âol/{il111e11te plt111ej<1dfl e e111pre­
e11dielt1 i11tegradt1111e11/e. 

Dentro dêsse q11adro e de modo ger,i/, os 111,tis pobres bt1tim11 ti portJ 
dos 111,lis 1'icos, b11scmulo s11b ve11ções ou auxílios, dotidos 111e11os com o sentido 
ele i111erêsse ed11cacio11al e sori<il t111tí:11licos, do que como f omM de exercício de 
poder pessoal e de St1tisfação de i11terêsses privados de pessoas 011 de pequenos 
gmpos, com o objelii·o de promoção de clie11teliJ1110 polílico, 110 q1"il só por 
<iWSO se encon/J'aria o i11terêsse p1Íblico, mnpl<11 fr1ciont1I e objelivmnente conce­
bido. /1 essc1 tição desordenc1d(/1 perso11tilislt1 e C(IÓ/Íct1 deve ser debi1t1da bo<1 pt1rte 
dos aspectos prof1111dm11e11/e /,1 c1111osos e cho((ln/ J111ente exlrt1v<1g,mtes de nossa 
im11ficie11/e e i11adeq11ad<1 réde eSc'olar, crescendo ao acmo, enlre d11plicações 
perd11/árit1J, omissões grila11tes, prese11çt1s oâos11s . 

Na l Conferéncit1 Nt1cio11td ele Ed11cação se c1ssi11tlÍ011 t1tiv,1 p,11·1icipação de 
represe11/cmles os mtlis ctitegorizados do poder e dc1 t1dmi11is1ração ed11cacio11<1:, 
ao /rl(/o d ei prese11çt1 111ilita11te de deleg(/dos de co11s11midores e/ti educação e de 
corpo/'{/ções profissionais represe11/t1livm. 

Assim é que, lado,, /{/{lo com ti represenlt1ção federal 11c1 ed11c,1ção1 i11tegra­
dt1 pelo Ministro dei Educação e C11/!1m1, por Diretores das Divisões e dos 
lmli/11/os dêsse lvlinistério, pelo Conselho Federal dei Educação, estavl/l!l, pes­
soa/111enle ou represen1t1dos, os Secre!ários es1t1d11ais de Educação, membros do.r 
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Comelhos Es1t1rl11ais de Erl11rr1(trO, Direi ores ( es1ar/11r1is) de I:.d11rr1(áO, ri União 
;"\',l(ionrrl dr1S / Issocirr(ões Fa111ili(//s, rr ;1ssoria(trO Brr1Sileirr1 de Ed11caçáo, ri Fe­
rlerr1rão Nario11rrl dos Professõres e111 Es1r1beler11ne111os Prrrlifltlrll'eS de Ensino, rr 
ｦ ･､ｾ ｲｴＨ ￡ ｏ＠ Nacional dos Es1abeleci111enlos Prll'liwlrll'es de Enm10. rei/ores de 
U11il'ersirlades, e pecial/11 ('// /e ro;;1•idr1dos. 

T odos êles r1/11ara111 nas disrns.rões e 110/a(5es se11t dir •ergénritrs do11lri 11rí­
rir1s q11a11/o ris roorde11adr1s brísicr1s drr Co11/erênrit1, q11e err1111 tlS dr1 t1(áo /1lrme­
jr1rl11 rro il111és drr co11d11/11 acide1111rl e i111pro11isrula 110 lrrrto rios <ISSlllllO d,1 
l!d11rr1fáo, drr co11j11gt1(áo efe1i11r1 t10 i11 /lés dr1 dest1rlif!tlaçrio dos el'/ Or(os nesse 
c,1111po, do e111pree//(li111enlo ed11rnrion,r/ solirlririt1111ente planejado e e/e/11.-trlo, ao 
inrés rle esléril. ((l/1rirhoso e isolt1do r1rbí1rio pe_rsot1I de at11r1(iio. 

Não ho11 11e r1b1s111os eJ/(///f'jlles //(/ conside/'(/(ão dos 111/1ree//(li111en/os 
p1íbliro e pri/Jrulo //(/ edlf(ação, 1111idos e mlegrados J/(/ medida do 111/erê.rse 
piÍbliro q11e os rel'eslisse. E se não ho111•e /1resen(a /íJirt1 de represe11/t111/es dr! 
rírerr do poder J111111iciprrl "ª ro111posi(ão drr Confe1 .1nf!r1, 11e111 por isso deixo11 
ide de ser es1i11111l11rio, 110 se111ido de Hlllfl p1ll'liripauio 111r11J' /li/}(1 e i111egrada 
11r1 ro111111!idr1de 1111 e111p1 érr1 ul11rt1rio11al. roJ1/or111e ro11sl11 exp reua111e11/e do 
corpo dr1s rero111e11dações r1proradr1J . 

De worlo geral, pode-se dize 1 tjllt! os le111r1s 1·N.rr1dc1J 11r1S F(ero 111e11r/r1ções 
disc111idt1S <.? ri/J l'Oll(1dr1s 011•olrc rr1111 i111p orl1111/es t1sr11J1/0i ro11rrelos, 1n11di({l1/e 
11bordr1ge11s objel ir:as de procerso..- opeit1/ll'O.< . 

Salr•o 11111 ligeiro lnb1110. q111rri exr1gerr1rlo 111r1s ro111pree11sÍl't1I /t1re rr rerlr1s 
1r .. 1di(Õ1:s r11l111rais nossru, prrgo 11t1s d1sr11ssões :/e rerios rupeclos Jo 1111a;_, do 
/ex/o do Regímen/o e das Rero111e;;darõcr, /1 orfr -.roJ .1/1r;•1r1r q11e o rer11;110 fina! 
do fJ.11<! foi r1pro 11arlo co1110 do11/r111r1, (- re1rl1zr1do f r11.'11rrl111111te, é 1•ríl1do ,. opera­
li110 seja em si 111es1110, se ja 110 /irmrlelo, se111 des/11111/r1ge111, 1om o.r reml/(/(/os 
d e ron / eré11cias i111em r;c io11ais r111ríl o gr1s. 

/ Idm1lir o contrário, 011 é ro11c!'ilo gral11ilo de a111r1dor s 110 11<s1111to 011 
11egr1/ir1ismo e111pedemido de deslmidores sisle111á1iros, rt b11JC(//e111 "0J'lginrrli­
dt1der'' ao in11és de seg11ra11çr1 de tr(ão 011 r1 enxergr:re/11 "r1bs11·r1(Õ!?s fr//11t1s1os11J" 
oude há co11crelos roteiros de rond111a, q11e rr wrris, óbflit1 111enl e, 11ão /1odc111 
chegrl/' conferências dêsse tipo, por SllaJ i111rí11serr1s li111iltt(Ões . 

Media11/e s1í11111lr1 e co111e11/ário drrs 111,1is imporlr111/eJ 1-eco111e11da(Ões rt/J1'0-
1•,1dr1s e dos aios cdebrr1dos :1 ésse ensejo cu1110 exp1·esrão ro11crelt1 drr rlo111rint1 
prira ti rr(ão ·11igen1e na Co11Jerê11rir1, lentr1re111os de111onslr li' o q11e r1/imlf1111os 
no período an/erior. 

E11/re rts " reco111e11dações" t1/1ro/1(1das '/l(t!e ressflli fl r aq11elr1 q11e, co 1110 
definição de princípios, alrib11i r10 ed11rador o pa/1el de lidert111ca q11e lhe 
c.1be 11a ltll'efa i11terdiscipli11ar e111 SM rr1111 po, pelr1 lalililde e especificidade 
e11110/vídr1S 110 plr111ejr1111enlo ed11((1cional . VrrlioSfl é rr indicarão ,1pro1Mrlr11 do 
romelheiro Fr1rir1 Góis, sôbre êsse r1sm11/o _ 

Depois, r1i11dr1 na li11hr1 dos f1ri11cípios 11ormr1livos, é drrs 111ais i111porlrmles 
ri reco111e11rlr1ção em prol d11 rrção t d11cr1rio11rt! sis1emríticr1, raciona/. e objeliva-
111<!11/e plr111ejada, /Jrll'Íil/{lo e111 bolf1, co11Jor/lle as cirwns/!111 ciru, de modelos os 
111ais singelos até chegr1r, progressi 11r1111enle, ris f ormrrs 111r1is elr1bor({(/t1s, como 
,1s dos receJJtes 111orlelos de planej(//1te1110 com i11spirr1rão em 1éc11icfls econo· 
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111étrict1s, i11co1por(//ulo orça111e11tos-Jn·ogrmna e técnicctJ 011tras at11r1is, 1111iis 
req11inttl(lt1J, sobret11do pt1rt1 o pltmej(//nento a longo prazo. Pcll"tt se colocar ti 
alt11r11 das responsflbilidttdes decorrentes dessa orientação, foi recomendada a 
revistío d11s r1t1"1is estmt1m1s administrttti vas responsáveis pela r1dministrr1ção do 
ensino, em SllrtJ /}(í rir1s órbi1t1s e níveis, 11tilizando-se pal"tt tal a coopernção 
técniw nrtcion,tl e interl/(trional, sempre q11e necessária . 

No q11e diz respeito ás f in1tn(11s rlrt ed11cação, foi aprovaria reco1nenclttçáo 
do 111r1is sig11ifirc// Ítlo alrr111re, no sentido de q11e os rec11rsos a ela destinados, 
jJl'e1,11tos llfl Lei rle Dil'etl'izes e B11ses, fósse1.>1 irredutíveis. Ig1"il111e11te de 
.mbs1t111ci.tl wtlit1, 11 indiCt1rão r1/1r0Mdfl q11c111to 110 r1ss1111to, do conselheiro Clâvis 
Sfllg(/(io . 

011tr<1 recoJJJ el/(lr1(áO de ltll"go ttlcr111ce pflra o f1l.1nejamento ed11c11cio1lfll 
foi 11 de q11e "o Plt1no N11rional de Ed11cr1ção de ve ser instmído com as proje­
r;ões de l'emrsoJ de exercíooJ f11t111"0J 11 , medidtt i11dispe1;1á11el para a elabora­
cão pelos E1t.1do1, cios 1e111 plano1 de ed11cação, a 111t1iJ longo prazo. 

Como definirão de polític11 r1d111inistrfltiva da edt1caçáo, colocr111do o 
EJ1t1do federado como cél11/r1 11111triz do pla11ejt11nento edt1cacio11al, é 11111ito 
i111por1t111te fl l'ecomendtt(ão de q11e os at1xílios ed11cacionaiJ da União Jejam 
sempre pl'oreJJttdos pol' via do Estado, evitando a ba/btÍrdia diviJioni1ta de 
auxilioJ diJ'e/os '' 11111nicí/1io1 e a entidadeJ partiwl11re1 de ensino. 

0:1!ra recomendflção do lllfliJ 1ignif ic,1tivo contetÍdo, na linha de integra­
<;ão 10/irlrírir1 do e1fórço ed11cr1cionrtl, é 11 q11e preconiza q11e os Planos Estr1d11.1is 
de Ed11cação considerem os e111preenrli111e11to1 111111/Ícipais e particulares no 
e11Jino, e 11ifttl/{lo assim d11plicações e proporcio11r111rlo adição e co111pleme11taçáo 
de i11iciativt1s. São igllftl111ente bem impirarlas as 1·eco111endações visando a 
preservar efetivamente as prioridades ed11cacio11ais es1t1belecidas na Constit11i­
ftÍO e llfl Lei de Diretrizes e Brues; a tomar obrigatória a elaboração e execução 
de Planos Estad11ai.r de Ed11caçáo, r1pre1e11t{/(/01 e mmprit/01 em pr11zos deter­
minados, como condiçõeJ 11ece1sárifl s ri atrib11içáo dos remrsos previJtoJ 11os 
I'1111do1 Federr1i1 de Ed11((lçáo. A1 1·eco111e11dflçõe1 de preparr1çáo 1i1temática e 
aperfo1içom11ento reg11lfll· do1 q11r1d1os de pe11ofll desti11fuloJ 110 deJempenho dfls 
f11n rões témico-fld111ini1trfltivr1s dor 1istemr1J de emino e de f1111rio11ame11:0 de 
órgãos próprios de plr111ej(//1te11to ed11cflcio11ril1 co111 as 11ecessárir1s r1rtimlações, 
110 sentido de se11 flrleql/(ulo r1j11s1e à 1/()1:r1 estr11t11r,'1 ed11caciollfil do país, são 
rlfl q11elf1J mjfl proprie.iflde falr1 por si mesma. 

São ig11ril111e11te de pertinêncifl i11diswtível ris recome11dflções 11provrulas 
11r1 li11hr1 do esq11emt1 co11rei///(// de pla11ej(//11ento ed11ct1cio1lfll, dt1s instrmnen­
/,;ções necessárias ri s11a exec11çrio, dos le11(//1ta111e11tos, projeções, 1111álises, 
q11r111tificr1ções, coordenação, t1/}(di,1çáo conslanles do texto fhMI dfls "Reco-
111e11dr1çõe111. 

De sing11/ar i111por1á11cir1 é a roloc11çáo feitt1 do proble111a rle le v(//1tame11to 
e a11cílise rle remrsos h11111f111os, be111 como, ig11 fl l111e11te, são dignfls de relêvo 
ris li11hr1J gerf/iJ do eJt111e111t1 111e1odológico preco11izr1do prm1 o pla11ejt11ne11to 
ed11cc1cio11al e a mobilizr1çáo enct1recidr1 dr1 cooperflçáo e experiê11cifl, 11t1cional 
ri imernr1cio1Ml, válidt1s nesse setor . 
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A q11n/q11er obsen1t1rlor 11ersnrlo 110 t1ss1111to não _P11Ssr1 rlespercebul.o, pela 
1mtili.r1• dtts p1t!t111rt1s rio Exmo. Sr. Presidente ria Rep11bhct1, rio Sr. lv1.1111stro dr. 
Erl11rnrão, rins excele11tes exposições rios se11hores Comelhetros Ferlertl/S 
sóbre o P!tmo Nncio11nl de Erl11a1rão, rio teor dr1s reco111e11rlações aprovadas, 
q11e se ptt!111ilht1, t1fi11al. c"t1minho certo e q11e se rhego11 rt 11111 ttpreciáveL e 
inrli.rpe11stÍ11el co11semo rle opi11ião políti:n, socinl e profissio11nl rt respeito de 
nosstz ed11et1(ão, s11t1s criréncir1s, 111étorlos de tição. /\ão terit1 ｳｾｲｬｯ＠ em vão, ninda 
111e tlrrl11t1111 e11te pelejt1rlr1, ti /11/n dos q11e bt11,tfhnrt1111 /J11rt1 ti colocrtção do nosso 
proble111t1 erl11r1tcio11ttl nos 1ên11os em q11e co111eçt1 ê/e hoje t1 ser se111irlo e 
resol1•ido. 110 pt1ís. 

A o ewejo rlt1 Conferénri11 fort11n rlistrib11ídns, oport1111amenle, p11blict1-
ções com o res11mo de Conferêncit1 Er/11(flriont1is n11 ;1mério1 Lt1lint1 e 110 
1111111rlo, promoflirlns, entre 011/ros órgãos intem acionr1is . /"dt1 OEA. UNESCO, 
B11rer111 l ntcrnflrio1/ftl de ｅｲｬＱＱ ｣ Ｎ ｾｲ ｩ￭ ｯ Ｎ＠ O ronfronlo dtu rr:101nendr1(iies rles1t1s 
Conf réncif/J com t1q11e!t1s dt1 1 Conferênritt NarioJttt! de Ed11ct1(ãO. e111 11t1rlr1 
desmerece ti propriedade, lr1t11t1rle e tzlti111rle rlestns !Í/timns. Além rimo, t/O 
ensl!jO ria Conferé11nt1, como práti(fl rcnfim1r;dorn dn leorit1 /n roiihr1rlfl . 
fo rt1111 roncretizndos convênios entre a União e os Estt1dos. rtl/({}J/ent signifi­
rnln•os como expressão rio esfórro solirl,írio. co1110 de111onslrt1ção dn ,1(ão inte­
grada, do e111pree11dii11ento t1rlimlt1rlo no cr1111po da erl11ctJçáo Jtt1tiont1I. 

Alguns bilhões de cmzeiros forr1m r1ssim drent1rlos, a és 1e 11sejo, rlr1 
União pr1rr1 os Estados. a fim de. plc111ejt1dt1mente, f ert iliznr e 11itrilizt1r o 
c.rf ór(o ed11racio11tt! do PtlÍs. Pttrlinrlo, como ert1 bem q11e aronteresse pt1rr1 
11111t1 I Conferência, de 11111 le111t1 111n1s ttmplo I! mflis geral, 1/0 fj!f rt! dtJv rãCJ se 
s11ceder nr1s 011trr1S Conferê11rir1s, len1t1s 111r1is especí fi ras e circ11nscntos. pode-se 
tlizer, sem sombrtt de rl1foirln. ler sido essn / Conferéncit111111 111t1gnífiro início de 
caminhos de tição rr1cio11tt!. disri/J!inadr1, integrt1da, em / ttflor dt1 ed11cação 
1:r1rionnl. 

)AYME A BREU 

Coordenador da Dhiõão de Pesqui sas Educacionai s 
cio C.13.P.E. 



Estudos e debates 

PELA DE.MOCHA TlZAÇÃO DO ENSINO 

Presidente HUMBERTO CASTELO BRANCO 

B astaria a fe liz coincidência dc instalar-se a I Conferência Nacional 
d e E du cação justamente na data em que o País comemora o aniversário 
d a Hevoluç<i o p a ra es tar dispensado de dizer-vos da satisfação com que 
dou iníc io aos vossos trnbalhos. 

É que, embora obrigado a atender a várias tarefa s administrativas 
que se d es tina m i1s necessidades do dia-a-dia, não deseja o govêrno 
d csc11rnr de outras de resultados m enos imediatos, e por isso mesmo 
m enos presentes na opinião pública, m as na realidade importantes 
p a ra o fnu,n o d a nacionalid ade. E d entre estas n enhuma sobreleva a 
c du caçüo, principalmente o seu planejamento, objeto primacial da 
vossa rcuni:ío. E s tou certo, a liás, de que se rão grande me nte benéficas 
:Is d ecisões tomad as por um conclàve qu e conta com pe rsonalidades 
qu e süo, a um só tempo, emé ritos conhecedores dos problemas educa­
cionais e r espousávcis pela sua direção nos níveis nacional e estadual. 

N a r ealidade, a pcsai· d e muitas d e as vossas deliberações poderem 
Le r breve apli cação c m nossa vida educacional , imagino que estais bem 
mais preocup ados com o futuro , cujos rumos dependem, inevitàvel­
m cntc, do que agora fôr d ecidido. Não preciso dizer-vos o que repre­
senta a e du caçi1o como meio d e realização do homem, nem o que ela 
significa , a través do d esenvolvimento técni co e científi co, para a pros­
peridade na cional. Nem necessito apontar o que constitui para a esta­
bilidade das instituições democráticas, que reclamam crescente partici­
pação dos cidadãos na sua preservação. 

Contudo, não posso deixar de lembrar a expectativa do govêrno e, 
mais que i sso, a própria esperança da Nação, no sentido d e que ｮＱ ｾ ｳ ｴ｡＠

[ Confe r ência, bem como nas que se lhe seguirem nos pt·óximos anos 
- se ve rifiquem as arti culações e se elabore m as r ecomend ações que 
coutríhuiriio, de modo relevante, para a coorde naç<io dos planos d e 
ação que tornem mai s rápida e mais fe cunda a obra de expansão da 
cducaç<io brasilefra. 

PRESENÇA SANEADORA 

Estarrecida ante os extremos a que, em órgãos e serviços ligado;, 
a juventude, atingira a corrupção e a subversão de agentes elo Poder 
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Pühlico, a Nação adq uirira a co nsciência de que a educação constituía 
mn ､ｯ ｾ＠ focos cm que mai s urgente se tornara nma presença s:'lncadora. 
Daí os aplausos com que te m r ecebido os esforços cio governo para 
repor a ordem nesse important e setor da vida nacional. 

A obra empreendida pe lo Mini stério da Educaç:io n es te ano de 
"OYêruo comprova a seri edade dos propósitos que o animam . Prontas 
ｾｲｯｶｩ､ ￪ ｮ ｣ ｩ｡ ｳ＠ res tauraram a autoridade da s chefia s ad111ini :; trativas, a 
aut enticidade das decisões e a austeridade do emprêgo dos r ecnrsos 
ptíbli cos. O funcionam ento das escola voltou ii normalidade. H cs tabe­
Jcccu-sc o princípio da desce nt ra lização e autonomia dos s·i· tc mas d e 
ensino, dimanação da Lei de Dire tri zes e Bases Ja Ed ucação . R c toma­
rnm-sc esforços para colocai· a ativid ade cdu cati,·a na cional d entro d e 
planos e programas co ncebidos com obje tivos definidos, que consistem 
e111 assegurar cusino primúrio gra tuito a tõd as as cdanças hrasil ciras e 
promover o acesso, cad a vez mai s amplo, aos níve i ccundúrio e supe ­
rior. De fato, a edu cação do povo e a e levação do seu nív l ultur:il 
s:ío o obje tivos mais :iltos e as mais árduas tarefa s qu e se nos apre­
scn tam. 

ESFÔRÇO COMUM 

É por isso que os impress ionantes índices de nossa defi ciências, 
c m todos os graus de c u-iuo, d evem constituir motiv:i c:; iio para o es fô rço 
comum da União, elos E stados e dos Municípios, todos empe nhados a 
fundo na batalha educacional. 

Como tive ocasião de sali entar - e niio é d e 111:i si :i r epe ti-lo -
nenhum problema mais. ério e mai s graYe elo que o do e nsino primário, 
a ind:i vedado a cê1·ca el e m etad e da s novas ge rações bra ｩｬ ･ ｩｲ｡ ｾ Ｎ＠ Assim, 
ao m esmo tempo Ili que · :ío elas privad:i s d:is possibilidades d e 
progredirem , t:nnbé m a Nação de ixa de conl:ir, c m sua plenitude, 
com o qu e elas representariam para a evo lução econón1ica e social 
·do Pais. 

A uniYersa lizaçiio da educação primária , tida co mo instrume nto de 
consolidação elas in stituições e fator de desenvolvimento, é, sem dúvid:i, 
o primeiro de ver de uma verdadeira democracia. E hoje já se tornou 
intolerável a posiçiio que, nas es ta tísticas mundiai , cabe ao Brasi]. 

PLANEJAMENTO SÉRIO 

Daí h aver o govêrno revolu cionário d eliberado es tabelecer condi­
·çÕcs para o ad equado equacionamento dêsse proble ma fundamental. 
De um lado, procurando aumentar os recursos di sponíve is para o 
ensino primário, instituiu-se o salário-ed ucação, que cc rta111 entc con­
trihuirá para sensível diminuição do d efi cit d e matrícula s. Por outro 
lado, a fim ele possibilitar o planejamento do ensino sôb1:c dados 
seguros, promoveu o govêrno, cm cooperação com os E stados, o primeiro 
Censo Escolar, pesquisa de relêvo indiscutível. E não há cxagêro em 
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dizer-se qu e as duas medidas acima mencionadas vieram preencher 
grave la cuna , pe rmitindo i1 administração a rápida e definitiva erradi­
cação da chaga rio analfabetismo. 

Assim, se tive mos tarefas mais prementes, como a do restabeleci­
mento ela dignidarl e na admini stração pública, a restauração das finan­
ças e a pl'Cservaçüo da ordem social, nenhuma delas excede em impor­
L;i ncia ao que se preci sa fazer no campo educacional. É indispensávd 
expandir o e nsino c m todos os seus graus, levando aos hrasileiros, 
independe ntemente das suas condições socrn1s, as oportunidade3 
r1dcquada s i1 capacidade e its ambições de cada qual. Essa a concepção 
d e mocráti ca. Concepção segundo a qual a lrnmanidade da criatura 
res ide na libe rdad e, fonte da dignidade e da solidariedade. 

E spe ra , pois, o govêrno que desta Conferência , iniciada sob tão 
l1011 s auspícios, surja , como síntese de pontos-de-vista convergentes, a 
formulação d e uma autêntica estratégia de educação. A formulação 
d êsscs planos e a sua contínua revisão valerão como verdadeiro e inces­
sentc processo de renovação educacional com o qual se completará e 
se proje tará para o futuro a Revolução de 31 ele março. 

Apraz-me, portanto,- declarar instalada a I Conferência Nacional 
d e Educação e formular votos pelo bom êxito cios seus trabalhos. 



PLANEJAMENTO PARA A FORMAÇAO l NTEGHAL DO HOMEM 

lllinistro HAl!ll UNDO l\IONJZ DE ARAGAO 

O a cesso à cducaç:ío é um dire ito nal ural. Flui da evid ê ncia de 
-cr o hom em perfe tíve l, dolado de po.;s ibilidadc inatas qu e cabe, pe la 
cducacão, a tualizar d s n vo h· r. Tornar cfc ti,·o êssc dir ito, sobre · 
1·as ｡ｾ､ｯ＠ os desníveis d a ÍOrluna , é dcYC

0

r do Estado mode rno . 
Acorde a tal imp rali,·o . in pirnd a e iluminada pelo preceitos 

crislão e democrúticos do primado da pessoa hun1 ana , da libe rdad e 
de ini cialiva , <la oportunidade igual para lodos, a Con Litui ç:io Brasil e i­
ra de 1946 prc· crcve, na afinnaçiio de gene rosos propósitos : 

- A e ducaç:lo é direilo d e lodo- e será dada no lar e ua escola. 
Deve inspirar-se nos princípio de Jihe rdad c e nos ideais d e solidarie­
dade humana (art. 166); 

- O ensino do· di fc rcnic · ram os scrú 111i11i -trarlo pe los potlê res 
público· e é livre i1 ini ciatirn p1·irnda (arl. ]67 ); 

- O cnsiuo primúrio é ohri gal ório (arl. 168, ite m l · 
- O ensino primário oficial é graluito parn lodo ·, e o ulterior se-

lo-ú para quantos pro,·areut falia ou in ufi c iên ia de recui·sos art. l6i:l , 
ilem II ) . 

Por outro lado, ao opiar pc l:i organização fed erativa , a L ei :Maior 
- após estatuir qu e a nião , o E slad os, o Dislrito } ed eral e os Muni­
cípios aplicarão, anualmcnle, na tarefa s edu cali vas, nunca u1 enos que 
as percenta gens dos imposlos qu e cspc<"ifica - con a gra , expressamen­
te, como justa decorrência do i -tc ma e legido, a aulonomi a estadual 
nos domínios da educação - cxprc;;:;a na iru titui çiio dos seu próprios 
sistemas de ensino - presc reve ndo, do m esmo pa · . o, a coope ração 
pecuniária fed eral. 

HESPONS A fll LIDADES 

E, a acentuar êssc caráte r primordial da rcspousahilidade tlfü 
Estados ua organização dos serviços edu cacionai s, outra norma con:;1i­
lucio11al estabelece que a Uniiío organizará , al ém daqu eles dos T e rri-

Discurso proferido na se são de nbcrturn da l Confcrêncin Nacional de 
Educação n 31 de março último. 
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torios, o is lc ma fctlcraJ, c m caráter supletivo e a es tender-se por todo 
o País nos es tritos limites da s deficiências locai s. 

E c1u e, estritas as r elações entre a comunidade e a escola, Municí­
pios e E tados siío chamados ao atendimento prioritário das tare fas 
educacionais; nem sempre conseguem. poré m, dar-lhes dcsempcoho 
convenient e, alcançando o ritmo do cresci me nto demográfico e asse­
gurando adequada sati sfa ção às exigências c rescentes do <lesenvolvi­
rnc nto nacional. Daí a presença necessária da União, a suplementar, 
com os se us recursos e a sua iniciativa, a ação dos E stados, dos Muni­
c ípios e da ;\rca p1·iya da . Na soma dêstcs esforços, a ação de cada órbita 
do poder se co nfun<l c nu todo, ca rac te rizando o aspecto solidário da 
cd u caç:lo, a que todos levam a seguran ça do seu concurso . 

CONSELHOS 

J\ Le i d e Dirctrizc e Bases da Ed ucação Nacional complem entou 
os 1nccc it os constitu cionais m ediante conjunto d e normas da maior 
transce nd ência, que visam a ensejar sadia e mancipação dos s istemas de 
｣ ｮ ｾ ｩｮ ｯ Ｎ＠ E ntre essas, obrc leva a que institui os Conselhos de Educação, 
o uto1·ga nd o-ll1 cti r ol cxt en ·o de re levantes atribuições, ligadas à formu­
laç,io do: cu1...-íc11los, ii duração dos cursos, ao reconhecimento das 
escolas e , principalmente, aos planos relativos à aplicação dos recursos 
fe de rai s estaduais destinados às tare fa s educa tiva . Os planos d e edu­
caçiio , sõbrc r ep resentarem n ecessidade inarredávc l da ação adminis­
tra tiva, pas aram a constituit-, detide c nt•lo, cm nos o País, exigência 
lega 1 ind ecl inável. · 

A idéia de açiío es tatal planejada, e mhora ele inspiração socialista, 
to rno u-se imperativo da s modernas técni cas ele govêrno e tende a eri­
f; ir-se na "C ne ra]ização do seu emprêgo, e u1 fun ção normal dentro da 
admini stração norm al. A sua aplicação aos empreendimentos ednca­
cacionais, claramente expressa, pela primeit-a vez cm nosso Continente, 
na Confe rê ncia d e Lima (1956), cumpre cercar, entretanto, de rígidas 
exigên cia s é ti cas. 

O planejame nto consiste, c ru ültima análi se , na elaboração de um 
conjunto de m eios para aplicá-los a um conjunto de fin s ､･ｴ ･ ｲｭｩｮ｡､ｯ ｾＮ＠

Quando ês tcs fin s são o próprio homem , a sua vida, o seu destino, a 
sua ｲ ･ ｡ｬｩｺ｡ｾ［ＺＧＮ￭ｯ＠ integral , ou não, adquire o planejamento significado 
transcende nt e e climcnsiío incomensurável. Em verdade, quando se con­
sidenun as m eta s el e um plano d e ccl11cação, o qnc, c m essência, está 
sendo questionado são os fin s do próprio homem, em seu direito ;1 
feli cidade c m sua di gnidade intangível. 

POLÍTICA 

Os p'lanos de cducaçiio pressúpõem 11111a políti ca e ducacional pre­
estabelecida. Constit11indo a ecl11 cação um problema cujas soluções 
repercutem a p1·ópria nacionalidade, que se presume eterna, as defini­
ções da política educa tiva transcendem ii momentane idade dos gover-
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uos e serão autênticas apenas quando - sobrc pniranllo i1s .in íluê ncia s 
filo óficas, iis tend ências políticas, i1 s preferê ncias técnicas - se inspi­
r em nas raízes cultu_rai s do povo, r eflitam as u:1 s a spirações at e n­
dam i1 s sua s n ccessiuadc de cgurançn e !Jcm-cs tar. 

Eis por que o planejament o cl rnoerútico da 'clucaçiio, no se ntido 
de se lhe definirem as m e ta s · a 11.ierarquizaçiio tl c prioridnd es, é d e 
rnr conferido a ór<'<ÍOS colegiados d · co mpo· içiio r cprcsentntiva elo;: 
diYcr os setores educacionai s e da vúria . corrent e:; filo _ófi cas · técni­
cas, órgiios êsscs lÍni cos capazes de captar, co111p1· ·cntl e r e tradu 7. ir ª" 
rc onf111cias da s aspirações do povo c 111 m edida ｡､ ･ ｱｵ｡ｴｬ｡ ｾ＠ i1 olima­
ção do autênticos int crêssc· elo idadiio, ltarr11 oniz.1cl os ao5 da .Pútria 
e da Humanidade. 

I111põc-se qu e o planejam nt o seja co nce bido de ntro da contex tura 
do programa do Govêrno , a fim d q ue o fHOccsso e du ativo pos:w 
corresponde r ao papel que ｣ｾ ｴ￺＠ d c· tinado a re prc:;e ntar no rlc5 n,·ohi-
111 nto nacional . Mas. 0 111 0 re 0 111 mia a X.,'(11 1 Confe rê nc ia lnt rr1a ­
c ional de Instrução P1º1bliea 11962) . '"o princípio tla ·int rcl cpe nd fo m:ia 
da xp ansiío educa cional co m a econômi ca e a . oc ial niio pod · e lidir 
o fato d qu e a cd11 caçiío dcY n1ant r o seu carú t r próp ri o e cs p ·c ífi co. 
qu e é o de prover a forma ção cla p rsonalidad c hum ana e al can çar o 
desenvolv imento h armonioso de sua s apt id ões fí icas, int e lectuai s e 
n1 orai -". 

Em nosso me io. aflorou a idé ia do planejamento ela cdn caçiío hú 
cê r a de tt·ês décadas cdo co nqui stou o apoio de nume rosos c<luca do­
rcs. Ao inco rporar-se. o 1110,·i111 nto r c110,·ado1· d a cclncnçiio coloco11 . 
d<'11tr ua · aspiraçõc_, dua c 111 ·ar:'1t r p 1·i111 o rdial: a i111 ccliata rlcfini­
ç iio da s diretrizes nn ionai - a pl:rnifi caç:fo. na s dif 1·cnt.es e- fe ra . -­
a f J c ral. a cs tallual e a municipal - da aç:í o tlo pod e i· pú!Jli co, . <' 111 
excluir 011 desprezar a co11tril111içiio da ini c iatin1 pri v:i rla . 

DIRETRIZES 

Ao lê rmo J e 111uita luta e a11 g11 ti osa expec tati va, a L ei n. 0 4.024, 
de 20 de dczc111l1ro d e ] 961 - le i de fin s. de pod ··rc de m eio; -
a mai s i111porta11t c da hi s tó ria da cdu caçiío bras il e ira , fixou aquelas 
diretrizes e iwtituiu. como ,·imos. o princípio do planejamento, in trn-
111cnto indi -pcns<ÍYc l i1 coo rd c naç:ío dos esforços c 111 úrca tão cxtcnsn e 
a desdobrar-se c111 YÚrio níve is. Cons ·qiicnte ela ins tituição dos Fundos 
Nacionai s do Ensino Pri111ú1·io , do En i110 NI"édio e cio En ino Supc rioi:, 
o plancjam !'!nto traz, el e ori"c 111 , a marca de prog1·ama de ação, na 
forma de auxílios e sulivcnçõcs, mediante o , quai s a Uniiío pa sou a 
exercer n sua função suple tiva. A. diretri=es, como políticn na cional , e 
os f1111dos, co1110 progra mas e 111c io ;: de aç:io. as;cguram a cfi ·iência 
cio esfôrço na ciona 1. 

O Conselho F ede ra·) de Ed11caç:ío , cstahclccc11do, no uso ela com ­
petência qu e a lei Jh c ronfcrc, ｯｾ＠ obje tivos qualitativos e quantitati­
vos do Plano Nacio11al de Educação r e fe rentes aos três F undos d e 
En ino, deu corpo ii Política Educacional do País. 
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REVISÃO 

O Plano, clabornclo e m 1962, para execução cm sete anos, experi- . 
m ent a a gora ua primei ra r evi são. Outras t e rão ele ocorrer, no empenho . 
ele ajustament os e reajustamentos i1s n ecessiclacl es, aspirações e possibi­
]idaclcs do m eio, ou seja, d e cada comuniclad c e da Nação cm conjunto. 

Ern. ve rdad e, o c1npirismo qn c informa a ação até aqui desenvolvi-. 
da , a p e r sis tê n cia de es truturas admini strativas já superadas e a defi­
ciên cia de pessoal técni co para as delicadas e complexas funções consul­
tivas e admini strati vas li gadas à e laboração e execução dos planos, situa 
e ntre n ós o planejamento da educação como tarefo parti cularmente 
difíc il , obje ti vo a ser plen am e nte atingido através da continuidade do 
propósito da ra cionalização do cruprêgo dos recm·sos econômicos, 
fin a nce iros e humanos do País e mediante sucessivas aproximações . 

Co m a revi são qu e o Conselho F ed eral de Educação vem de proce­
d e r, m e ta s e no nna ganJ1 aram extraordinária objetividade, m ediante a 
utilização dos ensina mentos col hidos nos t..rês primeiros anos de aplica- · 
r,ão do plano or igiual. 

Para a ide ntificação, análise e soluçiío dos problemas p ertinentes 
!1 arti c11l açiío da s providências de competên cia dos Estados e da União, . 
o Govê rn o Federa l resolve u instituir, por d ecre to de novembro de 
1964, a Conferência Nacional d e Educação, a reunir-se no mês de 
m arço d e cada ano, r ota tivamente, na capital d e cada uma elas Unidades 
<la F ederação. 

TEMAS. 

Para tem a des ta 1.3 R e união, o ministro Flávio Suplicy de Lacerda, 
qu e a convocou, escolheu o objetivo da Conferência , seja a "Coordena­
\, iio d e R ecursos e Medidas para o Desenvolvimento d a Educação. O 
P lano Federa 1 e os Plauos E stadu ais de Educação". R epresenta, assim, 
essa I Conferênci a, ato de signifi cação especial, eis que nunca o plane­
jamento teve, entre nós, aspirações mais amplas e obje tivo mais es­
sen cial. 

A prcscri çiío de que se realize sempre no mês d e março ensejou 
fazê-la coincidir com a data gloriosa que assinala o a niversário da R e- · 
volução d emocrática , em fi guração simbólica e oportuna d a absoluta 
concorcLincia dos propósitos que insp iraram, animam e norteiam o Go­
vêruo i·evolucioná1:io, com os m a is altos e legítimos obje ti vos da educa­
ção brasile ira. 

A decisão do Exmo. Senhor Presidente da Repüblica, Marechal 
Humberto de Alencar Castelo Branco, d e terminando que essa I Con­
fer ência fôsse incluída, com des taque, entre as cerimônias oficiais 
comemora tiva s ela data gloriosa, de acompanh ar-lh es os trabalhos e 
de presidir ii sessão de sua instalação, refle te as altas virtudes do · 
patriota e cio estadista. 

Nós, os p ar ticipantes 
presença, apresentamos a 
lamen to ii ca usa nacional 

cio e ncontro, gratos 
S. Exa . a segurança 
da e ducação . 

e· dignificados p ela sua 
do nosso integral devo· 



PLA1\"0 NACIONAL DE EDUCAÇ..\O E EQ . JLiUHIO 
ORÇAl\lENT.AHIO 

CLóVI . "ALGADO 
D o Con s. Fctl. de Educn ciio 

O Plano 1'iacio11al d E J11 aç;ío. a:,:ora rc' \' i. 10 . pr .,.é 111 l'lao rj11a11ti­
!n li,·a," q11ali1nti,·as a , ·r 111 a i ·a 11 ça da5 gra dativa111 c 11t . 111•111 ('0 111 0 o;: 
rc ·ur:;o, fi11a11 cc iros ad <' q11ad o!' . 

Tai s r l'ur -05 pro,·- 111 dos trê - F 11nd os na ·io11ais, i11 . tituídos pela 
L ide Dire trizes 13a l'l' :i . l'o ·1Tl' lll11 a l111 nt ·a i ·1ilados ｾ￵ ｬｭﾷ＠ ;1 renda Lri­
liulúria . TC"ccr;ío J c a110 a a110, na rn cJida do próprio ｣ ｲ ＬＮＮ ｾ ｣ ｩＱＱＱ ｣ ＱＱｴ ｯ＠ d;! 
!'Cnda a qu e -c ;1c liam vi11 c1ilados. Co 11. cqii c11lc 111 c11tc, p od(' r;í o í'O l>rir as 
dcspc ·a.- l'0111 a 1·êdc <'o lar cm proc sso d cx panoiio. 

Para cxcmplifi<'ar : o F .N.E .P. , ·01Tc:; po11d c 11t c a 3.6 ' ; da re nda 
trillllt<iria , importaria. 11os trê exe rc ícios d e L964, J965 e '1966. ｲ ｣ｾｰ ﾷ ﾷ｣ﾭ

tirn111 cnt.- , c 111 cêt-ca de 46. 106 e 14-1. bill1õcs. Para ;: i111plifi car 0 P­

ciocí11i o. aproximadamc 11t c. 50 JOO e .150 l>ilh õc5 . 111 <'rcsc i111c nlo 
1•ro;;rcs;, ivo J c 50 billi õc · por nno. Paralc la111 ·111 . a rêdf' d csc·olas 
primilria irá c1·cscc mlo, de mo<lo a co l>ri1._ até· 19- 0. o rfrfir-i t alu a i de 
Ｍ Ｑ Ｐ Ｇ［ｾ Ｍ 011 ｳ ･ ｪ｡Ｎ Ｍ ｾ＠ milhões de c ri an ças. 

E.;;"a pr vis;ío de cobe rtura finan ce ira es t;Í am eaçada p ela política 
de cq 11ilíbrio on;:1mcnl<irio ndotada pelo Gové rn o. H. cc ·111e c ircular 
da Prc,: id é 11 c ia da Hc p1°ilJli ca de te rmina qu e tôda s a :; vi 11cula(:ôcs d e 
rece ita sejam cal culadas niio sôbrc a estimati va do xc rc11.: 10. mas 
sübrc a 1·cnda arrecadada 111 1964. Daí, resultaria que o F.N.E.P. !c ria. 
cm l966, não 150 hill1õc., , mas apenas 62 bilhões. T e ndo-se c m vi sta uma 
dcprcciaçiio média da moeda , c m tôrno de S07o a calla ano, o F. i\'.E.P., 
cm têrmos de pode r d e compra , cm 1966 val e ria 33 'fo da ､ｯｴ｡ｾＺｩｩｯ＠ de 
1964 e 28 ')'o da dota ç:io de ] 965. Em núm eros r edondo a U nião daria , 
ao ensino primário, m 1966. l / 3 do que lhe deu m Ｇ ＱＹ Ｖ ﾷ ｾ＠ 1/ 4 do que 
lh e dará cm '1965. lci to é. cm linguagem comum, ca minhai· para Irás . 
Em linguagem do Plano, crá torná-lo implc· mcnt c utópico e inc­
xcqiiívcl. 

Com relação ao cn iuo primano, o sa.lário-cdu caçiio v irá, d e certo 
modo, cohrir a deficiência do respectivo Fnndo. Em r c laç:io ao e nsino 

Indi cação apresentada Confcrlincia Narional de Educação. 
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s11pcrior, cujas despesas forçadas importem cm três vêzcs o respectivo 
fundo, o govêrno tcní de cobrir o d eficit com recursos da receita não 
vinculada. 

O grand e sacrificado será o ensino médio, cujas rlespcsas fcrlcrais 
obrigatórias cabem de ntro dos limites do respectivo Fundo, ainda que 
estacionado cm 1964. Mas não haverú recursos significativos para a 
expansão da r êdc de escolas médias es tadu ais, para hôl sas-dc-cstudo, 
para a forma ção e o aperfeiçoamento do professor. Ora, em virtude da 
defi ciê ncia do e ns ino médio gratuito e das mudanças sócio-econômicas 
pot· que passa o país, é exatamente no nível médio que mai s se faz sentir 
.1 pressão dos interessados. É para os adolescentes que Lemos de voltar, 
d e p re fe rência, as nossas vis tas de educadores. Sentindo o alarmante 
:ilraso c m qu e nos encontramos, o Plano foi modesto. Em 1970, quer 
ter 30 % dos adolescentes matriculados na escola média, e íO o/o cm cursos 
comple m entares do primário. Mas aquêlcs 30% ·representam o dôhro da 
matrícula aluai. Pode-se ava liar o esfôrço a ser feito cm matéria ele 
instala ções, eq uipamentos e profcssôrcs. 

O obje tivo <lo Covêrno é reduzi r o efeito pernicioso da s vinculac;ões 
de rece ita sôhrc o equilíbrio orc;arncntário. Está certo, não há dúvida. 
Ma nossa obrigaç<io de cdu cadorei;, e a obrigação do CFE, é a de 
a le r! ar o govê ri10 sôbrc as repercussões nc:;a tivas da mccl ida o rçamentá­
ria saneadora , na área do ensino. Não se trata apenas do dever social 
de ed ucar a todos os jovens. Trata-se do próprio desenvolvimento eco­
nômico rio .País. Invoco o Ministro 'Roberto Campos. Em recente con­
ferê nc ia na PUC elo Rio de J aneiro, o ilustre economista declarou haver 
algo d e rn islcrioso na fórmula do desenvolvimento econômico. Há países 
qu e enriquecem , apesa r da defi ciência dos recursos nalurai s, outros 
qu e snpc r:11n os inconvenient es ela dcficiêucia industrial, alcançando 
:i ltos níveis çle pro speridade. Êsse fator miste rioso, que ven ce a vocação 
parn a pobreza, não seria ou tro se não a c<lucaç:ío. Os povos cdueaclos 
conseg uem prosperar, a despeito elas condições advc1·sas elo m eio e rla 
es trutura econômica. Daí, a conclusão ineviti1vcl: a educação é o mais 
rc nt:ivcl e o ma .is essencial dos iuvcslimcutos. 

Nessa convicção, e com a 1·csporn:abilidadc pública d e presidente da 
Comissão de Planejamento cio GFE, é que me sinto a propor ao plenário 
da Conferência N acional el e E<lu.cação a seguinte: 

RECOMENOAÇ,\O 

Co nside ra ndo o papel fundam ental ela ed ucação no desenvoh-i-
m c nlo elo país; . 

Cons-iclc ranclo que, alcuclcndo ao imperativo hi stóri co el e es tender 
<! escola a um nümero crescen te ele brasileiros, o Govê rno acaba de 
adotar um Plano Nacional de Educação que implica em despesas 
crescentes; 

Considernudo que tai s r ecursos estão previstos na vinculação per­
centual elos Fundos de ens ino i1 r eceita tributária da Uniüo, que cresce 
de auo a ano; 

2 - 35 901 



174 REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS 

Cousiderando, 110 entanto que medidas destinadas a alcançar o 
cquilíl>rio orçam entário leva ram o Govêrno a dcten11inar que as vin­
culações de receita se cal culem, para 1966, mio sôbrc a renda prevista 
naquele exercício, ma sôbrc a renda arrecadada cm 1964; 

Considerando que, a p ersistir êssc c1·it é rio, seri am fatalm ente sa ­
crificadas as metas do Plano Nacional , sobre tudo na área do e n ino 
médio; 

Considerando, por outro lado, que os iuvcs tim cntos e m ed ucação 
devam ser considerndos altamente p1·ioritiirios, 

a Conferência 1'\acional rlc Educação faz 11m v em en te apê lo ao 
Presidente da R cpiíbJica no sentido 1lc poupai· os Fundos Nac ionais d e 
Ensiuo do sacrifício que se ria a ua ' ' inculaçiio , c m J966, ｾ Ｎ＠ rcc ita do 
exercício de 1964, quando o monta11tc e ra dua vêzc m enor, e o valor 
da moeda três vêzcs maior . 



ALGUNS ASPECTOS DO PLANEJAMENTO E DO 
FlNANCIAMENTO DA EDllCAÇi\O NO BRASIL 

J. Roberto Moreira 
Do C.B.P .E. 

O presente e nsaio é produto <le minha expenencia pessoal e de 
<lados ofic iai s, publicados 011 não, aos quais apliquei técnicas estatís­
ticas e econômi cas, comuns, h em como algumas <le<luções e induções 
ele lóg ica multidimensional. Tra'ta-se, portanto, de uma tentativa de 
aproximação, que supõe, como conseqüência, pesquisa e complementa­
ção para poder converter-se cm 11111 levantamento ou diagnóstico de 
situação real. 

Alguns dos fatos evocados, e tomados cm consideração neste ensaio, 
i·csultam de 1ne mória do autor, c m virtude de não haver reencontt·ado 
O!' possíveis registros ou fontes escritas, o que possibilita algum êrro, 
sobre tudo hi stóri co e d e precisão de épocas. 

F eitas essas r essalvas, vamos aos es tudos. 

1. O siste ma brasil eiro de planejamento educacional 

Após a ascensão do Vice-Pres idente João Goulart, quando se tentou 
estabelecer um r egime p arlamentarista d e govêrno, criou-se, pela 
primeira vez, um Mj ni stério do Planejamento que, todavia, não vicejou, 
porque cm caráter extraordinário e acumulativame nte com a direção 
da SUDENE, n em mesmo chegou a ser- fisicamente instalado, pràtica­
mente <lesapareccn<lo quando se voltou ao regime presidencialista. 

Apesar d e estabelecido no Palácio do Planalto um Conselho ou 
Comissão de Planejamento, com grupos setoriais nos diver,;os Ministé­
rios, tendo em vista a implementação 0 do célebre "Pla no Trienar' , 
que não chegou a ser cn1nprido em nenhum sc:>tor administrativo, o 
planejamento sistemático e progressivo não se instalou entre nós. 

" Apesar de os dicionários não registrnrem a palavra " implementação", 
fazem•llO cm relaçã o n palavra •. implemento''. Cremos, por isso, que a primeira é 
legítima com o sentido conjugado de execução e instrumentnção, tal qual n 
oalavra implementation em inglês. 
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Depois dos acon tecimentos de março-abril de 1964, o uôvo . G:-'''.êrno 
resta be l ccu fc ti vamente, ainda que com «arút r cxt raord1nano, o 
ｾ ｬｩｮｩ＠ té rio do Plan ·jamcnto Coord cnaçiío Econômi ca. 

Entretanto, a Lei de Dire trizes Ilase ela Ed11eaç;ío 'aciona l, d e 
dezembro de ]961, criarn o Co nselho Fcdc1-.il d e Edu caç<io e, entre 
várias atribuiçõ s, Jli c dera o poder fUJ1Cional de ·laho1·ar, para cxc­

' c11ç:ío cm prazo dc ter111iuado, o Plano de E.<lucaç;ío rcJ i·cntc a cada 
Fu ndo de En ino (pri111ádo. 111 édio e sup rior ) . 5cg11ud o o ;ui. 92 e 
cus parágrafos. Por outro lado, os onsc ll1 0 · Es taduai · d ve riam e n­

carregar-se dos r espectivos planos estaduais ｾ ｬ ｣＠ cducaçiío, do quais ｾ＠
Nacional seria tanto c 111pl · 111 utar como o n ntad o1· (ar!. 10, combi­
nado com o ｾ＠ 3.0 do ar!. 92 «om o a r!. 96 <" ｾ ＱＱ｡ ｳ＠ a línea. ) . 

Desde que pai Lc dos rccur · os federai s ､ ｾ ｙ ｣＠ ､ ｣ｾ ｴ＠ in ar-sc i1 as i tê ?1 c ia 
técni ca aos si t ·111 a cs U1d11ai d· cm ino ( inci o 2.0 rlo ar!. 93 e alí nea 
e do S l. º cio mc· mo a r!. 93 ). ins tituto l\acio nal ri E· tndo · P e dagó­
é! icos e a· dcmai .:; Dir -·toria s do ;\ fE C. além da S11 JH' 1·v is;io d a xccuçiio 
dos planos nacionai de educação, laborad o pe lo ons llt o F ed era l , 
tcria111 rp1c r csponsabilizar-s pelo pla nejam 111 0 e cxe«11r: ;io do pro­
jetos de as5istência té ni ca , todos · J s d cco1Tc 11t ﾷ ｾ＠ da riu l planos 
11acionais 011 , pensamo nós, dos q 11e se to rnas c m ncce súr ios, e1J1 
fun çiio dos p lano estaduai · , naturalm ente por sol icitação da s a1 1tori ­
dadcs loca is. 

Acred itamos, portanto, e possa rc la cio11;u ｡ ｾ＠ scguint <'s a gên ·ias 
ou organismos qu e d nma forma ou de oul ra , intcrf re 111 no pla11cj a-
111 cnto ela educação no Brasil. 

A. .lli11ist1;rio do Pla11 c·j11111<'11/o " da ｃｯ ｯｲ､ｲ ﾷ ＱＱ｡ ｾ｣ｩｯ＠ Eco 11 ômica 

P ela leitura das dua s v r ·õcs do Plano d Aç:io Eco nônii c;i do 
Govérno, uma imprcs. a e r . 11111ida, 011tra 111i111 O"Tafa da e 1nais rni-
1111 cio. a, julgamos que ar1uê lc Mini té ri o, Lend o 111 vista a c rlu ·.i ç iíu 
1wc·iona J, ·e preocupa principal111 cnt· · co ra a dc t rn1ina <; iio das n cee si­
d :u.lc brasileira de r cc1H"rn h11111a11os, ::cmi-c::; p <'ia li zado. e speciali­
za<los, para a produç;ío conô111i ca, e com o ate ndimento rl . a n cccs­
ｾ ｩ､｡､ ｣ｳ Ｎ＠ Como a semi-e pccia li zação e a csp ·ializaçiío de m<io-d c-obra 
para o três sc torc de produç:io o p rim ário, o secund á ri o e o upe1·io r ) 
e· tiío .li gados e, até ce rto ponto, ubordinaclos i1 · po.·:: ihili rl.idcs r1os 
si temas cscola1·cs, o i\ lini sté rio 1lo Planejamento · vê na contingência 
de cousiderar m etas quantitati va::; " qualitatiYas (g" ncro. , níve is e 
ramos de ensino ) para os r fe rido- . iste 111 as. E m outras palavras, o 
1\linisté rio do Planejamento e preocupa cou1 a políti ca econômica da 
educação on, melhor, om a política educaciona l parn o tlc envolvi­
mento econômico. 

B. Co11 scllro Federal de Ed11car:rin 

Tomando cm consiclcraç;io ｯｾ＠ r curso::; f ｲｫｲ｡ｩ ｾＬ＠ para a edu cação 
112% dos impostos fed e rai ) e o. plauos estaduais, o Conselho elabora 
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o Plano N acional. cm que se fixam metas educacionais quantitativas 
e proporciona is i1 s ncccssidaclcs brasileiras, hem como a distribuição 
dos fundos fede rai s entre os vários E staclos e Territórios. É claro que 
o Plano N acional de Educação te m que ser muito mais amplo e mais 
co111plcto qu e os estudos feitos pelo i\linistério do Planejamento, por­
que tc ní rl c co11 . idcra1· niio só os a pcctos econômicos, mas também 
os culturai s, isto é, os humanos e cívico-socia·is. Isto niio pode, entretan­
to , i111pcdir qu e o Consc"lho F ederal d e Educação receba e considr.re 
as ｲ ･｣ ｯｭ ｣ ｮ､｡ ｾ Ｚ￵ ｣ｳ＠ do Ministé rio do Planejamento. Em outras palavras, 
é important e que o p.lanc jamcnto e a coordenação econômica, de um 
lado, e o plancjamc11to educacional , de outro, se harmonizem, se 
complcm c111 c 111 e se ü1tcg re m num Plano Nacional de Desenvolvimento. 

C. As Direlori"s do Ministério dei Edu cação 

Alé m d e supe rv1sionar a execução do Plano Nacional de Educação, 
as Diretorias do ｾｉｅｃ＠ poss uem também alguma função de planejamen­
to, p o rqu e :lo rc,;pons i1 vc is, a nosso ver, pe los projetos específicos de 
as is tên cia téc ni ca de experimentação educacional. 

Tais ｰｲｯｪ ･ ｴ ｯ ｾ＠ d izf'm rcspe i to a: 

i ) t reinament o básico, tre inam ento cm serviço e treinamento 
especializado do pessoal docente e de administração educa­
ciona 1; 

ii ) projc to s-pilôto de educação, que busquem aproveitar os cri­
té rios de fl exibilidade, correlação e complementação d e cur­
rícnlos, pe rmitidos ou recomendados pela Lei d e Diretrizes e 
Bases para experiências educacionais que possam servi1· de 
orie utação aos Estados, sendo-lhes úteis na organização de 
se us s istemas escolares; 

iii ) proje tos d e prcparnção e seleção de equipamento e material 
didúti co; 

iv) d if usiio d e informações educacionais; 
v) pcsq 11isas e levantamentos educacionais. 

Parcce-11os que os iten s iii, iv e v seriam funções prccípuas do 
JNEP, mas, na verdad e, niio queremos assumir a responsabilidade por 
possíve is e rros. como seja o de uma divisão compartimentada de 
funcõcs cnt1·c as dfretorias do MEC. Tudo nos parece indicar que os 
pro}e tos refer idos de i a v, sem exceção, niio podem ser produto de 
nenhuma di1·ctoria específica , para sê-lo d e tôdas. 

Um Instituto de Estudos Pedagógicos não pode realizar suas 
tarefas, sem ter cm vi sta o que fazem 011 aspiram fazer as outras Direto­
rias. Estas, por ua vez, não podem supervisionar, planejar e executar, 
sem a base sólida das pesquisas e estudos feitos pelo INEP. Daí a 
neccssidacle de uma bem organizada coordenação funcional das ativi­
dades das dife r entes Dire torias, talvez mediante um órgão coordenador 
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que funciona sse, ao m esmo tempo, junlo ii ｾ Ｎ Ｂｩｭ｡ｲ｡＠ de Ｎ ｐｾ｡ｮ｣ｪ｡ｭ･ｮｴｯ＠
do Comclho Federal de Educação e ao Gahmcte do M 1111 stro . 

i!:s-c tipo de órgão, ;;cm fun ção executiva, espécie el e ponte entre 
0 Gahinc t ' do l\Iini stro e o Co11 sclho, ao 111 cs1110 tempo qu e e ntre os 
doi s e as Di retorias, 11as tarefa - de planejamento, se explica pe lo fato 
d e qu e a assistência técnica e a cxpcl'imeutaçã_o. ｣ ､ｵ ｣ ｡ ｣ ｩｯｾｩ｡ｬ＠ n;io ｰｾ､ ｣ ｭ Ｎ＠
se r <'oi s:i . sôltas e ind cpcndc11tcs, quc t· da pol1t1ca de aqao <lo Governo, 
quer dos planos elaborados pelo Co11 cl110 F ederal e t.l os planos esta­
duais de educação. 

D. Os Co11sellzos Eswduois d e Educoçiio 

D e acôrdo com a Lei de Di .. c trizcs e Bases, cada Com U10 E s ta ­
dual , embora organizado po1· le i próp ria do E s tad o (ar l. 10 ), dev ·ú 
plauejar a qualidade e a c l rn ção dos índices d e produtividade do 

n; ino cu1 rc la <: <io as 11 cu:;to. 1c11do 111 ,-i-La as cs ta t í; ti cas do e nsino 
e dados cornplcmcutal'cs q11 · permitam elaborai' o plano:= anuai s d e 
aplicação dos r ecurso dLponí,· i!', e adotar m edidas ad cq11ada para 
aju stai' o ensino públi co no 111 c.lh o1· 11Í\'c l d prod111ivid:id c (a rl. 96 . 

I sto, sem dúvida , significa que cada Conselho ]:.s ladua.l é r cspons;1-
vc l pela con tru çiio d 11m plano edu cacional pal'a ; 11 r SJ' CCtivo E s­
tado, tomando na devida comidcraç;ío o Plano N ac io nal de Ed u cação, 
recursos fed erais que lhe sf10 postos i1 di spo · ic.;•ío , pe lo mc no -, 20 7< 
dos imposto csladuai · 20% <lo impostos 1111111ic ipai s. rela ionan<lo 
todo ê.scs r ccm·rns i1s u cccss i<l:idc edu cacion a is da dif re ntes á rea 
do E stado , ao cresc ime nto q11a111itati,·o do s is te ma c · <'o la1· e i1 111 c lhori a 
qu a lit at iva do ens ino. i\'ão Lemos dúvida c m afirmai· qu e a lgun s E la­
do (Guanabara, S;ío Pnulo, Hio Gr ande do ' ui e J\ linas Ge rai s) são 
capazes de fazer êssc complexo plancja111c11Lo <l c m odo t;io ;;ali . Íillórjo 
c u mnis que o corpo de csp ·iali sLn · do ]\[EC. 

Eulrc lanto, alguns E stados, o mai s poh .. cs e , po rl nnl.o, me nos 
ca pazes de uma cqnipc e pccializada <' Ili planeja111 cnlo, provi1\'c]m cnt c 
necess itam de assistên cia técni o;1 q11 c lhes deve sei· pos la i1 di pos ição 
pe lo MEC. Todos sabemos qu e a capac id ade d êsLc, p c.lo m enos 110 qu e 
diz r espeito ao núm e ro el e · pcciali sta s, é muito limitada . E aq ui 
surge um primeiro problema que o l\IEC de, ·c le i· capa cidad ·d<' 1·csol­
ve r, se o planejamento da cdu cnção, no Bra il , <lcv vicejar e produzir 
resultados que possa m ]iquitlar nossa atual c ri se ed ucacional : a con­
trat ação ou c mprêgo de um certo 111'1mcro de cspcc ia li s l<1s tcê 1·ea fi e 
30-4-0) que, posrnindo estudos liú :- ico de ciências socirii · e econ ômi cas, 

tenham especializado cm edu cação e seu plancjamcnl o, para dar 
;1 ss istêucia téc ni ca ao E stado;;, na e labol'a <;•ÍO de c u .. plano. e du cacio­
uai - . 

Temos, como cxp ri ência própria , rl11ra11tc mais d e !rês anos <le 
trab:ilho para nm organismo internacional da a. istên cia técni ca, que 
ｾ ｭ｡ｩ ｳ＠ difíciJ treinar edu ca dores cm ciência sociais e cconô111i ca;; , para 
o pla11cjamento da edn cação, qu e o inver o, como foi indicado acima. 
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Os jovcn · economi sta s e cientistas sociais se revelaram sempre mais 
capa;o:cs de oLjc tividaJc, menos ideológicos ou filósofos, e mais práticos, 
quando c5Ludando as questões ed ucaciona is, que os próprios educadores, 
sobre tud o c m análi ses e dingnósticos de situação. 

lI. Como se cs tú fa-w n<lo o planejamen to 

O pr.i1uciro Plano Nacionnl de Educação, clahorado ainda durante 
a ges tão do Ministro Dnrcy Ribeiro no MEC, não foi grnndementc 
alte rado, depois dos acontecimentos de mnrço-abril de 1964, fazendo-se 
uma r evi são, em fevere iro de 1965, que, a nosso ver, lhe m elhorou 
crité rios e aspectos qualitativos. 

Mas, preciso é r econhecer que, apesar da existên cia do Plano Na­
cio nal elaborado pelo Conselho F edem] de Educação e muito bem 
recebido por tôdas as esfera s educacionais do País, a ação administrati­
va do :tl íEC, inclus ive na úrea de distribuição de recursos ou de ｡ｴｌｾￍﾭ
lios aos E stado , iWunicípios e instituições privadas de ensino, conti-. 
nuou a pautar-se pelas Leis orçnmcntárias e, ainda pior, sob a justifi­
cntivn de execução do Plano Trienal, já pôsto de lado pelo Govêrno 
e r econhecido inviável pelo seu próprio autor, cm virtude cio agrava­
m ento do processo inflacionário. I sso significava nada mais, nada me­
n os que a omis ão ou arquivamento do Plano Nacional de Educação. 

Entre ta nto, feita a revisão e atualização dêsse plano em fevere iro 
d e 1965, n;fo lhe foi possível condicionar o orçamento do MEC para o 
co rrente exercíc io. É de espera r-se que isso aconteça em 1966, por 
motivos qu e mais adiante explicaremos. -

O a tu al Plano de Ação Econômica do Govêrno, elaborado cm 
1964, de pois de abri.1, pelo Ministério Extraordinário do Planejamento 
e Coordcnaç:ío E conômica , preocupou-se, como vimos, com o planeja­
m ento econôm ico da educação. 

A primeira impressão que se tem, ao l er e comparar as recomenda­
ções do A1.in.is té rio do Planejamento " e o r evi sado Plano Nacional, 
e laborado pelo Conselho F ederal de Educação, é que os economistas 
do primeiro parecem mais preocupados com os aspectos qualitativos 
da edu cação brasileira que os membros do Conselho . Veremos depois 
porque isto aconteceu. 

Não há, porém, como negar que as recomendações do Ministério 
do Planejamen to são muito mais relacionadas com os aspectos quanti­
tat ivos e qualitativos do desenvolvim ento da educação, tendo em vista 
sua significação econômica, que o Plano Nacional de Educação, pre­
ocupado principaLnentc com os critérios de distribuição dos fundos 
fed erai s de educação aos Estados. Enquanto o Ministério do Planeja­
mento, h em ou m al, procura basear suas recomendações cm um levan-

Não só ns que foran1 iruprcssas, de fonnn resumida, cn1 um pequeno volu· 
n1e, 1n:t s ns que fazc n1 parte de outro nrnior, ruai s docu1ncntado e min1eografodo, 
•lUC tivemos oportunidade de consultar. 
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tamcnt o, por certo ainda bastante precário, ela siluaçã? ｣､ ｮ ｣｡｣ｩｯ ｮｾｬ＠
do pais, do m reado de trabalho e das respectivas necessidades quanti­
tativas, o Conselho Federal teve cm mira o cstabclccimcnlo d e propor­
ções para a apli caçiío dos fundo s federa is d e educação. 

Esta situ ac:lo, se vc rd ::idci 1·a. produz iria u111a di scre pância funda­
m ental de pcsiçõcs. O :Mi ni sté rio do P.lancjamc nt o, co1110 e ntid ade de 
alto níve l pol íti co e ad111ini st1 ·a tiYo, r es ponsável pelo d cscn volviu1 cnlc 
de planos cconõurico:;, procuraria cs tahckccr 111 c la s educacionai s r ela­
cionada:; a êsscs planos, uma vez que a cdu caçiio primária , a secundá­
ria e a superior coustitn cm pré-condição el a 111:io-dc-obra espec ializada 
para os cli(c rcnlcs seto res da cco 11 omia , e, cm fun ção di sso, an alisaria 
o sist "tu a cd11 cacio11al e n 'co 111 c11rlaria ob je ti vos tanto quantita tivos 
como qualitativos para os três uive is edu cacionais. Lm ou tra s palavras, 
o _\lini sté rio do Planejamento procuraria estah clc ·c r o qu e nosso sis­
tema cclueacional deveria ser, tendo cm vi sta a· n ecessidad es do desen­
yn]vim cnt o eco nómico do País. 

Por outro la.Jo, porém , o Conselho F ede ral de Ed ucação se co n­
;; idcraria , a si m esmo, limitado pela Lei de Dirc tri ze e Bases, já que os 
planos es tad uai s de edu cação, a té dezc111bro de 1964, não tinh am sido 
formulados. Ora , sq;und o a exegese da Lei, Lai s planos dc ,·cri a m se i· 
a matéria-prima do Plano Nacional , qu e se ria suple tivo. Po r is ··o , o 
Conselho F ederal le ria que limitar-se a distribuir os fuudo s fed erais, 
usando dos seguintes c ritério pa1·a estabelecer propo1·çõcs: as d efi ci­
ên cias ed ucacionai s de cada E >tado, os esforços r spcctivos para a ex­
pansão do sistema educacional, e a riqueza de cada u.m. Os doi primei­
ros c1·itérios de termin ari a m proporções dire tas, ao passo qu e o último, 
proporções inversas. Em outras palavras, tanto mai s r ecursos s:lo neces­
sários, quanto m aiores forem as defi ciência s edu cacionai s e o es fôrc;o 
local para superá-las, e lauto 111 cnorcs s:io tai r cursos, de or igem fc­
dcrnl , qua1110 mai s ricos forem os E stado_. 

Ainda mai s, como se depreende do Plano r c,risado, o Conselh o se 
preocuparia cm obedecer aos princípios descentralizados da L e i d e 
Dire trizes e Bases, compatíveis com os princípios d e fcderaç;'ío , da 
Coustituição, motivo pelo qual não poderia planejar para os E stados, 
restando-l11c apenas a :.ltcrnaliva de encora já-los a elaborar se us pró­
prios planos. 

Finalmente, parece-nos qu e, na r cvisiio elo Plano Na cional , o Con­
selho procurou estudar e, por isso, considerar as recomendações do 
Ministério do Planejamento, mas - é nossa suposição - não se sentiu 
legalmente autorizado a preparar um plano quantitativo e qualitativo 
de educação para o Brasil. 

III. O que poderia ser o planejamento nas condições aluais 

A situação descri ta não nos parece um obstácu]o ao planejamento 
da educação. Acreditamos que, ao contrário disso, o Brasil nunca 



REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS 181 

dantes teve tão boa oportunida<l e de o faze r, apU ca ndo a melhor tec­
nologia disponível. 

Scniío, vc j ;11n os. 

O Mini sté rio Extraordin ário do Planeja mento e Coordcnaçáo­
Econômi ca es tá , m ais qu e o MEC, cm condições de realizar o esllldo 
analíti co d a situaçiio econômica da educação no Brasil. Seria talvez 
a a náli se " insum o-produto" da educação, Lendo em vista o desenvolvi­
m ento econ ômico. T al es tudo não seria global on apenas global, mas 
t:imbém por áreas geoeconômi cas . Com os r ecursos humanos especiali­
zados d e que es tá di spondo progressivamente, o M.E.P.C.E. poderá 
construir, e m futuro próximo, princip:ilmcnte quando já tenha com­
ple tado o levantamento dos r ecursos humanos de produção, modelos 
economé tt·icos de desenvolvim ento educacional para cada uma dessas 
áre as. 

A lcauçad os que sej am tai s resultados, êlcs servirão de baUza econô­
mica p a ra o planej am ento a ser fe ito pelo Conselho Federal de Educa­
ção e pe los Co nsel hos E staduais. T al planejamento é mai s complexo 
qu e a simples apli cação d os mo delos econométricos. P ar a dispor de 
um a qu a ntidade x d e candid a tos ao ensino de nível médio, por exem­
plo , é preciso lHsp or de x " alunos que concluem os estudos p r imários 
a ca d a ano. Pa ra qu e o ensino m édio p ossa atender i1s ｮ･ ｣ ･ ｳｳ ｩ､｡､･ｾ＠ elo 
m erca d o d e tra balho, é preciso que os currículos escolares contenham 
a quêles el em ent os m ais necessários à preparação do trabalhador espe­
ci ali z:ido, ten do c111 vis ta os três se tores da produção: primário (agri­
cultu ra, pecu á ri a , caça e pesca, extrativismo vegetal e mineral ) , secun­
d ár io (indústria ) e te r ciário (comunicações, transportes, distribuição 
d e produtos prim ários e secundários, serviços públicos ele.) . O m esmo 
raciocínio é válido para o planejamento elo ensino superior . 

Ora, pla n ejar currículos e tipos de escolas, significa sa ber previa­
m e nte o qu e pode ser ensinado em cursos escolares regul ares e o que 
ter.á d e ser ensin:i clo cm cursos especi ais, permanentes ou transitório;; 
e ele e m er gên cia. I s to, naturalmente, supõe estudos e pcscruisas que só 
organismos especializados, como o INEP, p odem fazer. 

E supõe, também, experimentação de currículos e d e tipos de 
escolas, que as Dire torias do MEC, cm estreita colaboração com o INEP, 
d evem r ealiza r . 

Enquanto o Conselho Federal de Educação te rá a seu cargo fun­
ções nacionais el e planejamento geral de recom endações, à luz elos 
m odelos econométricos do Ministério do Planejamento e dos estudos, 
µ esquis:is e experiências das Diretorias do MEC, os Conselhos E staduais 
te rão a seu cargo tarefa mais ingrata, porque mai s difícil, a el e traduzir 
os planos gerais em planos exeqüíveis localmente, o que sem dúvida 
supõe estudos, p esquisas e experimentação, segundo condições e 
pecuJiaódades locais . . É importante, por isso, que o MEC esteja em 
condições d e oferecer a m elhor assistência técnica possível às adminis­
trações estaduais de educação . 
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Não há, portanto, contradição fund am ental e ntre as ativjdades do 
1.EPCE. dos Con cl hos F ed eral e E staduai s de Educaçao , e das 

Dire torias cio MEC cm matéria de planeja me nto. O problema é 
todo de coordenação · cooperação, podendo c r r ｳ ｾｬｶｩ､ｯ＠ . mcd_iante 
e qucma de incronia ele fun ções. Nem. tampouco a ｾ ｾ｣ Ｑ＠ de ｟ｄｩｲ｣ｴＱﾷｾｺ･ｳ＠ e 
B ases _erá minimizad a ou violad::i , em virtude de tal s111croma fun c10nal. 

JV. O problema do finan cia mento dos planos csladuais de educação 

N:io conh ecemos ainda a proposta orçame ntária da Un ião para 
1966, que, segundo se inform a, obed ecerá i1s t écnicas el e orçarnento­
prograrua. Duvida m o um pouco 'I"" essa - téc ni cas po sam se1· apl ica ­
das, de imediato, cm tôda sua inteireza e implicações. dado qu e não 
há planos ou programa qu tenham sido c l:tboraúo indutivamente e 
segundo critérios de priorid::ide e alte rnativas, o q ue é s_ n cial para 
que o orçamcnto-pro "rama não se con,·erta cm c:1111i -a-d -fôrça. O que 
ｾ ･＠ procura , parece-nos, é um di cipliname nto m a i 011 m enos adequ::ido 
de elaboração orçam ntária. E is;;o é po s<> ívcl e, l:11nbé 111 , n ecessá rio. 

Se examinarmos, por xcmplo, o Orça mento d 1965, verifi camos 
que dêlc não co nstam - co mo prcscrila pela Le i. de Dirc lri zcs e Bases 
- os três fundo s na cionai s de e clucaçiio , c laranrc ut r, di :i tinlos . Os r e­
cursos para a educação se distribu em confusam cnt , p ermitindo es tim a­
tivas muito iu egurns sôbre o que deverão se r de pc as de inve Liruenlo, 
despesas de m anut enção e despesas de opc raçiio. As v ·rbas lê m ob je tivo 
prescrito5, minuciosos c1uc, a nosso ver , não s•Í anu la m o Plano Nacional 
de Educação, como também con trad izem a Lei d Dir Lri zcs e B ases. 

Por isso, no qu e diz rc peito i1 educação, tudo s pa sa corno se 
os ela boradores cio Orça mento fôssc m , de fato o planejadores do 
sistema ed ucacional. 

Na maioria dos o rça mento- estadu a is, obsc n 'a-sc o mesmo fato, 
complicado ainda pelo uso de r e uui1-, sob um ó títnlo, a despesas d e 
pessoal. 

Ê s cs fato s dificnltam uma análise dos gastos na cionais co m edu­
cação, Lendo em vis ta a fund am entação finan ceira do plauejamcnlo. 

A mais comple ta informação q·ue conh ecemos sôbre tais gas tos se 
\ 1·cfcrcm aos anos de 1960 e 1961 , a prime ira " e laborada pelo Centro 
' Latino-America no de P esquisas cm Ciência s Soei.ris, de qu e fomos o 

principal responsável, e outra pelo e n riço de E statística do MEC '"' . 
Através de dados publi cados pelos Anuários E sla tí ti cos do Brasil 

(1959-1964) , é possível avaliar osga tos fedcrni -, cs tad11ai 5 e municipais 
com ed ucação até 1963 . 

É difícil faze r qualque r es tim a tiva v:ílida p arn 1964, já que: as 
contas respectivas da U niiio, dos E stados e M unicíp ios não estão publi­
cadas. 

• ln ue11rúrin da Ed11 c11ç1io 110 Brasil . 
00 Sinopse das Dcst1es11s com Educaçrio - 1961. 
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Conseguimos alguns subsídios parciais, divulgados por organiza­
ções de ensino privado, principalmente religiosas, que nos permitiram 
alguma cstiUJativa precária sôbre gastos das escolas particulares. 

Tendo em vista os <lados disponíveis, ainda que precários e incom­
ple tos, foi-no s possível calcular médias ponderadas e projeções prová­
veis, que p e rmitiram construir tabelas de gastos prováveis com ccluca­
çiio nos anos el e 1959 a 1963. 

Tais gastos na cionais, durante ciuco anos, 1959-1963, com uma 
probabilidade estimada de 0,89 (0,11 de êrro possível) * determinada 
soh1·c tudo p ela insuficiência dos dados sôbre gastos privados, munici­
pais e es ta d 11<1 is, podem ser dernonsl rados nas seguintes três tabelas: 

Tabela I 

Custos Nacio11ais co111 o Ensi110 Pri111ário - 1959-63 (bilhões de 
cruzeiros) 

ESFERA DE ａｄｾＡｉ ｎ ｉｓｔｒａ ￇ Ｌ ｩｏ＠ 1959 1960 1961 1962 1063 

Uni fio .... .... . . . . . . . . . . . . .. .. ..... 2,60 3,74 5,27 8,68 13,13 
Est.:i.dos ... . . . ···· ·· ·· ····· ·· 8,õl 13,15 28,76 43,20 63,94 
MunicipioJ .. . . . . ..... .. .... .. 1.82 2.93 4,04 6,34 8,27 
Paniculnrcs (1) ... 2,25 3,16 4,•18 6.78 10,13 

TOTAIS .. · · · ·· ···· · · ·· ...... . .. 15,21 22,98 42,55 65,00 95,47 

(1) Os d:Wos sõbre g<istol nac1oo:ii5 privados, oesta e o:i.s oulrll3 tabcla1:, aüo m3is ｣ｳｴｩｭｾｯｯ＠ que reai3, teodo 
cm \'i st:\ que sua.s duas principais fontes s:io: o ln..-cnt:í.rio feito &ôbro 1060 pelo Centro LatiocrAmcriC3llo de Pe.s-­
quisas cm Ciêncin.s Socilis e a Sinopse do Dc.spcs..'13 com a Educa.;ã.o cm HHll, realiza.da. pelo Serviço do Esbtistiu 
tio MEC. Como b:ilizn, utili zo. m03 pnra cálculo nos a.nos do 1050, Hl62 o 1963, dOOos esparsos, não eUstemãticos.. 
publ icados nos Est..1dos o Dl Gu:mnbll'l , os quais permitiram construir um certo coeficicnto do corrcçii.o das projctõea 
calcub<lns. Se n. problbilidade de t:.rro nos totais npurad.05 é do 0,11. no que rc.spcit..a. aos ｓＺｉｌＵｾ＠ p:irticulares, ela é 
<lc 0,26, b.:i.st.anto clc\':ida portanto. 

P el:i tabela acima o aumento elos recurrns aplicados pode parecer 
11otável. Entretanto, em virtude ela economia inflacionária cio país, é 
n ecessá rio traduzir os gastos aparentes em gastos reais. Escolhemos o 
ano d e 1960 como base ou corno índice 100 e u sa mos os n\irueros índices 
ele p1·eços por ataca do nos outros anos, '"' para determinar uma compa­
ração mai s realísti ca cios gastos feitos de ano para ano. Neste caso, os 
g!!.§_los nacionais CQ!Jl o ensino P-rimário (totais) seriam: 

1959 20,01 hiJhões ele cruzeiros 
1960 22,98 " 
1961 30,83 " 
1962 30,66 " " 
1963 26,23 " " 

Sendo o êrro possível de 0.11 e a probabilidade de acêrto de 0,89, isso 
ｮｾｯ＠ significa neccssi1riamente um êrro de ll o/o. H:í possibilidade dêsse êrro, mas 
não h :í cerleza de que êle oco rra. 

•• 1959 = 76; 1960 = 100; 1961 = 138;1962 = 212; 1963 = 36<1 (ele acôrdo 
com dados ele Co11j1111111ra Eco11ómica, ano XIX, n.0 2, 1965, publicaçüo ed itada pela 
Fundação Getúlio Vargas. 
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Em 1962 te ria h av ido, portanto, um leve decrésci mo nos gastos, ao 
passo que, cm 1963, êlc tc t"ia sido da ordem de 14,470 c m relação a 
1962. Apesa r de que foram gastos 6 vêzcs mai s cruzeiros cm ] 963 que: 
cm 1959, o amnC' nlo rea l foi sóment e de 31,] 'fo . 

Os gastos com o ensino ecund ário ou de nível méd io foram, no 
1.uC'smo período de 1959 a 1963, m enores que ｯ ｾ＠ do ensino primário e 
mai or ·s q11c os do ensino superior. Co mo ｰｯ､･ ｭ ｯｾ＠ ve rifica r na Tabela 
U , o aun1 cnlo :ipare1!le de gastos, ::l :"i0% e ntre 1959 e 1963, é também 
assombro o, embora, cm tê rmos r ca i , signifique uni peq ueno decrés­
cimo. 

Tabela II 

Gastos Nacionais co m o Ensino Médio - 1959-63 - \ úilhües 
d e cru:;eiros) 

ESFEllA S 
ADMINISTll ATl l 'AS 

Uoii!o . . ... . . .. , 
F..5t.ados .. 
Munidpio:t . . . . . .. . . 
Particulares. . . . .. .. , . 

TOTAI S ........... .. 

3.5 1 
5,59 
0,09 
ｾＮｳｳ＠

13,40 

1%0 

• ｬＮ ｦｩｾ＠ ＴＮ ｩ ｾ＠

i, 3 G. 15 
0, 11 0, 11 
5,0i G,UI 

--- - - -
17,63 17,0S 

IDG I 1903 

G,01 ﾷ Ｑ ＬＳ ｾ＠ IJ ,DI G,5C.. I G.51 ·l.!i4 
7'24 ;, ,25 13,32 ｇ Ｎｾ ｓ＠ 25.90 i. 13 
U,25 U,18 Ü •H) 11,(.1 U.32 Ｐ Ｎ ＱＱ ｾ ﾷ＠

S,GG 0,2i ｾＮ ｩ Ｓ＠ -1.59 J;'", -1'<1 ·l,$0 

-- - -- - ---- ·------
22. 16 15,0S 37,25 17,57 S0,37 16.56 

Embora as escolas particulares lenham a rcspo 11$aJ,ilidad c por 
wnior mírn cro de matrículas (J.06l.899 no início d C' 1964, contra ... . 
830.825 na s escolas públi cas) <· el as n :ío têm podido acompanh ar a 
inflação cm seus gas tos, muito embora recebam ｡ｵｸ￭ ｬｩ ｯ ｾ＠ e ti ub ve nçõcs 
dos cofres públicos. As anuidades ou taxas crcsc m , ela m csurn forma 
que os salários de pro fessôres, mas isso se dá de ano para a no, ao passo 
que o investimentos cm construção, instalações e gasto ,; com ＱＱＱ ｡ ｬ ｣ ｲｩｾ､＠

de consumo têm que acompanhar a inflação, mt!s a ＱＱＱ ￪ｾＮ＠ Alé 111 1li .-so. 
é sabido que cm um processo inflacionár io os prC'c:os dos ｌ ･ ｵ ｾ＠ d e 
consumo crescem mais ràpidamcnlc que os preço d e scr vi<;os, e a 
educação é um serviço. 

O rcsultndo dessa conjuntura inflacionária é que o e nsino parti­
cular, eonslan lcmentc crescente em têrmos quantita ti vos, não tem 
capacidade de novos investimentos para constrnção e equipamento, 
sendo obrigados ú supcrmatrícula, às cla sses supe rlotadas, e aos traba­
lhos em dois turnos, aos quais, nas grandes e méd ias' c idades, ｾ･＠ ad iciona 
um terceiro, noturno . 

Sinopse Es1a1ís1.ica do E11si110 Médio - 19M, Servi ço de Estatí sti ca do 
MEC, tabela IV. púgs. 30-31. 
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i\ías, fato scrn e lliantc estú ocorrendo tamhém com o ensino méclio 
viihli co, o nd e as matríctdas crescem muito mais ràpidamcnte que os 
gastos reais, cmhora a di ssincronia seja m enor que n o particular. 

A té 1961, as despesas ela s admini strações estaduai s com o en sino 
m é d io e ram mai s ou m enos igua is às d as institui ções privadas, mas 

· e m 1962 ultrapassaram nitidament e. Os E stados, portanto, estão assu­
) minrl.o mai or responsabi lidade n es ta área e, com exceção d e 1962, 
. u lt rapassa111 , também , os ga stos da União com o ensino médio. 

A te rce ira tabela , r g.lativa ao ens ino ｳ ｾ･ｲｩｯｲＬ＠ demonstra que os 

lgastos pcn11anecc ram mai s ou menos constantes ele 1959 a 1963, com 
pequ enos aumentos em 1961, 1962 e 1963. A União é responsável 
pe los maiores gastos com êste nível el e ensino, o que é fàcilmente 
co m pree mível , poi s, de acô rclo com o Orçamento Federal de 1965, há 
19 un iversidades federai s, inclusive mna em São Paulo, que está em 
fas<:: d e forma ção. A lém dessas universidades, hú ma is 14 escolas 
supe riores isolad as, também sob contrôle fed eral. Os Estados mantêm 
a p cuas 2 uniYcr- idacl cs (São Paulo e Guanabara); a inicia tiva privada 
o pe ra com 12 tmi vcrsida dcs. Tôclas as universidades es taduais e parti­
culares m c: ncionndas no Orçamento F edera l el e 1965 recebem auxílio 
fed e ral , a.ind a que pequeno. Vi. rios E stados, com a uxilio da União, 
m :mlê m fa culdnd es isoladas (32 ao todo ) . É stcs dados servem apenas 
para escla recer qu e o ensino superior, estadual e privado, não é reali­
zarlo ape na s com r ecursos próprios,' mas também com ajuda federal, 
o <[ue expli ca as despesas relativamente muito grandes, da União, se 
compnrarl as com as es taduais e as particulares . 

Tabela III 

Gastos Nacionais com o Ensino Superior - 1959-63 - Ｈ｢ｩｬｨ￵･ｾ＠

d e cruzeiros i 

JOGO 1961 1%2 I!}ljJ 
1; SFl·:HA 

A mux J$THA TJ\',\ 
---------1---..,..---1---..,---1---.,...---

ｐｲ ｣ ｾｯ Ｚ ［＠ 1 ｐｲ ｣ｾｯＮｳ＠ ｐｲ ｣ ｾ ｯ ｾ＠ Prcçcs Prcç03 Prcçoo Prci;oo Preços Prcç«5 
_ ____ _ ___ 

1
_,_10_0_11_0 de l!J60 do ;mo do nno de 1060 do .:mo do J%0 Ａｾ＠ de IDõO 

Uni:1o .. . . . 
Estados . . 
ｾ ｦｵｮ ｩ｣ ￭ ｰｩｮ ｳ＠

P:u tir.u lnrrs 

5,55 
I,72 

0,71 

i,70 
2,2G 

O,fl3 

õ,82 J 1,30 
2,3·1 Ｒ Ｌ ｾ Ｗ＠

O.OI 0,03 
0,82 1,30 

8,25 li , I S S, 10 32,SO 9.0l 
2,1 5 ·l,GO 2, 17 i , t'J 2,06 
0,02 0,0·1 0,02 0.05 0,01 
0,0·1 J,G3 O,i7 2,85 0.78 

- --------- --- --- - -- ------ --- - - --- ---
TOTAIS . 8,28 10.89 9,99 15,69 11.36 23.45 11.06 43,1 9 11.86 

N as ta belas precedentes os crlterios ele estimativa foram os mes­
mos, embora varia ssem os dados, em qualidade e número. Na Tabela 
ill, os Municípios não figuram no ano ele 1959, porque gastaram me­
nos d e 5 mi lhões de cruzeiros com o ensino superior, motivo pelo qual 
não podiam ser considerados, t endo em vista o critério de arredonda­

.m eato de quantias, que foi adotado para a tabela . Em 1960, seus gastos 
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com o ensino snperior já uitrnpm:savam de 8 milhões, (jll<: foram arr:­
dondados para 1 centésiu10 de um bilhão (10 milhões) parn o propo­
sito da tabela. 

Em tõdas as tabelas não foram co nside rados os ｾ ｡ ｳ ｴｯ ｳ＠ d e adminis­
tração central do MEC e das Secre tarias E staduais de Educação, por­
que se referiam também a outros se tores que não os ed ucacionais. Da 
mesma forma foram excluídos os gastos com a edu cação d e excepcio­
nais, aliás de pouca monta , pela dificuldade de classifi cá-los c m três 
níveis de ensino. 

A média ponderada dos gastos com admini stração central mai 5 os 
gas tos com a educação de excepcionais foi es ti11111dn cm cê rca d e 6,5 '% 
dos totais apurados para as outras ､ ･ｾ ｰ ･ｳ ｡ ｳＬ＠ 110 pe ríodo, mantido o 
êrro provável de 0,11. 

Assim, em têrmos de preços de 1960, podemos construir a seguinte 

Tabela IV 

Gastos Nncio11ais co m Educação - 1959-63 - - (bilhões d e cr11::;eiros, 
redu.::;idos n preços d e 1960) 

ｕ ｎｉＮｾｏ＠ ESTADOS MUN IC[PJOS 
ANO 

Valor 3 Valor % Vnlor 3 ---- - - - -- - -
1950 ... . .. .. . . 15,74 30,4 2 1,33 41,3. 2,5 1 4,9 
JO GO . ••••••• • . 15,35 28,8 21,6·1 40,6 3,05 5,i 
1901 .. . ...• •.. 16,43 20,G 28,2'1 45 ,5 3.13 5,0 
1902 . . . .. ..... 18,iG 20,7 28,83 45,7 3, 15 5,0 
1963 ......... • li, 15 29,4 20,70 45,0 2,37 4 ,1 

PARTI­
CULARES 

Volor % - - - --
8,00 17,3 
9,00 18 ,7 

10,40 10,9 
S,56 13,0 
b,37 l l,4 

GASTOS 
PROVÁVEIS 

FEDF.RAL E 
ESTADUAL 
ｃｏｾ ｉ＠ AD -

ｦￃＧＮ ｾｬｾ￵＠

Vnlo:- % - --
3,16 0 ,1 
3,25 6,2 
3 ,79 0,1 
3,85 o.o 
3,05 0,2 

TOTAIS 

Vnlôrcs % 
-----

5 1,iO 100 
53,28 100 
52,05 100 
03, 15 100 
58,30 100 

Sem considerar os gastos proYáveis, fe d erai s e es taduai s, com a 
administração central e a educação de excepcionais, as d esp esas totais, 
deflacionadas, com os três níveis de educação te riam sido as seguintes : 

Tabela V 

Gastos Nacionais com. os três níveis d e Ensino - 1959-63 
(bilhões de cruzeiros a preços d e 1960) 

ｐｒｮｬＮｾｮｉ ｏ＠ ｍｬ ｾ ｏＡｏ＠ SUPER IOR TOTAL 

ＱｾＰ＠ .. . . . •.. . . . . . . . . . . ..• . . . . . . . . . . . 
1000 .... ... • . ••• .• .. .. ... . . 
1061 .. . . . .... . . . 
1062 .. . .. . . . . .. .. . 
ioo:i . ......... . .. ... .. . . . ... . ... . . . . . . . . ... . 

Valor 

20,0! 
22,98 

30,83 1 
30,06 
26,23 

% Valor % Valor % - - ----------
•11.2 17,63 30,4 10. 9 2'..! ;'1 
·15,Q 17,00 3·1.1 9,01J 20,0 
52,9 10,0G 27,G 11. :JG l ll,5 
61 ,i 17,67 20,0 1 I.00 18 ,7 
4S,O 16,56 30,3 ll ,60 2 1,i 

Vnliircs % -----
•IS,53 100 
50,03 100 
58,25 100 
50,29 100 
51,65 100 
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Embora uo ano de l963, os gastos com o ensino médio e o ensino 
superior, juntos, teuham alcançado 52 'fo dos lotais, a tabela parece 
indicar qu e os gastos nacionais tendem a comportar-se do seguinte 
modo: 

50 o/c cns1no primário; 
30% ensino médio; 
20'fo Cll51110 superior . 

Já a distribuição por esferas administrativas tende a ser a seguinte, 
sem considc t·at· os gas tos administrativos: 

30'fn 
tJ.5 o/c 

5% 
20% 

União; 
E stados; 
:M uni cípios; 
Particulares. 

Os gas tos fed e ra-is tendem a dis tribuir-se do seguinte modo, excluí­
das as d espesas administrativas: 

20'/o 
25 % 
55 o/a 

ensrno pdmário; 
ensino médio; 
ensino superior. 

Os gastos estaduais: 

65 % ensino primário; 
25 % ensino médio; 
10 '.?ó ensino superior. 

Os gastos particulares: 

30% 
60 J'o 
lO o/a 

ensino primário; 
cnsmo médio; 
ensino superior. 

Êstes dados, ainda qne inrnficientes para o planejamento, estão 
a indicar o pecado capital da Lei de Diretrizes e Bases, ao fixftr a 
divisão de 9/ 10 dos recursos federais em três partes iguais, tuna para 

/ cada uível d e ensino. A Lei não pode ser cumprida e, se o fôrn , tanto 
o ensino médio como o superior se limitariam por falta de recursos 
ou insuficiência dêles. 

Embora nos disponhamos a fazer um estudo, mediante pesquisa 
por amostragem, dos cus tos operacionais elas escolas primádas, médias 
e superiores, cm áreas re presentativas dos vários níveis sócio-econô­
micos do Brasil, com o objetivo de determinar o custo médio de um 
aluno por ano, em cada uma dessas áreas, a política ele financiamento 
da educação tem que ser replanejacla em hases mais sólidas e conside-

r 
.• 
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ranclo a u ccss iclaclcs reais do dcscnvolvi111c nto econômico e social do 
Pais. 

Acreditamos que. tiC 111f' lhor apurados o · gas to nac:ionai s com 
cclucação, não apenas pot· níve is ele e nsino e por e ··fcra adminis trativas, 
mas também por áreas sócio-econômi cas, se es tim a das as nossa s neces­
s id arlcs atuais e futura s de recursos humanos para a pro tln ção econô­
mica e para o rlcscn vo lvim ' 11l.o socia l e cultural , e se, como pre tende­
mos, calcul::innos com a m e lh or exatidão pos ível os custos opcr;icio­
nais elas esco la s do difer ent es níve is, ramos e sub-ramos de en s ino, 
bem como o p reço rio aluno por ano, para <'ada nível e para cada áre a 
soc1o·cco 11ô111i r·a do 13ras il. l<' rc 111 0" ｡ ｾ＠ ｬﾷ ［ｩｾ｣Ｚ［＠ s11fi .. ic nl · para fixar 
uma política tl c fi1wu i:nncn lo. 

Se c;o ta vie r a contrac.lilar a lguns di sposil ivo da L i d e Dire trizes 
e Ba· e_, é preciso co nsider a r qne uma lei nii o pode obsta culizat· o que 
deve ser feito co111 crit é ri o obje t ivos e técni cos . Por n cruanto, h á 
clcrnrclcm no proccs o nacional de finan ciamento da cdn cnção, por falta 
de 111na política bem plan j ada . Se, para co rri ;;ir cssn dcsot·d c m , fôr 
nccc;o:;:írio 111 od ifi c:i 1· al ;;un ar tigos da Lei, is o d verá c r f ito . 

Para êstc fim , niio vemos w elhor instrurucnt o d e cain do, pesquisa 
e planejam ent o qu e o indic:ido n:i 1c tr:i E dês te art i:;o. 



PLANEJA MENTO DO ENSINO SUPERIOR 

DURMEVAL TRIGUEIRO 
Do Cons . Fcd . de Educação 

1. INTRODUÇÃO 

A Le i de Di1·c 1rizcs e Bases comhina - embora , não raro, de forma 
prcri11·ia e :incoe rente - a filosofia liberal coru o prü1cípio <lo planeja-
111 c nto. Se m abdi car do rcspcilo à livre iniciativa cm matéria e<lncacio­
na 1, n 111 i1 a11tono1ffia , qu e define, elas inslituiçõcs universitárias, mos-
1 rou-sc a le i scnsívc·l, d e outrn parte, à necessidade de planificação, 
imposla por vá ri as razões sócio-econômicas e polí1icas, particularmente 
num paí qu e t 111 de usar ad equada estratégia para enfrentar O? im­
[' assc do c u desenvolvime nto. 

D e ce rto ponto-de-vi sta , tôd a a lei se base ia numa relação dialética 
entre o phirali smo e a centralização, entre a f é no dinamismo espontâ­
neo da s ü1 stit11içõcs e o apêlo à efi cácia coordenadora e disciplinadora 
cio E stado. 

Como traduzir cm têruros concretos a conccpç;io dialética da lei? 
Co uro formular o nôvo sis tema rlc intera ção entre os órgãos do 1\!linis­
tél"Ío da Educação e Cultura e as Universidades ? D e que forma se 
pode rão co nciliar a autonomia des tas e o planejame nto? A lei não 
caberia essa espécie el e r egulamentação ou , mclho1-, de orientação 
prática: Ira ta-se de compe tê ncia dêste Conselho, concebido na atual 
;;istcm;ítica como órgão mediador cnt1·e a lei e o fato. 

2 . PRESSUPOSTOS FUNDAMENTAIS PARA O PLANEJAMENTO 

Os p1:cssupostos elo planejamento ele ensino não precisam ser 
c labornclo_, pois já estão expressos na lei: cabe-nos torná-los explícitos 
e ajustá-los à formulação de uma política co.ncrela. · 

A primeira dessas premissas é que todos os r ecursos para a educa­
ção cs tiio ü1cluídos nos três Fnnelos; e que êsscs Fundos são nacionais 
(a1·tigo 92, § 1.0

). A segunda é que li.O Conselho Federal de Educação 

Es1uclo especinl npresenlnclo no C.F.E. qunnclo se promoveu a revi são elo Plano 
Nnciona l de Educação. Os an exos a que se refern o lrabnlho, emborn nüo <livulgndos 
aqui , podem se r consuhaclos nn Secretaria do C.F.E. 

3 - 35 901 
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c:tlic c lahora1·, " para execução cm prazo dc Lc nnina<lo, o Plano de 
ｅ､ｵ｣｡ｾＺ￣ｯ＠ referente a cada Fundo" . 

ａｾ＠ conseqiiên ias de tais posllllados s:1o ó l1vias: l ) Lodos os r cn1r­
sos fede rais ､ ｣ ｾ ｴｩｮ｡ｴｬ ｯ ｳ＠ i1 cdncaçi!o cs L:ío vi nculad os aos planos cbbo­
rndos pelo Conse lho F ede ral de hducaç:1o, e 2) dado o caráter n acio nal 
dêsses planos, ünportn encontrar caminhos de conciliar o pla11cjarnc11to 
glolial co m a açiio de entidades a11tô11omns, dotada da pre 1Toga ti va de 
administrar dire ta me nt e os se us recursos. 

A cficúcia da metodologia institnída na le i - e C$ la é co nseqü ên­
cia que condiciona tôdns a ou tras - só se afirmarú ·e os planos produ­
<r.idos pelo Conselho se transformare m cm planos do próprio Govêrno 
e, por m eio do mccani mos ao a lca nce d êsLc, inclu ive na área parla­
mentar, ;:e co nsub ta nciarc 111. cada ano, no próprio e qu ·n1a orc;am cn­
tário da União, no c u capítulo ed ucacional. 

3 . A POLiTI CA 

A política do ensino sup rior, que ao Conse lh o compe le planejar, 
com os recursos do Fundo r · pcc tivo, tem cara c te rísti ca · ba lante dife­
rentes da dos outro doi níveis de cusiuo . Co 111t1111 à políti ca das três 
esferas educa cionai s é a nova posição para a qual a Jc i d esloco u o 
Mini stério da Educação: foi , afinal, d csma ca1·ada a ｦｩ ｣ｾ［ Ｚ￭ｯ＠ d e e fi cácia 
da aç:ío dire ta com que se pre te ndia , por inte rm édio do órgãos ccntraj s 
elo Govêrno, promover e admini strnr o ens ino cm todo o país. Nada se 
conseguira cou.1 c-sa orientação além de urn a arquite tura legal uniíor­
mc, incapaz de cap tar a substância dos problemas locai s e d e e ncami­
nhar com êxi to as sua soluções. A vastidão do te rritório, dividid a c m 
peculiaridades irredutíveis; a organização federa ti va. que de te rmina 
a integração da poütica e dos orçamcnLos do Govêrno F ede ral e dos 
Govcruos E staduais em hases de complementaridade; a in co nve ni ência 
dos modelos impostos de fora e, sobretudo, o r econhecimento d e só 
;cr real o padrão autóctone, qnc exprime a inspiração, a expe riên cia 
e as possibilidades reais elo meio ; a certeza, cm su111a , d e qu e qualquer 
iniciativa, para ser cfic ic11Lc, le rá de brotar do intcrêssc e da consci­
ência alcançados pc'los E stados cm sua s próprias fontes; e de que, sem 
êssc estímulo imanente, cm luga r da viva absorção, se logrará apenas 
a implantação formal dos quc111 as - todos êsi'cS pressupostos, sulJja­
centcs na lei , deram outra fe iç;ío ao Ministério da Educação. Nas a tivi­
<lad es dêstc, há qnc distin guir a ação própria do Govêrno Federal e a 
ação supletiva que d eva d esempenhar junto ;i s unidades federadas. No 
âmbito de suas atribuições específicas, cabe-lhe fixai· ohjctivos gerai s 
que traduzam as necessidades e anseios do país, e n êlcs integrar, por 
via de cooperação, a ação autônoma dos Estados. E ainda: pro1110,·c r 
iniciativas de cará te r regional, que transcendem, por isso m esmo. a 
órbita estadual; e coordenai· esforços das fr1 stitui çõcs que lhes sejam 
direta ou indiretamente vinculadas. Quanto à ação supletiva , o papel 
que lhe compele é de es tímulo, orientação, as cs ·oramcn to e ajuda 
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financeira. O planejamento é a racionalização <la ação governamental 
dentro dessas claves, nos três níveis ele ensino. 

Enlrclanto, a ação fed eral exprim e-se de forma específica , comhi­
nanclo dife re ntem ente as suas características comuns cm cada um elos 
referidos níveis. 

A política cio ensino primário e do ensino médio ap1·cscnta uma 
estrutura m e nos complexa, busca atender às neccssitlaclcs locais, carac­
teriza-se, na aluai conjuntura, pela predominância dos aspectos quan­
titativos, e es tá afeta sobre tudo aos E stados. A política do en­
sino superior, pela sua diversificação se torial, pela amplitude regio­
nal da s suas soluções e pela acentuação dos aspectos qualitativos, 
impõe uma cs trulnra mai s complexa: êste fato e, mais, sua articulação 
com o Govê rno F ede ral assinalam a diferença entre êste e os outros 
ramos do ensino. Os dois primeiros, de carátc1· extensivo e generali­
zador, visam estend er a Lodos a educação geral; o outro qualifica a 
parcela da população convocada a integrar os quadros nacionais. Uns 
respondem à eleme ntar exigência de integraçiio cios cidadãos na comu­
nidad e social e políti ca ; o outro os habilita para os postos qualificados 
e para o d esempenho das tarefas ligadas ao desenvolvimento nacional. 
N ão se prc lcnd c, n esse confronto, estabelecer uma hierarquia, mas 
ap enas anotar as peculiaridades <1ne distinguem os dois planos e deter­
min a m méLodos diversos de planejamento . 

Em r elação ao ensino primário, a ação supletiva cio Govêrno 
F ed eral se efetivará especialmente por meio de ordenada distribuição 
d e recursos financeiros que permita a eliminação gradual do de/ icit 
escolar. I sso nlio exclui outros proble mas, de ordem estrutural, q11e 
rcclam::nn reformas profundas na escola primária, tendentes ao melho­
ramento de seu s padrões, à cfícif.ncia do ensino e à sua adaptação ao 
m eio. Nem se omitem, conseqüentemente, as formas de colaboração 
técni ca do Mini sté rio, sobretudo mediante o aperfeiçoamento dos 
profe5sôrcs e a cooperação nas tarefas <le ｰｬ｡ｮ｣ｪ｡ｭｾｮｴｯＮ＠

Os problemas qnantitativos ele ensino primário persistem, emhora 
cm escala m enor, no ensino médio, mas acrescidos de novas comple­
:-..i dades. A revolução do ensino médio está apenas desencadeada, com 
a premente necessidade de r eformulação de seus objetivos e estrutura;:. 
A nova concepção ele educação geral, a diversificação convergente dos 
cursos, as virtualidades profissionais que eleve propiciar e o entrosa­
mento com o ensino supe rior são prohlemas tão graves quanto o da 
cxpanslio da rêde escolar. Assinale-se, ainda, o fato de ser esta consti­
tuída de estabelecimentos particulares, na maio1· parte subtraídos à 
intervenção direta elo Estado. Daí deconem duas ordens de medidas 
que devem ser objeto de planejamento n esse setor: a expansão elo 
ensino e a elaboração de novos modelos educacionais. Em relação à 
primeira, cabe-nos encontrar a melhor fórmula de ajudai· financeira­
mente as escolas privadas, para incorporá-las ao esfôrço do Govêrno 
no sentido de ampliar as matrículas; em relação à segunda, recai 
sôbre êsle Conselho, com a colaboração dos órgãos específicos do Mi-
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nistcno da E ducaç:io Cultura o en cargo de intensificar os 'estudos 
de reforma d a n cola média . 

.Niio n o - cab e aqui , to1la via , tratar dêsses do is g raus 1] e e n ·ino, 
pois o 11os:;o ·:;co po é o t' n ;: ino :'upc rio r. A_s ohs ＱﾷＬ ﾷ ｡ ￧￵･ｾ＠ qu e ｡ ･ ｡ｾ ｲｮ ｭｯ ｳ＠
de faze r prc t ·ndc m ap 11a - ma rcar, e11tre e · tes e o e11 s1no supe rior, a s 
d ife re 11 ça :< qu i111põcm uma me todol ogia especial c m cada caso . 

<l. ｐｌａｎｅｊａｾｉｅｎｔｏ＠ DO ENS INO UP EHIO!l 

1:.m primeiro lu "ar, o plan j a mcnto d o e nsino upe ri o r se fa z por 
úrea de ｣ ｾ ｰ ･＼ＮＺ ｩ｡ｬｩ ｺ ｡ ￧ ￣ ｯ＠ p or á rea gco-cconô mi ca, o u se ja , p e los crité ­
rios setori a is e regio nai s. N:io ;: uho rdina ao limite do E t.a cl os. mas 
'•s exi gências do m read o c1 traba lh o e à di vr r_ifi caç iio p ro fi sio nal . 

Outra ca ra c tc rí· ti ca ··spcc ífica é o se u m odo d e Yi 11cula c; ão ao 
co,·êrno F ede ra l. A brang aq uela i ni c ia tiYas d e ca rá l r reg io nal 0 11 

nac ional ex mplo: os C ' nlros Pós-g radu ados d T re in a m nt o d e 
Profo. sô rcs) a qu e a nt es 11 r fe rim os ; e i1r titui f, Õ :', j .. ·11 almc nt c 
mencionadas qu di Lril iucm po r todo o t rriló ri o na io nal e 0 

a rti culam. dire ta o u in d irc la 111 cnt c. co m o G ov · rn o F ede ra l . 
A mais i111po rtant p ectdiarid ad do plnnej a 111 c nt o n e ·sa àrea el e 

·nsino consiote 11a int gra <:iio 1 euti dad es de aç;ío a utôno u1a co 111 a ;: 
111 ctas na ciona is t rac: ad aó' p e'lo Go ,•ê rn o. Co11fi gura- e, aqui , o prohl e n1 a 
cru cial da re la c;•io utre a a ut onom ia tmi ve rsitit ri a ' a aç;1o gove n1 a­
mcut a 1. 

Ca he ao Com lh o F d ra l d E du cação o r ga ni zar. ro m h a:"e c 111 
planos nacio11 ai -, a a plicação do F undo de .E u i11 0 upc ri o L C'0 111 0. d e 
resto , do- demai s F und os. O pl an j:rn1cnlo ;,d o ha l l 111 d inco rp orar 
a uni versicl acl s ofo i ohd as : se a a ut ono 111i a da p1·ime i ra .;e 
entend e ab_oluta , co mo ub i tiri a a p ossibi lid ade d e tal plane jame nto? 
Niío dispõe a União d ou tro instrum entos p a1·a a r a lizaçii o d e ｾ ＱＱ｡＠

política ele en sino sup rior qu e n :ío seja a própria rêd e de institui­
ções unive rsitári as f derai s, p o r êle rnautidas, 0 11 parti 1.ilares, qu e ê !e 
suhvencio11a . f: se é o faio mai s ilustrntivo da referida ｲ ･ Ｇｬ｡ ｾｩ￭ ｯ＠ di al é ti ca 
entre o pode r de c1 ·c i :i o próprio rla s ins titui ções edu cac io nai s e aç;í o 
coordenadora do Govêrno. 

P a rece-no fora el e dúvida que a atribui ção conJ rid a ao Co11 e'llt o 
Federal ele Educação de estabel ecei· planos para a apli cação dos 
Fu11dos - en globando, ês tes, todos os r ecursos fed e rais d estinados ｾ｜＠

educação - impõe a for m ulação d e esquema ad equ a do d e a jus ta ­
mcuto, dentro de cer to ]i111itc, d as a tividades u11iversititrias às gr andes 
linhas do progra111a edu cacional do Govêrno. 

Qual pode r á ser ês e esqu ema? Oferecemos aqui , como su ges tão, 
a fórmula qu e nos parece m a is apta para conciliai· situações aparen­
temente antinômicas. 

Em primeiro lugar, niio parece concebível r1ue a autonomia atri­
buída , realm ente co111 bastante latitude, às Univer sidades federais pos:::a 
signifi car o direito de arbítrio irrestrito nas ini ciati•:as cu steadas p elo 
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Poder Púhlico. Elas têm a faculdad e de estabe lecer os se us planos e 
p a ra ês tc solic itar o finan ciame nto do Govê rno : mas seria absurdo 
que, co rre ·pondcntc mcntc, tivesse o Govêrno o deve r de concedê-lo 
sem rcs triçõc . Tanto é irrazoávcl e, mais do que isso. impraticável 
essa l a rgu za do Poder P lihli co, incompatível , d e r c- to, co m as suaB 
uaturai s li111itaçõcs orçam entária s, qnc os orça mentos das Universida­
de siio iuvari:'t velmcnt e podados, até o limite das di "ponibilidadcs do 
T esouro. 

A rega lia c m que, i1s vêzcs, certa s Unive rsida des se presumem 
im·es tida s, d e ampliai· arhitrà ri am cntc as suas despesas, e a omissão 
do Govê l'ltu numa políti ca racional d e finan ciamento; ou, por outras 
palavras, a Jalta dum sistema de con ciliação, de ixou o ensino superior, 
at é ago ra , nc e caminho perigoso: niío é viável, por a bsurda , a iJimita­
ç:lo d os rc ·ursos, e 11:10 hú , po r outro lado, u111 método adequado de dio­
trilmiçüo d ê ses recursos. O que di sso resulta é a intervenção, por m e io 
d e }HO C sso impróprios, de órgão fed e rai s tecnicamente inabilitados 
para procede r i1 r e vi s:lo orçam entári a. E m vez ele r edução por critério 
s is te máti co faz-se mutil aç:lo. É assim que procedem, na esfera adminis­
trativa , a Divi s:lo de O rça mento do Ministé rio da Educação e Cultura e 
o D ASP . E as auto rid ades unive rsi tári as, tão ciosas de autonomia e r e­
ceosas de qualque r diálogo co m o Mü1i sté rio da Educação e Cultura 

m lê rru os el e políti ca universitária, vem aceitando, talvez inaclvertida­
u1 c 11te, ma , de qualque r forma , sem maior resistência, essa interven· 
ção, d escabida e perturhadorn, de inst ãn cias inadequadas no rito de 
el aLoraçiio e execução de e ns orçamentos. 

Há três coisas fundam entai s que precisam c r conúdcradas para a 
co111pr en iio e solução dêsse prohlema: a forma d e apresentação do 
o rçamento unive rsitário; o órgão ou os órgãos fed era is encarregados 
ci c anali á-lo ; a p a rticipação do Govêrno no procc-so orçamentário. 

Atual111 cnte, o orçamento é uma simples Jista de despcsa5, e não 
u1.11 prog rama com m e tas para serem alcançadas gradualmente, dentro 
de p rn zos certos, que, freqüentemente, excede m um exe rcíc io finan· 
cciro. Nessas condições, o cutelo da Divisão ele Orçamento e elo DASP 
tem de cortar mes mo às cegas : aiuda que êsses órgãos tivessem olhos 
para pe rcebe r a especifi cidade do prohlewa. 

Os órg:los qnc tradi cionalment e examinam os orçamentos, são 
incapazes el e avaliar, através clêlcs, os programas que recobrem. No 
Co n gresso, o remanejamento das propos tas orçamentárias se opera com 
o m esmo ernpiri su:io arbitrário: ele um lado, por uão oferecerem as 
U ni vers idades um programa, e, de outro, por não se tomat· conheci­
m e nto do P.lano Nacional de Educação. Quanto a êstc, a falha não é só 
do Co n grc o, que o esquece, co mo do próprio Plano, ainda vago, e do 
Ministé rio, qnc n :"ío subordiu a a propos ta anual às dire trizes e manda· 
m en tos n êlc contidos. 

Referimo-nos a ￪ｾｳ･ｳ＠ dados - o orçamento universitário e os seus 
trâmites nos órg:los exec utivo e legislativo - porque êlcs representam 
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os ins lt·w.ncntos essen ciais a qualquer política de planejamen to do 
e nsino superior. 

Co mo será possível promover? Quais scrimn os m étodos e processos 
adequado ? O primeiro problema , co mo vimos, co nsiste na ｰｵ ｳｾ ｩ｢｟ｩｬｩＮ＠
dadc de t r o Govêrn o el e fbrnr uma políti ca na cional e tc t· de r ealiza-la 
por m eio de e ntid ade_ que gozam de autonomia. 

Indicamos aqui a solnçiio que nos parece acertada. 
O Plano d vc obedecer, como j:í accn111a111 os, a doi s c rlle rios : o 

setorial e o r eg ional. A r espeito da regionalização, tivemos a oportu· 
nidadc de propor 11111 a fórmula , m ediant e outra indicação, da qual 
d estacamos, 110 anexo I , o tópi co que agora n o· inte ressa. Combinando 
os doi s critérios, o Plano fi..xaria os indiccs quantitativos qu e deveriam 
ser alcançados dentro de prazo de te rminad o, dentro d e cada área de 
especialização, e a sua di stribui ção p el as vát·ias áreas r egionai s. 

E ssas m etas n acionais, a menos q11 e e pe rca m n a ab tração. d eve­
rão co mpor um lodo cuja s parl es serão rcprcs nlacla pe la contrihui t; ii o 
das di,·crtiaS U nidad e e E scolas. O cli,·órcio nl rc u111a co isa e outra 
gerará 11m parai lim10 entre as abstrações el o Co ns lh o, qu e pe rmane­
cerão in ócua s e a políti ca cl cscnvohicl a , i solad a me nte, pel as Uni vers i­
dad es. P o r o utro lad o, nii o será por co in cid ên cia , p o1· um a csp éc i d e 
' ·harmonia pré-cslabclccida'', que os esforços da s U niversidad es, so­
mad os. corrcspondc rüo i1s m e las globai s e tnb cl c id as no Plano. Daí se 
deduz a nccc sidadc de uma " orquc lraç iio" diri gida pe lo Consel h o, 
qu e alrihua a cada U ni,·crsidaclc, c 111 tênno fl cxív c- is. a sua parte na 
cxcc11 çiio do plnno n acionnl. 

Para ser es truturado dc .. sa forma. o plano 11 ;10 pod e .. c r fe ito pelo 
Consel ho sem a cohhoraçiio da s próprias 11 ivc rsidadc : sem del as 
recolh er i nfor111 açõcs ohj tivas sõbrc sua s possibilidades e sem pô-ln s a 
par. sufi cic 111 c111 nl c, <la s islcmúti ca e el o· obj ti,·os qu e lh es as i111il a1·. 

Por outro lado, co1110 se trata d e uma p1·ogra111 nção se tori al im­
poria 1uobiliza r as Comissões de Espcciali · tas (prevista s noutra lndi­
caçiio - anexo 2) correspondentes ao vários ｣｡ ｭｰｯ ｾ＠ do e nsino supe­
rior, para asscssora rc111 o Conselho Federal d e Ed ucaç;io - na m edida 
cm que ês tc o julgar conveni ente, e, CYCnlualmentc, se r virem d e c lc­
rncnl o de li gaç;1o entre o t1·abalho do Cowcll1 0 e o da s U ni,·ersid a dcs 
no trabalho el e planej amento. 

O Plano se rá executado, porta11Lo, co111 os r cc1n--·o do Fundo por 
meio da s Universidade e E scolas. Os orçam entos uni v rs itário . que 
integra m o Fundo, dcveriio fi c:ir comprometid os co m o Plano: c m crne 
m edida? Eis o ponto crÍI ico do apa ren lc con fli lo cn l rc :i au Lo nomia 
universitária e o plaucjam cnlo global. 

Niio se trata de impor dràs li carn cnlc i1s U nive rsid ades a l·eali­
zação de determinados programas : o alcan ce d ê tcs, a autorid a de do 
õrgão qu e, por atrihuiçiio legal , os elaboro u a p a rti.ripação das pró­
prias Universidades na sua o rganiza ç;io nüo d c ixariio d e sensibilizar a 
consciência públi ca cios r esponsáve is pelo e nsino. Nem se pre tende 
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tolh e r a ini c iativa da s U ni versid ades c m a ti vid ades qu e transcendam o 
plancj amc uto e resultem de sua vit alidade p rópria. O que se procura , 
com hasc na lei , é atin gir objetivos impostos pelo desenvolvimento cio 
país, os q uai s pe r111a11ccc ria111 in a lca nçávc is sem um a ação pla nifi cada 
<JUe assegure a protlutividadc cios recursos, o ritmo de traba lh o e a 
e s trutura educac ion al adaptada às n cccssi cladcs nacionais. 

A solução concre ta pode ri a ser con cebid a nos cguint cs tê rmo : 

1) A inclus:ío cios atuai s planos das U ni versidades no Plano gera l, 
m ediante re toq ues para sua adaptação e sua melhor s istema­
tização ; 

2) Colaboração do Co nse lho, por meio de suas Comissões de 
E spcci a"li stas, e dos órgãos exec utivos cio Ministério da Educa­
ç;io e Cultura na retifica ção das es truturas universitári as e 
ua 111obilizaç1ío de sua s virtualidades inaprovcitadas; 

3) An á lise pe los ó rgãos compe lentes do Ministério da Edm.:ação 
e Cultura - a Dire tori a cio Ensino Superior e a CAPES, 
especialmente - do orçamentos univers itários, apresentados 
sob a forma d e programas, para o efeito el e : l) examinar a 
possibiJidade de sua integração no Plano com suas ca racte· 
rís ticas r e gion al e se torial ; 2) verifi car essa hipótese, a lcgi­
t i111 icla dc do p rograma do pouto-dc-,rista de se us propósitos e 
a exi stênc ia de 111 c ios; 

4) E .limina r, na hipótese do co rte orçamentário, mediante en­
tendiment o co m as U nivers id ades, as pa r tes tios program as que 
n ão preen ch em as duas co nd içõcs aci ma r eferidas; 

5 ) D es taque de um percentu a l do Fundo (30 7< por hipótese) 
para o desenvolvimento das a tivid ades previs tas no Plano, 
11ão r edutíveis às que já se rea lizam normalmente nas Univer­
sidades. 

A faculdad e de cnt1 ca prevista nos itens 1, 2 e 3 parece indi,;pcn­
siivel ; do contrá rio, a simples expansão vegetativa das atividades uni­
vers itárias e da s respec tivas despesas e o increm ento de outras (que 
podc r:io ser mais 011 menos e rráticas ) esgotat·ão o Fundo e frustrarão 
qual q ue t· tenta tiva d e planeja mento. De r es to, não abre mão o Mi­
ni s té rio da Ed ucaçiio e Cultura d essa fa ctdd adc; apen as a exerce por 
m e io d e órgãos iucompc tcntcs. E o que se pre tende é substituir a ação 
m eciinica d êsscs órg:ios pe lo diálogo de entidades que sejam capazes de 
e n te nd e r-se, e ins taurar um m é todo pertinente e lega l de plan ejame nto. 

É preciso prever , ainda , a conexão entre o planejamento e a cxc­
cuç:io no ãmhito do ensino superior. N ão se pode supot· que o primeiro 
sej a tarefa excl usiva do Conselho, e a outra , dos órgüos executivos do 
l\'[ini sté rio da Educação e Cnltura . O plano traçado pelo Conselho 
para um longo p er íodo - atualmente de sete anos - fixa metas glo­
bai s, crit érios amplos de aplicação e os rccu_rsos necessários ; terá de 
se r cl csdobrndo em planos de execu ção pela Diretoria do Ensino Su-
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pcrior, a CAPES e outros órglios li ga dos ao problem a , aos quais com ­
p ' te, iguahueu tc, cm conju gação co m as U ni versid ad es e E scolas, esca­
lonar as e ta pas c ru orçamentos anuais. 

O planejamento crú irreal sem a parti cipn ção dos órgãos exccuti­
,·os, e ês tcs fi carão ｣ ｯ ｮ､ ･ ｮ｡ ､ｯ ｾ＠ ao p uro me ·a11ic i mo se 11iio to m arc1n 
con5ciêu cia plena dos propó-i tos q11 c d evem a 11iw á-los. 

Os orçamen tos, pot· seu turno, para preench erem tal fun çiio e se 
tornarem in tru men tos da pol í t.i ca preconi zada :Hp1i , d everão r cvestir­
sc de 11ova técni ca, já comum 11 as grand es c ml' rêsa e e m cenas áreas 
de achuini straçiio públi ca: o o rça u.1 c nto-progra ma. A estrutura dêste e 
a sua justi.fi caç::io se en contram no :rn cxo 3 (docum ent o e laborado p el a 
.A · cs· o ri a da Dire toria do E nsino 11 pc ri o r, ob no sa or ie nt ação, ao 
tempo c u1 qu e dirigíamos aq uê le ó rgão . 

Outra providência el ecisi,·a se ria a co n vc rsiio da · U ffi vcrsidades em 
fundaç ões, de acôrdo com a le i. Poi ta l rcg i1uc a lte raria o sis tem a el e 
1·c la çõc entre elas e o Govê rn o. pc nuitillll o qu e, c n1 vez do f ina ncia­
mento in di scriminado da s at ividades uni vc rs it:ír ias, se pod e ria selec io­
nar programas, cspccial111 c a t o · su · cctí,·c is d · integ ra r o P lano N ac io­
nal. N a situaçiio ::i tual , o Govê rno paga tu do aquilo q ue o· outros pe n­
sam e q u rcm cm a sua parli cip;:ção: no rcg in1 c de fund ações. o Govêr ­
uo por inte rméd io de órgiios apropriados, co mo o Co nselho Federal el e 
Educaçiio , ve ri a assegurada, cf icazmcnt , a poss ilJili dad c elos p rogra­
mas de ed ucação cm scala na cional. e cs p rog ra111 as · c r·iam propos­
tos, e não impostos, às funda ções uui,· rsitári as - fórmula que assegu­
raria a autonomia - e, na m edida cut qu e po r e la fôsse111 ace itos, . cr­
lhcs-iam oferecid os os r ecu rsos finan ceiros i11di sp c nsávc i · . 

De cjamos insisti r ai nd a nos do is fato ' qu e acaba mo d e men c io­
nar. O p rimeiro é a inve ross ímil ituação c 111 qu e nos c nco ntrau1os : 
1rn u1 paí trcmcn da rnc nt cnrcnlc de rccu r ·os fi11an c ·iro -, a té para as 
tarefas li ga das i1 sua sob1·cvivên cia , o E stad o oc pc rn1itc •11Lregar às 
Uui versi<ladcs ,·crha s suh ta nciai s - 111 a i- vu lt osas, quase, qu e as q ue 
consigna ao ensino prim:írio médio juntos - se m co n id rar s qtu-r 
sua destiuação. A inda q ue fôssemos 11111 país ri co! Sabe-se 11111üo lJcm 
o impasse dos pa íses subdcscu vohido , as inalado por J\ [yrrl a l : o c írcu­
lo vicio o da insufi c iên ·ia dos recursos para r so lve r os pro h'lc111as que, 
cotão, se ampliam e, conscqiientcm cnte, agravam aqncla i nsufi c iê ncia. 
Os recursos existentes siio iu fc1·iores às sohiçõcs proc urad ns: só uma 
estratégia especial el e apl icaçiio pode multipli ca r-lh es a prod11ti v idadc 
e, com a a juda de ou tros fat ô rcs, superar a el i paridad e. ｬ ｾ＠ cx nta m entc 
êstc o caso brasileiro, do q ual se tomou con · ciêu cia e 111 qu ase tôdas 
as esferas de a ti vidad e, 1ucnos na da cdu cnçiio. Pod e ri a l1 a ,·c1: a r essa l­
va de serem tôdas as 1111i vcrsidadcs sufi cicntc111 c 11tc ·c ll i111c ntadas e sá­
bias, cm perfeitas condições de 111 er ecex ê ·se tra tam ento. N 111 semp re é 
o caso, e todos o sa bemo . t divc r· o o grau de maln.ridad c <l c cada uma 
delas, têm diferentes padrões, n<io podem exe rcer unifonncm cntc sua 
autonomia. Nada mais irreal e hi pócrita qu e êsse co ncei to unívoco d e 
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autonomia univcL·. itária . Não cab e ao Minis té rio, obviamen te, reduzir 
a auto nomi a d essas instiluições consagra ela na lei: mas é ele seu direito, 
e <lc se u <levei-, reco nhecer-lh es as diferenças e não a tribuir-lhes recur­
sos ,; ·não na m edida de suas capacidades. 

N ão há aqui uru proble ma legal , e sim um proble ma adm inistrativo. 
N enhuma Unive rsidade el eve imaginar-se no di reito de oble r tudo o 
que deseja do Govê rno. :Muita s vêzcs co mo se fôssc um país dentro do 
país, ou seja, uma realidade autônoma, isolada da r ealidade nacional. 

Qual Lc m - ido o processo de desenvolvimento do ensino superior 
no Bras il ? Quanta co isas nc ·sc te rreno se criaram impuramente, e 
com ohjctivos qu e niio fo ram nem de ser vir à cultm·a, n em de se rvh­
ao paí ! S<lo cnlidadcs, no ent anto, que apenas logrem sair do nada, 
pas"am automi1tica mcnlc a lCLº o dire ito ele r eceber e de gastar livre­
m c utc, so b a iuspiraçiio, !aulas vêzes, da incompetência, ou dos capri­
ch os faraôni cos, ou d e q uantas vele idades há. 

E ssa é a políti ca de finan cia mento do ensino superior no Brasil, 
sem qu e tal in scn a lez teuha até agora provocado as reações n ecessárias. 

O outro fato que de ejaríamos acentuar, em favor do financia­
m ento discrinün a tivo, é que a política de formação de quadros no país 
lc 1.11 d e c r rigorosamen te estimulada p elo Govêrno mediante planog 
sistemáti cos, cm nível na cional e regional. f: sse programa, que constitui 
um impe rativo do d esenvolvimculo do pais e exige a tensa articulação 
d e todos os es fo rços, poderia se r realizado se tivesse de resultar de 
frouxos e capri chosos processos espontâneos ? 

D e vemos assi n a];u-, contudo, que a discriminação programática que 
aqui se prevê não deve prejudicar o dinamismo próprio de Universida­
de n em as suas atividades porve nltu·a excluídas do planejamento. Só 
parte do orçam ento fi ca ria vinculado às atividades do Plano. Mas 
insis timos c m que a m elhor fórmula para acomodar as dificuldades de 
ordem formal e as de política uni versitária ao orçamento seria irrecu­
sàvc l111 cnte a da Fundações. Ampliari a a au tonomi a unive rsitária e, ao 
me· mo tempo, p crmiLiri a o disciplinamento do auxílio fed eral: não 
sendo o Govê rno o mantenc<lor, cm vez de operar por m e io do finan­
cia m ento aulomi1tico de tôdas as alividades universitárias, êle operaria 
por convênios, graças aos quais a rubas as partes consentiriam num pro­
grama de inte rêsse comum. Todos os elementos caraclerizadores de 
uma de mocrática po]íLica de planejamento, inspirada na Lei de Dire­
trizes e Bases, nessa Jórmn]a se consubstan ciam : de um lado, a seleção 
d e obje tivos; d e outro, a políti ca de consentimento; o planejamento 
global eur confronto com o sc lorial ; o rig:or na foL·urnla ção dos objetivos 
e a libe nladc de execução (ver anexo 3). Não sendo sua a11tomante-
1?edora , a Universidade terá de acordar-se com o mantenedor: mas 
deverá ser inteira111 ente .independcule no modo e uos meios de 
execução . 

Pod eríamos res umir csquemàLicamente o nosso pensamento: a 
Universidad e será sempre livre nas suas idéias e métodos de ação. Essa 
liberdade, contudo, uão inclui o direito de que todos os seus planos, 
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livrem ent e fonnulado :;, sejam finan ciados p ·lo E stad o. Fundame ntal­
ment e, a obrjgaç:lo uêstc, diante da atna1 conjuntura -ócio-cconõmica 
do llrasil , é subven cionar as ati,·ülaclcs uni versit :íria dentro ele mu:1 
polí ti ca sele ti va, m doi poutos-dc-v-j sta : do .int e rês,c na cioual, ex­
presso 111.1111 programa ti Govêrno ; e da autenti cidade d e padrões d e 
1•n5i110 . Nenlltlma U ni vers idade deve abdicar ri o dfre ito rl e servir ;, 
ciência e ii c11lt11ra, mesmo fo ra da s :ír as d in t • ｲ ￪ ｳｾ ｣ｳ＠ sociais imediatos 
para os quais o Esta do ri s arre0 im c 111 o u: e 111 q11 a lq1wr p lanejamento d e 
' nsino di gno dêsse n ome os i11t e rêssc:; :;ociai :; imed iatos e o inle rêsses 
p cnnancut cs de cultura devem :;cr i gna l111c ntc r e ·peitados. 

O qu e uão é pos ivc l é continu a r o E stad o a 1·. tipendi a r a misti­
fi cação e d :n dinh e iro, de o lhos fec ha dos, para a r cr ação d e e ntida­
des qu e nem fazem ·ult11ra ne m prorl11z ·111 os quadros ｰｲ ｯｦ ｩ ｳｳ ｩ ｯ ｮ｡ｩ ｾ＠

q11 c o pais r eclama. Para corrigir ês;:c equfroco e m r lação i1s institu i­
çõ inau tênti cas (poi s . ó a e tas se ap li cam as o b. c rvat,;õ , . a qui fei tas) 
e para con centrar e forc;:os e 1· curso, . cl cnlro dum a políti ca, ao 111 esm o 
tempo orgi'mi ca e democri1 ti ·:11 11 cnt c plural ista. é qu tl c ,·c ha ver um 
I Jano Nacion rd de r nsin o up crior co m as ca ra c tc1·i· t ica qu e proe ura ­
Jnos esboçar (ve r a111 xo J ) . 

5. POLiT l\.A DE SU JJVENÇõES 

Para qu e a p olíti ·a qu e cs la111 0 · procurando 1·ara ·tc r iza 1· scj .1 d e 
fato sistemáti ca, deve-se proced e r co111 11r:;ên cia i1 rcfon1111la ç iío dos 
crit é ri o de s11hvcrn:;õcs i1s nive rs irl ad cs e E cola - part ic11lar - . 

Em prime i1·0 lu ;;a r não se d evem con, iJ e rar para ] ' la :; a ação da 
rêde <l e es tabelecimentos of ic ia is e a ll c · tabc lcc ime nlos ｰｲｩ ｶ｡ ､ ｯｾＮ＠

Parcel a r clcvau tc de nossa rêcl c 1111i,·crsi túr ia , ad111i1 in tlo as m cs1•ias 
e trutnra s fundam entai s, e nco nt rando-se sob a d epe nd ência 1las m es­
mas le is e norm a , ｯｾ＠ cstah lcc i111 c 11t os pri,·ados ,J, .,·í' 1n . c1· integ rad os 
no es fôrço público e se r cont e mplatlos 11 0 P lano N acio n al . D e que 
modo? - Parlicipa11.Jo ela s me ta s e recebe ndo rcc11rso elo E stad o J ta 

m edida de sua cficiê 11 c ia. 

Apesar de r cp11diado por awlJO. os lacloF - o Go vê rn o e as U ni­
versidades particulares - o atual sistema vai p rmanccc11d o. E m que 
consiste? N um reg i111 c de sub venções. fixada s por le i, qu e conte mpla 
priiticamcnte tõdas as in t it11i çõcs e, por is o 111es111 0 , ·e 1Hl o escassas 
as verbas - não r esolve o problema de 11cnl111111a . As le is específicas 
faz em alguma discrimin açõ s, m as tõclas de o rd l' m cxtl'Ín cca, sem r e­
f rência ao valor da s instit11i ções e 1l c sen trahall1 0. 

Propomos um nõvo sis te ma, com a atloc;ão ela seguintes providê n­
c ias: o) r evogação ele tõ tla a a tual l cg islaç:io rcf rente ao assunto ; h ) 
d estaque no Fundo el e Ensino Supe rior el e um a parecia qn c serfi distri­
buída às Unive rsid ad es e Escolas parti culares, seg undo os c ritérios já 
delineados n esta Indicação: integração no Plano e au tenti c idade e 
·Categoria da s atividades qu e ser ão h en efi ciadas. A prioridade caberá 
ao primeiro crité rio, pois - d evendo os recurso públi cos ser apli-
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cados, prc fcrc 11 c ia lrnentc, na manuten ção e desenvolvimento <lo sistema 
p1íhlico d e ensino, d e acônlo com Oti planos estabelecidos pelo Conse­
lho F ccl c rnl d e Ed11 ·açii o e pelos Conselhos Estaduais ele Educação, 
(a1·t. 93 da L ei d e Dire trizes e B ases) - é r azoável que a subvenção 
;i s e ntidades pl'ivad as b enefici e, antes el e tnclo, as atividades enquadrá­
ve is no Plano N acional. Apli ca-se aqui o princípio de simetria: assim 
como os r ec ursos públi cos se d estinam, prcfcn cialmente, ao sistema 
püh]ico, assim também n as atividades das instituições privadas se favo-
1·cccm de modo especial as que nrnis se afinam com o interêsse púhlico; 
e) parti c ipação da s institui ções pri vadas ele ensino superior no Plano, 
rlurant c a cbhoraçiio (el evem ser au scultadas sôbrc as suas possibilida­
d es, como acontece com as ofi ciais) e na execução; d) discriminação, 
c m co nscqii ên cia cios itens anteriores, da s ins tituições suhvcncionaclas, 
conte mplando-se as qu e se mostrarem idôneas, na medida de suas pos­
ｾ ｩ｢ｩｬｩ､｡､ ｣ｳ＠ ele parti cipação 110 Plano e el e seus níveis ele trabalho. 

6 . A EXPANSÃO 

\. cxpans;i o d o ensino sup erior, i sto é, d as matrículas e dos servi­
ços. não !' ignifi ca, n cccssàriamentc, a expansão ela r êde. I sso foi bem 
e nte ndido. I sso foi h em entendido pelo Plano Nacional de Educação 
formulado p elo Conselho F ed eral d e Educação, quando optou pelo 
aproveit am ento das possibilidades latentes e ociosas na atual :rêde uni­
vc r .• it.ária , contra a fórmula de criação de novas escolas. Mas essa indi­
ca<: ão sc l'ia ü1 ócu a, se apen as deixada no papel ou levada às universida­
d es sob a forma el e ape.los. Ela tem de ser concretamente traduzida no 
Pla no. Quando as Comissões el e Especialistas avaliarem as possibilida­
d es de contribuição ele cada Uni versidade ao Plano Nacional, terão de 
faz ê-lo m ediante a p esquisa direta e sistemática, e não por meio ele 
expedientes burocráticos, o qu e, aliás, r epresentará cooperação valiosa 
pan1 muitos setores universitários sem bastante experiência para ade­
qua rem aos fin s planejados as estruturas de execução. Nada mais útil, 
a gora , ii s Univer sidad es que um método racional de instalações, equipa­
m e nto e cmprêgo el e pessoal. Por isso mesmo, incluímos em nossa In­
di cação sôbrc a exp ansão do ensino superior algumas sugestões con­
cre ta s a r espeito dêsse m é todo (veja anexo 1), que visa assegurar o 
ple no r endimento elas Universidades e Escolas. 

Quanto ii criação el e Escolas, duas questões se impõem: uma de 
princípio e outra de ordem "coujuntural" . A questão de princípio é a 
fornrnlação el e uma política, com intenções de finidas e métodos adequa­
dos, que substitua o cego empirismo atual, que mais parece um movi­
m ento d esconjuntado e sem e nderêço que uma diretriz com precisa 
in tcn cion alidadc. 

A questão ele ordem imediata é a de equalização cios três Fundos. 
Entendem alguns que o d esnível favorável ao ensino superior só poderá 
ser corrigido com bloqueamento dêste, ou seja, com medidas impedi­
tivas ela criação de novas escolas. Essa solução nos parece imprópria e 
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a té inviável: como clcixnr de oferecei· no pais em desenvolvi meu to os 
in ;: trumcntos ineli sp •nsú,•c is a êssc fim"? Se u111 a da 111 ai fo rt es carnc tc­
rísti cas do processo de desenvolvimento é a ampliação e diversificação 
c rescent e ele sua estrutura ocupacional, como nós, cdncadores, pode­
ríamos privá-lo dessa condiçüo b;ísica ? A soluç1io não é jugular, mas 
desacele rar. É iuverte1· os ritmos de velocidade: estimular a do e nsino 
primário e m édio, e moderar a do ensino supe ri o r. N1io pode haver 
previsões ru a tc111úti as ncstn matéria , ne m a fixa çüo d e índices nnmé ri­
co ; tc1uos d e admitir um lúcido pragmatisrno que, c rn vez de es tahc-
1 ce.r a priori as marcas quautitativ:i s, atc ndc rú i1 s circ1111 stün cias que 
são por ｮ｡ｴｵｲ ･ ｾ Ｎ ｡＠ emergentes e variáveis. Trata- e d e uma qu es l iio d e 
bom-senso, di -ciplinado pela consciência <los limite orçame ntários, d e 
um lado, e, de outro pe las 11ecc· sid aeles soci:ii qu e evc n111alm c nl c 
de terminem o afas tamento dês_cs limites. Co mo ê -_cs ca · o · n ão sc r iio 
uumc1·oso , se houver a fihra gem desejada, a inco r·po ra ção d e novos 
ônus ao orçam nl o do ensino superi o r nunca eh ga r1í a co111pro 111 c lc1· 
a grand es linha - do plano global. Mesmo porque tal plauo d eve sofrer 
r ' ajuslamcnlos a nuais, e o Yolume de recu rsos n iio pode c r ri gidame nte 
es tabelec ido para todo o período que o cit ado plano ｡ｬｊｲ｡ｮｾ ｣Ｎ＠ Por· i sso 
m esmo, as es timati,·as orçamentárias, na espécie, 11 iio serão feitas con t 
ha se cm quantitativos, mas cm percentuais. Sc r·ia o ca -o, provi1vcl111 e nte, 
el e cstalJc lcce1· um percentual também para a cxpans:ío da .rê dc <l e 
ensino superior. 

Quanto à conveniên cia de criação <lc novas E sco la , el ·vc r·ú o Co n­
se lho estar atento its diferente ca ra cte rística d e ca<la canq1 0 espec iali­
zado el e cnsi.no. A política r e lacionada it s Faculdades de Dire ito não 
poderá ser a m esma das Faculdades d e Medicina: have ria co m · ni ên­
cia, por hipótese, de c· timular a criação d uma · de te r a de ｯｵｴｲ｡ ｾＮ＠

Para isso, du as m edidas se impõem : a 50 ucla ge111 do mc r ·ado d e traba­
lho, realizado de forma regular e permanente , e o a se · ora m e nto ela s 
Comi sões el e E pec ia listas qu , cada qual na sua esfe ra , aconselh ará a 
orientação mai s acert ada. Somos de parece r que, com a :ijnda d essas 
Comissões se deve traçar o painel gera l, com a di slril1ui i; iio da s E scolas 
no mapa e a vcrificaçiio do claros a preen ch er , e examinar cada ca so 
que apareça, de autorização <l c novas escolas. 

7. IMPORTÂNC IA DA i\IETODOLOGIA 

Não há n ega r que, antes de qualquer coisa , imporia ide ntifi car a 
essência da Universidade cm nossos dias e harmonizar dentro d ela as 
contradições da civi li zaçiio e da cu ltura atual. Impõe-se clarear, nova­
m ente, a mi ssiio da Universida<le e adap tar as sua s estruturas its novas 
condiçõc políticas, econômicas e culturai s. E es as exigê ncias são 
ainda mai s imperativas no Brasil, onde se prcci a alterar substan cial­
mente a atitude de escola que existe mai s como símbolo qu e co1110 rea­
lidade; mais como fim de si m esma que como m eio de atingir objetivos 
culturais e sociais que o transcendem, que não encontrou, ainda, a ｪｵｳｾ｡＠
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m edida n em de se i· acadêmica, nem ele ser prática, nem de ser univer­
sal , n e m de se i· autóc ton e. Exatamente por que não está plantada vital­
m cntc na realidade, que é a fonte de todo saber e de todo pragmatismo 
autê nti co e que, começando-se pelo que é mais próximo, é capaz de 
levar a tôcl as as coi sas. Uma elas aversões da inteligência foi, durante 
muito te mpo, à r ealidade mai s próxima, trocada pela ele fora, por um 
curioso fen ôm eno de colonialismo intelectual. Por essa d esestima do 
nosso sei· na cional , e liminamos a expe riên cia que deveria conduzi-lo 
para o centro de nossa cultura , e reproduzimos, inorgíini camente, os 
1noclclos c111·opc us. R es tou-11os uma cultura verbalista , fragmentária e 
in fec unda. Porque só a experi ência é capaz de organizar a cultura, tão 
abrangeclora e coc rcnt.c, tiio piá ti ca e 11nit;íria quanto o próprio real 
c111 que se inspira. e w•cc tível, por i:;so m esmo, d e incorporar na 
m esma co1Tentc o pensam ento e a ação, momentos diferenciados do 
111 cs1110 processo qu e tem no real a sua fonte e o seu ]imite. 

P o r sa 1·az1i o é qnc a primeira coisa ela r eforma educacional hra­
&i lc irn cons istirá num movimento el e introve rsão da nossa cultura. 
Tntro,·crs<l o cm busca cio ser d e sua experi ência - o ser nacional -
co 111 h :isc 11 0 qu rd el a po de irradiar-se com o mai s amplo sentido de 
uni vers idad e. R e fo rma univc.rsitária para nós significa voltarmo-nos 
pa ra a experi ê ncia , a pesqui sa, o Jato . Significa alimentar a Universi­
dad e el e realidad es, a começar pelas nossas, alongando a investigação 
do real at é o unive rsal e re tirando dêlc as duas forma s ela consciência 
1111i vc 1·sitúri.a: a consciê n cia a pe rceptiva e a consciência opcrativ:?, 
dia lé ti cam e nte cruzadas: a que liga os fatos e as idé ias e os combina 
de ntro d e contextos gerai s e coerentes; e a que produz um repertório 
de técnicas fundada s no sabe r científico, e d estinadas a dar ordem e 
e fi cácia i1 ação. A cultura geral e a forma ção para o trabalho serão 
as duas vias de tornar a universidade humanística e integrá-la na 
r ealidade brasile ira. A idé ia de uma universidade do trabalho, wb 
a a parên cia inovadora , é um arcaísmo e uma mutilação da verdadeira 
inte ireza dialéti ca da cultura uniYcrsitária. 

N ão l1á dúvirla d e qu e essa é, em princípio, a tarefa primordial. 
:Mas na atual situação do país, de desacertos, de inércia, de desar­

ticulação d e 111áquina administrativa, da falta de visão pragmática elos 
problemas e dos mé todos, o que mais urge é a existência d e uma meto­
dologia uo setor da política educacional. 

N1io procura111os, até aqui , enfrentar as contradições que impedem 
uma política coerente, a reunir os esforços isolados num programa 
articulado. Não e nsaiamos seque r, em relação a alguns problemas, 
d escobrir o 111odo eficaz de aplicar a L ei de Dire trizes e Bases. No 
caso elo planejamento de ensino superior, não sabemos ainda como 
coordenar numa ação conjunta os esforços fragm entários das Universi­
dades e E scolas. As características que a lei confere i1 organização de 
ensino superior, já assinaladas neste trabalho, determinam a criação 
de um nôvo sis tema, ele pluralismo convergente, que ainda precisa ser 
estruturado. 
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A idéias ainda são fra gm entária · e desencontrada · . por falta d e 
um e quema global de cntro ·am cnto e. no que respeita i1 cxcc u\:ão, a s 
11o;:sas omissões s:io de tal o rd em , qu e o plano te rmina ｡ｨ ｾ ｯｲｶｩ､ｯ＠ pelo,; 
vicio tradicionai . 

Por isso, consideramo que a r11 c todol o:;i a na atual co nj1111t11ra t': o 
111ais importante. Encontrar me io ,; de dar corpo it s id é ia s; o rga nizar 
estruturas que as exprimam e fi cazm e nt e, ·aminhos •111 · r·csolvam ｡ ｾ＠

antinomias, condições de a ·c:;11rnr produtiv idade aos l'lºl'ttr;:os d es ti­
nados it educação, e aos esforços do pode r prºrlili co e da iniciativa 
privada . Somar, coordcna1·, ca n a lizar para fin s clara111 ·nt · fur111ulado ,- . 
O nosso obje tivo n esta l11dic:11.; ão consiste. pois. c 111 propor·, com basc• 
na · metas, a mctodolo"ia de ex ·cnção que lhes ,;cja 111a1 apropriada. 

R. AS ｾ Ａ ｅｔａｾ＠

1 Formação de qu;idros 
2 l\Tclhoria dos padrões d e c 11s r110 

3 Incremento e expans:io da pesqui sa nas ni\·e r. idadc,; 

Formação de quadros 

i'ião podemos ｬｩｭｩｴ｡ｲＭｮ ｯ ｾ＠ ir prcv1sao, c m tê r111os pc rc ntnai s. do> 
contingentes qu deve m in grc:;,;ar 11 0 ens ino supe ri o r, de ntro d,.. d e te r· 
minados prazos. O plano ó s ·rú o l1j c ti,·o se ª" prc \' ioÕ<' > oc rn lionl j . 
narcm ao crllc no e torial · ao regional. Tanto a quantificação d o ,; 
contingentes, quanto a divc rsifi caç:io da s 111odalidad cs de ·nrso,;, devem 
ser cs t;ibclecicla · c m e tudo conjunto do Co nselho co111 as U ni\·c r ;: itl.r­
d es e Escolas, com o a scssoramcnto da s ComissÜ's de E · pec iali sta ;; , e 
ôbrc dados colhidos na pesqui sa do m ercado ti trabalho. 

A estratégia para a cxpan ,;ão do ensino se hasearú. pri111ordial111e 11-
te, ua exploração das poss ibilidades ainda lat entes na s U nive rsidade;; e 
E scolas; na r e tifi cação de lrnturas que lhes asscg urcrn maio r r en­
dimento; e no uso da técni ca de programação. 

A criação de novas E cola obedece rá aos c nte no fixados p elo 
Conselho, dentro da políti ca que traçou , de conte n<;:io e contrôle 
sistemático. 

Melhoria. dos padrões de e11 s i11 0 

Êssc objetivo scrú alcançado, especialmente, m ed iante 11rn progra· 
ma de recrutamento, formaç:ío e aperfeiçoamento d e docentes por inte r­
médio da CAPES. Jmpõc-sc o c11tro. a111ento e ntre es a entidade e o 
Conselho, calJendo ir primeira participar do planejamento, e ao scgun· 
do, destacar no Fundo os recursos necessários à rea lização de progra­
m a convencionado. 
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O cg11mlo i1 c 111 é a aniplia<;:io elo rcg: irn c d e tempo int e irra1 para 
(Jl"Ofossôr·cs e alunos, prcccc:Jido da s condições preparatórias indispen­
sáve is. 

Os dois poutos aqui nr cncionado!< rccla111am estimativa e cntcn­
di111 c11to. prévios com a Univc rs idacJc e E scolas . 

/nc r c 111. c 11/.o e cx111111siio d e 1• csq11isa 

D eve-se preve r a pesqui sa c rn três planos : a dos centros ｮ｡｣ｩｯｮ｡ｩ ｾＬ＠

que inte ressa a políti ca do e nsino e nquanto apta a prcpa1·ar e 
a p c rf e içoa r cJocc n tes; a dos cenl ros regiona is com fina licladcs sem e· 
Jhanlcs; (o an exo ] propõe um sistema de regionalização) e a que se 
de ·envolve 11as vária s ins titui ções unive rsitárias. A pesqui sa, como 
recurso ins trum e ntal ncccssúrio à el ahornção do saber, deve se r favo· 
r·ccida e m tôdas as Unive rsid ades com rccm·sos técnicos e financeiros 
;i d c quados. O_ recursos tl cslinados à pesquisa criadora e de alto nível 
só pode rão co nt e mplar as U niversidades e E scolas aptas a promovê-las. 
Dessa forma , cvitar-sc-ú a cJi ssipação de verbas com atividacles aventu­
rosas qu e fal sam ente se rotulam d e pesquisa e tendem a repelir, indis­
ti11la1u c11tc cm cada uma dessas entidades, programas <1u e só estão ao 
al cance d e al gumas. 

Cah e aos órgãos executivos - a CAPES, a DESu e o CNPq, cujo 
entrosamento é imprescindível - fixar condições e estabelecer nor­
mas e m é todos d e contrôle para a couccssão ele auxílios. 

A s Univc rsiclaclcs d cvcu1 ser estimuladas a desenvolver, de acôrdo 
com as suas possibilidades, programas ele pesquisas próprias, com 
recursos co1Tcspondcntes nos seus respectivos orÇamentos-p1·ograma. 
A ação d e órgãos como a CAPES e o Conselho Nacional de Pcsqujsas 
é apenas suple tiva , devendo os ônus que assumem sei· gradualmente 
lrausfcrido s its entidades beneficiadas. 

9. OS INSTRUMENTOS 

Apresentamos a<pri, cm forma de súmula, os instrumentos da polí· 
Li ca de planejamento, já mencionados esparsamente no corpo da Jncli­
cação, alé 111 ele outros que nos parece elevam completar o sistema de 
execução qu e eleve ser cslruluraclo: 

a) Articulação do planejamento com a politica geral ele expan­
são e reforma ele ensino superior.1 

b) Eficie nte e r egular entrosamento entre o Conselho e os ór­
gãos executivos cio Ministério da Educação e Cultura, especi­
almente a Dire to1·ia cio Ensino Superior e a CAPES, a fim 
de estabelecer a harmonia ele propósitos entre a ação dêsses 

1 Encontra-se em nnchunento no Co nselho outra lndicac;ão ｮｯ ｳｳ ｡ｾ＠ contendo su­
gestões para n formulação dcssn política, cm nlpms de seus aspectos fundnmeutois. 
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ó q ;ãos e a políti ca cstahclcc iela pe lo Conselho. A Comissão ele 
Planejam •nto do Conse lho d everia e lar rcprc ntarla nos 
Ór"iÍO de planejamento do iWiui sté rio da Eclu caçiío e Cultura , 
ao 111 11os para os ohjc tivos constantes do Plano. 

e) E stimul o ;, tramíormaçiio elas U nive rs idad es c 111 funda ções, 
o que fa cililará a sna ü1t cgração no Pla110, sem prejuízo da 
a11 tono111ia. 

d ) Criaçüo de 111n ó r g:ío d cs ti11ado a cxam111ar o- orçam entos 
das Univc rsida<lcs e b sco la s, e a acompa11har a cxcc uçiío do 
Plano e sua s cvcnl.uai s a ltc raçõc-. Ê ssc ó rgão, com funções 
semclhanlcs i1s rlo ni,·c rsity Grant- Cou1111ittcc, seri a co11 s1i­
t11íd o, no C.F . E., das scg uinl cs pessoa : Cons ll1 c iro , e p c­
c ial111 c11t c d ·sign ::i dos : o Dire to r d o E 11s ino 11pc1·io1·; d o is 
Hc il o r ;;. sco ll1id os por Cl" il é ri o r. se i· cs1a l1 Jccid o pe lo C.F.E. 
e um rq n cs ·nt :i nt de cada uma das ｣ｾ ｵｩｮｴ ｣＠ ins titui ções : 
O Ｌ ｜ｬｩｮｩ ｾ ｴ＠ ' ri o de P la n ja111cnlo e o i\ linis lé ri rl :i F azend a . 

e) l\ôvo ｳ ｩ ｾ ｴ ｣ ＱＱＱ｡＠ de c la bora ç;õ o e cxccuçiio o r<: a111 c 111 ;i ri a , c uj os 
i1 c 11 - principai - sc ri :1111 : implanta <:iio d o o rc:; a1 !1c n1 0-progr::ima 
na s ﾺ ＱＱｩｮ Ｚ ｲ Ｌ［ ｩ｣ｬ｡､ ｣ｾ＠ e E ;:co la;: : alrihui <.; ii o ao ó n::iio, r efe rid o 11 0 
1lipi co e. 11 0 cxa1n do programa co 111iclo na s ' pro po;; La . or<: a-
111 ent:í ria s elas rcf rid as in Litui çõcs, cab cnll o i1 Di vi,: :õ o rl c 
Ürc;: am cnl o do ;\ lini 1 ' ri o da E du c:c c::õo ao DAS P a ,, implc.;; 
1.1rc fa d c rup1:itlram c11to form :il dos o r <: a111 cnlos n a s i•Lcm ú-
1i ca por ê lc:; :cd o1acl a: vin cul:i c: iio c,1rit a da Oi1·c1o ri a do E nsi­
no up ri o r ao P lano. :i cnj a luz d ,·c m se r x a111inad os os 
o r ço111 c11t os ·'""' J>rf'j11í::.o d e iniciati va d o.< próprios 11i vcr si­
dad es : pa rti cipaç iio do Co nselh o F ed e ral el e E du caçii o p o r 
int e rmédi o da Co mi . ão de Planej;11nent o, n o xa m c d os o rça­
ment os. o qu propi ia ria melh o r c nt cncl i mcnto e ntre os ó r­
giios plauejadores e os ó1·g;1os executi vos. 

fl He vo:;ar; ão d · tôd as as le i;: de :; uh v nçõcs i1s ｩｮ ｾ ｴｩｴＱＱｩ ￧￵｣［Ｚ＠ par­
ti culares, para co1..-i gir a indiscriminaçiio c m 1·elação a c:;tas 
e a cxccs iva fra g111 cnl açiío dos r curso;; . ｯ ｾ＠ cri té ri os 11or111a­
lizadorcs da · suhvcnções não devem ser es tabelec id o p o r lei , 
ｭ｡ ｾ＠ fixado: pelo Conselho que de La cai·ú parte ubstan cia] do 
Fundo p ara êsse fim . A oo pcra ção finan ce ira o licd ecc ria a 
doi s p1·incípios fund a mentais : padr•fo de e nsino e par·ti c ipa­
ção uos olij ti vo :; do Plano N acional de E ducação . O e nsino 
parti cul a r tc rit um papel muito mai s consid erável n o es fô rço 
educacional de Go vêrno se a sua p a rti c ipaç:í o obedecer a crit é­
rios realm ente obje ti vos. 

g) Arli culaçiio com a Dire toria do Ensino Supe rior e a CAPES, 
órg;íos de. tinaclos a promover, na ｣ｾ ｦ ･ ｲ｡＠ executiva, a m elho­
ria do cn ino unive rs itário - com o fito d e ajustar os r es­
pecti vos orçamentos cio Plano. 

h ) Aproveitamento das Comissões de E speciali sta s, cuja c ria­
ção se prevê 110 Pa rece r n. 0 239, de 7-10-1964, para assesso-
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rarcrn o Conselho na cole ta de dados junto aos es tabeleci­
m entos de ensino e no planejamento setorial ; e cooperarem 
tecnicamente com as Univers idades e E scolas, como c5tahclecc 
o r eferido docume nto . Poderiam essas Comissões se rvir de 
inte rm ediário entre o l\fini sté rio da Educação e Cuhurn e as 
institui ções unive rsitárias na ta refa de r ealiza ção progressiva 
do Plano. 

i) Prosseguimento, 011 instauração, quando fôr o caso, de pes­
quisas básicas para a políti ca universitária , tais corno a do 
custo de ensino e a do m ercado de trabalho (iniciada esta 
p ela COSUPI, durante nossa ges tão. cm convê nio com a Fun­
dação Ge túlio V argas). 

j ) Fonuação de uma equipe p ermanente e de alto nível no Con­
selho, constituído de 11111 sociólogo, um economista , um esta­
tístico e um co nt ador. Os problemas sociológicos li gados à 
c d ucação a parecem ela ra rn cn te : tanto do pou to-de-vista de 
forma ção profis ional (e alguns países inclue m estudos socio­
l ógicos e antrop ológicos cm cursos como o de m edicina, por 
exemplo ) quauto, e com m aioria de razão, do ponto-de-vista 
d a política gcrnl d e edu cação. A desejada comunicação entre 
a imiversidadc e a vida brasileira ; a análise dos cacoetes iso­
lacioni s tas de universidades brasileiras ; a visão global dos 
problemas sociai li gados à formação dos quadros, à Gna dis­
tribuiç <ÍO e fix ação c m áreas tão contras tantes dentro do 
m esmo país; a democratização real , não demagógica , de nosso 
e ns ino superior ; a necessidade de selecionar as m edidas mais 
aptas a ven cer o impasse decorrente dos recursos escassos para 
a extensão dos problemas; o esfôrço, c m suma, para tornar a 
nossa universidade m ais social , mais e fici ente e mais esclare­
cida qu anto aos seus rumos - todos êsscs obje tivos reclamam 
a investigação continuada e sistemática de 11111 sociólogo ou 
d e uma equipe de sociólogos. O Conse lho marcaria realmente 
um avanço apreciável , se, n esse terreno, e com a sua autorida­
d e, começasse, desde logo, a agir com essa altitude, li gando a 
política e ducacional, que é a sua grande prerrogativa , à visão 
c ientífica, não a divcrsionista, ou a bizantiname nte dctalhista, 
mas a que procura os fatos, sobretudo os fatos centrais, e 
caminha lado a lado com êles, numa permanente fertilização 
mútua entre a teoria e a prática. É o que o país r eclama do 
Conselho: urna política racional, informada pelos fato s. lmpo1·­
ta tirai· o Ministé rio, imcdiatau.1ente, cio apriorismo de gabi­
n e te, de um lado, e, do outro, da s pesquisas de ourivesaria, 
ou ainda,° dêsse factuali smo esté riJ, sem amplitude e sem fôrça 
para captar as raízes profundas e os entrelaçamentos dos 
problemas. Essa pcsqnisa, êsse discernimento, essa se riedade 
- enfim, essa consciência será a contribuição cio Conselho ao 
processo educacional brasiJc iro. 

4 - 35 901 
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óhviamcntc não c rá por m e rcê do ociólogo que se alcançarão 
tais r esultados. Falo de 11111a atitude m cnt:d e dos iu trum cntos de 1111c 
da deve servir-se para se r e fi caz. E ntre êsscs instrument os (já Jonnn 
m encionadas a 0111i ssõc de cspcciali st.a s) se .inc lui , al é111 do soció lo go, 
o ccouo111ista indi spcnsúvcl ao cs1udo de produti vidade dos r ecursos 
consignados it edu cação, do custo d e nsino do Ul Crca do d e trabalho e 
da e trutura ocnpa cional do pa ís 0 111 se us rc f.l cxos na f o rma ção el e 
profiss ionais. O co nta do r auxiliaria o ccon o111is1a, e e in c11111hiria c · p c­
cifi camcntc de tôcla ·· as opc1·a<:Õcs rc la1i vas it rc parti ç:ío e di stribuição 
cios Fundos, cab end o-l h e acompanhar, soh o a · pccto l"inan ccfro, e co m o 
observad or, os planos de opc ra ç:í o do ,; ó rg:lo,; cxccuti,·os. 

Qnanlo it urgent e n cccs• idade do cs lalí ti co, s ·ria oc iosa qualrJl•Cr 
cons ideração. 

C::i !Jc lembrar q11 c o Conselhe iros pr c i,;arn , frc riü nt c lll c ntc. para 
ú S seus es tudo- e pareceres, d e dad o e infonnaçõcs d· n a lureza soc iol ó­
gica ou econômi ca. 0 11 simplc. m cnl cs tat is1i c:1. e . c1·ia prc judi co r o 
seu tempo. comprome tid o co m la r fa - mai o rc, o le r de rc · po nd c r po1· 
êsscs enca rgos puramente ubsicliúrios. Aliú -- , m ai s q11 c di spo r cl ,.. ssa 
técnicas, deve ria o Co nselh o criar cr viços co rrespond e ntes i1s re fe rid as 
especialidades, vinculand o-os it Co mi :ío d P lanejam nl o se m JH juí­
zo d sua utiliza ção por ou tros sc1Yiços do Con-cl l1 0. 

L) A p sar do carál c r prcdolllin a nl c111 c 11tc fc<l 1' ral d o e ns in o 11-

p crior, audi ência dos Conse lh os E tadu ai s 11 0- pl a nos d e e nsi­
no nc5sc nível , cm fun ç;io: l ) d e 111 a io 1· intcgrnção da s Y.:s ·o­
la s e ｕ ＱＱｩ ｶ｣ｲｾ ｩ､ ｡､｣ ｳ＠ 11as respectivas reg iões; 2) rla 1111illade 
do processo global da po liti ··a de c rlu caç;i o, a qual de ve apro­
ximar e trazer inl c rcssad os uns nos o utro - os lrês ;; rau s d e 
e nsino. 

Finnlmcntc, se ao Conselho cah c realizar uma políti ca , calJc-lhe 
por igual tc1· uJUa ntitud c p olíli C' a, e não apena s lécui ca. N :1o so mo 
um colégio de asscssôrcs, m as um órgão normati vo . A e fi cácia d cvc r;Í 
ser nossa cara c te rística como inslnnnc nto do Govêrno, dotado elas mai s 
altas prerroga tivas, para ori entar e, sob muitos aspectos, tl cc idi1· a sua 
políti ca edu cacion al. Não podemos ]imitar-nos, portanto, it proclam a· 
ção de teses. Não podemos, sem dcs mcrecc1· de nossos d eve res, ser i n­
d ifcrcntcs it sorte de nossos pronunciamento e decisõ s. 

Ora, o Plano Nacional de Educação ca lt c ao Con c lh o : t odos os 
rcc11rsos dcs tinndos it edu caç:ío se inclue m nos três Fundos, e ês tes, 
no Plano. Por qu e, e ntão, o orçam ento de e ducação 11ão co nsul1sla n­
c ia r o Plano do Conselho ? Se o orça u1 c nto continua r o qu e é, es tarem os 
cmpenhados num diálogo de surd os, com a perma nên cia da i1np!·ov i­
sação, do empiri smo e dos jogos d e prestígio com os recursos d e edu ca­
ção, ao lado das palavrns advertida e sábia s - e e té rc is d ê_tc Co 11-
selho. 
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Ao Consell1ú Fede ral d e Edu cac.;ão cah e traçar uma política educa­
c ional, e ao Govfa·no, no seu conjunto, te r uma política educacional, 
ftH e niio pode ser outra senão a do Conselho. Então, o que aos mais altos 
Potlê res do país compe te é mohifornr os seus instrumentos de ação ad­
mini strativa e política - o 1\'.lini sté rio e a liderança parlamentar - no 
seHLido de que a ação gove rname ntal, n esse setor, seja coerente: <ine 
as foi s e deem tos não se oponham un s aos outros: que o orçamento 
seja a expressiio límpida da s intenções do Govêrno, adequadamente 
Jor111ula Llas. O processo orçamentiírio r eclama o entendimento entre 
todos o- órgãos qne n êle i11te rfe re111 , pois o ql1e atualmente vigora é a 
s111.:e s;io de mome ntos isolados, na qual cada uma das instâncias ignora 
- e mutila - a contribuição do antc l"ior. O plano de uma Universi­
<lad ou d e u111 órgiio do Mini sté1·io fi ca irreconhecível, muitas vêzes, 
ao sair no outro lado do labirinto, depois de todos os reloques <1ue 
ofre u . 

Só a c riação de um verdadeiro sistema pode endireitar a situação. 
Oi ti11 guir entre ó rgãos d e program.llç<Ío e órgãos de 11or11w.lizC1ção 
contríbil . Ajustar as ações dos órgãos executivos entre si, e entre êstcs 
..; o Co ngresso, de forma articulada e não contrastante. E conseguir 
do Senh or :Mini stro da Educação e do Senhor Presidente da República 
qu e o Plano elaborado pelo Conselho, nos têrmos da lei , conduzido 
através d e novos m ecani mos administrativos, se torne uma decisão 
política do Govê rno . 



O CENTRO TÉCNICO DE AERONAUTlCA E A HENOVAÇÃO 
DO ENSINO SUPEIUOB. NO BHA lL 

PAULO ER ' ESTO TOLLE 
Do Con s . Es t. el e Edu co.çflo ele Súo Pnul"' 

PRl i\ IElllA PART E - o CTA 

-I-

Parece r eprese nta r uma constante hi stórica, <; ntrc u ós, a tend ên cia 
a buscar a promoção do descnvolvim cuto e a olução de probJ m M d e 
nulo - como a educação - atravé de reformas c;c né ri cas e, ao m es­
mo tem po, de r cgufamcnlos porme no rizad os. ｅ ｾ ｰ ｣｣ ｩｦｩ ｣｡ ｲ＠ as atribui­
ções de um ó r gão, de um departamento, de 11n1 ch e fe, antes qu o 
primeiros exi stam e o ültimo ch efie ; debater acaloradame nte sôbre o 
sexo d os anjos ; lentar criar, m ediant e dcfini çõc e proclamações, os 
procedimentos, m é todos e atjtudcs qu e só p ode m surg ir da atua ção 
lrnmana ; enfim, inovar e impor - por via l cg islati,·a , de fo ra pa r a 
deutro - são caraclcrí ·tica de c1uc ainda não se afa staram o brasi­
l e iros, c m _ua grand e mai o ria . 

No setor cducacioual , exemplos pilorc_cos se colhem no b e m or­
ga nizado trabalho da Profcssôra J o ·c phina C liaia , da Faculdad e rlc 
Filosofia <l c l\forília , - A Educação Brasileira - Índi ce Sistc111útico 
da Legislaçcío (]808 a 1889 ) '', - Cá tedra s, d esde a de 

1

"Pr imciras 
Letras" até a d e "Ciên cias E conômicas" e a d e "S ubsti tuto" ( ! ) e ram 
criadas por lei , decr e to on r esolução do Impé rio - e assim também 
eram desdobradas, r eunid as, e uova m cute d esdobradas. Faz-se mis ter 
ato do Imperador para que fiqu e assen tado que 

para 

" incorre cm falta o professor do Con se rvatório de l\'1úsica 
que não tiver comparecido a té quinze minutos d epois da hora 
marcada para a ab ertura da ailla". 

E tamhém é preciso uma decisão do Império, c m jttlho el e 1828, 

" resolver as dúvidas propostas p elo l en te da segunda cade ira 
do segundo ano do curso jurídi co de Siio Paulo, sôbre as 
matérias que d eve e n sin ar e o compêndi o por onde há de 
lecionar" . 
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Saltaifdo para a era reformista da Revolução de 1930, vemos 
'·resolver-se'', por decr los de 1931, a organização <las univ.crsidades e 
a criação da Universidade do Brasil. Universidade por definição, no­
minal, surgida 380 anos depoi s de ahcr\as as portas da Universidade 
de San :Marcos. 

Ainda hoj e continuamos na ilusão de que escolas e universidades 
lirotam fii c ilmc nt c de uma lei qu e as declare existente. Mesmo um ato 
d e dire trizes e ha ses da educação na cional, apesar de seus inlÍmeros 
aspec tos pos itivo. e renova<lo1·es, não escapa à te ntação .de buscar 
promover, por via l egislativa , a assiduidade de professôres. E no que 
respeita it c1·iação de escolas, se se ultimar o andamento de todos os 
proje tos c.l c le is f dcrai s, ostaduais e municipais (só na Assembléia 
I cg islatirn d e S:io Paulo, e só no ano de 1963, foram apresentados pro­
j e tos c riando, só 110 e nsino superior, 128 escolas e 16 universidades, só!) 
te re mos, juridicam ent e, mai s escolas do que, fi sicamente, professôres, 
de ntro de pouco· anos; e a continuar a pt·ogrcssão, mais escolas que 
alunos. 

- II -

Contrariando a 1·cgra , autoridades do Ministério da Aeronáutica, 
qu e desde 1941 se preoc upavam com a forma ção de uma infra-estrutura 
tecnológica para a aviaç:ío brasilei ra , souhcram fugir à tentação de 
a prcscntat· soluções globais, amarradas e emaranhadas numa regula­
m entção rígida, minuciosa e teórica. 

Sem perder de vista o panorama geral - antes: com o propósito 
de, pela comprovação tlc eficiência da unidade-pilôto, apontar o ca­
minho a ser seguido nas demais escolas superiores -- procurnra1n 
instituir mn estabelecimento de cducaçiio e pesqui sa que viesse a servir 
ele padrão para a reforma univerõil.ária , a se processar naturalmente, 
por crescimento, por aperfeiçoam ento, por evolução. 

Além da autoridade decorrente ele sua responsabilidade como peça 
integrante do sistema tla d efesa nacional, cuja robustez sabia depender 
da c:1pacidadc eiçntífi ca , industrial e tecnológica do país, agia o 
Ministério ela Aeronáutica em função de suas atribui(;Ões legais de 
dirigir a aviação brasileira , tanto a civil como a elo Estado, e de super­
visionar a indústria aeronáutica e os órgãos d e apoio à ª";ação 

Criou-se, assim, sem alarde, sem discursos, sem pedra-inaugural, 
sem lei orgânica, sem rcgulanH' nlo burocrático, pela ação e sob a ju­
risdição do Ministério <la Aeronáutica, o Centro Técnico de Aeronáuti­
ca e , n este, o ITA, que já em 194·7 funcionava, parcial e provisoria­
m e nte, no Rio ele ] aneiro, e que desde 1950, com todos os anos letivos 
ativados, es tá sediado em São José dos Campos. 

- III -

A oportunidade de organizar uma escola sob novos moldes, intei-· 
ramcntc livre das pcias da legislação, regulamentos, hábitos, vícios e, 
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d fe itos que cnl:Ío a5fixi ava111 0ran<lc parte da s ins1itu1çoc congêneres, 
colocou os pJancjadorcs do Jnslitulo T ccnoló:; ico d e A ronáuti ca cm 
excep cional e invejável pos i1:ão. 

Essa chanc foi sàb iam nle aproveitada , e o pla11c ja111cnto se 
fêz com profundo ｾ･ ｮ ｳ ｯ＠ da r ca lirlarl c do mo ment o, e d e vi são do 
futuro . 

Jni cialmcnt . renomado ed ucado r n o1·tc-a111 c ri ca11 0, o Doutor 
Hi chard H. Smit.h, professor do i\'Iassachusc ll s .Lns1it11t c of T cchnology. 
foi convidado a vi sitar o llra ·il e opi nar sôhrc a cxcqiiil1ilidacl c da 
idé ia. Depois de vários m eses de ohscrvaçõc;:, es tud o:; e rli cussóc>. 
comple tou -se o traball1 0 con hecido como ' ·Hciat ó ri o 111ith"' . mas d o 
qual é co-au lor, com i gual contribuiç:'ío ii do profc _or a111 ·1·icano. êsse 
l iio i1nrul gannc111 c 111od · to quanto profundo co nh rl o r tios p1·olJk­
mas brasil iros e r •·and rea lizad o r. o tcn cnt c-hri i!ad c iro Cas i111i1·0 .Mon­
t ·nc;; ro Filho. Co nstituindo o ·' plano de ｣ ｲｩ ｡ ｾ［Ｚ Ｇｩｯ＠ do .entro Técni co 
de Ac ron:1uti a··. o t rabalho fo i ex aminado e a1Ho\·ad o 1' lo E s tad o­
!\ laior, pe lo Ministro pelo Presid ente, e até ho j r- n o rt ia . co u1 ｡ ｾ＠

ncccss.lrias arlapta õc iis ｾ ｩｬｵ ｡￧￵｣ ｳ＠ práticas, os trah a ll1 0;: do CTA. 
A seguir. u1ua quase ｾ ｣ ｭ＠ ｸ ｣｣ｾＺ ＧＮ￭ｯ＠ bem selec ionaria ' qnip d e pro­

fcssô rcs cs tran ;.:c iros e hra oil i ros, tend o po1· ha sc o ··l{clat ó rio S111i1h " e 
an alis:rndo a ｣ｾ ｴｲｮｴｵｲ｡＠ de uni,·c rsidadc e ｩｮ ｳ ｴｩｴｵｴ ｯ ｾ＠ rl c c n ;: ino sup eri o r 

pccializado, n o rt -am c ri anos e urop eus. <' laboro u ;i. no nna ;: ｩＡ＼Ｇ Ｑ ＭＮ Ｑｩ ｾ＠

qu e, desde 1950, r cguln1u o funcionamen to do JTA r-0 111 11111 111írri1110 d e 
pormenores e um 111áxi1110 d <' c rédito ao h o 111 -;;c 11 rn. 

- IV -

l\a ocasiiío m que o "pla no CTA' ' foi fe it o - mea d os rl1• 19-i5 
cnt1 cavam-sc os seguintes d efei tos n as ･ｳ｣ ｯｬ｡ ｾ＠ hras il <' ira s : a ) no 

ensino de gra u 111 é<lio, ent re outros de menor vul to: 

1) in exis tência , na mai oria da s escolas, d <' o ric ntaçiio . ôb rc 
m étodos <lc es tudo, uso dos r ecursos de hibliotcca, cons11l1a a profcs­
. ôrcs, obscrva çiio , ra ciocíni o original , práticas el e labora t.ó rio; 

2) predomínio da tend ê ncia ii mcmoriza <: iio, :'1 atitude passiva 
cm aula , i1 aqui sição rl c con hecimentos superfic iai - ap na s p a r;i obte r 
uota tl c aprova ção, ao d prêzo da atividade experim e nt a l , cm ｭｵｩｴｯ ｾ＠

casos, i1 dcsonc tid a d n a r ea lização de provas i 
3) e nsino predominante teórico, diri gido i1 minori a d e alunos 

I.rilhantc_, e circunscr·ito apenas à sal a d e aula , :;cm consid crnr o papel 
edu cacional elo profc or ; 

b) no cnsmo superior daqu el a época , pari icula rn1 cntc no setor d e 
engenharia: 

1) refletiam-se e pe rsisti am os defeitos oriundos do curso secun­
dário. No que concern e 11 di sparidade entre a teoria e sua apli cação na 
atividade profissional , constituía a tenuante, 1uas para po11 cos, o exer­
cício de atividades remuneradas auxiliares, cm escritórios de cngeuha-
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na. No qu e <li>: r espeito i1 aferição da compe tência, a qnasc incxistcnt1' 
co111pctiçiio co ntril.Íuía para a tradi cional supcrvalorização do diploma, 
p elo diplomn e não por seu conteúdo. No tocante aos resultados, mais 
difícil se fazia a co nstatação das defi ciências do sistema, pois as qua­
]idarlcs de inteligência e cngcnhosidadc do hrnsil c iro acabavam por 
suprir - ainda que a duras penas e às vêzcs cm longo prazo - aque­
las falha , pelo autodidatismo, pelo processo cio trial and errar, pela 
i111provisação; 

2) os currículos se mantinham estáticos, à margem do progres­
so, fixado s por le i ; 

3) inexi stia um autêulico regim e de tempo integ ral , que só pode 
ser assegurado por r c rnuncraçiío condigna e estímulo à investigação e 
i1 produção Ü1 Lclcctnal; 

4) não ｾ･＠ co nseg uiria alrair joYcns promissores para o ensino, 
quando o rccrula111cnto do corpo docente se fazia por processos for­
u1:1i s, os ca tcdrálicos se entronizavam , não havia carreira de mat,ris­
Lér·io , com acesso gradual e independ ente de leis criadoras de novas 
Lii tcdra s, ou acts of God promotores de vagas. 

-V-

Visando cvi lar aquêlcs :inconvenientes, caractcnst1cos da grande 
mai o ria da s escolas sup eriores da época, o Ministério da Aeronáutica 
d e u ao lTA a estrutura segundo a qual vem, desde 1950, graduando 
turmas cada vez m a iores e ruais atualizadas, de engenheiros aeronáu­
ti cos, en ge nh e iros ele trônicos, engenheiros mecânicos, e mais rcccnte­
rn cnt c, dando o grau de :Mestre c m Ciência a estudantes de seus cursos 
de pós-graduação. 

Corno tcntaLiva , reuniremos cm 10 itens os princípios fundamentais 
q uc se proc 11 ra seg uir no lTA: 

1. 0 E scolhr. de proÍC!lsÔrcs cm fuucão tle seu c11rricul1un vitnc et 
studiorum, e exigência de seu continuo enriquecimento sob pena de não 
r enovação do contrato de trahallio, e que possui condição para acesso 
na carreira do magistérjo. Não há um concurso, único, de provas e 
títulos, e sim um convite, a pessoa cuja competência a Congregação 
examinou , e que escolheu à vista de títulos, realizações, informações 
de professôrcs, d e empregadores, de colegas. Uma vez admitido, êsse 
elemento passará a submtcr-sc a um continuado e permanente processo 
de aferição de sua capacidade e de sua eficiência. 

2.° Carreira do magistério, cujo vestíbulo é o exercício da função 
de "auxiliar de ensino" (na maioria doo casos, se confunde com o estu­
dante de pós-graduação) e que tem por categorias as de "professor 
assistente", " professor associado" e " professor pleno". As promoções se 
conquistam por merecimento comprovado. cP independem da abertura 
de vagas. 
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3.º Rcuniiío de profc_sôrc e auxiliares técni co e ad111ini t1·a tivos, 
e dos r ecurso 111atc riai n ccssiirios, correspond e nt e a um ca111po 
ｰｲｯｦｩｳｾｩｯｵ｡ｬ Ｌ＠ ou a um grupo d assunt o ou di ;.c iplinas afins, c m um 
d parta111cnto - unirlad r c po11sáv 1 prlas atividade el e c n ino e 
pesquisa. Aí se procura ohtc r a utilizaç:ío pl ena d' cada m embro do 
corpo docent e no programa de tralrnll10, qu e o próprio corpo do cente 
cbbo1·ou; e as tarefa s rn di stribu em entre todos, inc lu sive o "cl1 efe" , 
que diri ge seus colegas como cl/(/irman 110 sentid o puro de qncm presi­
de um colegiado, e niío no signifi cado e ti111 o lóg i ·o e hi stór ico de " lente 
proprietá1·io ela cad eira" . 

4.º Salvo ca os csp c ·iais, todos o· ｰｲ ｯ ｦ ｣ｳｳ￴ ｲ ｣ｾ＠ e alunos resirl cm 
no "campus" e t.-ahalham m regime de d di caç:io plen a. A [rc qiiên· 
eia às aula s teó ri ca - 0 11 práti cas é ob ri ga tória para 1 ri os. O cale ndário 
de ati,·icladcs co lar · cum prido. e niio in ·lui a ohsc rviincia d e 
·'pontos fa cu]tativos'· e fe ri ados locai s. 

5.0 Scleç:io dos vestibulandos m ediante pro,·a e c rit :L. fe it as c m 
todo o país, e verifi aç:ío onstant c do aprovc it a 111 e nto e colar dos 
a lunos, dand o-se ênfa e aos r · ultad o de trakilhos de la ho rat ó ri os, aos 
excrc1c1os e ao r e lató ri o . O aluno te111 acc so ao lHOÍ 'sso r tarnbém 
fora do horári o de aula s. O professor procura ass urnit- a respo11 s:il1ili­
dad c de educad o r, al ém da s de instrutor. 

6.° Flexibilidad e na composição do currícul o scola r-. qu e é a 111r­
almcnte r cYi sto conforme a experi ência adquirida. a cvoluç:ío ela 
ciên cia e da 1 eno log ia. l ·o possibi]ita , tamlJ ; 111 , tirar partid o de 
oportunidades oruo, por exe mplo, a prese nça, n o ' a111pu ·-, d e um 
renom ado csp eialista visitante. 

ｾ Ｎﾺ＠ Divisão dos cin co ano· lc t.ivos e m um "Cur o Fund a me ntar· 
(os doi primeiro ) e 11111 " C111--o Profi ssional" (os três últimos anos). 
No Curso Funda111cnt al o ensino se rcvc te d carac tcrí ti as ･ｳ ｰ ｣｣ ｩ ｡ ｩ ｾ Ｚ＠

a ) procura abran ge i· a sunto· comuns a qualque1· e pccialização da 
en genharia ; b) promove a eorreç:ío de de fe itos, quando exi stente;, 
tra zidos do c n ino sec undário, e cstimuh a atividade criadora; e.) 
al e rta o cstudant parn a importân cia da ciência pura , nii o com o 
objetivo de diminuir o papel das técni cas, 111a para mostrar-lhe·, na s 
palan·as de J. H.obcrt Oppcnh e ime r 1 r1ue a física , as ｵｲ｡ｴ ･ ＱＱＱＱＱｴｩ ｣｡ｾ＠ e 
a quími ca •> preparar:ío mellr or para a e n genh aria de a m a nhã . ｾｯ＠
Curso Profissional se co ncentram as di sciplina . qu e l evam às cspccia­
lizaçôcs, podendo os ah1110· escolher dent re vária opções de Eletrô­
ni ca, i\Iceânica e Engenharia Aeronáuti ca. 

8.° Como in trumento para desenvolve r entre os aluno a tividades 
ex tracurri culare e a prática das qualidades d e r pon ·ahiliclad c indi­
vidual e de grupo, de autogovêrno e de di sc iplina consciente, c ria­
ção e orientação el e um Centro Acadêmico, integrado na administra­
ção corno órgão rcspon ável pela conduta é ti ca dos es tudantes e in-

l ÜPPEN'HEll\tER, J. Robert - "On Scicncc nnd Culturc,,, revi sta Americas, 

'"ºI. 13, n.0 11 , 1961 , Pnn Amcricnn Union , Washingtou , D . C 
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cmubido de promover a cooperação dêstcs com as autoridades e,;cola­
res. 

9. 0 E stímulo it investi gação e à pesquisa, e aos estudos de pós-gra­
rluaç:ío, visando formar novos docentes e pesquisadores e o aperfeiçoa-. 
rn cnto dos próprios professôrcs do Instituto. 

10. Uma Congregação - de que participam todos os profc$SÔ­
L'CS e alguns auxiliares de ensino, - órgão detentor da autonomia didá-· 
ti ca, r espo nsável pela política educacional, e isenta de atribuições ad­
minis trativas; e rn.ua Hcitoria, órgão executivo das normas que a Con-· 
grega ção clahora , e de su as r esoluções. 

-VI 

In screve-se, ass im, entre outras obras do pione1nsmo patr10llco­
de ofic ini s da Aeronáutica brasileira, a criação do lTA e o apoio. 
co ns tante que tem sido a ga rantia de seu funcionam ento. 

Lançado como experimentação num campo cheio de intrincados. 
prnhlc mas, de diferentes aproximações para a solução da questão 
edu cacional, e qu e snhidamcntc não leva a êxitos totais, ou a resultados 
im ediatos, nem , as mai s da s vêzcs, a realizações palpáveis - apresenta 
o ITA , ap csnr d e alg11111as falha s e insncessos, e embora não haja 
1·calizado todos os programas indicados, nm impressionante acervo de 
ontrihui<;ões para o ensi no superior brasileiro. E tem servido de 

comprovação da possibilidade de se executarem novos métodos de· 
cdu ca<;ão e de administra ção escolar, a que impulso decisivo vem sendo 
dad o pelo sôprn l"enovndor dn Lei de Diretrizes e Bases. 

No entanto, o maior acervo do ITA está nas tradições que firmou e 

expe riência qnc acnmulou; no reconhecimento espontâneo de suas. 
próprias falha s e na persevera n ça e fortaleza de espírito com que os 
procura eliminar; e, sobre tndo, na certeza de que nessa escola se pode 
ex e rcer aquela fa culdade extraordinária que ao professor foi dada poi: 
pri,':i'Iégio: ed ucar - levar para fora - · conduzir o cspfrito dos jovens. 
na p e rquirição do conh ecimento, na conquista da mais produtiva ri­
queza , a riqueza iutelec lnal, que, como diz Yvcs ｓｩｭｯｮＬｾ＠ é, depois da 
virtude, o primeirn dos bens e a origem de todo3 os outros. 

SEGliNDA !'ARTE -- o IPD 

-I-

A atividade precursora da Aeronáutica não se revelou apenas na 
estruturação de sua escola de engenharia. Se a refonna universitá1·ia 
lorasileira pôde ter no Instituto Tecnológico da Aeronáutica o modêlo 
de urna experiência bem 5uccdi<la, também a renovação das institui-

: S1MON, Yves - Filosofia do Govêrno Democrât.ico . 
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l'Õ ' excl usiva m ente d dicada s i1 p esq uisa se pode in. pirar 110 e xemplo 
,·lo ln, tit11to de P e qui as e D csenvohrimento. 

E nsino Sup erior, pe q ui sa e 1lesen vo lv im e nt o. i1 p rim e ira vista , 
l'ªr ' c m co nstituir seto res 11 iio r ela c ionado_ co m a avfr1ç iio. No e nt anto , 
in1i111a111 c nt e se entrosa m com as alrilrniçõ s de u111 M ini sti'rio a r1ue a 
le i co nf riu pape l dos rnai - r leva nt es - a dirc<:iío polítieo-ail111ini s tra­
ti,·:i da ac ro n:íu ti ca hra . il ·fra , t:int o a civil como a 111ilita r , tanto a da 
iudústria co1110 a ri o tr :1 11 spo rt 1, co 111 c rc ial. lanl o a das in stitui ções <l c 
apo io técni co ao ,·õo co m o a d o 111al1' rial bé li co . tant o a d a fo nn:içiío 
ri o" qu adros 111ili1 :i r s da F ,\ 13 co 111 0 a d a pn.:para <::ío d e pcsi'o:d c iv i·I 
•' õfll' Cia li zado. O po il r 1· aé reo 11·111 i11 íli1 ê nc ia pn: pn11rl <' rnnl r 11 0 d e;oc nvnl­
,·i111 c 11to po líti co e cco 11 ô111i ·o d 11111 país, co mo j á oco 1-rc u co m o pode i· 
111 a r í1irn o ; 3 a indústr ia de co 11slru r:ío ac ro 11 á u1i .. a e a do lran ·porl c 
a•; r<'o rqll-C'i'<' llt a m a ti vidad<-" de i11l1' rêi'S<' d a dc fl' ,;a 11 a1: io11:1l. O ntra 
11 :io p ode ria se r a po líti ca ac ro n :í uti ca brasil e ira. sc Diío a d apo io 
e in c ·11ti vo à ;o a ti vid:id cs r <' facio 11ad a,. co 111 a d o '"'º · <' a p1·0 111 o<:ii o d o 
,;c u ､ ｣ｾ＼Ｇ Ｑｦｦ ｯ ｫＺｩＱＱＱ ･ ｮｴ ｯ＠ r: 11 ha sr " ｴ ･｣ ｮ ｯ ｬ ￳ ｧ ｩ ｣ ｡ ｾ＠ e c ie nt í fi cas . 

:\111 s ela criação d o Centro T ; cni co e d a ins ta lar: :ío do ]TA, já _e 
l1 avcia i n, 1ituído no 1\ lini s tá io 11111 Sc rvi<;o T écni co de Aero n :íuti ca , 
cnja a111plia,;:1o e ra preco ni za da a Ji111 de pod e r lr ,·:1r a lê· rm o as i11vcs-
Ｑｩ ｾ ｡ｲＺ ￵ ｣ｳＬ＠ e nsa io,; e pesquisa · i 111 pre c in dívc.i i1 s :::-11ra1H;a · ao pro· 
" re, so ela ;l\· iaç:'io u acio nal. 

E ntre as r ccom cndaçõ cio " Rela tó rio S 111it!1"' . d e :i gô5 to de 1945 . 
• e inclui a de <Jll e ··O i\ li11i , 1é ri o d a Ac ro n :iuti ·a 11 ;í o proc d c ria co 111 
int e iro acêrlo se se limilas,c a o r ;,:a ni za r UIJla e. co la d c n gcnh:iria 
( ... 1. D e ,-c. i ,; to s i111. criar 11111 cc nt1·0 térni co. c 111 hases muito mai ­
amplas, e li gá-lo, orgii ni :1111 c nt c. mai s co m a indú Iri a e as cmprêsa 
de t ran ·porte aé reo do qn · <'0 111 o Govê rn o··. E 11 0 parcc' r elo Es tad o­
. laio1· <la A e ronáuti ca , ｾ ￴ ｬ＾ｲ ｣＠ o a unto. lê-se : ' ' O plano ( . . . ) re prese n­
ta um grand e pas_o para o dcsc11vohi111 c nt o de 11111:i aviaç:ío gcn11!na-
111 c11te na cional. Preconiza a e ria çiio rlc E ·co las de Engenh ar ia e d e 
ｾ＠ us resp ectivos laboratórios, de a lta qualidad e ( . .. ) 11 0 >" di ve rsos 
campos e pccializado ( ... ) . D e tal ha um p:Ian o prngrcssivo d ｲｬ ＼Ｚｾ｣ ｵﾭ

,·o h rimc nto de 11111 Instit uto d e P esquisas, cow todo o se11 equ ipa m e nto , 
p r fcit;imcnte excq iiivel , dada a m a ne ira i11tcli ge11t como Jo i e n qua­
drado c m nos as possihilidacl c _) .,_ 

A pro va do c m novembro de 1945, o " plano d e cria çiio do CTA"' : e 
comple tada , c m ab ril de 1950, a cstru tura<;iio do lTA, in tituía-sc, e n1 
jane iro de 1953, 11111 "Núcleo de Pesq u isa ' do Centro T écni co el e Ae-

Rocco. Giulio - Aíirma <J UC o poder 1nariti1110 con 1i1ui "uma fôn;a to tal, 
resultant e da marinha 1nilitar e da mercant e, porque o domínio do 1nar se apóia 
na fôn;a dos navi os de gue rra sustc ntncla pe la prospcricladc ela tuarinha co1nc rcial ; 
fõr<:a e pros pcriclade que. formand o partes int egrantes de un1 to do , se s uste ntan1 
mUtu:imente. não podendo o desenvolvimento de um ter lu r;ar sem o desenvolvi­
mento da outra" (apurl A. SCIALOJ A, S istema dcl diritto dei/a 11auigazio11c) . 
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ronúutica, que no fim do mesmo ano veio a constittúr o IPD - Insti­
tuto de P esquisas e Desenvolvimento. ·1 

Primefro pondo em fun cionamento uma escola de engenharia, e 
d es ta d es tacando, d epois, um instilnto de pesquisas, o Ministério se­
p:uiu ori culaçiío anúloga à qn c, nos E stados Unidos da América, foi 
adotada cm novembro de 1946, com a criação do Stanford Rescarch 
lns tilul e junto à U niversidade Stanford. ;; 

- li 

A c riaç iío do IPD niío foi feita para desviar, do lTA para outro 
ó rgüo minis te rial , atribuições de pesqui sa. Não se tratava d e duplicar 
se r viços, n e JU d e di vidir f õ rças, nem de separar cientistas, cuja associa­
ço int el ec tual se buscava; !ratava-se, isto sim, de proporcionar essa 
rc u11iiio num C e111ro t écnico. 

A ati vidade de pesqui sa é imprescindível a um instituto ele ensino 
superior como o ITA - e a larga visiío das autoridades do Ministério 
d a Acrouúuti ca já fo calizava o problema, ao aprovar o "Relatório 
Smith ", e sempre o leve c1n mira, como o comprovam, entre outros 
cxc111plos, a apli caç;ío de vnltosas verbas na construção e equipament•> 
d e labo ra tórios a serem ut.ilizados p elos professõres do ITA, em ensino 
e c 111 inYes ti gações c ientífi cas; a inclusiio, entre as condições contra· 
tu ai s dos profcssõres, da obrigação de se dedicarem à pesquisa; o 
c · tí111ulo it rcalizaçiio de estudos de pós-graduação, por professõres da 
lT.·\., no país e no es trangeiro. Os ofi ciai s dirigentes da FAB 6emprc 
cs t ivc r:11n , pois, como ORTEGA Y GASSET, convencidos de que "se 
a cu.llu ra e as profi ssões fica ssem isoladas na Universidade, sem con­
ta to com a incessante ferm entação da ciência e da investigação, ràpi­
dam cnt c se n1H1uilosaria111 cm sarmentoso ｣ｾ｣ｯｬ｡ｳｴｩ｣ｩｳｭｮＢＮ＠

N o e ntanto, como bem acentuou o Magnífico Reitor da Universi­
dad e de Coimbra , " a investigação ci entífica , embora sendo um dos 

É intc rcssanlc obse rvar que, também nos Estados Unidos. parliu da Fôrça 
Aé rea a idé ia <l a ｣ ｲｩ｡ ｾ ｩｩｯ＠ ele u1n organismo que, cm parte, se as semelha ao IPD -
a ''RAND Corporation", inic iada em 194ó pelo General Arnold e vinculada à 
U.S . Air F o rce. 

No folheto Appliecl R cscarch for thc West., edi1ado em 2-8-19•18 pelo Stanford 
Resca rch lnstilulc, lemos : " The lnslitute wns located ai Stanford Uuiversity to 
ta kc advanta gc of the firs l class facilitics of thi s Institution in tbe fields of fundamen· 
tal and apli cd scien cc. in business administration, anel in the social sciences. Avail· 
ablc to aid lhe Inslitute ' s professional full-time s1aff in solving complex and highl) 
specia lized problems in applied research are the ruany trnined specialists of the 
Stanford U niversiiy fa culty, the Univcrsity's librnry, its excellent scientific eqnipment 
and o thcr specializcd fn ciliti cs ( ... ). Thc founders of Stnnford Resenrch Institute 
perceived from the beginning that a centrnl research organization would be nurtured 
and slrenglhcued by close rclationship with a great university, with full freedom to 
draw upon univcrsities resourscs . It was further recongnized .. however, that the 
lnstitule mnst be independenl , with its own plant and personnel. Stnnford Research 
Instilule is chartered as n nonprofit corporntion, sepnrntcd from the Uni.,ersity 
propcr, but locntcd on the University campus. 

i'.EC I r ::.:1 
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fins tia Univcrsiclaclc, não é um 11101wl'ólio da lJnivf'rsidadc ( ... ) . Ela 
pode e deve também ser intensamente cultivada fora tia U11ivcrsitlatle 
( .. . ) . Há, até, sctorc ele invcsti gaç:ío que têm melhor cabimento c rn 
instituições autônomas, co mo é normalmente o caso das dive rsn.; 
modalidndcs ele inves ti gaç ão nplicada. " 

No mesmo sentido, afinnmn A. ] . PIEKKAR e ] . NITTEL: ·'Ln 
rcch crch c scicntifiqu jouc un rôl c capital dnn s la v ic dcs nni,·crs it é . . 
tjUi constitu ent lcs cent res lcs plu ;; appropri és p our la r c t:l1crch c purc, 
cc qui no signifi e null cm ent q11 'c llc - doiYCJll avoir lc 111 0 11 o polc de la 
rech erehc." 7 

N ão resta clúYi cfa qu e, pa ra os pcsq11i a do res. pou co o u n enh11u1 
sil!nificado tem a qu - t:ío dn linh a divi sória , cuj o:; contorno nunc:a 
podcriarn ser nítido .. , entre pesqui sa pura e pesqui a apli cada. Parece 
difícil eo nt estnr, cntr tanto, qu e há maior propc 11 siio para a pesquisa 
pura entre o ･ ､ｵ ｣ ｡､ｯｲ ｣ｾ Ｎ＠ c11qua 11to a pcsqui :;a apli cada desperta 
maior int erê se entre profi ss io 11 a is c 11 ga ja<los nas apli cações da c iê ncia 
ao desenvolvim ento econômi co. 

O co nh ecimento da si111bi ose entre pesq uisa c c ri, inu sup e ri o r : tia 
int c ra ç:ío carac te r-í. ti ca ela pesqui sa pura e da pesqui sa apli cada; d" 
alisurd o de um n di co tomi a fon;atl:i , - levo u o Mi11ü:t é ri o da A c ro núu­
ti ca , desde as prime irn di -cus-õcs sôbre o plano do CT ,\. c 111 J9:l5. ;, 
solução ma is ad cquarl :1. qu e é :l rc: união fís ic:i ci os ln tit11t os <' a rc uniiiu 
int electual de cien ti · t:is, n todo' proporcionando cn mpo par:1 dcdi ca­
c;::ío i1 ciência abstrata. ii te 11 o logia e ;, c iên c in apli r ada. 0 11 ao ens in o. 
co nsoant e suas in clinações pc ·, oa i:; , na turalme nte ltannoni zadas ll cntro 
do pl anej amento ge r:il de trabalh o do Ce ntro. s 

G Cnu z. T uilhcrme 13raga da - O problema d a U 11i11cr si<ifldc, Lisbo:1. 1962 . Da 
ｭ ｣ ｾ ｭ｡＠ font e. :t ant e ri o r c it ação de O rt ega y Cassei. 

: UNESCO - ' 1 L'cn ·c i ::m cmc nt s upé1·ic ur e n Europc - ｊ ｾ ｴＱＱｴｬ ｣ｯ［＠ et d oc11.m c111 ... 
<l'éd11cfllio11. n .0 ｾＹ Ｌ＠ ]96 J .• - Fran ·e. Pays-lhs, et Polognc". 

6 l\'l csm o fo ra do ｣ｾ ＱＱＱＱｰｯ＠ da tli :t puta õbrc o m onopó1io <l a pesqui sa, 11111fto ｾ･＠

l1.! m di scutid o sõbrc a prcponcl c rúnc iu , na univers id :1d c. <lo '} 11 s i11 0 0 11 da p c qu i.. a. 
Ainda rcccnl emcnt c, judi ciosos depo imentos foram colhidos pe la ｰｵ｢ｬｩ ｣｡ｾ ｩｩ ｯ＠ írance•a 
f:spri1. núm ero espec ial de 1\faio-Junho de 19M. Dentre outros, resumirem os o do 
Prof. Franço is 13étbrid". da Faculdade uc Letras e Ciências B u111 :rn ns de Pari s. e 
uo Prof. Max Milner. de Oijon . Para o primeiro " il faur m ellre rnr un pied d 'égn lit é 
ln formati on <lcs étudiant , c,c l·à-dirc l'nve nir vivant de l:i nation - c t la rcchcrc11 c. 
Dévnlucr ln tii che péuagog ique de l'Uni\·e rsit é, c'est-à-ilire, sa mission de trnnsmiss ion 
du S3\"0ir e t ue formntion ue l'esprit, conduirail à un divorce entre une rcch er ch e. 
de\·cnue érudition pour un pctit non1bre, et une culture de n1 assc , to nrnant au 
do gmnti sme simpliste ( .. . ) . La recherche est tout aussi primordiale et 11 c doit lc 
céder en rien alLx préoccupntions pédago giques ( .. . ) . Un enscignement n 'e l íécond 
que vivifi é ct nourri , stimulé ct cri1iqué, renduvclé ct remis e n ca use p:u lcs progrCs 
même uc la connaissance''. - Segunuo o Prof. Mil11cr. •· 11 11e fnut pn dirc c1uc la 
rccherchc est la principnl c. n1iss io n <lc l ' Ensc igneme nt snpéri c ur, 1nni que rccherchc 
et cnseignement sont indisso lublement liés. En efíet , l'Enseignement snpéricur a 
puur mission de former ues chercheurs tout autanl que d e fnir c de b recher ch c . 
Or, on forme des chcrcheurs en lcur fni sant fnirc ue la rechcrche; mais nussi, cn 
lcur enseignant lcs techniques de base. lcs méthodes de pcnsée, le vocnbul nire do11t 
ilF auront beso in pour faire la rcchcrchc" . 
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Sabido que, cm país ainda em estado de p enúria no que diz res­
peito ao número de pessoal de nível universitário, não é possível dis­
pensar o professor, do trabalho de investigação aplicada, e o pesquisa­
dor, de tarefas docentes, um e outro cm compartimentos estanques; o 
CTA os reuniria, aproveitando integralmente sua contribuição, embora 
houvesse, no ITA, predomínio de profcssôrcs e cienti stas puros 0 e no 
IPD, de pessoal dedicado à execução de projetos específicos e de 
p esquisas encomendadas; e embora prevalecesse, no ITA, a estrutura 
ucadêmica, e no IPD, a característica de órgão de opoio tecnológico 
imediato à aviação e à indústria. 

"Uma política científi ca judiciosa, lemos na já citada publicação 
da UNESCO, d eve visar ao es tabelecimento de um t>qnilíbrio, não só 
c utrc as próprias ciências, mas também entre ciência pura, ciência apli­
cada , e en sino". 

Foi o que se procurou fazer cm São José dos Campos. 1º 
O IPD de ve se en trosai· naturalmente com o ITA, para que um e 

o utro se completem e reciprocamente se ajudem no esfôrço comum; 
que é o de contribuir para a emancipação tecnológica cio Brasil e o 
progresso cada vez maior da 11ossa Aeronáutica. Conjugados, consti­
tue m , sem dú vida, a u11iversid((dc de objetivo especializado preconiza­
da p elo art. 79 da L ei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

f> Entrevistado pela rev ista ·· America.s" da Organização dos Estados Americanos 
( ,·c r 11 ota 1) , reopondeu J. ROBERT OPPENHEli\'IER, a uma pergunta sôbre a 
utilic.lac1c dri c iência pura c in países como os da América Latino, famintos de rápido 
clese11volvimcnto tecnológi co: .. Twenty years ago nt the Caüfornia Institute of 
Tcclmology, or at lhe l\fo ssnchusets lnstitute oi Tcchnol ogy, a man whv planned to 
bc an cng incc r cnroJl c d iu an cnginccring coursc . Todn y, 80 or 85 per cent cnroll in 
phys ics inostly, mnth e mat ics some, chemistry sotne, not because they plan to practice 
pure sciencc lrnt b eca use the knowledgc oi the purc sc icnces prepares thcm bctter 
for 101uorro\v 's c nginccring than does toclay's cug in ecrin g". Sôbrc o ambiente ｡､･ｾ＠
qu::u] o para o trabalh o cio cientista: ··A pure sr.i e nti st is not going: to producc in 
vi sibl c form i111111ediatc wealth. Y el h e ough1. to bc ablc to live and have the 
ncccssn ry oppo rlunit y to co nccntratc on what is cxtrcmcly hard ,..,•ork. Bc ougth 
( ... ) lo bc typ ica ll y in a universily, where h c mn y h:l\· e good intellec11rnl compa· 
11i o 11 ship both wi1li o tlt cr gcnc ration s anel w ith other ｰｲｯｦﾷＮＺＡｓｾｩｯｮｳＢＮ＠

1° Foi també m o qu e se propôs; 12 anos mai s tarde, para o Instituto de 
Pesqui sas T ecno lógicas de São Paulo. Rela1ório de comissão de especialistas 
presidida pelo Prof. Dr. Lucas Nog ueira Garccz concluía recomendando a criação 
el e uma ｦｵｮ､｡ ｾ￣ｯ＠ vin cu lnda it Universidnde, e :iccntuanclo a importância da existência 
el e lnst it.utos :1utõnon1os para a pcsqujsa. ｌ･ｭｯｾ Ｌ＠ nn publica.;ão feita no Diário 
Ofic ial elo Esta el o de Siio Paulo, de 25-12-1957: " ns universidades e as escolas estive­
ram t radicionahncnle ligndas no dcsc 1n·olvimcn lo e às pesquisas no cainpo da ciên­
cia pum. Quando ficou patenteada n importân cia do estudo e do desenvolvimento das 
aplicações das conquistas da ciência no campo indu strial, algun1as universidades e 
｣ ｾ｣ ｯｬｮ ｳ＠ criaram <lcpartnmentos que passar:.un a se in cumb ir dessas funções. Com a 
evo lução da industrialização, claclo o granilc volume ele pesquisas aplicaclns que 
êsscs dcpartan1entos tivcran1 de desenvolver, npareccrmn os institutos de pesquisas, 
ori undos elas escolas ou universidades, os quai s gradntivnmcnte ganharam indepen· 
<lência de ação, cn1born continuussem, via de regro, ligados culturahnente àquelas". 
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T E HCEIHA PARTE - ESTR T U l1A L EGAL PARA O CTA 

- T 

Entre as carnc tc r1. t1ca · qu e o iVlinis té rio da Ac1·011á11ti ca imprimiu 
no Centro T écni co de A ro11:íulica , d esde a c ria ção, cm 1946, da antiga 
COCTA (Comissiío de Ürgani znç:io do CTA ), d cs ta ca111-s : a ) quanto 
no lTA , ampfa autonomia didáticn, e autoridade para se i ·cionar seu 
próprio corpo docente ; b ) quanto ao CTA em geral , iuu itada d cl e ga­
ｾ ﾷｩｯ＠ de podê rcs, atravé · da onsig11aç:io de r ecursos ; oh a forma d e du­
taçõr.s g lobais. 

;\Ta a a utonomia ·du caeional se pode to rnar in opc rant , se a cs ·ola 
n•io di -puser d m eios para bem remunc rnr ｾ＠ u p soa i e e quipa r 
a <l eq11ada111 cnte sem; laliorató rios e biblio teca . E a d leg:11; ão d aut o­
nonria ri dmini stra ti,·a pe ri ga tonwr-sc um a ag itaçüo no vúcuo. q11 ,md o 
1 obtenção de fumlo. é rilcal ó ria : quando é constant e a am eaça d e 

cortes orçam entári os. anulando quak1u cr planejamento a lon go prazo, 
como quase sempre d Ye 111 ,:c r os c111prc ndi111 cntos tl e pesquisas; 
qnand o, finalm c nl c, aq11eln ､ ｣ ｬ ｣ｾ ｡ ￧ •ｩ ｯ＠ re pousa õi11n cnt e n11111a lradi <::ío , 
podendo se r a q11a lque 1· tempo re tirada , se 1110difi cad a radi ca lm ent e 
a ori cntn çiio ini cialment adotada. 

A.J m a is, não obstante a !'cgurança elo apoio íJll C. sc111 d es fal ee i-
111 ento, tôdas as ndmini · traçõ • do i.\ lini sté ri o . cmpr d mm ao seu 
Centro T écni co de Aeronáuti ca . nüo Jh cs foi poss ível imp dir qur. l e is 
e dec re tos. c labora<los para rc;,; ula1· o :;c r vi\:o públi co em · c u conjunto, 
\·ie-5c111 in1 e1·fcrir co m o fun cionam ento a ut ônom o do CTA. E m ai guns 
ca. os. como no dos p riódicos e 11111 tanto curi oso · d cr to · e 111 11ue o 
Poder Executi vo se proíb . a i próprio, da fe itura de atos que só ê lc 
mesmo tem autoridade parn prnti ca r ou não - a nomcaçüo ou admis­
siio de ser vidores -- tem o lVlini stério conseguido regime d e cxceçiio 
1 ara um órgão onde, pri11cipal111cntc no setor de ｰ ｣ｾ ｱｵｩ ｳ ｡ ｾ Ｎ＠ é fr qii nt c 
íl movim entaç<ío de pc soai. En1 outros casos, con10 11a ext ensão do 
regime jurídico do fu11 cionali !' 1110 a pessoal contn:itado, é profunda­
mente afe tada a cstrnturaç:io da caneiras de do ·entes e pesqui sadore;; 
e anulado todo um s istema d e o lJl"i f;aÇõcs e dire it os, laho ri osan• <·nte 
instituído para pre miar a eficiên cia , e afasta r a in co111p tên cia. 11 

A prccnri cdnde da a utonomia não instituciona lizncln, no CTA. e n ｦｲＺｯ ｾ ｯｬｩ､ｮ､｣＠

e.l o pri vil ég io gra c;:ns au c1u al vinha fun c io n:mclo ｭ｡ｩ ｾ＠ cv iUc nt cs e to rn:lra 111 en1 
confront o com ｯ ｲ ｧＺ ｭｩｺ Ｚｩｾ￵｣ｳ＠ que, po r via legal , haviam s id o declaradas ·· nut;i rqui cas" . 
ｌ ｣ｧ ｩ ｳ ｬ｡ ｣［ ｾｯ＠ que ､ ｣ｳ ｯｮｩ ｣ ＱＱ｡､ ｾ ＱＱＱＱ ･ ｮｴ ｣＠ jú " dcsautarqui zo u as aut ar<1uias" antc:-u;a atingir 
tôdas us formas el e admini stra ção descc11traliz:1cla. É prec iso que a le i <111 c di spuser 
sôbrc a CTA ex prc ｾＺ ＱＱＱＱ ｣ ｮｴ ｣＠ o cl cc larc nfi o subordi11 :1<lo ao. prece it o s npli c:'1v c is ;"1s 
reparti ções públi cas de ndrui nistra ç:iu Uirctn . Co mo é prcc.iso . como s;1bi:i111 e nt e rc· 
comenda o Prof. MJG UEL REALE, .. trnLalloar no sc nLi<l o de infundir·sc no espírito 
de nossos legislnclorcs a consciência cios obj cti»os de pla · ti cid ndc e de r endimento 
que se tem cm d stn ... " (v. nota n.0 15 ). 
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O estilo d e administração que o J\'linjstério da Aeronáutica a<lo­
Lúu para o CTA d esde 1946 muito tem de parecido, soh certos aspectos 
práticos -- ou lllclhor, muito te m de equivalente, cm ｳ･ ｵｾ＠ ｲ｣ ｾ ｵｬｴ｡､ｯｳ＠

- i1 s novas forma s jurídicas de descentralização que, para as institui­
ções univers itárias, se configuram na Le i n. 0 3.988, ele 15 de dezembro 
de 1961 que in tit11iu a Unive rsidade d e Brasília, e na Lçi n.0 4.024, 
de 20 do m esmo m ês e ano, sôbrc as Diretrizes e Bases da Educação 
!'iacional. 

- II -

N iio <lirc lllos que a idé ia de fundação remonta aos tcmpo3 de 
D . Di11iz, o Lavrador, fu11clador da Universidade, cm 1290, instalada cm 
Li -boa e .L 7 anos depoi s transferida para Coimbra . Em seus dias, 
instit11i ç iío d e estrutura cognata da " Fundação" foi a criada por sua 
csp ô· a. O. ! sabe i el e A ra gão, - a Santa Casa. 

'l'allll1é 111 não vamo afirmar que a reputação de Oxford e Carn­
brid ;; · se d 'Ve i1 organização daquelas universidades como fundações, 
po is s;'io e la s algun s anos mais velhas qu e o Parlamento inglês, e séculos 
111ai s a11ti 0as que as agê 11c ias governam entais de educação da Grã-Bre­
tanha . 

D e ixando de lado outras funda ções educacionais que provàvel­
mc utc re lllontam ao tempo cio Império, entre nós, Ｑ ｾ＠ vamos lünitar êste 
rclrospeeto ao ano de 193] , quando, a 11 ele abril , o Decreto mímcro 
19.957 dispôs sôbrc as unive rsidades brasileiras e de terminou que elas 
goza 1·iam de per sonalidade jm·ídica e autonomia administrativa, didá­
ti ca e disc ipli11ar \a rt. 9. 0 ); e a outro alo do Govêrno Pro\risório, o De­
c 1·e 10 n. 0 22.579, d e 27-3-1933, regnlatório do funcionamento <las um­
l'í!rs idaclcs, e qu e dispô , no ｾ＠ 2. 0 de seu art. J.0

: " As universidade; 
c. Laduais são as que, criadas por lei estadual, .sob 11 forma. de fundação 
ou as, ociac; <io ou outra cm d irei to permitida e tendo ou não personali­
dad e jurídica rl c direito privado, forem manLidas pelas suas próprias 
re ndas d e e nsino, pe1os patrimônios instituídos pelos respectivos Es­
tados, e pelos se us 1·enclimcnlos". 

Cor.no tantas outras di sposições legais, aquelas permaneceram le­
tra 111orta . 

Mas como o r e médio le gis lativo continuava sendo acreditado capaz, 
po1· si só , da solução de todos os problemas, nôvo ato e ra promulgado, 
em d eze mbro de 1945, para dize r, outra vez, que a Universidade elo 
Bras il tc 1·ia autonomia admini strativa, financeira , didática e 'lisci­
plinar. 

Dos efeitos ela medicação podemos julgar, tomando conhecimento 
dentre tantas outras manifestações, das palavras do Professor J. B. ele 

" Segundo parece r do Prof. HONÓRIO MONTEIRO, citado por ºMiguel Renle 
(ver notn 11 .º IS) . pelo menos a partir de 1891 n Faculdade de Direito ele São Paulo 
pa:-sou n ser um:t fundação oficial. 
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J\ fora cs Carva lho. e 111 1951.' " e da r c uniiío de re it o r s. <' 111 1960, Ieita 
para pleit ea r para o e nsino jurídico 11111 11 ôt:o regim <: jurídico, dado 
lJU C', con10 "autarquias'', n iio cm1scgui am ｡ ｾ＠ escolas superiores ｴｬ｣ ｾ｣ ｮ ﾭ

,·ol ,·cr-sc. 
"i\oYa lcgis laç;ío é prn111ul ga<la c m 1961, co mo jú 111 c11cionamos. A 

-<la c riad ío da Universidade de Brasília instituiu como entidade man­
ten cdor:-. 111ua " funda çiio"; e a Le i de Dfre tri zcs e Bases orden a que 
tô la uni versid ad e 0 11 es ola upcri or, mantida p c.los pod êrcs públi cos, 
se or ganize como " autarquia" on " f11nd açiio" . 

L cgem lwb e11111 s, portanto, co rn o jii tí11h a1110 I rramc nta l egal, 
scniÍo cm ]290, o u 110 tempo tlo Impé ri o. pelo rn cn o m 1931 , quando 
se inicia ram as ;;rantl re formas da R evolução <lc 30. 

Com a d if rcnça, poré m. que: ] ) en cruanto os 11· ccitos leg islati­
vos ant eriores c1·a111 program:iti co_, hoj e te rnos. n a niYcrsidade de 
Brasíli a e na 11ivc rsid adc do Amazouas ( cs tüo a c::nninho da i11sti­
tU1çao como fu11da çõ s"' as 11ivc 1·sidad es do i\faran h :lo e de j\fa to 
Grosso) exemplos da apli cação prá ti ca dos pr c ito_ l egai : 2 ) t mo 
no Conselho F dcral de Ed ucacão um Ór":Ío n t11ant 110 cnti do de 
<'ond uzir à execução a tl ｴ ｣Ｎ ｮｵｩ ｾ Ｑ ｡ ￧ ￵･ ｳ＠ d a L i d e Di r tri zc_ e Bases ; 
3 ) temos, n o cxcm p"lo da do i1 ad mini strac;ão pt"iloli ca J' í' lo J\f iui -té ri o 
d a Acron á uti ;i. 110 fun iouamcnto do Cent ro T éc n ico d c ron á 11ti ca , 
um a d emonstra ção pdtica de qu e, nlém da fórm ul a l g i, l a tiva , já se 
form o u a m cnt ::ditlad c tlc trabalho em eq ui pe, a ut ôno mo. e r esponsá­
,·c l, qu e é im J> re-ci11dívcl :io hom fun cio 11 a111 c11l o da ad111 i11i strn ção 
rl cscc 11 t ra liz:ida. 

- IH -

l'io Centro T écni co d Aeroná uti ca, de d e o 1nim ｩｲｯ ｾ＠ es tu dos 
q ue l evaram ao ' ·R<'°la ló rio Smith", ｰｲｯｰｵ ［［ ｮ｡ｙ ｡Ｍ ｾ＼Ｇ＠ J> Cla c · truturação 
au tônoma do órgão 1 1• 

" 1\Icmbro el o Conse lho el e E nsino e P esqui as do ｣ ｲｶｩ ｾｯ＠ Nal'io nal de Pcsqui · 
ｾ Ｚｩ ｳ＠ Ag ronômi cas, af irm o u :iq 11 êlc pro fessor, cn1 sessão de 8-1· 195 1: .. Enquant o :i s 
in titui çõcs de e ns ino pesqui sa csti vcrc n1 escrav iz:ulas :i um:i buroc ra cia n elas 
in ::ipl icúvcis ; imp o.:if:: ibilitada s de a dmiti rem un1 s im pl es lim p:ulor tl c 111óvc i ; ele 
adquirir o mate rial urgent e pnra os seu trabalhos . . . se rã o ... c m prc s:1crifi c:i das, 
e a e fi ciência jamais co rr ·spond r:'1 ao ｣ｳ ｦ ￴ ｲ ｾ ｯ＠ fe it o pc ln N:i ção '". 

E. cm janeiro de 1952, apó ler-se cl ecli cado durant e d ois anos ;'1 rev i ão el o 
'"Plano de criação do CTA" e ii an:ili sc d os result ados até e nt ão co lhidos, o P rof. 
Richard H . Smilh apre cnl ou :"1 Direção Gera l um r cla1ório cuj as conclusões incluem 
n segu inte: '1 0 CTA deve ser in titu íclo por ]c i como uma furulm;tio tlc educação e 
pesquisa ... fin anciada c111 seu '" or ça 111 cn1 0 b:isico '', pelo Gov· m o Fccl crnl.. . (que) 
de,·e tran ferir ii funda ção o palrimônio do Cenlro ... A ｄｩｲ｣ ｾ￣ｯ＠ dc,·e ser confiada 
:J utn .. Iloard o f Govcrnors" te ndo por 1ncmLros 111.11 re presentant e do 1\lini Iro. un1 

do Estado-Ma ior das f ôrças Armacb s, um da fAJ3 , um ch·il elo próprio CTA e 
-cinco civi s non1cados pe lo l\'lini stro. repre se nta ndo a indl1 strin. o com ércio, n educa· 
ção, a pesqui sa e n ndmini strn-:ão pl1blicn .. . Os podêrcs ndmini trati vos do 1

' llo:ud" 
devem ser delegados a 11111 Diretor Geral ... O orça mento b:"1 sico deve se r suprido 
através do M.inistro ela Acr on:íuli cn , cm dotação glo ba l. Um orçamento suplcme111nr 
decorrerá de cont ra tos de pesqui sas e desenvolvimento, sen •iços prestados, doaçõcõ, 
r endim ento ela aplicação de doações". 
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D ·lil1 rada111 c 11t c, n os l.'rirn l' iros anos, o CTA nii o .-r e mpenhou 
]' L" la o ht ·1u1ii o d e diploma le ga l rl e a11to no111ia , qu e podia se r pos ter­
gada 1·11q11ant o se o l1sc rva va a rnat11ra<: iio da in stitui \:iio , e e nquanto a 
•·f'i1; iê 11 c ia <la n1l11111i11a ad111i11i s trati,·a d o .l\.lini " té ri o bas ta va para suprit· 
a , dcl"it ·i ê 1u· i;1 :-; q11r· prr,·alt :c io.1111 11 0:-" ￜ ｲｾ［￭ ｯ ＮＺ［＠ c.;; latai :-o ｃ ｘ＼Ｇ Ｍ ｬＱＱ ｾ ｩＬﾷ｡ｮＱ ･ ｮｴＮ ･＠

<' i ｶ ｩ ｾ＠ .. 

ｊ｜ ｾ＠ 1·n·,,·,·11 tc" d i l'i 1" 11l1lad e,; d1 · 11at 11reza 1111 ro<Tilt ica jú lll c ll Ciona­
､｡ ｾ［＠ n d •·sl' •1"ol v irn c nto d o úrg:l o, a cx i;!il.' ·ada vez maior ' ºma d e 
;111t o ri ;;:; 1<; ÜC' :; rx cc pc ionai !'; e a experi ê ncia colhida c m mais ue dez 
;111 0.; d1· 1'1111 L" in11 :ll111 ' ffl o tl o CTA , Jcva rarn sua adnrinistraç:ío a prumo­
', , ,. 1'11r1111rla r;;-10 d1' 11nr proj e to d e .lei , trall sfo rmando-o e m Iundaç:ío. 

1\ l:.-'u11 , 1111· .- ,· .- apú · o rc cc bi111c nt o da propos ta d o CTA, o l\fini s­
lr11 da •\1Tu11iÍ11Ji('a <"11 ea111inlr o 11 ao PrcE ilk111 r da Hc púldil'a , e ês tc 
:.1u Co 11;!rc,, o. pro 110, ta d e lrn11 s l'o r111a<;ii o <l o ]TA r·111 frrndai: ão , sem 
11111.Jil'i car a ｣ｾ ｴｲＱＱｬＱＱｲ｡＠ at11al do CT .-\. 

Cu 11l <1 ,·a jú o proj e to co m ;1 1t p r:ova \i iio d e d11as da , três co missões 
da c:1111 a ra d os D c p111ad os :is quai s lra via sido di s trilruido, quando, 
"'' ' ·:111w11!1· por i11i1 ·iati va do J) Jjni , té rio , 11111 s11l1s titutivo foi aprcsc n­
la d o, tro o·a 11do a rx prcss:i o ' ·.[TA" por "CT A"', co m a justi[i cativ::i. de 
'i 11 1· o ,\J i 11 i,; té ri o da Ac rorníut ica co 11 s ide ra,·a necessário qu e a funda­
•.. ;" ［ｩｊｊＱﾷ｡ＱＱｾ ＢＢ ＢＧＭＧ＠ lo d o o Ce ntro T éc ni co c não ape na s o lTA. 

1:: , al1id o qn c a 111ai o r o u 1111.' no r Ｌ ﾷ ｩＱＱ ｣ Ｑ､｡ ｾ ￺ ｯ＠ d e tlflf órgúo - [un­
d ac; ;io 0 11 ;111tal'fJ11ia - ao E stad o - dc pcnd ·rú d a lei que o criar, da 
rnai o 1· 0 11 111 c nor inde pe nd ê ncia d e ::i.ç:lo pe rmitida por cs:;a lei, do 
ｾ ｩ＠ .. te llla d e contrôle político, finan ceiro e admini strati vo previsto na lei. 

A "11l1o rdilla ç:io dirC' ta da Funda<;iio d e Amparo a Pesquisa elo 
E st ri d o d e S:'ío Paulo ao govê rno estadual, afirma o Professor Miguel 
H ca'Jc, r cw lta claram ente da lei qnc a criou , pois é o Govêrno do 
ｅ ｾ ｴ｡､ ｯ＠ q11 c imli cariÍ ]ivrc m c nl c 6 dos ]2 ridmini stradores da entidade; 
'l"e cscollr c ní o Pres idente e o Vice-Presid e nt e tla Fuml::i.ção; que 
i10111 c a rú todos o s rn crnbros do Conselho T écnico-Administrativo; que 
aproYarú qua'Jquet· modificação estatutár ia. Uma e ntidade com tai :; 
1·ara c le 1·is ti ca--, continua o íuclito professor paulis ta , mio pode sen<Ío 
ser rep11tudu " p esson d e direito público, s11bordi11ada aos preceitos da 
lei q11 e d e ter111i11 0 11 a Stlft i11stit11iç<io, assim com o do r<'g11lam.c11to qne 
vier 11. ser expedido. Ｑ ﾷ ｾ＠

ａｳｾ ｩＱＱＱ Ｌ＠ tamlJé 111 , a l e i qn e instituir o Ce ntro T écuico d e Aeronáu­
ti ca co m o artt:arqnia 011 Iundaç:ío poderá zelar para que se sujeite o 
ó rg-;lo ao 1' 1i11is tér io, -e di spnsc r: a) qu e a c1 irc<;:lo do Ce ntro será 

'" HEALE. llli g11 cl. "Natureza Jurídica d:i Ｂｦｵｮ､Ｚｩｾｩｩｯ＠ de Amp:iro a P esqui;n do 
E, t:ido el e S;i o Pau'lo", Revista dn Faculdade de Direito ria Universidrule de Srlo 
/'arrlu. ,·o i. LVII, 1962, p. 255-266. Logo n seguir, :ifirmn o Dr. Reale : " O fato . 
por cxemplot ll c fi carcn1 os seus servidores suj e ito s ao reg ime <la lcg.i sla ção trabn­
Jlii sta. - o qu e niio é apenas lou vúucl, mas impresci11di.vel:o - não hnsln. porém, 11nra 
rirar-lhc a qualidade ele '' funcl nçii o de direito público", o <tiie se explica pelo tipo 
un estruturu privada <JU C o le gislador julgo u de hom al\'itrc ｣ ｭｰｲ ･ ｾ ｴ｡ｲＭｬｨ｣ ｮ Ｎ＠

5 - 35 901 
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exe rc ida por el c 111c11t os da confiança .lo M ini sté rio da Ae ro11úutica , 
podend o, incl usive, cabe r exclusiva m ent e a ofi ci ai s lia Fôrça Brasi­
le ira - ｡ ｳｳ ･ ｧ ｵｲ｡ｮ､ｯ Ｍ ｾ｣Ｌ＠ as;; i!ll , o co11trôlc político li a Ü1 stitui çiio ; 
h J que o pa trimôn io fi ca rá Yinculado ao Mi ni sté ri o da A er onáu­
ti ca , será in ali enável , o u dcp cn clcrú, para ser gravado ou ali e n ado . do 
"ºn-cntimcnt o cxprc:;so do "Mini sté ri o, e que ao ·Ministé rio i11 c u111hirú 
a distriLui ç;ío das Ycd >as do ｯｲｾ ［ ｡ ＱＱＱ ｣ ｮｬ ｯ＠ húsico da i nstitui c:; iio - ;is. e · 
ｾ ｵｲ ｡ ＱＱ､ ｯ Ｍ ｳ｣Ｌ＠ dcssart c, o co 11trôlc eco n ô mico e fi11H11 ceiro ; qu e a cs tru­
tn r:i ç:io d o Cc11tro e sua r cgulam e11taçiio de pend e m de h omol ogar;ão 
do Miuist ro da Ac ro n :í uti ca - gara11 ti11d o-:;c ass i111 o cn11trô lc odmi11is­
/rHti vo. 

lV -

i\ cs tc po11t o, é p ossíYcJ qu e o le itor, le mbrand o a j ú Ja 111 c ntada 
" dcsantarqu iz:ic;iio da · a ut arq ui as" e as n o:;sas ante riores c ríti cas aos 
ancmcdos d e a u to 11o llli a 11 0111inal111 en te con cedida i1s u n ivc rsicladcs 
ｬＱ ｲ｡ ｳ ｩｬ ｣ ｩｲ ｡ ｾＬ＠ veja contradi c:; ;ío ent re aq uela posiç ii o e as a firn rn çõcs r1u e 
acabamos de faze r. 

T ent amos esclarece r o c111e cnt c11dc rn os por lihc nlacl c e a uto nomi a 
c ru t1111 a organização univc rs it ái:ia. 

Já dissem os qu e o CTA pode ser co 11sidc rado co!llo 11111 d os tipo:; 
de unfre rsid a dc espec ializada rl e qu e trat a o arl. 79 el a L i de Dire tri­
zes e B:i _cs da Educnçiio. U 11i ve rsidndc, n o sc11ti1lo de co m1111idade d e 
cst 11da11 tes - 11ns, co 111 0 a l 1111os, 011 t ros, como pro f cssôres, ｴ ￩｣ ｮｩ ｣ ｯ ｾＬ＠ p cs­
qu isadorcs e ad111ini stra tl orcs - todo con llnu nmc nt e e mpenhados na 
i11vcs ti gac:; iío elo Yc rd:irl c e n n expnnsiío do conhecimento , e i nt eg rad os, 
todos, na sociedade el e qu e fazem p nr tc e na qunl dcYcm constitui1· 
fôrça a t11 anle. ｊ ｾ＠

N;ío há dúvida lle qu e, 111111ta rn1i\'c rs idadc, 11111 dos cara c te res 
m a is di sti11ti vos é a libcnladc ." 

Mas n libe rdad e 1111ivcr sit :íria h;i de se r entendid a e 111 se u sentido 
próprio de l iu c rd ndc tl c co 11 sciência , de ｩｮｶ ･ｳ ｴｩ ｧ ｡ ｾ ｩｩｯ＠ cic111ífica , d e dind-

l G Nas palnn as do Clark K crr. Prcs idcnl c da Uni\'c rsidadc da Califórn ia. -
'' Thc dynamics of progrcss havc chan ged thc uni vcrsity from a tin y band of sd 1olars 
situatcd on the pcriphcry o f socicly to a largc group of lcach ers a nd in\'csli ga to rs 
operating at an inlcrse1·1io11 crosscd b y ncarly a li lhe paths o f hum nn activil y ; from 
a dcbating fro111 lo a rcscart h lnborntory; from an iso lat cd rclrcn l rcstri cled lo 
con tcm plation ( . .. ) to a vast in1cll cctu nl cnl crpri se d cvotcd also to lh e social , 
physical and biolog ic:i l scicnccs. Some profcsso rs havc transfcrred thc ir invc_ti ga ti o ns 
from the lihrary in to thc fa clory anti into lhe fa rm " . 

n Anthony K crr ... Univcrsitics o f Europc" : " \Vhatcver the dcgrcc o f Sta lc 
control ovc r thci r fin :m ccs and policy, lhcy are gc ncrnlly l cfl to manngc the ir own 
cln y-to-dny affnir s ( . .. ) This is lhe price thal hns lo h c pnid [01· cnli slin g thc scn ·it·es 
of thc nblest minds" . 

-
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::;a <;ão das ve rifi cações fe itas; e a e la há de coucsponde r uma auto­
di scip]ina e confiança muito grand e. 17 

Se a unive rs idade fran cesa da Jdacl c Média podia, pe la organíza­
c;iio políti ca da ép oca e po r se u caráter de centro de stuclinm generale, 
ｾ｣ ｲ＠ um " E stado d entro do E stado", hoj e a instituição de ensino, uni­
ve rsid a de ou cs Lal1 clccimento isolado, tendo entre outras importantes 
missões a d e fonnar profissionais, suje ita-se obrigatoriamenlc à per-
111ancnle fi scaliza ção governam ental ; e Lendo, mais do que nnnca, po­
sição singular n o quadro geral do desenvolvimento de um país 1 · sua 
autonomia ltá de sc1· delimitada pelo poder público. 

Discor rend o sô hrc o e nsino sup erior na Holanda, escreve Pickaar 
,. N i u cl : '" 

" On cs l con vain cu que l'nni vcrsité n c peut travaillcr <1ue 
clans un e amlii cnce d e Jibcrt é c t cc príncipe s'appliquc aussi 
J1i cn aux rcla tion s de l'uni vc rsité avcc l'État qu' à son fonc­
ti o rm emcnl interne" . 

i\'[a s, acrescentam, deve ha ver uwa repari 1çao equita tiva das rcs­
p o nsahil idadcs, e nt re a Universi dade e o E stado. Na Holanda, 

" L cs pouvoirs de l'uni vc rsité sont sournis au controle clu 
gouvernmcnt. L ' univc rsit é pe ut app.liqncr cn maticrc ele cons­
tn1ctions la politicruc qui ]ui convicnt, mais lcs plans commc 
1c hudgcst doi vc nt rccevoir l'approbation mini stcricllc" . 

A Jjbenla<lc acad êmica co111prccncl c também a oportuni<ladc <le 
escolba cspo11tãnca de 111J1 tipo de trabalho consoante as inclinações e 
gos tos d e cada um , de ambiente ventilado e seguro, onde o professor 
on p esquisador universitário viva despreocupado, com sua atenção 
profissional voltada apenas para a ciência. 

A autonomia universitária consiste, poi s, na fa culdade de, dentro 
dos limites e dire trizes gerais fixados pe la autoridade que a delegou, 
gozar ele lilie rdadc <l c iniciativa e de escolha , e <l c flexibilidade de ação, 
na d cscentralizaç;ío fun cional para o cl cscmpenho ela mi ssão que lhe foi 
atribuída. 

Na exposição el e motivos que acowpanhou o anteprojeto ele lei 
orgânica do sistema admini strativo federal, o Ministro Extraordinário 
para a H cforma Administrati va Federal, de 1963, acentuou a neccssi-

J
7 idcn1. 

18 " Progrcss o f Publi c Education iu rhe U .S .A ., 1961-62, U.S. D ept. of Health, 
Educntion and 'Vc lfnrc ; R eporl to thc 25th Intemational Confcrence on Public 
Educalion, Geneve, 2-13-Ju.I , 1962, sponsored b y UNESCO nnd the lnlernational 
Burcnu of Educarion: ·· ln lhe Uni1cd States ( ... ) it is w;dcly rccognized that the 
qunntily and quality of educarion are a propcr concern of thc F ederal Government". 
É citado, nesse rrabalho , o Economi c Report de 1962, do Presidente Kennedy: 
" Public education - ( ... ) there can be no belter investment in C<tuity aml 
dcmocrn cy - no bcllc r instrun1c nl for cconornic growth" . 

" UNESCO, Ét.111lcs ct doc11111cr1t.s d ' ed11c11tio11, n.0 '19, 1961. 
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d a d .- dn .-0 11lrü k i11,1il11 c io11al de 111ai õ "" 11111:1 <'<' lll l' llil d l' a11ta r q11ia " 
ｦ｣Ｎ､｣ ﾷ ｲ｡ｩ ｾ Ｌ＠ p c rl o cl r tri11ta soc·ic clnd c - d e• cco 11 0 111ia 111bta e c 111p1·êsa . 
p.-.ldi ·a>'. alé m cl .. al g 1111ta:' f1111cla1: õcs. õúhre a F q11ai :; o Govê r11 0 n ;Ío 
, x e n ..- mai ;: d o q11 r 11111 s i11111la 1·0 cl.- co 11Lrô lc. · 'T ô d a e ntidad e q11 r 
:1 pli1·a ｮ ﾷ ｬＧｴＱｲ ｯｯｾ＠ ｰｩＧｩｬｩｬｩ ｣ｯｾ＠ ori g i11:'iri o ;: ll c impo,- to;: , tax:: c o utra s co 11-
lril111i 1J ... "' co111pul::ó ria ,·", .1 .--'" 11 0 d oc 11111 c 11t o r itacl o . ·· ,.r·ja l'Stalal 0 11 
1•:11-:1í' -la1 :tl. rwrl l· 111:a a o P o dc ·r Ew·r· 111i1·0 . a o L 1·g i>' la1i1·0 0 11 a o .f11cli­
" i:'1ri11. rl r 1·c <» lar s uj l' il:1 it [i ;i cali z:1t::l o o rga ni zall n . Fisc"fi ::;or. 11 0 c<1 sn. 
,; ::; ..l<1r 1•c la boo 111ord111 d os Ｎ＼ｬＧ ｲ ｬｩ ｩ ｾ ﾷ ｯｳ Ｌ＠ /! <' lo c111111,,·i1111•111 0 dos leis, p elo 
1111li1·0('1i o ) ud ir·i oso d o.• di11fi ,, irus f'l Í /Jlicns e [l <' fa "º" ·'''f'1/f:iiu o rdc11<1d<1 
tl 11s fi 11 s scwiois v i sotlos. "" Co 11 ; r· nl i'111 ra 111 e 11L• '. o a11l r pro j r 10 pre:'c rc , ·c : 

··A rl. 93. . \ - ;111l a r q 11i a :> t' c 111id a d1 ·;: p arac..: s la la is l«' g<' r­
:;e-:lo p o r lq! i, (a,: :l o '' ' l" '" ia L fi .. :111do ;: 11 jr·ila:'. 1·0 11111d o. it di­
rcr::-1 0 ,11pl' ri o r d o .\li11i olro e i1 dirr·r;:io. 1·o ord1 ·11 a•:ão e 1·0111rô ­
]c ｣ｾ ｰ ｣｣Ｚ ｩ ｡ｬｩ ｺ ｡ｴｬ ｯ ｳ＠ d o · :c1T Í<:Oõ c, ta lai :; d r- 1w 11d1 ·nl1 ·, d o,; i'l li11i :; . 
lé ri o;: a que ＼Ｇｾ ｬｩＬ ﾷｲ ｲ ｣ ＱＱＱ＠ , ·i1H·ula 1Li :; . 

\ r i. 99. Ca l1 c -l llf'.- : 

·1 - , 1dJ111 t' l<·r ao ｜ｬｩＱＱｩ ｾ Ｑｲ ｯ＠ 1k JC:, 1ad o ;: ·11 " pro;!' 1-:1111a • d e· 11 ·al i; tll1 n 
d, · , ·u 1·1:1. ＱＱＱ ￩ ､ｩ ｾ Ｑ＠ f' Ｑ Ｐ ＱＱ ｾ［ Ｑ＠ d11ra4::io. lw111 •·0 111 0 .t :- ｰｲ ｯ ｰ ｯＺＭ ｬ｡ ｾ＠ t J1 ·1:;1 1t1 f' 111 / 1ri :1:­

,., 11Tc: 110 11tl c 11l1 ·s : 

11 - prc;: l :ll' a s inío rm a,: •Í ·5 qu i.; Jl1 c fo rt' 111 :'O li c il:id a , J' <·l o .\! i!li :; ­
l ro fl r E s1:1<l u (0 11 p e l o Conlrô le ll ns E 111i ,l:id1 ·" ｖ ｩＱＱ ･ Ｑ､ ｡ ｩｬ｡ ｾ Ｉ Ｚ＠

111 - a pr<'>l' lll :i 1· a o i\ li11i , 1ro il i.; E,1a d o. lri111 c·" lra l11wnl !'. l1 n k1i " " 
inío nn a li vo.- d os ,r·n·ic:o, !'..:ce11t a d oF e l1 n.l:11 H'<' lt'S d <' ｩＱＱＬ ﾷ ｌﾷ Ｌ ＱｩＱＱＱ ｴＧ ＱＱｬｯ ｾ＠ , . 
｣ ＱＱＭＱ ｣ ｩ ｯｾ Ｚ＠

1\ - ªl'n ·,1·11lar a o i\li11i , 1ro do · E, tad o. al é 3 1 ll f· ja11o ·iro. rd al Ú· 
r iu da- alfridad l' , co rrt»p o 1uk11l es a o l'XCrc íc io a11l c ri o r : 

\ º - c ri;ir a s co ndições e l'a c ilidatlcs 11e rcs:; :'i ria s ª" co11lrô l0 c s ­
J•<- c ia li zad o da co mpe li'·n cia d o:' ;:r·n·i1;os C51 a la i:; dq1 r- 11d .. 11 les d o j\ li­
n i, té·ri o: 

Y I - ［ＱＱ ﾷ Ｑｩ ｣ ＱＱＮｬＺＱＱ ﾷ Ｍ ｾ｣＠ 1·0 111 n S1·1·n ·laria ,];i Cu 111i ,-:':Ío d e l'l a 11 c ja111 c 11l n 
.J u i\I i11i , 1é ri o . a firn 1l c aj11dar ;:<' 11 ,; plano,: e pro;; r:1111;1 s ge rai s tl e 
lraloallio d o G o,·êrno·· . 

O a11t e proj c lo c il n tl o 111c rccc al « u111a s c ríli ca s sever a s, q11 e a pró ­
pna ··A prcscnla t:;•i o .. d o J\li11i s1ro E xlraonlin ú ri o jú anl <'r ipa va . "1 

Da ｭ ･ｾ ｭ｡＠ ｃｘ Ｉ ｊｵ ｾ ｩ ｾｩ ＱＱＱ Ｚ＠ ··o 1·nn tr;.J e ( ... n:io implic·:i d i111i 11 11i \,;fto . 11u1ito 
lll l' IH• ;- ::: 11prcssii o de :::. 11a i11d c 11c 1ulê 1u· i :1 acJ111i11i :- tr:ili \' :1. 1\ :;: e ntidad es 1·011tro lada:- 1·0 11 -

Ｎ ｾ｣ ｲｶ｡ ｲｾ ｯ＠ a pcn:o nalidac1c j 11 rítlil·a pró pria e co n1i1111 :ir:i o a goza r de pl e na :-1 11to 11 0 111ia 
:ulrnin i:- lrath·a. ai incluída :-i Jibcrdaclc tl c ini c inth·a e de :u;:io pa r:l o dese mpe nho 
íi f·I de ｾ ｵ ｮ ｳ＠ alribui çõcs e. ｾｯ ｢ｲ ｣ ｴｵ｣ｬ ｯＮ＠ pa r::t o r t11npri111 c 11t o ｩｮｬ ｣ｾ ｲ ｡ ｬ＠ '1 · :-- 11 :1 ｦｩＱＱ ［ ､ｩ ｴ ｬ ｡ ｣ｬ ･ｾｾＮ＠

i\ laio adiante: "O ant cproj •10 ( .. . ) pc rfillia ( . . . ) o p r incí pi o da <·c nlral iza ,;ii o el o 
4·011trô lc combin:uJ o co 111 o da d cscc 11tra li z; 11:ão tb CXCl' ll <;:i u". 

"Os <1uc s:i o favoní,·c i:-: i1 a utarqui z:i t.,: ão mad1;a ､ ｯｾ＠ ｦＮ｣ ｲ ｶｩｾＺｯｾ＠ ｰＱｾＱｨｬｩｴ ﾷｯ ｾ＠ :H'liar;i o 
qu e (· riam os CXt'css ini vigil tmc ia sübrc a:i aut :1r<p1i :1s ( . . . J Ü ::. :1p o loi; is tns cl a i<o 
:- 1Jl·i cJadcs el e c1·onomia mi.. ta e lia cmprê5ato púhli l.' :1:- vc r:i o . cm 1·c r1 o s di i:; pos il i, ·os 
dv Projeto de Le i ｏｲｾ ｩ ＱＱＱｩＱﾷ｡ Ｎ＠ 11111:1 ｦﾷ ｾ ｰ ￩ ｬ ﾷ ｩ ｰ＠ de ｾ ＮＮＺ ｮｴ ＼ ﾷｲｮ Ｚ｡＠ de 111ort c 4·111111·a :1q11 c la :, ' '. 
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De fal o parece í'xa;.re rad o 511.JCllar órgiios dito · autô11omos :1 ' ·Jirc­
c,iio, coo rd1' 11:1 çiío e conlrô le espeeiali..:ados dos ·e rvi (;o::; es laLH"is dnpc n­
d e nlc '', is lo é, do.,; órgão- adminis trativos s11ho rdinados a cada J\'fini s­
té 1·i o. Co mo al1s11nlo é., . e 111 d1ívidn , o prece ito Jo a rl. 610, segundo o 
<iual ··Os atos d provime nt o de carl!º· o u fu11 ções dos óq;<íos de arl111i-
11i s traç;ío dire la o u .indire la , autárquica ou paraeslntid, se rão ol1ri;.ral•)-
1·iam c 11Lc publi cados 11 0 Diário Ofici11l, com a i11di cac;iio d e vencimen­
los o u sal:í ri os e 0 11Lras , ·a111a :;e11s'', Tauil1é111 , a jus lificação d e que a 
a111pli1ud e d e a c;ii o , o ra pe rmitiria aos ó1·:;ãos ::111Lô11 0 111 0", é muitas vêzcs 
u saria ' ·para to 111 a r i11i c ia1i'' ª ª co11flita11Les com os i11t c rêsscs gerab, as 
rlirc 11·iz1·" e os pla11 os ri o Govên10" 110s parece ins 11s lc nt á ve l, poi ;; é o 
\.o ,·f. 1·11 0 rp1 c 11 0 111 c ia o · quadros dirige ntes daqueles ó rgãos. 

0 :"1-11 0!' , l'011t11do , aqu e le anl cpro jc to valioso s11l '" ídio para o r·:' l ud o 
do prnl.l1 ·111a qu e 11 os ,· -. 111 preoc upa11d o, o da ｬＱ｡ｲＱＱＱ ｯ ｮｩｺ｡ ｾ［ ｩｩｯ＠ e ntre o 
i111l'rêssc da Ac ro11úu1i ca , d e co n se rvar o co ntrôlc e a dircçiio do CTA, 
e o i111 c r ê>',:e , la111hé 111 da Ae ro11úu1ica, d e d ar ao CTA estrutura que 
:1 1.-. •·<• rio po 1110 •·01111111;.rue das cara c l ﾷｬＢￍ ｾ ｴｩ ｣ ｡ ＺＺ［＠ da;. u11i vc rs idaclcs pri v.u1as. 

- V 
J),.,·e o CT A " ' r lra11 ,: fo r111ad o c 111 a111 a rquia , o u c m fu11daç iio? 

011 d vc <:0 111i1111ar co m o "sc n ·iço es l"ala] d cp c11dc 111 e", para 11 >a r a 
ln111i11olog ia do pro j ·l o de rc fonua aclmiui s trativa ? 

Não é de se c"trauhar que o assunto te nha gerado ｣ｯｮｴｲｯｶ￩ｲｾｩ｡•Ｌ＠
q11a11d o 111 c:< m o os rnai s rc 11 o mado - jnris tas ainda não chegara111 a um 
:r l'Ônlo. ･Ｎ ＧＮｾＮＧ＠ sua s 1;0 11 cc il11a c;õcs d e " anlarqui a", " funda ç:ío", "c11te-para­
ＬＮｾ Ｑ＠ :r la I" . --

C i 1a1·c 111 0" ap e n as d o is c xe 111plos, o de 11111 dos maiores professôrcs 
da Fa c11ldade d e Dirc il o da U niversidade d e Siio Paulo, Mil-(nel Ue:!Jc, 
•: o d e 11111 d os mais hrillianles e doutos juízes da capital paulis ta, autor 
d e va li oso es tud os d e dirc.ito ad111i11i strati vo, o pro.ft•f'sor Hcly Lopes 
｜ • ｬ ･ ｩｮ ［ ｬ ｣ｾＮ＠

S 11 te nla o prime iro"" e c m ahono da sua lese c ila Clóvis B <:v il á­
•111a , Lace rda de A l111 c id a , .1 o :ío i\f c ml cs Júnior e Ho11ório Monteiro, 

O a11l cprojc1 0 tl c reforma ad111i11i .:;1ra1 iva t:la ss iíi ca e de fine :1rbitri1rian1enle 
ti s is te ma adm ini slrati\·o fe dera l: a ) sc rvi <;os e statai s de pe ndent es - as rc parti c:õcs 
p1.1l>li cas co muns. :.; uj c ila s it tlirc t:ão <lo Preside nt e ela R cpí1hlit·:1 Ôu dos l\Iini stro:; de 
Estado: b ) ·c1:dl:Os cslatais aulÔ110111os - as autarquias ; e) e ntidades par;1cstntai s -
as ｣ ＱＱＱＱｊｬＧ ￪ ｾ ｡Ｚ［＠ püLli c:i :' e as socicd:.u.l cs de C{'Onomia ini s la . Autarquia é ··o scrvi<;o 
auLÔnomo cr iad o po r le i. co m pcr5o nalidade jurídica própria. pnra desen1pcnhar 
ｦｵｮ ｾￕ｣ｦＧ＠ c:-,. 11 c t·iai :; de Jlrc dd ê ncia e ass i51ê nchl o u <lc dcs.env o l\'imento cconõn1ico. 
n1hural ou sodal". E111prêsa p1í hli ca é a entidade criada por le i, cont recursos 
ex ·lus iv o s da niã o , 11a ra exec utar o u exp lorar ｳ｣ ｲｶｩｾｏＮＺｩ＠ de natureza cou1 e rcial , 
i11rl11 lrial , h:111 c;,Í ria o u ｡ ｾｳ ｣ ｭ｣ｬｨ｡｣ｬｯ ｳ Ｎ＠ i11du si\'c e111 rcgi111c tlc tnonopólio estatal. 
Soc ie dade de cco 110 1ui:1 nti sta é a sociedade anónin1a cujas ações co n1 direito a 
vuto pcrtc1H::1111 1 c m m:ii o ri:i , i'1 União, a uma etnprêsa pl1hlica 01.1 a outra soc iedade 
rlc economia n1 is la . Co ntinuando na sua class ifi c:u;ão, bnstuntc di scutíve l, o projeto 
c '1uipara i'1 s c mprêsas pt'1h1i cas as fu1u.ln çõcs in slitui(las con1 recursos exclusivos da 
L ni fiQ. ｱｵＺｬｩ ｾ ｱｵ｣ｲ＠ qu e sejam as sua s finalidad es (ar1igos l , 2. 6, 7 e 8 do proje to ) . 

Ver 11 0 101 n.0 15. 
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<JU P a fundação con; tituítla po1· fôrça d e l e i para al cndi111 e nto de fina­
lidallc el e ca rút c 1· pt'd>li co, . itua-;;c 110 pl:1110 rlo dire ito público ; é 
·'fnntla <; ão d e dire ito p1'ililico .. ; qu e, to111ado c m sua accp <; iio gené rica, 
o tên110 autúrquico alirnngc tôd as as c.;pécics <l e ｡ｵｬｯｮｯＱＱＱｩｾ｡ ￧ ￣ｯ＠ dos 
"e rvi.;:os públi cos, tlcs<l e as " autarquias prõpria1nent e elita s ;, c11ti­
dad cs paraes latai s, i1s " funda<:õcs <l e dire ito públi co" ', :h " oci c­
cladc,; de ccono111i a 111i sta" ' e i1 s "c111p rêsas p1'1bli ·asº', tôtla s, 111odalidades 
ou ;! rau s diversos d e um 1'111i co fo nô 111 cno, q11 e é o ela p o lcn cia c;ão do . .; 
11! c ios de agir d o E s tad o e111 uos:;os dia :o; ' ·•JUe /Htr(l ('S /(l/(li s s:io , 11iío as 
"cntidat.l cs privadas"' r ves tida s d e 1111u111s públi co. mas ant es aquêfos 

ntes autárqui cos <JU C 111ais se cl1 c;!at11 ;, 1• e ·soa jurídica <lo E stado, 
a l11 a111l o r.omn se f ôssí'm o próprio Est"do, eo 111 n1 e nos índice d e auto-
1w111i a. at é ao pont o el e s re 111 ｯ ｾ＠ ;;cus ser vid o res f1111 civ11ários públicos: 
qu e as ｳ ｯ ｣ ｩ ｣ ､｡､ ｦＢ ｾ＠ d e1·0 110 111ia mi sta. as c111pri' i' aS p1'1bli ca;; as funtla­
ｾ￵･ ｳ＠ of iciai s co1i, titu c 111. no Ya slo ;!Ím e ro d as Ｂ｡ ｵｴ｡ｲｱｵｩ ｡ｾﾷﾷＮ＠ o u se <Jlli­
sc rcm. dos e11tes /JIÍb/ iros f/11/ Ô11 v 111 os 111io lerril oriois. u111a ··la sse " S<' . 

a 1las a11/arq11i"s de 1ipo prin1do 0 11 de ·' cs trulur.1 pri,·ada ··; q ue, final­
lll C' ntc. a FAPESP í.· u111 a 1•c>soa jurídi ca de dire it o )'l

0

ilili co. e mbo ra d e 
lipo 0 11 rn odêlo pri,·aclo. nii o ;:: uj e ila i1:; J1 o rn1a s d o Cótli go C i,·il , mas 
s irn :, lei e aos n ;!,'. tilam cnl os k1ixad os p c"lo E stad oº". 

E ntend e o ;:cgund o "' q11 c os sc n; c; o da ad111ini ; tra1:iio p1'di li c.:a 
.•e c lass ifica m c 111 : 1) >'l' ITiço:; cc11lralizad o:; - º" excc11tad o · por n; ­
p ar tiçõcs intcgra111 cs do o rga11irn10 es tatal ; 2 ) serviço:; cl ·scent ra liza­
do;:. afetos a órgão:; a11tônomos (autarquias), Yin culacl os a 11111a e ntida­
de r·cntral 11.rns co m ind epend ência administrati va e finan ·e ira. A a11tar­
q11ia f. um prolon !,'.a mcnlo do Poder Púlili co . I\ ii o r ccc l1c atrihuiçõc;: 
,·,talai :; por dcl cgac;:io. mas po1· via instil11 C' io 11 :d . Exe cuta o sr r viço 
]'Úl,lico tli1:c ta111 c nl c e i11 11 0111i11 c 11roprio; 3 ) scn ·it:os dele ga dos - os 
<il.I C o Pode i· Público transfe re a c ulidade 0 11 partiPularcs que 11:io s" 
··onfurnlcm com os sc1Tiços pl1bli cos r ealizados p ·las entidades es ta­
lai ;: 0 11 p o r sc 11s pro"loni.;a111 cntos aut;írqui cos : são as entidades para­
cstalai s. O "paracstatar ' não é o " estatal " 11 c 111 o " particula r"'. A s 
ｊｵｮ､｡ ｾＺ￵｣ｳ＠ aprox imaran1 ·. e d o Pode r Públi co, dê lc r ece bendo dclcga­
ｾ ￵ ･ｳ＠ p nra a l·ca.lizaç:io de servi ços d e i11tc rêssc co lc ti\'o. Pa s"a ram a 
c·onstituir l111rn nova c .. péci · do gêne ro paraestatal. 

Sôlire a "Fundação Unive rs idade d e Brasília ' ·, opina :ti l ig 11 c l Rede: 
" não obstante have r formalitladcs civis, a fultlla <: ií o 11iio pode se r ri go­
rosam ente consid e rada wna c nticla1lc c ivil ... Difi c ilme nt e se vodL" 
cc ncclicr como -cnrlo de cai:át c r privado 11111a entidade que t e m ,; sua 
gestiío Jill(111 ceim suborditwda à flprcci11çiío fi11"l do Tribunal ele Co11t.a., 
da. U11irio . .. A expressão " niio governamental , inserida 11 0 . .. D ecre to 
.. . qu e institui a U nive rsidade de Bras ília , nii o é l1a stantc para privú-la 
de seu caráter de pessoa d e di reito públi co ... " No ent anto, para ·Hclr 
Lop ·s iWcirclcs, " .Tn . titui ç:io parac:; tatal dê:;se tipo é a Fundação U ni· 

ｾﾷ＠ MElllELES, Hcl y Lo pes - '· A u1arqui:i s e Euli<lncl cs 1':1rac; l:il :i i, ". fl cl" i .< lfl do s 
Trilnuwi.;,; , v. 322: ;igôsto 1962: p. 19 e seg E" . 
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Y1 •r.-idad <' Bra i' ília (0 art. 4.'' do F.s lal11lo da Fundação declara cor­
.1·c talll C11l c: a Fuudaç;io é 1111111 entidade niio governamental). E ssas 
ｊＱＱＱＱ､ＺＱＱ［ ￵｣ｾ＠ 11;io pe rd em a sua ('Crsonalirladc privada 11c m se estatizam 
a po 111 0 d e serem co n id c ratlas úq;ãos a11tõnomos es ta tais, 011 entidades 
l'''d.ti ﾷ｡ ｾＬ＠ co1110 c1-rônca111 c11tc se vem afinuando. São e continuam sen­
do ,, ,.. ,. ,..º ª' j111·idi ca. de Dir ilo Privado, s11je i1as i1s normas <las Funda­
•:õ · · íCnrlif!" Civ il, arliµ:o '16, 11. 0 I e 24 a 30) mas destinados a reali­
za r finalidad e" d e ｩｮｬ• Ｇ ｲ ￪ｾＧＢ＠ ('Úlili co, soli o a111paro e a fi scalização pcr-
111an ·ntc; do ｅ ｾ Ｑ｡､ ｯ＠ . .. A expressão " f11uda ç<io pública" contém em si 
uma co11tradictio i11 /t'r111i11is, porque se é " funda ção", está ínsila na 
i11 ,. titui<;iio a sua 11alurcza privada". D cclara111os nossa filiaç;io ao pcn­
:' a11w111 0 do Profc:;sor .H c ly Lo('CS Me ire les, mas observamos que tan­
lu .:· Ir co 111 0 o Prof ﾷ ｾｳ ｯ Ｑ ﾷ＠ Migue l R eal e sustentam opiniões, e que por 
ＱＱＱ｡ｩ ｾ＠ r""l' itÚ\'ci s e alializadas as sua s teses, es tamos ainda no campo 
d o u1ri11úri o, di s1a111e e difcr·cnl e da indi scutivc lmcnlc imperfe ita rea­
liolad f' d r ｮ ｯ ｾｳ ｡＠ lc,, is la1; ;io . 

- VI 

Dia111 .. de tiio divc rgcute; con cepções, parece-nos que a atitude 
111ai s prud c111 c e :u:;c rlada sc rú a tl c não nos envolvermos na conccitna­
•;:io da a111 0 110111ia a se r rla<la ao CTA. Talvez esteja o Ministério da 
Aí' ro11:íuti ··a dando nova afirmar;ão <le sua vocação de pioneiro, >'e 
, .r,1in .. 1· para o CT A uma le i r1ue vir:í , po ::=sivc l111c 11tc, g;crat· discussões 
.-ô l1n· 11111a Ji gu1·a nova d e órg<'io paracs latal (" funda ção militar" ? ... J 
na q11al ,;e evite a qualifi caç:io jurídi ca de ór;::ão, mas da qual se 
faf:am cons tar prece itos: 

a 1 t.ldi11i1ulo a ＱＱＱｩ Ｚ［ｾ ［ｩｯ＠ tlu Centro T écni co <lc Acronúutica: 

IJ 1 afinnando que as vjnculaçõcs cxistcntcs entre a pcst111isa e 
o ,·11 :; i110 ;; up crior 110 ca111po da ciê ncia ac ron<Íuli ca e das especializa­
ções ｣ｯ ｲｲ ･ ｬ｡ｴ｡ ｾ Ｌ＠ e a mi ss<io <lo próprio Mini sté rio da Acronúntica, jus· 
1ifi ca 111 e cxiµ:c 1n a sulionlinal;:i o, a ê;; I Mini;t é rio , de in stituiç:io uni­
n :r:; i1:íria co mo o CTA ; 

<.:) atril111i11do ao CTA pe rso11alidaclc jurídica própria , e autono­
mia ao Cc111ro e a f'a da um de ><e u; 111stit11tos, dentro das seguinte;; 
li i rc t rizí'S: 

l. - o CTA é 11u1 ￺ｲ［ ｾ ￣ｯ＠ qu e executa missões de inte rêssc <la defesa 
11 :1t"io nal , , co mo tal , vincula-se ao E stado-l\'faior da Aeronáutica e 
lc r:í na sua direção superior 111.11 ofic ial general <la Fôrça Aét·ca Brasi­
ll' ira . ao qual se subo rdina todo o pessoal elo Centro, civis e militares. 
o :; últim o:; cons id e rado; no desempe nho de comiss<'io ele ear:ítcr mi­
litar : 

lI - o lTA e o LPD ;;ozariio de autonomia admini,;trativa, finan­
<"c ira , tlidática e disciplinar (o JTA) ; lerão orçamentos própl'ios; po· 
d e riio rece ber doações e prc;; tar· serv iços r emunerados; seus trabalhos 



228 REVISTA BRASILEIRA DE ESTUD OS PEDAGÓGICOS 

F<' nio ｃＧ ＱＱｬｲ ｯ Ｕ ｡ｴｬｯｾ＠ a 11·:n .. ﾷ ｾ＠ ,1,, 11111 ｃｯ ＱＱ ｾｬＧ ｬｬｴ ｯ＠ Din' lo 1· prc•:' idicl o p<"lu Din' ­
lor-G C' ral do CT:\ ; 

lll - o H•·f!ulamf'11lo d o CT,\. a l'ro ,·aclo l'e · lo ＱＧ ｬｩＱＱｩ ｾ Ｑｲｯ＠ ela A1Tn-
11:iutica . 0 11,·ido o E s ta do-1\fa io r 1la ro 11 (1u1i ca , · sv 111 111 p elo ｊｬｬ ＨＩｾ ｲｮｯ＠

ｰｲ ｯ｣ ｣ｾ ｾｯ＠ m od ifi1·:1<l o , cli ; porú sô l11·C' o ,; li111i1 r " .J ,. :11110110111ia d o C c 11l ro 
1' d ' cada 11111 ti Ｂ｣ ｵ ｾ＠ ｬＱＱ Ｂ ＱｩＱＱＱＱ ＰｾＺ＠

lV - o alual pal ri 111 Ü11i o , lra11 ,fe ricl o l' ara o CTA. e'· i11alie·11ú w ·l. 
e· a 0 11 C' ra1:iio 0 11 :ilic11a1::lu ､･ ｾ＠ a <- ré; .. ｩＱＱＱＰ ｾ＠ a ê ,,: e· l'alrim ô 11i o cle ·p c 11cl c r :'1 
:'Clllprc da a uto ri z:l(: iio 1·;-;p rf',;:;:t ci o Prr·, iele·11I (' da ·1fr p1'dol i .. a. ll! f' dí;o,nt·· 
propos ln do "1' ri11i s l ro ela J\ e ro 11 :í u1i .. a : 

V - o CTA prc.,ta r:í <"Olll:t :' ao \li11i-1 e"rin ela \ 1To 1i:í11li<' :1. clc- In do 
o :-c u 111ovimC' 11l o cco 11 ô1ui co Ii11a 11 e·1 ·iro ; 

Yl - aos s rvitlon' ' j,· j - do CTA ;;e al'li ca . e 'd11 f iva 111 f' 11ie ·. o n ' !.'. l-

111 ' jurítli co 1los ｣ ＱＱｱＱＱ ﾷ ｲ ｧ ｡｣ｬｯ ｾ＠ d C' mpn'·:'a s p1·i,·acla ; ( lf'f! Íola(::lo 1 ra l;a­
lltis ta) e o R c"ul a me ·11lo cl f' P C's,oal 110 C.' 11l ro. al'rc"·a cl o 1ec · lo \li11i .-1ro 
tia AC' ro11:i111i c·a . 



Dn<"11.1nentaç<Ío 

CO.\FEH1':,\ CI •\ :\'ACIO N,\ L DE EDUCAÇ . .\O 

l 11 , t.tl1111- '" ,, :>i d" """\'º • no Jl ote l 
-'ncicmn l d e llrasílfa , a Conferência Na­
c iona l d e Ecl ucaç<10, >t>b a prcsi cl0ncia 
d" S11:t Ex" •10ncia o .l 'r ··sid1·11t · d:1 lk­
p1'il 1li ca. :'\l:tr('chal l lu111I JL' rto C.1stc· lo 
llra11co . 

J) 11r:tnlc ｬｲ｣ ｾﾷ ｳ＠ di.ls , rcaliza ra111 -sc ｾＨﾷ＠ ·­

ｳｴ ｨ ｾ ｯ［［＠ pk11.b L' . d comisl\(1L's. dirigidas 

p(' b sf·gu in ll' .\l cs:1 . s<1h a prc:s idência 
do :'\lit1btro H.1i111unclo :'\ loniz d e J\r:i-
ｾ［￭ ｯ Ｚ＠

I ." \"i cc-l'n·>.: Cuml' lh C' iro A ligar lk-
11 :1 ult ( FE ); 

2." \ 'icc- Prl's. : Prof ússor ,\ ntc'rnio r\ 11 -

rc liano Chaves (SEC - Cllg ); 

·) .'' Vire -Prcs.: Cons lhc iro Gilb TIO 

O sórill cl " Andrad e ( CEE-Pc) . 

Co111 isstio de ll egi 111e 11i o 

Prof. C arlos Thompson Flores >:c to 
(Cab . " li nistro - /\ IEC ); 

Cons. Périt:I ·s Clladu n.: ira de Pinho 
( C FE) ; 

l' rof. Ed ·011 Franco - ( SEC-P.1) ; 

Cons. Antonio Non1inando Diniz 
(CEE-l'b). 

Cu111Í.\'>1io de ll cco111 c11daçtics 

Prof. Carlos P:ts<ju.1 le - ( I NEP-:'\IEC ) ; 

l' rnf. Arrn:111clo J lilclchrnncl - (DE I 
Cl! EC) ; 

Conse lheiro Celso Kl'lly - ( C FE) ; 

Conselhe iro p,., José Vieira d e Vascon ­

"" lns - (CFE): 

Prnf. l\lanucl Cordeiro Vilaça - (SEC­
Hn); 

Prof. Ariosto Jacgcr - (SEC-Hs ); 

Pro f. Orlando Ferreira de ｾＡ･ｬｯ＠

(CEE-Sc); 

Conselheiro Pc. Arthur Alonso ( CEE­
Cb). 

Os trabalhos c ncerrnr:un-sc no dia 2, 
te ndo sido aprovados o Hegimcnto ela 
Conferencia e as Recomcnthwües, que 
, ·iío a seguir reproduzidos: 

l. HEGli\IENTO 

i\rt. J .0 A Conferencia l\:icional ele 
Ecluc::t<;.ín, instituída pelo Decreto nú­
mero 54 999, de 13 el e novembro d" 
19G-l, será con\'OCada anualmente pe lo 
/\linistro ela ｅ｣ｬｵ｣｡ｾ ﾷ ￣ｯ＠ e Cultura, no m0s 
de março, pnrn estndos de <jucstües n•­
lativns il coorclenaç·iío de planos de cdu­
ca<;fio . 

Art. 2.° Constituirão a Cu11Íl'rcnc:ia 
Naciona l ele Edueaçi"10 os rnembrns do 
Conselho F ederal de Educaçiío, os Di­
rdores cios D epartamentos, elas Direto­
rias de Ensino e do Instituto N,1cional 
ele Estudos Pedagógicos do :'\l inistério 
da Educaç·fo e Culh1ra , os Sccret;'irios d e 
Educação cios Estados e do Distrito l• c·­
clern l, um representante d e cada Conse­
lho Estadual el e Educaçi'10, um repre ­
sentante ele caeln TC'rritório F celcral, o 
!'res idente ela Associac;-iío Brnsilt•irn ck 
Ednl'nção, o Pres ickutc tla Fcdcraç<10 
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:"ad onal dos Est.1be lcci 111entos Parti­
cubrL's de Ensino. o ｐｲ ｣ ｾ ｩ､ ｣ ｮｴ ｣＠ da ｆ ｾ ﾭ

､ｬＧ ｲ ｡ ｾﾷ ＺＢ Ｑ Ｐ＠ i'\ac ional dos Prof ' SSÔrcs cm Es­
talll'k<: iinl'ntos Partic11brcs de Ensino e 
1 ) J'n ·sid l' ntc eh Uni:-10 aciona l das A ·­
:-ol'inçc-1 cs F aff1iliais. 

J' .tr;'1t:,raío únicu . l'odl'riín :-.c·r CO O\'Í­

dados ' par:1 parti t:i pa r ela Confcrt·nei:i, 
11:1 qnalidadc de observadores, rcprcscn­
ｴＮｭｬ ｾ ｳ＠ dns org:-t ni 'l..: tç-õcs int crn :u.: ion:iis cnt 
l 'Slr.tn gL'i ras, quL· xe rç·:un , 110 P.1is. ati­

' id:ulcs de ｮ ｳｾ ｩ ＺＭＭ ｬ ｾ ｮ｣ｩ｡＠ t ··cuica 0 11 fin an­
l'l·ir.1 ｬｩＡ｟Ａ Ｎ ｵｬＺｴ ｾ＠ ;\ (•du c. u,::-10, t.•11 1 tl".n nos de 

D.\ ｏｬＺｬｬ ｅ ｾｴ＠ 110 1)1 ,\ . DA 

. \rl. ..J .º As rl' u11i ta.:s :... ·rft0 rcnli z;1tlas 
.. n1 rod izin nas eapita i< dos Estados, cn1 
di :1s i'1t c is, co n ·ccuth·ns, have nd o Sl'S· 

:-. (1C's :--o lcncs. prcp;H :1 1Úrias. ｰｬ ･ ＱＱ￺ｲｩ｡ ｾ＠ e 
dC' comissões . cm hor.'1rios prl:vi.1mc11-

te l'> t:i bc- lec iclos pcb ｐ ｲ ｣ ｳ ｩ｣ｬ ｾ ｮ ｣ ｩ ｡ Ｎ＠

§ i.r· Os trabalhos , ·crsar:'io ｣ｸ ｴｬｵ ｾ ｩﾭ

\ '. 111wntc s1j b rc l c m.1 g ·rnl e ｾ ＱＱ ｢ ｴ ｣ Ｑｮ ＺＭｩ ｳ＠

L''colhid o.;;; 11 :1 rcuni:-1 0 ::t nt crinr. 

§ 2." .\ SC'c. rd .lrb da 
Ｚ Ｑｰｮ ﾷ ｾ｣ ＱＱ ｬ ｡ｲ ＺＧｌ＠ ｩ ｮ ｦ ｯ ｮ ｮ ｡ｾﾷＺｴｯ＠ 1ninuciosa st1hrc 

:1 :1doc;i"io ･ｬ｡ ｾ＠ rcco1nl'ncl :lçtics da rcu-

ＱＱｩｾ ｯ＠ anll'riur e dos rcs11ltados Ｚｩ ｫ Ｚ ＱＱＱ ｾ ﾷ ＺＱＭ

do<. 

i\rl. .5.0 O km:i e >11bt e111:1s se r:'"1u ob­
jeto tk pC'squisa e Jc,·ant r11ncnt o prévios, 
c:xtcnsi,·os a todos os E , tados e Terri­
túrios, realizados pcl.1 Secre taria d :i 
Confcrt n ia. 

§ 1.0 Os fonnul úri os pa ra c.:o leta tl os 
dados rc lati,·os :'1 111:1 téria a que se rc­
krc ｌ ｾ ｳ ｴ ･＠ artigo seriio di, tribuiclos aos 

úrgiios administrati vos · '" enticl.1d .:s 
competentes a té 30 de julho el e cacl :i 
ano, clc\'endo as respos tas ser de\'Olviclas 
a té 31 ele outubro. 

§ 2.0 O material refe rido n ·slc artigo 
ser:, analisado de modo 111c sirva ele 
hasc it claboraç·r10 ele relatório sôbrc o 
te111a e o · subt C" mas, o <Jl •al dcvcn'1 cqn-

con\'Cnio t:e lcbr.1do t ·o 111 o C o,·t"- rno F\ _·­

dcral. 
Art. :,.v Presidi r;'1 a ConferL·ncia o 

i\!inistro da ｅ ､ｵ ｣ＮＺ ｡ ｾ ＭＺ ｩ ｯ＠ e C ult ura. 
Parúgrafo urn <..:o . A f\•l csa l)irdor:i 

dos trabalnos ｣ ｯ ＱＱＱｰ ｵ ｲ Ｍｾ ｣ Ｍ ￺＠ el e tn'·s \'i Cl:­

prcs idcntc·'· O prirn t· iro , ·icc-pn:, idcn· 
te ser.'1 o l't'l:> itk-nt u do Cu 11 sclho F e­
de ral d· Eclueaç· :'"1n e os dois ou tros sc­
riio inclica clos, respecti vamente . pC'Jo, 
Secre t.'1rios de Ed u Ｎ Ｑ ｾ ｩｩｮ＠ e pelo, rL'prt'­
scntant · · dos 011 q· Jho · de ｅ ｣ｬＱＱ ｣Ｍ ＺＱ ｾﾷ ［ｩ ＬＩ＠

cios E stado, . 

' ESS ÓES E DA EC HET 0\l : JA 

e luir por u111 ant proj L' tn d o.: rt· t·o11 1t•11-
｣ｬ ｡ ｾﾷ ￵ ｣ｳ＠ . 

J\rl. ü." .\ So.: i: rcta ri a da Conf..: n: nc i.t 
' uli c itar:'1 de eacl:i unidad · frdc rad ,t rc­
latúr io >1 1c into das a t"·id.ides cdue.iti ­
vas do ano a11I L' r ior, di , lribuinclo-o ｰ ｡ ｲ ｾ ｬ＠

Lruc:1 de in fo n11 :t"·ücs e (·Onl nt :u·ios du­
rante u111:1 scssfto plen,'1ri.t , csp c<:ia lm c11-

tc de li n:td,l a l'. , q· fi 111 . 

ｐ ｡ ｲ Ｚ ﾷ Ｑ ｾｲ｡ ｦ ｮ＠ ú11ieo. ｯ ｾ＠ funcio11:1rios para 

cole ta dos d ado, n:la ti,·os :'t n1a té ri a a 
<j U C St.: n.:ÍL'rc i:!'t tc • r tigo ｾ｣ｲ￣ｯ＠ dhtrihu í­

dos aos úrg:io:-. acl minb. t rat h·os <.' :\s c n­
t id aclt.:s cornpcte nles a té 30 de 110,·ein ­
bro el e cada ano, devendo as respostas 
ser clc, ·okicl. is :ll l: 15 el e fc ,·c: rc iro do 
:1 11 0 seguinte. 

.t\rt·. 7.0 :'\'a' Sl'SSÜC pk.-núrias, cncl a 
membro podN :i 11 <a r da pa lavra até dn· 
co minut o:, e apresent ar Ｑｮ ｣ ｮ｣ｬ ｡ｾＬ＠ c 111 

I L'xt o escrit o, sUbrc a n1a téri a c 111 exam e. 

i\rt. , ° ｃ ｯ ｮｳ ｴｩｴｵｩｲｾ ｯ＠ clocumen:os el e: 
t raba lho pa ra a Cu11fcr0nci.1 os resulta­
dos elas pc Ljui>:1s e dos le\'an tamentos 
pré,·ios, os re la tórios das a tividades edu­
cativas das unidades fed eradas, o llcla­
t6rio Geral, o anteprojeto de Hecorncn­
claç·õcs e outros que a l'rcsiclcncia e11-
lcndcr oport 11 no divulgar entre os ｰｾｲﾭ

ti eip:intcs. 
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,\ rl. fJ. 0 Os docu 11 wnt us de t rn halho 
ｾｷ ｲｲＱ Ｐ＠ dis lrihuídns ans rncmhros da C o11 -

Í<' rcnc.:ia a té 30 dins :111t cs da data de 
s11:1 i11 <tab ção. 

Art. LO. O ] ns tiluto Nacional el e F.s­

' ' " '' " P!' cl agóg icns do i\linistérin da 

Eclul'ação e Cultura organiz:tni e s11 -

pcrintcndcr;'1 os serviços de Secrctari:. 

da Conferencia , articulando-se, cm cada 

l'aso, com a Diretoria do Ministério corn 

'JllC se rc·bcinnar a matéria do tcmúrio. 

DA S CO.\llSS ÚES 

... \ rt. J 1. A o iu!',Ltl ar-."t' . 1 ConfcrCncia , 

a ｾ ｊ ｣ｳ［ Ｌ＠ urgan iza rú duas Co1nissõcs : urna 

til- ｈ ｣ ｣ｯ ＱＱＱ ｣ ｮ｣ｬ ｡ｾ ﾷ ￺ ･ｳ＠ e out ra encarregada 
de ｡ｰｲ｣ ﾷｾ ･ ｮ ｬＮＱｲ＠ a11 tc·prujeto de clclibcra­
( ':1n "'jbr · u l l'llla , subte mas <.; hJca! d:i 

Co11fc·rcncia subseqüente. 
§ I ." A p ri11 1eira Co111is,ão s1:r[1 con"­

l 1t 11 icl:1 dv nitn n1 e111 brns, sendo dois dc­
Ｌｩｾ ｮＮｩ､ＢＧ＠ JlL' lu i\ linistro da Educaçüo e 
C: 11 lt11r:t , uuis inclieaclos pelo !'res idente 
do Co nse lho Federal de ｅ､ＱＱ ｣｡ｾ ﾷ ＼Ｑ Ｐ Ｌ＠ dois 
rvp res ·ntant P> dos Sccrct.'trios de Edn­
cai;<10 e dob dos Conselhos E staduais de 
J'd 11 cação, c ·co lhidos os q uatro últimos 
pt ·lu-: rc•spct:l ivns p nrcs . 

§ 2." A S(·gun<la Comissão scrú c:ons ­

ti tuidn de <Jnatro membros, indicado, . 
respccti\·amcntc, pelo Ministro da E<l11-
caç·üu e Cultura , pelo Presidente do 
Conselho F cd<' rnl de Educaç·üo, pelos 
Scerctúrio, de ｅ､ｵ ｣｡ ｾ ﾷ ￣ｯ＠ e pelos rcprc­
·entantC'S dos Conselhos Estaduais de 
Educaçüo. 

Art. 12. As Comissões ｲ ｣ ｵｮｩｲﾷｳ ･ ﾷｾｯ＠

e 111 horúrio di verso do das sessões ple­
núrias, sob a pres idência de um dos 

rn c111bros, <' leito pelos seus pares, poden­

do rccclw r emendas, aprcsC'ntadas par 

escrito, nos anteprojetos. 

D1sros1çõ Es r. i::nA1 s 

,\ri. J 3 . As lleco111cndaç·úes apro, ·a­
d:" pch Conferência serüo comunicadas 
.i os úrg.1os cornpe lc ntcs da adrninístr:-t · 
ｾ ﾷ Ｚ Ｑ Ｐ＠ pública, sendo t:11:ibém de ampla 
､ｩ ｶｵ ｬ ｧ｡ ｾﾷ ￼ ｯＮ＠

J\ rl. 14. A Secretaria orga niza rú e pu­
hl ica r:Í c111 vo lu111 c os anais da Conf ·­
n '·nci :1. 

ＮｐＺ ｵ ｾ Ｇ Ｑ ｧ ｲ ｡ ｦｵ＠ único. Cunslari10 do \'Ohrn1 c 
de cada ano a lista dos participantes c\ :1 

Conk r.:nda, a súmnb dos relatórios das 
a ti vidadc·s educati vas nas vúrias Unicla­
tlc · da Federação, as Hcco111 endaçücs 
:1prov;1da sôbre n tc111a e ｳ ｵ｢ｴ ｣ｭｾｳＬ＠ o 

Hclatúrio Ccral apresc1lladoi pela St·· 
erct:lria e o resumo dos debates nas 
st ·s. ú ·s plcnúrias e elas comissões. 

Art. 15. Cada rcuniüo indicarú a S! ' · 

de cl:i seguinte. ficando a C'argo do Es-

lado escolhido organizar o programa 
social E• submetê-lo à prévia aprovaç·ã" 
<lo Pres idente da Conferencia. 

Parágrafo único. Cabem :10 Estado, 
exclnsivamcnte, as dt•spcsas referentes 
ao programa socinl. 

,\ rt. 16. .E:stc Regimento poderú s<·r 
modificado por proposta ele um ｴｬＭｲｾ ﾷ ｯ＠

dos membros da Conferencia, apreciada 
por uma Comissão Especial ele quatro 
membros, des ignada pela PrC'sidencia . 

Sala de Sessões da Confort1ncia Nacio­
nal de Edncaç-ão. 

Bras ília, 2 de abril de HJü.5. 

Carlos Thompson Flores Neto 

Edson Franco 

Antônio Nominando Diniz 

l't'·ri('lcs Jl,!adurl'ira de Pinho 
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11 . I{ ECO\I E N IHÇÔE:S 

T c1n:1: Cvorclc 11arlio 1it: l! cc11rsos e de 
Medidas 7111r" o Dl'.<c11 co foi111 c 11 -
to da Ed11rnçüo Sacin11,,/ 

S11ht c rn :1s: 

l . PltJJIO "l\1acio1wl e Jlln11 os J·;s1a­

d11ais de E c/11caçcio. 

:::! • f\1or111as 11:1ru o clalwrupio, arti­

c:11lartiri . CXCCllÇ<iO C flt:O ffrlp io cfvs 

}J/r111us ele J!,cfuroçti(•. 

A l Conícn:·nc·ia :'\adona l d.- Eduea­
t::lo: reunida cn1 Brasí lia de · :) l dL' n1an.•1 

:i 2 de :1hril de 1063. 

- Con idl'randn :i 11 ('<.:c.· , ... idad l' d ... i11-

lens ific:1r o e íõrc;o l'cl11 eat"io1"'1 do pai , 
e :is pr mi-;sa" n sl'g uir ｦ ｯｮ Ｑ ｈ ｩｬ｡､ Ｚ ｬ ｾ Ｚ＠

.L. Dv po11to-de-,; i., ffl c1./t111..-I : 

:i) o rcconhc· <:i111(•11to u :l ed11t": l(::-1 u 
como pro 'l'!-.SO fonnath·o c}a Jl L'"­

!\Oa hu 111 ;1na e co 1no iºa tor dl' i11-

c-rcmc:n to de u111 a c111t11ra hra...,i ­
lei r:l por me io do dc,cn,·oh-in1e11-
to tl·cn ico, ci cntífk·o, L:c-onõ1n ic,1, 

suc:i:i l e pnlilieo: 
b) :1 ncc ssidade d C' :1 j11star-se o 

educaçiio ao proL·csso cu lturnl , ､ ｾ＠

rn odo qur-. re íl ·ti11d1J as condi­
ções e ::1 din:\mica d0ssc proccssl', 
atue c..:0 1110 seu vl t·n 1('11lo c!'limu­
lantc e :irientador; 

e: ) o i111pcra t ;,·o de ｩＱＱｴｬＧ［Ｚｲ｡ ｾﾷｴ ＱＰ＠ da 
red e escolar con\ os \'Úrios seto­
r-es e a tividade.: que contribuem 
para elaborar, conscrvm· e tra11'­
mitir as formas e \':llõrcs tl:l cn l­
tura nacional ; 

2. Do po11to-clc-uisla social : 

:1 rapidez das 11111<bnç·as socw1s 
desencadeadas p elo processo de 
dcsC'nvolvimcn to e a ｰｲｶ ｳｳｾｯ＠ das 

cxigt':nci ;.1s do bL'IU <:01n1 11n. <pie 

rec lamam ｣ｳｦｯ ｲｾ ﾷｯｳ＠ intcns i fi cados 
e conjugados a fi1n <lc C\p::111cl'.1 

a ｣ ､ＱＱ ｣ ＺＱ ｾＧｩ ￍｏ＠ e ;.uleq11:'i-b ｾ｜ｳ＠ n C'C.l.':-. ­

s idadcs ;1lu :1i...;; 

a intcrd peud0nci:-t, corn plc111l ·11 -

la r e convcrg ... nl c: entre o dl' ­
·c 11 vo lvi11 H .. :11ln ec1111l\ in ico L' o d.t 
cd11 cnç-rio; 

1 - /Jo 1un1tn-d r· -ri, /a l '" lít ico-otl111i11i' ­

lral it o: 

,\ ) a 11 :1l 11n ·1,t du r('n ii11 L' fl'dl ·1.t l i\ 1l 

q11 c, n·p:1rli11cln n pndl·r pi'ib lic1l 
c11lrc úrg:1us l 'Cnlrais ｌ ｾ＠ ￺ｲｾＲ［［Ｂ ｩ ｯＺ［＠ lo­
c; 1i" de 4:,!0\ 'l'.n 10. i111pt1e a ｮ｣ ｣ ［ｾ ＭＮ ﾭ

sidadc dl' ＺＱ＼ Ｎ ［ Ｚｾ ｬｮ＠ :1c.l11ii1 1i-. trali ·. :l 
hann c)11i <:: 1, que 'i-.l', pL' hl i 11tL'­

ｾｲＺｵ ［ ［ｩｮ＠ d v t•, lon.;t.1'. ª"'"\ ' '.!_11r:1r r,· ­

..,u ll. tdo..; ｾ｡ｴｩＭＮｦ｡ｴＱ Ｇ Ｌ ｲｩ ＱＱＺＭＭ ;\ 11hr.1 cc 1-

111uin dl' !!º' l"; r11 0: 

11 ) o co11 cl'i to de pl.11u-j.11 11t 11lu ·o-
1nn tl·cniL-. 1 racion:d de projl'l ::n :i 

ＺＱｾｴＱＰ＠ cd11c::1 li\·a L" lll ｲＱＱｮ ｾ ﾷ Ｚ￭ｯ＠ ck fi ns 
:td L·q uad:1111 nl t·:-.l.thl· l1·c: ic.l o=-- : 

e ) a 11rg C.: n c ia ll:l nht ·nc, fio dtJs r L' ­

｣ ｵｲ ｳｯｾ Ｌ＠ llll'ins e 111 edid;1s únpn..:·s­
incli"d' p:1 r.1 .ilc:inçar ns nhje­

t i , ·os 'Í!\a c.l os; 

::; . Do 1in11tv-de-d sla i11 rídico: 

<1) as 11ornia!" :\<>brc cc.l11 ca<; i'io, c.:011-. ­

tan tcs da Cons titui ção e da Le i 
de Dirdri1:es e llascs, que «Sl:1-
hclece111 a rc,po nsabilidad · su li­
dúria da Un it10, d os E stado, e 
<los ｾｉＱＱｮｩ｣￭ｰｩ ｯｳ＠ 11a ＱＱＱ ｡ ｮｵｴ ｣ｮｾﾷｩＧＢ Ｑ Ｐ＠ e 

d csenvolv i111 cn to d os sist emas de 
ensino; 

d ) a c:omp ﾷ ｬ ｴｾ ＱＱ ｣ ｩ｡＠ pri111orcli:1l , con­
í crid;a ｡ｮｾ＠ Estados, e a ･ｵ ｮ､ｩｾ ﾷ ｾｮ＠
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>llbsicl iú ria e supi<' li va, a lr ibui ..!:1 
:\ Unir,o . na ｮｲｧ｡ｮ ｩ ｺＮＺｴｾｴｦ Ｑ ｮ＠ do f'n­
:-. ino e o corll lúrio de tpi e a ac.; f"1<1 

dirl' la do Go ve rno Vr·dc ral '" 
fa<;a uos c»t ri los li111iLL·s elas J cfi ­
L"ic·ncias locais (a rli gos l í O e 17 1 
da C n11sl il u içiio) ; 

, . ) a 11L'C<'ss icladt: ele 1·scbreccr .1 
d .. li111il açilo d as Ún.:a,; du co111p.:­
lL·11ci a de ca c.l a 11111 :t cbs l'SÍC r.1s 

ela ad11iin i lr:l ç·:-10 púhli<'a ·m :"l'­

laç·riu ;w ensino: 

d ) as ｲ ｱ ｾｲ Ｚ Ｑ ｳ＠ cstab1 ·lcd clao,; 11 a l .t ·i 

d1 · ｊ Ｉ ｩｲ､ｲｩ ｺ ｲｾ＠ 1' IJascs, <..:n mo C"\­

prc>s;-10 de int "rd ·pe ntl e11 cia cl.J 
l ' lann h ··d .. ra l ,. d os l'bnos E,; ­
la d1 1;1 i' d e l':duc.1 ·.in ( :i rti go,; 9 :2 

" UG): 
:t l'U l l \ 'l' lli l'· 11 l' i :1 d1 · i11 krc.:;.l 111bi11 . 

' "-" ' sú c11irl' o Co11 ·c lho F ede ral 
d.: Ed 11 ca<·;1 n e os Consc ll1os Es­
tad 11 a is. 111 :1 :-> la1 nhé111 entre ór­

l'.f1os 11 .1cionais e rcg ion :1 is, co 111 

Ｎｩｴ ｲｩ｢ｵｩ ｾ ﾷ ￴Ｂ ｳ＠ l'd ucath·as; 

( :u 11s id l' randn, :ainda . 

(; . Ç)11111 1/o 1i.,· reco 111 e11<f11ÇtiC.< C C:\'j •C· 

rh;11cio · i11t ernacio11ais: 

" ) as ckclarac;õcs fin11adas p <; lo Drn­
:-. il r·111 ClnlÍL'rt·nC'ia Intcrnncin-

nais sobre a ncccssicladc ele pl.1-
ncjament o educacional e ele sua 
articu lação com o planejamento 
econômico (Genebra, Paris, 
\ Vashington, Pana mú, Lima, 
i\lontevidéu, P unta d e i Este, 
Santingo, Bogo tú, e nt re o utras); 

b ) a con\'en iênc:ia de ael 111ilir técni­
cas e modelos utilizados no pb­
nejamcn to por outros povos, 
como ponto de referência para 
sua poss Í\'C' I ｡ ｣ｬ ｡ｰ ｴ ｡ｾ ﾷ ￣ ｯ＠ no país ; 

e) a sign ifi caçiio el e expcriêndas crn 
curso, de planejamento educa­
ciona l in tegrado em pbnos d e 
descn\'olvimcnto nacional, como 
a do "Projeto cio i\lcditernlneo" 
e ntre a Organização de Coopera­
ção e Desenvolvimento Econô­
mico, ele um belo, e Po rtugal, Es­
panha, Itúli a, Crt'.•c in. Iugoslávia , 
de outro; 

d ) o ace rvo que represenl;t, elo pon­

to-ele-\'ista cio planejamento elo 

desenvol vimento nacional, a ex­

periência ela França, r1uc jil cn11-
clui o seu "IV Plano'' ; 

,\ Conferência Nacional <le 
E ducação apro,·a as seguintes : 

H ECO/\ 1 E:\'DA (.ôES 

T. l' /11 11os de J:d11 coçlio 

:\ - 1' /m w l\' aciu11 11I de E tl11c11ç1io 

1) Os ｲ ｣ ｣ｵｲ ｾｯｳ＠ clcs linaclo,; :1 
cclucaçiío pe la Consti ­
ｬＱＱｩ ｾ Ｚ ｩｩｯ＠ F ed em! e pe la Ld 
d e Diretr izes e Bases ck­
vem ser entcncli<los cm 
tênnos Jn íni 1nos irrcduti ­
,·eis e calculados sc'1hr" a 
rc>ceila do próp rio c·sc r­

eício. 

:2 ) O Plauo Nacional d e 
Educação dc\'e ser en­
tendido como progra111.1 
ele 111 etns quantitnti\'a,; " 
qunlitntivns, sistema <lc 
normas de coordC'n:11;i'10 
d <:: planos setoriais e con ­
junto d e• ｣ｲｩｴ ｾ ｲｩ ｯｳ＠ cli stri­
butivm d os Fundos Na­
cionais ele Ensino J>rimú­
rio, :'d{·clio e Superior. 

3) O Plano :-.!acional ck 
ｅ｣ｬ ｵ ｣ﾷ｡＼ ﾷ ｾｯ＠ dr n ' art ic-11-

EEC / D!Ii.I 

NÚCLEO DE ｄｃｃｕｾｾｎｔｨￇￃｏ＠
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br-sc l'Oll l o Plano de 
Dcscn\'oh·inwnlo N:1ciu­
n:1 l. 

-l ) O Plano i\'adunal d e: 
Edncnç·<•o dm·e , cr ins­
lrn iclo con1 as p rojcçõ<'s 
de rc.:;cursos de t·xerc íeios 
futuros, de 111 ocl o q11 l' 
cada Unidade ela F ccle­
ra<.;üo poss.i con l 1l'('Cr, coin 

a nl í'l'L' c.l t.., nt'ia : :i moda li­
dade e o '"tlm dos au\1-
lios fcdl.'r:tb. qu<'. a c·ur­

lo e m <'.· clio pr:m•. lhe c.1-
bl'rüo. 

5 ) A ｣ ｬ｡｢ｯｲｮ ｾ ﾷ ｩｩｯ＠ do ｯ ｲ ｾ ﾷ ｡ﾭ

lll t 'I lo federa l d:i ctlucn­
ￇＧ ｾｴ￼＠ dc.:\'c ｯ ｢ ｾｬＮＧ Ｑ ｙ Ｚ Ｑｲ＠ as 

nnnnns e crit l·rio..; cl istri­

bu li,·os do Plano 1':1t:io· 
nnl de ｅ ｴｬｵ ｣｡ｾﾷ＼ｌｃ＾Ｎ＠

G) Para concl'ssiio ele· auxí­
lio fi 11a11cciro, l'<Jrrcspo 11 -

dcntc nos Fundos Nado­
:inis t1 · Ensino, de\·crtt a 
Uniiío , ·crifi cn r sc, no 
｣ｭ ｰｮ Ｚ ﾷ ｾｯ＠ dos r('cursos, 

são obsen ·:-tclas ｡ｾ＠ nor-
1nas da Constituiç.""10, as 
da Lei de Di rclrizcs e: 
Bases e os c ritérios do 
Pbno Nacional de F.clll· 
cação. 

7) Para cnl rq:a tios rccm­
sos federais cios vá rios 
Fundos dc\'e se r fei ta 
pelos Estados pro\'a ele 
obsnv:lncia do :ut. 169 
ti a ｃｯｮｳｬｩｬｵｩｾ ﾷ ｾｯ＠ Federal, 
do Plano de Educaç·ão 
do nno anterior e ser 
apresentado o Plano de 
Educação relativo c,o 
exercido cm curso. 

8 ) D entro da sistemúlica da 
Lei tlc Dircl rizcs e Ba­
ses, o auxílio el a Un ião 

aos :'-.l11 nid pius e , .. .,tahc.: ­
lt •ci 11u ·ntos cl r ensino pri-
111úriu l' 111 l·c.lin c.I C \ 'C" SL'r 

claclu p o r intermédio cios 
.:- islc ma:-. estacl11ai :-:. 

ｾｊＩ＠ r\ t:orn.:l's..;Cio de s 11 bvcn­
ｾ ﾷ ｩｩｵ＠ a cnliclaclcs ccl11 <::1li­
Ｇ Ｇ ﾪ ｾ＠ tlc direit o público on 
pri vado sú é ::i dn1issÍYc.-·l , 

verifi cado o inl C' rc'sse 
<'ducadona l e n.1 111C'rlid .t 
､｣ＮＺｾ ｾｳ｣＠ int en:ssc . 

1 O) Quando condis·ríc·s l'cni<"­
nicao.;: o aconsclhare: oi. 

progran1as int crestnd 11 a1.,. 

para determinados sl'lo­

res do ｣ｮ ｾ ｩ ＱＱ Ｐ＠ po<lL"rão Sl'r 

..; ubsidiac.los 111 cdi.intc co ­

upcrnçiio en tre a Un i:1 0 
e o grnpo de E sta cios . 

1 l ) Cu rnpr ;, Uni <to, "c1npre 
qu e so li c it ada , prcsl<L r 
.1ss i tl-nc ia tl·c nica ú c l:t ­
ｨ ｯｲｮｾ ﾷ ｩｩｯ＠ do' Planos Es­
l.1 d11 ais ti · cducas·<10. 

12 ) :\ ! dianlL' adoção de rn<'­
tl itlas d • !'arúler achnin is­
lra li,·o e financeiro. <k­
, .c Sl.'r insti tuído reg ime 

<·spcdal d e financiamen­
to p ara os aux ílios d <'s ­
l inaclos a custeio 011 in­
, ·cs lirncnto, :i fim d e , co n­
f ormc o t:nso, asscgurar­
sc, a le1npo, o recebi­
mento tbs dola\;ô<:s des­
tinadas a desp esas cor­
rentes ou possihililac-'P 
a execução de planos de 
maior amplitude, como 
os ele l'nnstruc;ões c.:scola­

rcs. 

B - 1'/a11os E.l'tad11ais de Ed11 caçtio 

1) Os resultados do censo 
escolar e os novos rccur· 
sos oriundos elo Salúrio-
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Ed11<.:a<;fm i111püc111 a rc­
, ·isfio elas 111 c· las do cnsi-
110 pri111 úrio e torna1n 

inacliúv .. I o planejamen­
to <"d11 eacion:1l cm cada 
U11icladc da Federação . 

2) O plancj:1111cnto da cclu­
C: .1 \Jto pode comcç·a r por 
1nodesto esforço de ra­
｣ｩｯｯ｡ ｬｩ ｺ｡ｾ ﾷ ￣ｯ＠ cio cmprêgo 
dos recursos finance iros, 
téenicos l ' humanos, para 
atingir, progrl' ﾷｳ ｩ ｶｾＱ Ｑｵ ｣ｮ ﾭ

l l' , prOCL'SSOS ｬｬｬｾｩｳ＠ a.111-

plus e• complexos entre 
eles e o orçamento-pro-
11nuna. 

:3) Como imtnnncnto de au­
todisciplina e de aplica­
ｾ ﾷ ｩｩｯ＠ adequada dos recur­
sos destinados ｾ｜＠ cclu cc\ ­

ｾ ﾷ ￣ｯ Ｌ＠ os E stados, o Dis­
trito Federa l e os Muni­
'= ;pios exam inarão as pro­
ｰｯｲｾ ﾷ ￵ ｣ ｳ＠ Cll"I fJUC eSSCS re­
l' llrSOS vcnha1n a ser dis­
tribuiclos pelos trc's ní­
,·eis, considerando a res­
ponsabilidade Jllaior que 
ll1cs cabe na manuten­
ｾ ﾷ ￣ｯ＠ elo níve l obrigatório 
da escolarização. 

4 ) Os Planos Estaduais de 
Eclm:ação deverão prover 
ele scrviç·os de ensino as 
vúrias úreas elos Estados, 
cm função ele suas nc­
ccss ich dcs . 

5) Os Planos Estaduais de 
Educação levarão em 
conta as aspirações da 
eonnmidade, os empre­
endimentos municipais e 
particulares no ensino, 
com o propósito de sua 
intcgraç·f10 num ｣ｳｦ￴ ｲｾ ﾷｯ＠

C'Omu1n. 

6) Examinadas cm conjun­
to as necessidades cio en­
sino, convcmos devem 
ser elaborados entm os 
Estados, ｾｬ＠ unicípios e 
entidades particulares 
para, com divisão ele res­
ponsabilidades, serem es­
tabelecidas as fonnas de 
atendê-las. 

7) A dclcgaç·ão ú comuni­
dade ele atribuições de 
dircç·ão na administração 
da r&dc escolar local ele­
ve ser admitida cn1 cari1-
tcr experimental, me­
diante convemos entre 
os Estados e os l'.,.lunid­
pios mais desenvolvidos. 

8) Os Planos Estaduais de 
Ed ucaç·ão deverão ser 
elaborados para execução 
cm prazo detcnninado, 
de preferência coinciden­
te com o do Plano Na­
cional de Educação. 

II. Elaboração, Execução, Articulação 
e Ar;aliação dos Pla11os de Educa­
ção : 

- A 11 Conferência Nacional de 
Educação recomenda, quanto iL elabo­
ração, execução, articulação e avaliação 
elos planos de educ:aç·ão: 

l) Reorganização dos ｳ｣ｲｶｩｾＧｏｳ＠ técoico­
aclministrativos do ensino, esta­
duais, federais, municipais, para 
ajustá-los ú nova estrutura ecluc<> 
cional do país; 

2) Estruturação de órgãos próprbs d.:: 
planejamento educacional e sua ar­
ticulação, seja com os serviços exe­
cutivos do ensino, seja com os di­
ferentes setores do planejamento; 
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:) Pn: par.1 ·tio sb tc111Úl iea e aperf d­

ﾷ Ｐｾ Ｑ ｭ ｣ ｮｴｯ＠ rl'gu lar <lo pl'ssoa l 11 c ­

CC'S:-Ú rio a o d csc·1npenho d a..; fun-

1.;ü ﾷ ｾ＠ tl·cni<.:0-adntinis l r:il i,·.1, d os ,j ... 

le mas tlc c·nsino ; 

-1 ) !h::l liz:lÇ:-IU pL'riúdic::i '"' (;l' !bO.< l''­
L'U l:HC'S, el:ihur;HJtn de p ni jí'ÇÜl'S .... ... -

la lí -.. t ｩ＼Ｎ ﾷ ｾ Ｑ ＡＧ＠ e de :111 :'di ..:l' "' <p1 a lita ti Y;i s 

tl:t ｦＧ､ＱｴｃＧＧＮｬ ｾﾷ ｴ Ｑ Ｐ ［＠

,5 ) ﾷ ｟ ﾷ ｜ｰｵｲ ｡ ｾﾷＺＭ Ｑ Ｐ＠ de n.•t·11r-.os fina 1h.:(' iro ..; 

ｴ ＡｬＧｃｃＧｓＢ ＺＮ Ｑ ｲｩ ｯ ｾ＠ ｾ ｴ＠ t 'Xl't: l1 ·:10 ｴｩｯ ｾ＠ ｰＱＺｴｮ ｯｾＮ＠

c1Hb itlt ·racl:t s 11a ｯｨｴｬＮ ｾ ｲｮ Ｌ［ ［ ｴ ｐ＠ l' ,i pli ­

c. -;10 a c..: 11rlo. 111 l·d io t ' l<m'.,!o pra ­
:í'O. e :-...: o p e ra (,·Ül·:- d · e rl·d ito ｰ Ｎｴ ｲ ｾＱ＠

:--u a Ｚ ＱＱＮｴ Ｈﾷ､ｰＺＱ｜ ｾ ｴ Ｑ ＰＺ＠

<; ) \l uLil i1.a ·;-w d.l <:nu p l"r.l .i.u 11.1-

､ ｯ ＱＱ ｾ ｬ＠ ( l." de c xp<' ril'.ncia intcrna­

d o 11.1I ) . pa ra ＺＱｾ］ＭＭ ｩ ｾ ｴ＠ .,11ci a tl·t·1iiea ao 

pb11 t· janH:nl o; 

-; l (J11 a nl ificnç·:10 d:t aj11d:1 ,. do .1 i11 a 11-

C'i:H11 n to ex te rio r, s 11 .t l·nn rd n:iç:ão 

l' ll l .lnib ito 11:u :io nal ; 

8) Eslrul ura llexívL' I e di11 :i111it:a du< 

pla11os d e cd11ca\;iiO; 

9) Esca lo 11 a11 1cn to d e priuridadi.:s c d n ­
c:icionnis e c.lc ｣ ｬ Ｚ ｌｰ ｾ ｴ ｳ＠ progrL'ssh ·as 
d e ｴＮ Ｚ ｸ｣ＮＺ ｣ＮＺ ｵ ｾﾷｦ￭ｯ［＠

1 O) Eslnb clccinH.'111 0 de técn ii.:as d i.: co-
nrd c naçiio d e Ｚｩｲｬｩ ｣ ｵ｢ ￧ｾ Ｑ ｊ＠ cm 11í- · 

, ·c l nncinn: tl e <·s ladua l, th: i11 ud11 
q u t.: se tnr11 c poss í,·cl flu xo ( '(JJ Jf ín110 

de ;1c:rt0 a d11ii n i" t ra li n 1-t.''ü.:c uti,·a ; 

11) 1::,1r ·il a l'OU l"d L' lt:t .,-,º C' lll l'l' o pL1-

lll"j:t11H.: llLP. :1 l'\l'l' LJC.J io l' a ;l \ ".di a ­

<:,':i.u cn rrc: li ,,1 , dr · 1110 <1 0 q11 c: Ｎ Ｑ ｾ＠ l'l a ­

pas do pl.11u.:ja11u ·n to 1'(· ( (1 r ne 111 con­
tínu as, sc; (·0 111 pk•t l'rn . !-t' r1..·no ' t...· 111 , . 

l:?: ) ａ ｶ ｮ ｬ ｩ ｡｣ＮＮＬ ﾷ ｾ Ｑ Ｐ＠ ､ｯ ｾ＠ r l',111taclo1.,. 110 c 11r'u 

do lr:1ba ll 1u, p :1 ra mn nk r .1rl1c ula­

ç·t10 entre o pbní'j:1 11 1e 11lo e :i c·.v ·­

c 11 ·;i.o e ｰ ｯｾｳ ｩｨｩｬｩ ｴ ＺＮ ｈ＠ a co11 ti1111 id :1c h 

d a :tdrninistra ç;-1( 1 l'l1 1 ｬｬＱ ￭､ ｣ ｫ ｾ＠ rad n ­

n;1 is e uhjvti v( '· 



PLANO NAClONA L DE EDUCAÇAO 

E :1 Ｎ ｾ｣ﾵ ｵｩＱＱｬ ｣＠ a Ínl ci:;ra cio proj e to da 
Ciunara de Planejament o, aprovado na 
ｯ ｣ ･ ｾ ｩｩｯ＠ ri u J2-2-6!i ilo Conselho F c­
d 1•r:d 1l1· ｅ ､ＱＱ ｣Ｚｩｾ￣ｯＺ＠

1 - A rl'\"b :iu do l'lano ::'\adunal de 
Ed11c:1<J111 . so licitad .1 pe lo Sr. ｾ ｉｩｮｩ ｳ ｴｲ ｵＬ＠

j11 ... tific.1-sc pl'los sc•ruinl t·s 111oth·os: . 

a ) .1 ｩｮｾｴｩ ｬ ｵ ｩ｣Ｎ ｊ Ｑｵ＠ ci o sal :'1rio-t•cl11caçf1U, 

n i.ielo pc· la Lei n." -1 -1-10, de 1964; 
I>) a rca lizai;;in, L'l1 1 HlG-1, cio censo 

Ｑ ﾷｾ｣［ ｯ ｦ ｡ｲＮ＠ 0 1" :1. (.' Ili ｲ｡ ｾｬＧ＠ final de Ｚｬ ｊｬｬ ｾ Ｍ

r;u,·;lo ; 

e) a '-'" ' c11 çiio cJ,. p:t rl« . apcuas, cios 
objetivos e nonuas daquele Pla­
no, pelos planos p. reiais e cm vir­
t11d1· cl c cli sposiçfl cs orç·a mcntúrias 
a ind a n:io c:orresponcl c nt es ao f'S ­

pirilu do Planu; 
d ) a Pxpcri enc-ia dus tres pri111cirns 

anos de vigt'uc ia cio cilado Plauo 
:\'a l'ion:d ele ｅ ｣ｬｵ ｴＧＮ Ｑ ｾﾷ Ｌﾷ Ｑ ＰＮ＠

-1 la\'l·ndo rl'sult:ulns a t:<111>iderar e 

ll'nclu oeorriclo fat os q11 c ofcn:ccm da­
dos nm·o, >uhr · a rcalidaclL· de cnsiuo -
o L°Cns1> - 0 11 quu aumt>nlam os rc<:ur­

S•>S el o F1111clo Nadonal de Ensino l'ri-
111.'trio - li :-.; il :'t rio-cd 11 c:•1t;fw -, o Plano 
Ｎｾ ｡｣ｩ￼ＱＱ｡ｬ＠ t·:-; tav:t n ｣ ﾷ ｸ ｩｾｩｲ＠ a n·fnnnuLu.;:i.o 
< le .... 11 :t::- ｾｯ ｬｵ ￧ ￼｣ｳ Ｎ＠

:2 . :\ s dirl'lrizl'S da ｣ Ｑｬｵ｣ＺＱ ｾﾷｩｩｯ＠ fora111 cs­
lalw h·dd.i> ao lung11 da Lei n.0 4 024, de 
HJGJ , a qual, elo 'ponto-ele-vista filosófi­
co. pc·dagógico e adniinistrali\'O, consti­
t11i 11111 !'nrpo de dout rina. 

G·- 3590t 

13asla transl'rC\'cr o art. l.º, que cnu-
111cra as finalieladcs da cclucm;iio brnsi­
l<:ira: 

Art. 1.0 A cducaç·iio nacional, insp i­
rada nos princípios de liberdade e nos 
idea is de soliclaric<laclc lmm:rna, tem por 
fim : 

a) a coinprccnsiio dos direitos e dl'­
\'L•rcs da pessoa humana, do cielacl:i•), do 
Estado, da familia e el os grupos que 
eompõcm a comunidade; 

b) o respeito :'1 dignidade e i1s liber­
dades fundam enta is do homem; 

e· ) o fortalcci111cnto ela unidade na­
l'Íona l e da solidariedade inlc·macional ; 

cl) o dcscnvolvimc11tu integ ral chi per­
sonalidade humana e a sua ｰ｡ｲｴｩ｣ｩｰ｡ｾ ﾷＺ ｩ ｯ＠

na obra do bem cou1u111 : 

e) o preparo do indivíduo e cb so­
t· il·dade para o domínio dos recursos 
científicos e tecnológicos que lhes per­
mitam utilizar as possibi liclad<·s e \'l·nc·t•r 
as dificulcladc>s elo meio; 

f ) a ｰｲ･ ｳ｣ｲｶ ｡ｾ ﾷ ｩｩｯ＠ e l'Xpansiio do pa· 
trimõnio cultural: 

g) a condcnaçiio de r1uak1ucr trata­
mento desigual por motivo de convi.:­

<,::io filosófi ca ou rcli.,iosa, bc·m l'O•no a 
1p1:1is•.f'1er prl' ·onl'l'ÍlM de d asse 011 de 
raç·a . 

A essas Sl' scguc 111 outras tlirC' Lrizc-s 
sobre dirl'ito " educação, liberdade de 
ensino, sistemas de ensino, ensino pri-
111.írio, ensino 1nédio, e nsino _superior, 

universidade, ｡ｰｬｩｃＧ｡ｾ ﾷ ｩｩｯ＠ ele· foudos e ou­
tros preceitos. 
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3 . e as direlrizcs C»tüo contidas 11a 

ki, os pbnos federa is, previstos no :ir­
t i •o 92, § 1.0

, c ingcm-s it dislribuiçüo 
dos recursos ele cada F undo l\acional, 
·m co rrcspondênci:1 com cada g ra u de 
·nsino. Dc,·cm se r «ntcnclidos como 

p rog ram as de aç1i o, distrihuth·ns de rc­
cur. o . P:u :1 a aplic;)ç:io dos n ·c11rsos, o 

l'bno Nacional el e ｅ､ｵ ｣ ｡ ｾﾷ ￼ ｯ Ｌ＠ to111nu, 
<.:01no clirclriLcs, as da ] i l' , C"<J!l'lO n1c­

tas . ＺｊＮｾ＠ r1uc, no ｾ｣ ｮｴｩ､ ｯ＠ du cn.:!'d 1:H·11lo. 

｣ｯ ｲｲ ｣ ｾ ｰ ｯ ｮ｣ｬ＠ m ｾ ｴ ｳ＠ ｮ ｴﾷ｣｣ｳｳ ｩ ｣ｬ ｮ ｴｬ ｃＧｾ＠ inl L· rn :-t<> e 

ta111 bém :J. compro111bsos ｮ ｾ ＭＮｵ ｭ ｩ､ ｯ Ｎ＠ ....·m 
con fc rt'ncias de cel ucaçfl o, ｡ ｣ ｲ ･ｳ｣ ｩ ､ ｡ ｾ＠ de 
me-tas ele qua lidade. As; im, cm prazo 
q ue expirarú cm 1970, p rn1 :1 nc·ce111 as 
sl'guintcs n1c tas : 

a ) 11/Cl llS ｦＱＱＱ Ｑ ＱＱＱＯｩＯＱＱｬ Ｑ ｾ ｡Ｎ￧Ｚ＠

E nsino l'rim ;'trio ; 1n alríc u1.l :i tl· a 

q uarta série de ioo:;; d:i pop11laç:r.o c< ­
c:olar de í a 11 anos de idade J11 a ­
tTÍcula, n:i qu inta e se, ta sérics, d Ｗ Ｐ Ｇｾ＠

da ｰ ｮ ｰ ｵ ｢ ｾﾷｩﾰ • ｯ＠ escola r de 12 a .l -1 anos . 

- Emino .\ Iédio: ma lríc- 11 1.i de ..,o:.: 
da popu laç:10 escola r d ' l l e 12 a J .J 
:-i nos nas ､ｵ ｡ ｾ＠ prirnl'ira o;; sl· rics do d clo 
g in:b ia l: rn.i lrÍl'nla dl' .:;o,.. cb popll lnç.io 
l'.< t:olar de J :"l a J .j anos nas du as últi ma< 
ｾ ｃＮＺ ｲ ｩ ｣ ｳ＠ do ciclo ginasial ; e 111 atric11la r.k · 

flO'"' da ｰｯｰｵｬ｡ ｾＭｩ ｩ ｯ＠ escolar ele J.'5 a .l 8 
. nos nas s0rics do c iclo colc"i:d . 

- Ensino Superior; cxpansf10 da 111 :1 -
trícnla atl: a inclusfl o, pe lo lllCll llS , de 
metade elos que terminam o ic lo co­
legial. 

b ) 111 el 11s q11alitatic11s: 

- Al<'.·m de matricular tõd.1 n popula­
ç;iio cm idade escolar p ri111:1ri :i, devcrú 
cada sislem:i con tar, at6 1970, Cúm pro­
fessores primúrios cliplomaclos, sendo . . 
20% em cursos ele regentes, 60% cm cur­
sos normais de grau colegial e 20% cn1 
cur os de nh·el pós-colegial. 

- As duas últi111as '(' ncs. pl· lu 1nc ­
nos, do curso prim:'lrio (5 .ª e G.;t sl•ril's} 

deverão oferece r dia completo d v a t i,·i­
daclcs escolares e incluir 110 Sl·11 pro'.! ra-

11la o ensino, cm ofi l'i n.ls :u.lt·q 11 .1 l.1 '. d;1s 

｡ ｲ ｴ ｣ ｾ＠ apli cada-. 

- O ensino 111 l·d io dl' \ 't•r.'1 i 1w l 1ii1 1..· 111 

ｾ ｬﾷ ＱＱ ｳ＠ progr:unas a ori C' 11t ac., .. -ttl pv:-,u.d do 
.tluno e cs tendl'r o d ia let h·n ;1 :--l' i" 11 0 -

ras de ati vith..1dcs c:-.co l.1rl'"'. t.·0 1npn·c.: n­

<kndo es tudo, e p r:1tic:as c·d uc-.1 th .• s. 

- O ｣ ｮ ｾ ｩ ｮ ｯ＠ :-u perior d c: Yc r:1 n111 t.1r. 

J>l' lo 1n t· no ·, c011 1 .30"[ de ｰ ｲ ｯｨ ﾷ Ｌ ＮＮＬ Ｑ Ｉ Ｑ ｬﾷｾ＠ l' 

alunos cm rcgi111 el e tL' rnp11 ｩ ｮｴ ｜Ｎﾷ ｾ ｲＮ ､ Ｌ＠

lL'ndo-sc c111 'j..,t.t o ap 1 imor.11 1H 11lo '"lo 
l' 11sino. 

-J . A inl ·rclc-pcnd ｾ ｮ ｣ＺｩＮ ｴ＠ d11, p l.11111, d · 
c:duca ·tio fcdcr:ii · l' t;1cl11 .ti .., ... ·:- t.'1 , , _ 

pressa na Le i cl ... Dirdri 7.t."' · Ba't''· v 11 1 

vú rias passagc11s : 

a ) o :i rti uo 9,3 dc:Ler111in .1 'I""-' 11:-. n ·­

emsos a que se n •f ·rc o arl. 1 Ci9 ela 
ｃｵ ｮ ｳ ｬ ｩ ｬ ｵｩ ｾ ﾷ Ｚ ｩ ｯ＠ F cd ra l e do qu.: ,, , u!t.u n 
º" tn:s importante. Fundos Xal'ionais de 

Ensino ser.lo ap lic. tclos de: ucUrclo cu 111 o 

Jlfa11 os estabelecidos pelo ' 0 11 < /110 F e­
deral e !'cios r1111.1·d /1111· e , /rul1111i,- de 
ccl11caçlio: 

b ) o :1 rl igu 9G rl'C:0111 c·1l<la Ｌ ﾷ ＬｦＱＱ ｲ ｾﾷｯ＠

comuns ao Conse lho F ctk ra l e· os u >1 1-

sclhos cs l:iduai · para rn c/11 om r 11 q11 11 /i ­

darle e e/c ear os í11dice rle l'r11rl11ti v i ­

d11de d o e11si11 0 e111 relaç1io rio " '" ' c11sto 
1ncdianle estudos s•>b rc o cu>lo e- a 7u1-
blicaçrio a111111/ da.< cstnlísticn · e d adu< 

compleme ntares, os qu. is tlcr crriP sr·r 

11/i/i;:;ados 11a ela/Jom çlio do 1' /11110.v de 

aplicaçlio ele rcc11 r. os p 11 ra o " " " .111/J.<c­
qiic11te; 

e) o artigo 92 § 3.", cnlldi i"" ª o 
auxílio fede ral a u ma ｳ ｩｬｵ ｡ ｾ ﾷ ＺＧ ｵ ＾＠ d l' fa ln: 
lerem E ; t:idos e municípios aplicado, 
por seu turno1 a ｰ ｣ ｲ ｣｣ ｮｴ ｾ Ｑ Ｑ ｣ ＱＱＱ＠ <l c rl'c;ur­

sus, também fixada n:i ｃ ｯ ｮ ｳ ｴｩｬ ｵｩ ｾＭＮ ＭＬｮ Ｌ＠ ') U C 

lhes cabe cmprc"ar na ｭＺｩｮ ｵ ｬｴＮＺｮ ｾﾷ Ｚ ｩ ｯ＠ e 
desenvolviment o e.l o ensin o; 
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d ) u incs 1110 ;"trtigo 0 p:irúgrafo u sa 

da cxprcss;-10, co111 rc lnç·fto a Estados e 
'vlunicípios, solicitar auxílio da Uniüo , 
auxilio d pendente cb pré,·ia garantia, 
por parte elas unidades fcdC' radas, do 
cumpri111ento de suas ｯ ｢ｲｩ ｧ｡ｾﾷ￼ ｣ｳ＠ finan­
ce iras; 

e.:) de 111 udo gc.:ra l, o artigo 9.0 prl'CO ­
niza int erd unbio do Conselho Federal 
cn rn os conse lhos estaduai s de cduca c;fto. 

.'í . N;-10 cx isti11do planos dos Es tados, o 
Co 11sc ll1 0 F edem! de EducaÇ10 buscou 
cm crit érios 1wrce11t11ois, cm razão di­
rda da pnpulaç:-10 esco lar e e1n razão 
i1n·c rsa d :1 rc11da, 11cr ca1Jifo, a <listri­

ｬＩｉｊｩ ｾＭ［｜ｯ＠ dos recursos do Plano ora cm rc­
,·isiio. Nes ta a lturn , entretanto, preten­
dl' ｃｾ ｬ ｣＠ úrg :io cs t.1bclcccr dois novos cri­
lL·r ios, uni dos quais virrornrú conforme 

'" c ircunst;lneias e poss ibilidades : 
ri) substituir, sempre 'JU C haja dados 

Pspcc íficos, os crité rios percentuais, us:i ­
dos no Pbno primitivo, por critérios ba­
seados cm índices conhec idos, por fonna 
qu C" se :i.lcancern so lrn;·õcs concrct:ts; 

b) es timular a c laborac;i\o de planos 
pc: los .Estados, cm prazo determ inado. 
capazes de at e nder, segunclo ns inspirn­
c;ões rcgion:1 is, :-i s nictas do Plano Nacio­
na I e as metas estaduais complementa­
res e pur os planos federais cm hanno­
nia c.:0 111 os es taduais. 

<l. O rcfàrço do Fundo Naciona l do 
Ensino Prim(1rio, oriundo dos ＵＰｾＶ＠ a &lc 
des tinados na arrecadação do sal;ír io­
cducação, abre novas perspectivas, e a 

le i <]nc o instituiu recomenda que se 

procure , aci1n:1 ele tuclo, obsc1T:lr os ín­
dices de analfabe tismo, devendo ser en­
tendidos como tais , na população de 7 
a l l anos, a parcela ainda fora da es­
cola ou o cle fi cil escolar, para o efeito 
n;\o de uma educaç·ão de emergência , 
mas de sua integrnc;ão no sistema esco­
lar. 
7. A educação de adultos, quando 
destinada a il ctTados, há de ser enteu-

tlida nos termos da Indicação dl:, te Con­
selho aprovada cm 22 de julho de 1964 
( Doe. 29, púg. 67), e está contc111plada 
na distri buiçiio de recursos co1110 ensi­
no primúrio suplet ivo. 

8 . Na expansão da rede de c:>colas 
médias, cnc:ucce a instalação de cursos 
técnicos industriais, agrícolas e ｣ｯＱｮｾｲﾭ

CÍ;lis. Não se discriminnn1 percentuais 
por se tratar ele assunto vinculado aos 
planos do Conse lho Estadual de Edu­
cação. 

9 . Para a exccuç«in do Plano l'\aciunal 
de Educação, duas medidas se propõem, 
desde logo : 

a) a elaboração da proposta orça­
mentúria perfeita111c11tc integrada nos 
preceitos e nonnas do Plano; 

b) a irredutibilidade dos recursos 
constilucionnis cons:igrndos à educação, 
bem como do acréscimo de 2% prcdsto 
na L ei ele Diretrizes e Bases - 'luer 
por sua natureza legal, em tênnos não de 
orçamento port!rn de al'licaçüo, qoer 
porque invalidaria ou prejudicaria a 
elaboração de qualquer plano :1 prazo 
fü:o. 
10. Finalmente, dando aos Estados o 
amparo e a assistencia que a União ｬｨ ｾ ｳ＠

eleve, sem interferências em sua autono­
mia, o Conselho Federal de Educação 
es timula, no tocante i1 eclificaç.ão de pré­
dios escolares e cidades universit:irias , 
a idéia da criação ou utilização de ins­
tituições de crédito, capazes de asse­
gurar :l n1archn da execução de u1n am­

plo programa ele construções. 

Normas reguladoras da aplicação 
cio Fundo Nacional cio E nsino 

Primário 
J. Os recursos do Fundo !\acional 

do Ensino Prirnúrio serão divididos em 
cinco parcelas: 

a) ＶＵ ｾ＠ para custeio de m:111utc n<;ãO 
e expansão da rede de ens ino prim;'irio 
comum; 
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h ) 1 ur- p a r.1 fina nd:11n cutu d e prn-
g r:tt11 a:-- d e co nstrn ç·flO. reconslruç:i.o e 

cq11ip:1111 c- nto d e salas ele aula ; 

e ) 1-" para trc i11 nn1t·n to do H" g: i-: ­
tl·rio , ｬＧ ｾ ｴｵ｣ｬｯｳ＠ e pc q11isns, scmin:'1rioL, 

conµ.rcs os e conferências; 

el ) 5'...; para b ôlsas-clt--cs l uel o e du­

(·:1c:;üt1 <.h.: excepcionais ; 

e- ) 5' ' para ｳ ･ ｮ ﾷ ｩ ｾ ﾷ ｯ ｳ＠ de e nsino suplc­

ti \C> de adolescentes e adultos. 

"JJ. A p :i rceb a. clcs tinad :i a cu<tc io, 

scr:1 apliC':id a sob ::i fo rm:i de auxílio p e ­
cnniúrio nos s is temas cs tadu:i is de c 11-

>ino ( Constitui ç·iio. art. Jí L ｰ｡ ｲ ￺ｾ ｲ ｡ ｦ ｯ＠

i'111ic11 ) e d istribu íd.t c:ntrc os E ｴ ｾＱｃ ｬ ｯｳ＠ <' 

o Distrito F cd C' ral. cl l' ac41rdo com os se­

ｾＱＱｩｮｬ ｃＧｳ＠ critl·rios : 

a ) Ｌ ＱＭ Ｚ ｾ＠ p rop rciu 11.il111 ·nl c :i n c/cli­
cil de m atrículas d e c rian ças cl í a J l 
ＺＱ ＱＱ Ｐｾ＠ re. iclt•ntcs cm :'tr<'il<:: 11rb:u1 :i!" ; 

], ) 4 !'i'7. proporc io n:il111 c11l c: ao defi-
cit d1• 11 1:1tric11las ck- c ria nç·:is d e í a J l 
:i 11os n ·:-- id c. ·ntes cm ;'lrcas r11r:-ti s; 

e ) 5': p ropürc ion:1lm r nt c ao nú 111C' rn 

de p ro f1· surcs diplomad os q ue se cn­

cnnt r:in1 í' m c ÍC' tivn (':\<'rcício <l rcgCnch 
ele ｣ ｢ ｾｈﾷｳ ［＠

cl ) 5'.. propon:io n:i lnw ntc ao ni'irn c ro 

de :l lu11os rn:itricubdus n:t 3 .:-i sl·ric e 

scg 11int <'" de e colas sil11ad:1 s cm ;'lrC:l · 

rnrai < ele a lu nos matri c.:ubdos na Ｍ Ｑ Ｎｾ＠

sl·rit.: e seguintes clL· cscob s sit11ad.1:-: cm 
:'1rc·n s 11rhanas. 

111. A parce la ú, d f"s ti11ad a a fi11.111 -

c iarm·nt o de prog ran1as d e co nstrnçiio 

e equipa mento. sc rú dis tribuída e ntre os 

E s tados e o Distrito F ccl1·ral, ele acorde 

0 1n º' seguintes critérios: 

a ) íO!;; proporc iona lme nte ao clcfi­
cit de 111atríc11las ele c rianças de í a 11 
ｮｮｯ ｾＺ＠

b) ＲＰ ｾ＠ proporcionalmen te ao nú­

mero total tlc matriculas do cn>ino pri­

JllÚrio ; 

e) 10% proporC'iona l111 C' nt c no nún1c ­

ro de a lunos mat ric11laclos na 4 ." séri <: 

prin1úrin e scguint i.:s. 

IV. A pan.:c la e, d ·>ti nada ;, 1nc lho­

ria d o e nsino, scrú aplicad a , de prc fc­

rencia, cm ｣ｯ ｬ｡｢ ｯ ｲ｡ｾ ﾷ ｩＢＱ Ｐ＠ com os E stados 
e o Distrito F ed e ral, e d e acôrdo com 

programas ele trabalho c laborndos p e los 
,·1rg:-ws co111pt:t cnlcs do Z\ li nistério da 

Educaçiio e Cultma e aprO\·aclo · p e lo 

Conse lho F c cle rnl el e E du e:u;-:-10 . C o rn­

prcc 11dc r i"10 .Cs<cs pro ,, r:111 1as. a lém ele 
cong ressos, se1n in:'tr ios e confcrL- nc ias, a 

c riaç iio d e: C e nt ros de T rc ina1nc n tn d e 

\l agis té·r io C' 111 cada n id .1cl ' d .1 f \ ·d c· ra­

c::.o . a 111 a nut enç iio d o ] nsti tul o !\ac io n:d 

de E s tudos P ed agóg icos e C e ntros l\ C"­
g io n:-i is dl! Estud o . Pt"squis:-ts. E "peri -
111 c nl :içii o, D oc11111 e nl :1 çiio l ｮｦｯ ｲｮＱ ｡ ｾ ｩｩ ｯ Ｚ＠

:t rnan11t cnção d e Ｚｬ ｴｩＬ ﾷ ｩ ｣ ｢ｲｬ Ｑ ﾷ ｾ＠ rC' l :t! h ·: 1s :'1 

t.:d11 c-. 1t:iio cl • l "\l'c'p ·ion;tb . 

V . A p a rce la e/ se r:" d t·, li11acla ú 
､ｮ ｣ ｡ｾﾷ￣ｯ＠ ele l '.' cp c ion:i is e a bolsas-dc ­

t:Stnd u, sendo cs l. 1< cl istribu ícb s aos E <­

tados ao Distrit o F lcral propo rc io ­

na l111t:n te ao deficit de m a tricn b e , d e 

prcfcrênci:1, p :u .t ｡ ｳｾ ｩ Ｇ ｴ＠ ir :1 ri. 1n<;as .J c­

ficicnt cs el e qn a lq n <" r n .1tmeza . 

:\ p :i rccl:t e se r:'1 :1pli cad a e m eobbo­

raç i"1 0 com :is niclades d a F ed eração 

o n c nt id :ul c · id ôneas, d e acôrclo com 

progran1:1s de tr.1ha lho p or c·b s aprc·­

scntados e apr0\":1Clos p r lo C o 11 sC" l11 0 Fc­
cl c- ra l el e Educaç·:l o . 

VT . O recursos fede rais p ro\'c 11ic n ­

tc·s do ｳ ｡ｬＺ Ｇ Ｑｲｩ ｯ Ｍ ｣ ､ｵ ｃＧ｡ｾ ﾷ ｩｩｯＮ＠ d1·s ti11 a clos, nos 

te rmos da L e i 11 .° .J -140. d e 2í d e o u­

tubro de 19G·I, ao custe io d o e nsino p ri­

m:'u-io e .'t con:-;t ru c;fi o e <··quipan1c>nto ck 
sa las d e a ula , como r ·fo rço tlo Fundo 

!\ac iona l d o E ns ino Primúrio. sl' riio dis­

tribuídos, respc:c· tiva mcnt c . el e acôrdo 
com os c rit<'.·rios ado l:iclos p :u:i a tli st ri­

buiç·iio elas parC'c· las a e /J d aqu c l1 · Fundo . 

Nos :rnos tle J9G5 e 19Gn, be m corno 
no d 19G7 r sc·gnint cs. as parec ias ,Ja 
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quota fcd L' ral proveniente ti o salúrio-
4·du ea1,J10 dl's li11 :-i das :in ｣ ＱＱ ｾ ｬ ･ ｩｯ＠ clu en­

sino prin1:'1rin st· r5.o , rcspccli vamcnle, . . 
ﾷｬｏ ｾｏＬ＠ ＵＰ ［ｾ＠ e ￼ ｏ ｾ ｬ Ｌ＠ aplic.:. t11c.lu-sc o restan­

te, c1n cada exercício, n:i. constn1 çfi o e 

110 c•,ll• ipamcnto de salas de a11b . 

No rma s reg ulad o ras da aplic:u;iio 
d o F11rnlo N aci onal ci o E nsin o 

Mé1lio 

V 11 . Deduzidas as cksp<'sas com as 
inst it11it;t>cs de 11 ivcl médio, 1nanticbs 
pela U1iião, e co111 os auxílios concedidos 
por leis cspcci.iis a i11 ·tiluiç·õ ·s de nÍ \'c l 
111 édin. ns cl mais recursos do Fundo N:J­
dona l dl' Ensino i\I L·tl in scr;1o did cliclos 
t•1n d11co par<.:e las: 

:1) 20;.i par:t auxílio :'t conslnu.;fio, :lo 
ｾ ﾷ Ｑ ｰ ｩｩ ｰ ｡ Ｑ ＱＱ ｣ ＱＱ ｴ ｮ＠ e c usteio de u m:i. cscob 
méd ia - niio entendidos como tais os 
1·st.1li l' lccirnenl os ele cn<ino nonnal - cm 
cid ade 1111 de 11 cnh11m:1 exista, faze ndo­
"' a d ;, l ri h11 ｩ ｾ ﾷ Ｚ ￭ ｯ＠ proporciona !mente ao 
11ú111LTO dos 11 111ni c.: ípios cm tal condiçfio;, 

b ) 35% para au, íl io ;, arnpli ;iç·ão da 
rêde el e cscolns rnédias e seu custe io -

n:-10 ·11l endidos corno tais os cs lahclC'ci­
mcnlos de ensino normal - , fazendo-se 
a ｴｬｩｳ ｴｲｩ｢ｵｩ ｾ ﾷ Ｚ ￭ｯ＠ na razüo direta da pop11-
b ç:ío de J l a L8 anos nos Es tados, e na 
razi10 inversa de sua renda per capita; 

e) ＲＰ ｾ ｾ＠ para au, ílio :, ampliaçüo e 
cus te io da rCdc de g in:'is ios normais dis­
tribuídos na proporção do nú111cro de 
pro fcssõres 1 igos, na rf'gC n<.:ia de das­
sc c1n cscnlas primúria!-i; 

el) 20% para concC'ssiio ele bõlsas-dc­
cstudo a a lunos c 111 cursos g inas iais e 
colegiais, fa zendo-se a distribuição na 
raziio dire ta da popul:wiio de 11 a 18 
anos nos Estados, e na razão inversa do 
m'11nero de oportunidades de ensino gra­
tuito j:'i existentes; 

é ) 5% para ｡ｳｳ ｩ ｳ ｬ ｾ ｮ ｣ ｩ ｡＠ técnica, prc­
dorninante111 cntc para execnçiio ele um 
programa, ele car:ÍtC'r ele c·mcrgencia , 

cles ti11 ado ao treinamento de profcssôrcs 
ele ensino médio. 

VII 1. As parecias a, b, e e cI sc r:LO 
di stribuídas aos Estados e aplicadas sob 
a form a de auxílio pecuniúrio aos sis­
temas estaduais de ensino (Constitui­
'''º Federal, art. 171, parágrafo i'micu ) 
C' c·111 confor111itladc com os Planos d Js 
Conse lhos Estaduais de Educação, para 
tal efeito considerados integrantes dos 
sistemas es taduais os cstabclccimcntos 
parlicul.ircs de ensino. 

JX. ..\ parcela e destina-se a co1n­
plctar o r1uadro de profcssilres ele ensi­
no 111 édio niio diplomados por Faculcla­
clcs de Filosofia , e scr;Í aplicado, em 
l'O laboraçiio co111 os Estados e o Distri­
to Federal e de acordo com os progra­
mas para êssc fim elaborados pelos ór­
":í os competentes elo Ministério da Edu­
cação e Cultura e aprovados pelo Con­
selho Federa l ele Eclucaçiio. 

Crité rios comuus ao Fuudo Na­
cional de Ensiuo Primá1·io e ao 
Fundo N acional de Ensino Médio 

X . A aplicação dos recursos corres­
pondentes ,·,s vúrias parcelas do Fundo 
Nacional do Ensino Primúrio e do Ensi­
no Médio e el a quot a federal do sal:í.­
rio-ccluca<;ão, que couberem a cada Es­
tado e ao Distrito F cdera 1 dependerá ele 
prévia ｡ｰｲ ｣ｳ ｣ｮｴ｡ｾ ﾷ ｩｩｯ＠ dos planos estaduais 
cstahelecidos pelos ｲ ･ｾ Ｍｰ･｣ｴｩｶｯｳ＠ Conse­
lhos de Educação, com observância das 
melas, normas e critérios do Plano Na­
cional de Edueaçiio, e far-sc-ú nos ｴｬ ｾ ｲﾭ

mos el e convênios gerais. 

XI. Para efeito ela distribuiç<•o elos 
recursos federais destinados ao auxílio 
pecuniário dos sistemas de ensino, os 
Territórios equiparam-se aos Estados <' 
ao Distrito Federal, ficando, porém, os 
respectivos planos sujeitos ,\ apro\':t1;:io 
elo Conselho Federal ele Educação. 
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:'\ 11 . A conCl'>Sán d · auxilio p c1:u-
11i;'1rin da L ni;-10 nilo :-;e farú sc 1n n pro, ·a 

clC' 111a• o Estado 011 o Di. lril o FC'tlcrn l 
obsvn .1 n disposto no arl. 169 da C ons­
ｬｩｬ ｵｩ ｾ ﾷ Ｚｩｮ＠ Feclcrn l e c11mpri11 o plano r -
btivo 110 <:xcrcído ;interior. 

C rili"· ri n >< e sp cc ífi .. os tl o F 11111l o tl o 
E n s in o P ri1n ;íri o 

:'\ 111 . Os planos estaduais tlc .. d11-
caç·:-10. r.-;;sah-atlo o di sp os to nos :1rls. !Yl , 
Ｙ ｾ Ｎ＠ § -1."- cb L ei d l' Dir<"lrizc. e U.1se, , 
d L· \ ·1T:-1n incluir o t 'l"hino p:utic11br. :l 

fim dv ｩｮ ｴ ｣ ｾｲ ￺ Ｍｬ ｵ＠ no l'Sl \•r ·o co1n11m in ­

tli ... pen..;;'. , ·cl p:1 r:l atingir :t !!. 1nd•l"' prl' ­

' ist;1' e concede r- lhe p :irl c elos reem­
·'º' fl'd C' r.ti clcs lin:tclos :t ,1l c 11ck r o 
｣ ｵ ｾ ｬｴ ﾷ ｩ ｮ＠ do ensino. se pro,·acl.t ｾ＠ nccc1.:: ­

ｾ ｩ＠ l:t c.k·. crn proporc:ão n:io "' llpL· rior .\ 

ｴ ﾷｾｰｲ｣ﾷ＠ ... ｾ ＺＭ Ｑ Ｐ＠ 1111111 t: ri c:t t1 0:-;sc l' 11sino no J"t'S­

ped in1 E <l:t cln. 11 0 ano an terio r . 

XI\º. !\:1 ＺＱｰ ｬｩ ･Ｎ Ｑ ｾ ﾷ Ｚｩｯ＠ de recursos fc­
cl .. r:ii<. deslin:iclos :'1 ｣ ｮ ＱＱ ｳ ｬｮｩ ｾ ﾷｲＱＰ＠ ele p ré­
dio ... t·:-.eol:H C'S, scr:'l Je,·:'lcla c1n cnnside · 

rn(":in a nece<sidade cl :i ｩｮ ｳ ｴｮｬ ｡ｾ ﾷ ￼ｯ＠ i111c ­
cl inl:t d1• esco las c111 co11junlo. h abita­
ci<>11:ii' de inicia l i,·a elo Poder Público . 

:'\\ ". :\l ml.-nclo no dispos to no arli ­
:!O 9 :) el a L ei de Dircl rizcs e l3a cs, pa rn 
<' Íl'il o de eouccss:-10 do :1111paro ela ｕｮ ｩ ｾｯ＠

aos Estados e ao D islTilo F cd crnl, b cn1 
co n10 p:ira Ｌ ﾷ ･ ｲｩｦｩ ｣ ｮ ｾ ﾷＺ ＭＱＰ＠ ele bom c1nprêgn 
dos n .. ﾷＨ ﾷ ｴ Ｑｲ ｾ ｯｳ＠ conccdiclos, ｾ ｣ ｲｩＱＰ＠ ｣ｯ ｮ ｾ ｩ ｣ｫ Ｂ ﾭ

r.td<1.... qnnnto ao ﾫＮ ｾ ｮ ｳ ｩＱＱ ｮ＠ prim;'1rin, os 

ｓ ｬ ﾷｧ ｵｩｮｴＱ ﾷ ｾ＠ crit (·rios: 

J . o sah'trio do magistl·rio, como 

｣ｮ ｲｲ ｶｾ ｰ ｯ ｮ､ ｣ ｮ ｴ ｣＠ 1u. . .1 1nín imo no salúrio 
111íni1110 rc> <>ion:il para os p rofcssôr s ｮｾ ｯ＠

diplmnados, n ＱＲｾ Ｅ＠ d êssc sa lúrio p ara 
os n·g ｮ ｴ ｣ｳ ｾ＠ a Ｑ ＵＰ ｾｾ＠ para os norn1:'l]isl.1s 

de gran colcgin 1 e a ＲＰＰ ｾ＠ p nra p ro­
kssún-, supcn·isores com preparo de ní­
n.'1 s11periur ; 

2. a despesa 1:0111 o p essoal do m:i­
g isli-rio corrcsponclc· a íOX tb d e<pes.1 

lotai do ensino. nlribui11do-sc us ＳＰｾ ｬ＠

rcsl ;1 nt es, rc!"pccth·anlcnt , :'l adn1inis­
t rnç-âo e s11pcn ·i :io (lo:::: ). li lTOS, malc'­
r ia l de ensino e d e consu mo ( ＱＰ ｾ Ｉ＠ e 
pr<Jdios e ·cola rcs ( LO%); 

0 . ina lríc11 la cf diva co rrcspondc nt<! 
rn<'.·d i.1 ele 30 :-dunos por «ias<1·. 

XVI. Nos anos de Hl66, l96í , JU68 
e 1969, d a parce la 111 elos recursos d n 
F11nclo >:aciona l de Ensino Prim:"orio S<' ­

r ;-10 rcsen ·:idos, n.:spcctivnmcnt c Ｔ ｾ Ｌ＠ Ｓ ｾＬ＠

Ｒ ｾ ﾷ＠ e ] ':: p :1 ra o cu"tc: io cb rl:cl f' ele ensi­

no pri1 11:1rio d o Di tril o F ed era l, cl es li­
n. cl,1 .1 co 11sliluir->c c1n «e ntro ele de­
n1onstr:t ç;iio pl'd:l.•'úgica. 

No r111n s rq;ubdo ra s da aplicaçiio 
el o F 1111tl o N a c ion a l d e Ens in o 

11pc ri r 

:\VII . Nor111(1 . p11m a tli.1f r ilmiç1iu 

tios rcr· 111·sn 

O F11odn Nac ional cio En,i110 up -
ri or serú di' idiclo c1n q11a lro parcelas : 

a ) ＶＵ ｾ＠ ｰ ｾ ｲ Ｚｴ＠ n ｣ ＱＱ ｾ ｬ ｣ ｩ ｯ＠ da 1n .u1u tc nção 
os progr:1111a< cl conslrn ç·âo e quipa-

mcnto 11 :1 nin·1» idades F ede ra is; 

b) 10:;; pa ra o c11 l io d a rnanutc-n­
ç<10 e os progrn mns de construção e 
equipamento nos <'Sla bclcc i1ncntos iso ­
lados fcckrn is; 

e) 20% p :1 ra os prograrnas 1..!o ensino 

superior a serem desenvolvid os p elo go­
verno fcdcrnL d e ncôrdo com a seguin­
te discrimi naçno: 

l. 8% p arn os p rogra 111 a. da CAPES, 
especialmente os ele aperfe içoa­
m ento d e d ocen te ' ; 

2. 8% para buk1s-tle-cs lu clo e resi­
d êne b s de estudan tes; 

3. 4% parn os p rogramas d a DESu. 
dcs lacacbmen tc os r1uc se relacio­
nam com as me las prioritúri :1s fi­
xadas no Plano. 
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A polítiea n ser excc11tad:1 pelos ór­
gãos compc: lcnlcs cm ｲ ｣ ｬＺｬｾ ﾷｩＢｩｯ＠ nos tn:s 
it ens obcdc<;cr(1 i1s dire tri zes d f.s te P lano. 

d ) 57 para subvenções a Univcrsid .1-
<k,; <' c·stahclccimcnlos isobdos p:1rli­
cularl':-. . 

. '\ \1 111. Q /, ;ctí cos cio l'lr111 0 e, ,,.,.,,,_ 
11o mle11tc an F111uln do E 11si-

11 0 Superior 

:1) ｅＮ｜ ｰ｡ｮ ｾＺ ＭＱｵ＠ das 1nalric11l.1 s e Sl'rd ­

<.;os das -Uni,·crsidadcs e esco las, Sl·11l :.1. 

<.·xp :111 ..;;-1 n ela rUdc, n1 ccli;1nt c : 

.1 . n apro\'e ita1ncnt o das polcncbli­
dadt's inaprovc il :Hb s das E scnla> 
t"xbtcntcs; 

2. o rcfúr ·o de pc,;soa l dos cc1uipn-
111 ·ntos e instaLu.;C1c:!' cb.s esco las, 
13unndo ft>r o caso, a fi111 de qnc 
possn1n :1 largnr os st·us hcneficius 

c rn esca b regional; 

:3 . n ｣ｯ ｮ ｣･ｳｳ ｾｯ＠ el e bôlsas-de-es tudo e 
a construção de residências par:1 
C's tudantes, junto a Unh·ersidndcs 
e Escolas que possam trnnsfor­
Jll;t r-sc c111 centros rcgion:-iis nos 

respectivos campos ele csp cciali­
znç·;io: cvitnndo-sc, cksta form n, a 

crbç>•o dcsnecess:'tri:1 ele novos c;;­
t.ibclecimcntos federais ; 

-1. adoção grada ti va do regime el e 
i(' rnpo integral pnr:1 eloccnl'cs e 
l'St udnntcs . 

b ) Estínrnlo i1 ･ｬｩ ｶ･ ｲ ｳ ｩｦ￭ ｣ ｡ｾ ﾷ ｩﾰｬｃ＾＠ das ini­
c iativas no ensino e na peS(juisa, de 
acordo com :1 política preconizadn 110 

item anterior . Com isso se evitarú a re­
p eti ção, cm c:idn Universidnde, de em­
preendimentos só juslifidiveis cm deter· 
minadas úreas cultmais, gcogr:'tficns 011 

geoeconômicas; ou de outros que, pelo 
seu níve l e possibilidades ele aproveita­
rn c nlo, deverão confinar-se a t1111 redu­
zido número de instituições em todo o 
pnís. :\o princípio da di\'ersidacle se as-

sociorú o da complementaridade (1ue 
permita o aproveitamento de cada ins­
tituição di[ercncinda em proveito elos 
demais . Fic:nfrttn ressalvadas as inieia­
t i\'as que, embora alheias n essas mo-
1 ivaçõcs, apresentassem pndrõrs ele cx­
c1·léncins que as justificassem . 

e) Amplínt; ê10 dos quadros profissio­
nais, cspcc i:i lmcnl c nris ;:'u eas mais vin­

euladas ao desenvo lvimento social e 
econômico do país, mcdinntc n nmplin­
ｾﾷ ￣ｯ＠ das matrículas nas Escobs de for­
＾ｮ｡ ｾ ﾷ Ｚ Ｇｩｯ＠ profiss ionnl. 

d) ａｰ ･ ｲｦ ･ ｩｾ ﾷ ｯｮｲｮ｣ｮｴｯ＠ do pessoa l do­
cente, ntravés da CAPES e de progn­
mas específicos de iniciativa das pró­
prins Universidades, a serem financia­
dos, êstes últimos, com recursos dns 
1nesmas. 

e) Incremento it expansão ela pesqui­
sa, particularmente da que está vincula­
da no ensino, mediante programas a 
longo prazo de fomrnção e treinamento 
de p essoal docente e reer1uipamento das 
Escolas. 

XIX. Princípios e critérios adotados 
na formulaçcío do Plano cor­
respo11dcntc ao Fundo do E11-
si110 Superior 

n) Todos os recursos destinados pela 
União no ensino superior - inclusive .nas 
Universidades, escolas isobdas e órgãos 
governamentais a êlc vinculados - inte­
grnrn o Fundo Nacional de Ensino Su­
perior, e, nos tennos cio art. 93 da Lei 
de Diretrizes e Bases, serão clisrribuídos 
de neônio com o plano elaborado pelo 
Conselho F ederal de Educação. 

b) Tendo ern vista o princípio legal 
da igualdade cios Fundos, procurará o 
Covêrno Feclernl <lesacelcrnr a expans>10 
do ensino superior até o nivelamento do 
respectivo Fundo com os demais. A cria­
ｾﾷＺＧｩｯ＠ ou autorização de novas unidades, a 
serem custeadas p ela União, ficar:io 
cnncliC'ionadas ao pressuposto de alta 
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c.•1HH. l'1til'tu.:ia. a juízn tlo Conselho Fc._,dc­
ra l de ｅ､ｵ･｡｣ＬＮﾷ ｾ ｩＮｯ Ｎ＠ Cabe, ig:11 a l111 c 11ll', a 
'' ' te órgão, i1wcstido na prc1Toga ti v:1 de 
planejar a disrrihui,·ão do Fundo d • E n· 

:- ino Superior, arl icuJar-sc com :1s Un i­
' "'rsidadC'.' e E scolas Yi.>anclo ao di sci ­
plinan1c 11t o sistc1n:'lticn de suas ､ ｌＺｳ ｰ ｣ｳＺ ＱｾＮ＠

de acôrdo co1n ns dbpo11ibilida<k s do 
Fundo. 

e) Empenhar-sc-:'t o Con ' rno Feclt-r.il 
110 st·ntidu de s ubstituir a :tlu .il ')bh.· · 

111:'ttica das subvc-nçõcs ;\s nh·cr:; idades 

e E scola' part icularc'. co111 o objc-th ·o 
d<: corrigir :t indiscrirni naçiio <1uan to ao 

1né·rito ､ ｣ｳｾ ｡ｳ＠ instit·uic;üe<, e de aq ui­
nho(1-las, adcc1uad:irncnt('. na rn<'dida d" 
seus C's forços e tl c :ic<>rdo com os seus 

padrül'-.. ｄ ｣ｳ ｾＺ ｴ＠ fo rm:-t poder:'! n ｾ ｩ ｳ ｴ ｦＧ ＱＱＱ ｡＠

partic11l:1r ntrusa r-sc com o ｾ ｢ｴ ｣ ＱＱＱ Ｚｬ＠ pú­

blico " """ ' ;i ç-;í o conjunt a de a tc11di­
rn ento ús ncccss idadc·s nncio11 ai!' . Cnc.l:i 
ins titui ,·ii o aprcscntar;Í o seu prnj<' to no 
úrgão cnn 1pctcnt c do 1-- lin ist é· rio da Edu­
c:açf10, q11 c o aprcciar:í de :IC"l)rdo co 111 os 

critérios al'i 1na ｦ ｯ ｮＱｮｩｬ｡ｾ ｯｾＮ＠ e..· o eontc..· 111 -

plnré1, quando for o caso, co n1 os re­
cursos de perccntu:i l clesti11ado :i .Csse 
fi 1n. Enquanto pcrsis lir a si t cmútica 
vigente, .incluir[t o ｾｉｩｮ ｩｳ ｴ ｌＭ ｲｩｯ＠ ela ｅ､ｵ ｣ｾ ﾭ
ç·iio no rcf rido percen tual :is entidades 
bcncfi ci. das por L ei. ut iliza ndo as dis-

ponibiliclac.les rc.,. lanl l's, de acõrdo crn11 

os c ritérios :1 r1ui estabe lecidos. 
cl) Adota rão as Universidades a l<;e ­

uiea do ｯ ｲ ｾ Ｂ ＱＱｩＱ ･ｮ ｴ ｯＭ ｰｲｯ ｧ ｲ ｡ ＱＱＱ｡ Ｌ＠ com o ou­
jeli,·u de vincular a previsão de recur­
sos ｾｌ＠ fo n n u1açf10 de progra111as a longo 
pr;1zo de integrar êstcs progra111 :1s :-to 

P lano íon11ubdu pelo Consl' ll1 11, e; ele rc; ­
laeionar tc)da a politiea o rç-a rn cut;'iri>i. 

e) E1H111auto 11:10 for pos, íH· I ' "!;"'._ 
dinar as dcspl'"as in c \'il (t\'Cb con1 as 

nh·crsidades fech·rnis ao p1.:n:..: ntual 

q 11 e lh C' ío i n"<· rvado n stc P l.1110, p ro­
, ·idt·nc i:trit n C uvt·rno a ｣＼ ｈＱ ｳ ｩｧ ｮ ｡ ｣［Ｌﾷ ｾＱ ＰＮ＠

fora do Fundo. d(· v(-rh:is s11pk-nienta re' 
no orç·a1ncnt u íed1 ·ra l. Se'> cm ca r(1tc r de 
emcrgl·nc: ia, porl:tnlo. ､ｬＧｩ ｾＺｩ ｲ ￺＠ d....... !'vr 
nb cn ·ado o prin ·ípio da Lei dr Dire­
tri zes e Il:i:-;cs, ｮ ｾ ｰ･ｴｩ､ ｯ＠ ｮｻ ﾷ ｾ ｬ ｣＠ Pl.lno, ck 
11 11 c todos os l'L' ursos dcs lin :ttl o!' an c n­
:-; ino superi or nn orç:l 11H 'lll O cl .l Uni:-1 0 

dCYer;io ￭ｮｬｬ ﾷｾ ｲ ［ Ｑｲ＠ n ｲＱ ﾷ ｾ ｰ ＨＧ･ ｬｩ ｱ Ｑ＠ F 11 11do . 

XX. DiligC: 11 ci11 co111 /l lcmc1t1ar 

:\ C;\1n:lr:l propc)(' :li ncb ' !ll C ｾＢＭﾷ ｪ｡Ｑ ｮ＠

fe itos ].Jt' IO T11 , titut o :\:icion:tl de E studo:; 
Pedagógicos os cúlculos co tT<'>p<mdcntes 
aos índices orn indicados, para o efe it o 
de . Ycrifica r a ｡､｣ｱｵ｡ｾＢ￭ｮ＠ dn' rnc,rnos 
aos ohjcti rns colim. dos. 
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Ex:11 11i11a11<lo pro po l'i la <lo Sr. 1\lini!'-11·0 
li a ｅ､ＱＱ ｣ ｡ｾ￣ｯ Ｌ＠ Prof. Flúvio Supli cy de 
L;u·erda , 11 0 sen tido de reduzir a <lu­
ra!;â O dos c urso s s uperiores, o .C onse-
111.u Federal de El111cação aprovou. C";I, 
fc\"C rciro passado, o rarCcc r do Com;;; . 
V:dnir Cha gas, qu e indica novos cri­
té rio s para Css a clu1·nção. Juntantent e 
co 111 o parecer, divulp:amos come n­
l <Íri o e \' Oto s de conselheiros parti­
eipa11tcs da C:iqtara do Ensino Supe­
ri o r, he m 1·o m o 11 Portarin 1\'lini stc-
1·ial rpte J1 omol oga .. o p;-1:CCcr . 

T. o l'AllECEll 

l'oreccr 11 .
0 52/65. C.E.S11. (1. 0 Gm­

/J O), a11rov. em 10-2-1965. - O Sr. Jvli-
11istro d" EclucacJto e Cultura propõe 
que "cada curso superior seja diminuído 
de '"" ano'", Lendo cm vista (a) o tempo 
muito longo des tinado iis férias escola­
res1 que chcgn n dois nnos cm u1n curso 
de se is, ( b) a ncccssiclaclc de maior per-
111a11 L:nc.ia do es tudante '"na universidade, 
para se fnmtar ele fato a comunidade 
ttni vcrsitúr i:1 .. , e (e) a ,·antagclll de, por 
c's tc meio, '" baratear ... o custo'" do en­
sino "sen1 nenhun1 prejuízo para a for­
ｮＱ｡ｾﾷｊ ｯ＠ técnicaº, arnpJian<lo :l.O n1csmo 
tempo as oport11nidades dessa formação. 

A compctenc:i ;t ntribuída a es te Con­
selho para estabelecer a d11raçtío cios 
cursos cl t> que rcsultelll "privilégios para 
o exercício ele profissiio liberal" flui de 
11ma outra que ncccss;\riamcntc a pre­
cede: a de fixaçiio dos respectivos currí­
culos 111í11i111os. Em tese, pois, somente 
se dever:, rcvc-b rp1ando ocorra mudan­
ça de cmríc11lo; a menos, colllo é óbvio, 

que a própria expericncia haja indicado 
a necessidade ou con,·cniencia dessa re­
visão. O que, entretanto, se pode e deve 
fazer desde logo é formular a duração 
em lerlllos r1!1e melhor se ajustem às 
varii1vcis que direta ou indiretamente 
intervêm no seu cumprimento - o alu­
no , a escola e o meio - sempre em fun­
ｾﾷ￼ｯ＠ ela natureza e do conteúdo de cada 
curso. 

Corn efeito, nfto é um dado indife­
rente ou mesmo scc11nclário o tempo to­
tal cm que se pode obter um diploma 
de médico ou bacharel ｾｭ＠ Direito: o 
curso que leva a es te é ｩｮ｡ｾ ｳ＠ ''extenso",. 
o daquele mais "intcuso" e compacto. 
Nem significa a n1esmn coisa, cn1 têr­
·rnos de resultados práticos, prolongar 
ou reduzir êsse tempo em relação ao 
Norte, ao Centro ou ao Sul cio País, 
alentas as diferenças cconõ111icas, sociais 
e culturais das várias regiões que, proje­
tando-se sàbrc o trabalho educativo, 
condicionam o funciona111ento das esco­
las. e . o próprio comportamento dos es­
tuclantcs individualmente considerados. 

Dentro elo meio, diferem também as 
escolas quanto aos recursos ele pessoal, 
equipamento e insta lações, cios quais, em 
grande parte, depende a eficiência do 
ensino ; e não raro, dentro das próprias 
escolas, variam as condições Clll que Sl': 

desenvolvem as atividades docentes e 
discentes: é o caso, por exemplo, dos 
cursos noturnos, cuja singubridade os 
vai tornando polêmicos ii medida que sn 
persiste cm conserv:i-los idênticos ao>< 
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diurno . :\l as as dife renças maiores SfLO 

encontr. das entre os a l1111os: difcrC'nç:ts 
de aptidi"10 ( tom:Hl a ' " ta pala na n:i 
,cntido amplo ele capae idadc c rill no 
de aprcndizagl'n1 ), dife renças de opor­
t11nidacks e dikrcnças de motivação. 
Pondo mesmo de lado a ú ltima or<le111 , 
qn • el e ce rto modo é funçiio das cln as 
priindras, a cons idcra ç·:ío df's t-:1s inclui ­
se entre os " rn nclcs problemas d.\ c<lu­
cação no q uadro d rnlta con pçi"10 dc-
1nocrúti :1 . 

E m rigor, a partir elo que p ro d.1 de 
trans111iss;to biológica. as ､ｩｦ ･ ｲ ｣ ｮ ｾ ﾷＺｴｾ＠ dl.· 
apticli"10 e de oport un itlack·s prilli cn rncn­
t ,e con fu ndem, no plano socia l. r• in­
!111 xo d u causas ant ·ri orcs ou atu. is da 
d ela do e<tudant c. 1 l.'1, por exe1npl11. os 
mai · afortwrn dos q uC', g raç:l' a rn •: lho­
JTS condições econunti co-fin ancc iras OU 
<lc ambiente, chegam :'1 uni,· rsid acJ.: 
com boa formaçiio de b ase e, ainda no 
C'm so superior. di spõem tle meios qu c­
cn,ejam um alto :tprow·ilnrncnto: h:'i 
tamhl·m os que, trazendo cmhora CS'. t 

fo nn aç.i o p ré \"i a, baixr11n o r('nd irn cn to 
. o cli tribuírcm as suas horas entr ' ｾ＠

(' cola e o traba lho: hú o< q ue ｮｾ ｯ＠ tra­
n·m o prq>a ro suficiente e, p co111 :t so­
h rc·earga d uma rccuperaç:io ine' it :'" ·.-1. 
s:i o também fo rçados a di vidir-sr entre 
o estudo e a busca tla ｳ ｵｨ ｳ ｩ ｳ ｬｴ ｾ ｮ ･ｩ ｡ ［＠ e 

ª 'si1n por diant e. 

De r1u ak1uer forma, do pont n-dC'- \ ist:\ 
do ritmo cm que poc.l em cumprir sa ti s­
fat uria11tc nte o currículo. xistcrn três 
c.tt egorias fundam nta is de es tudant es a 
conside rar cm qu alquer pl:rnc jamcnto 
did:'t tico: o rúpidos, os médios e os 
k•n tos . ｾＡＺｴ ｳ＠ eonsidcr.'•-los ｮ ｾｯ＠ signifi ca 
nccessi•ri:tlllC'ntc estabelecer tuna espé­
ci ' de lwnors sy.vtem para os primeiros. 
un r ensino de massa p ara os i'tltirnos e 
al<ro mais ou menos incolor para os rc·s­
tantes, que si°•o a 111aioria . Pelo eontrúrio: 
sem generaliza r exceções e fazendo exa­
tanwntc do alnno Jlléclio o nosso ponto 

ele rcfcrCncia, como l fw insistcntc1ncnlc 

rccbma,·a Ortc.-.a y Gasse t, dcYcmos 
criar um s istc1n a que ah:-:orvn n todos e 
no 111 esmo tempo - na vis.-10 positi\':l clu 
Prof. Fr.1m·i · Ch. se , da Universidade eh: 
Chicago - p C'nnit:i .. a eada t11n ( dcsc11-
,·oh·cr ) " svu prliprio teo r d u excclàn­
<.:i :t" . E n:10 . p ·11as a cada e ·tudant e 
corno n e. ida ｌﾷｾ ｴ［Ｑ｢ ･ ｫ ﾷ ｴＺｩＱＱＱ ｣ ｮｴｵ Ｌ＠ n c:ld.-1 

<·om1111id :t cl l' t ' n cada ｲ ｣ｾ ｩｦＱｮ＠ e.lo País . 

É prl'c i" " " nt<· nes te ponto que tl:11t 
fa lhado. e cnnt it111: 11n a f.tlhar. as soln­
ç·ões ofl"rvc: idas . o p roblema no Brasil . 
Adota ndo n erit t'·rio d .1 ､ＱＱ ｲ｡ｾＺ Ｑ Ｐ＠ únic.1 

｣ｸ ｰｲ ･ｳｾ ｡＠ cn 1 a no!-1 1 ·ti ' º"· ignor :11 11os lt)­

cbs aqn<·bs c:o nd ic: io11an tL'S do p rocesso 
educ:-t ti vo e . cab:-irnos por orga niz.tr 

cursos q 11 c !-;i o '" muito rú pic.los p nra º" 
a lunos len to C' 11t11 ito lentos pa ra os r:'1-
pidos' - too fa. t l n t/1 c s/01c. too slo rc 

f n th c f11st - nas p :ll:i1-r:is de All pnrl. 
:\a pr:'11iea. c11tré'la nl o. nem isso p<' lo 
111 cnos ocon c, porqll L' 11:-10 L· posith·a-

1ncnlc dC" dur:tç;-10 {in ic:t u n i sistcrn:i c 111 

ri uc, s<'g11nclo ti,·C' 11 1os oca-;i ;i o de com­
pro,·ar, dois diplomas d .1 111 <', m:t licen­
cia tu ra podem ; r obtidos ni l . 920 e 
2 .SSO hora,-au l:t . um t·m d ois terços de 
tempo útil ex igido pa ra o ou tro . 

A iniei;l ti va 1n inislcri .1l l l'lll. poi..;, o 

mérito d · traz ·r a ｃ ｊｬｬ ｃＧ＾ ｴｾ ｯ＠ :to pri1nc iro 
plano d ｃｏＢ ｩｴ｡ ｾﾷｇｌＧｓ＠ deste Consellto, e111-
hora foca liz. nclo-. sob o aspecto espe­
cia l d utilização da capacidade ociosa 
d:\S escolas pa ra anmcnto da ofer ta de 
p rofiss ionais d ni ,·cl sup rior. ,\ sol11 -
ç·ão proposta - ｲ ･ ､ｵ ｾﾷ￣ｯ＠ incli,cr i111i11 ada 
de um ano le ti\ O na duraç· iio dos cursn< 
- é c1ue nos p. recc discnt í,·c l. , ·isto 
:ipen:is agr:1xnr . rig idez <lo s isl e 1n:i 
atua l e niio conclu,ir sequer os obje tivos 
colimados por S. Exa . Nem mesmo . 
uniformidade se a leança rú na compr<''· 
são pretendida, apesar do prazo ún ico 
assinalado, porcp.wnto um ano cm tl:nnos 
nbsolu tos sign ificarú , na vcnl:ttlc, 16,6% 
de retluçr10 cm ｾＡ ｣ ｣ｬ ｩ ･ ｩｮ｡ Ｌ＠ 20% cm Di-
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rc ilo, ＲＵ ｾ＠ e111 J\grono111in, 33,3' .. cm En ­
fcnnagcm, e assim p or diante. 

Se ao menos fosse êste o preço de 11111 
melhor atendimen to :-.s difcrcnç·as apon­
tada , talvez se explicasse a hipótese. 
Na realidade, por.Jm, tuclo o mais pcr-
1n:ineccri:i como nntcs, elegendo-se ns 

férias como arca el e 11rna compc11saç<10 
cxclw;il'a111cntc qua ntitativa. Longe de 
n ós nfinnnr q11 sejam C's íg uos, ou insus­

cclí , ·e is de reduções C ll\ casos concre­
tos, os aluais períodos de f<'.· ria s cnnsc­
qii entc. el o ;i no leti vo de 180 dias úteis : 
:ipc ar de cp1 c a s11 a fi xação n:io excede 
os padrões n1l·tlios inl crnnc:i onnis. Quc­
rc1nos :1 pcnas sublinhar :1 ex trema im­
port :incia dns fúrias omo impcrali,·o de 
ordem b iológica, p sicológica e did ,'i ti <.::1 
p ara reeupernçi.io do es tudante e sedi­
me1 laçé.o tb aprendizagem . O Par. 11ú­
rn cro 382-G-J, º relatado pelo Conselhei­
ro i'\c" ·ton Sucupira , {.· bastant e explíci­
to :1 0sle respeito. 

Por outro lado, ncrn tôcbs ns escolas 
ｾ ｵｰ ｐ ｲ ｩｯｲ｣ｳ＠ cl ispé>cm, no n1rnnento, ele c:i ­

pacicbde ociosa a 11l ili zar, sendo certo 
qu e nCto po11 c:1s j;'t funcionam cn1 vúrios 

l urno::. , com cvi<lcntc rcbn ixa 1ncnto elos 

níve is de ensino. l\ les rno ｮ ｾ Ｑ ｳ＠ c1ue a têm. 
<'>Sa capacidade l: m11 il:1s vC:·zcs p arcial , 
j(1 que n<1 0 ocorre cnnco1nitantemenle 
nos tres sé'l orcs b:1sieos de pessoal, equi­
pa111 cnto e instalaç·úcs e, se ocorre, núo 
se di :< I ri hu i proporcionalmente cnlTe 
,\les. Parece-nos, p orta nto, impraticável 
qu:i lquc r sol11 çüo geral r1ue tenha ô te 
aspecto por fonclamento. 

Ainda que a sim nüo fosse, o gera l a 
l'riori se tr ;1duzirin. n posteriori, em ::c­

su ll ados ine\'it:\velmenl e unilaterais. O 
acelera mento elo curso p elo along:lmcn­
lo do ano nu d b útil, ou de amhos, 
tra ri a a Yantagem inegúvel de aproveitar 
111 cllior os estnclnntes mais dotados que, 
j:'1 :lgor:i , não utilizam plenamente ns 
suas horas disponíveis e a sua eapacid:l-

J) '-'c. ＺｾＺｌ＠ p:.11:: . fiO. 

de de aprender; e <!s tes nüo são menos de 
20% do total, segundo as pesr1uisas mais 
recentes. Ao mesmo tempo, entre tanto, 
tomaria o ensino de terceiro grau por 
demais oneroso para os alunos "médios" 
que trabalham e pdticamcntc inacess í­
ve l para os "lentos" que têm nível aca­
dêmico; e êsscs cons tituem a grande 
n1;-tioria. 

Se, pois, haveri a a cu rto prazo o a11-
mcnto de uma "turma" de profissionais 
- e não n1ais de uma, convém assinafor 
- l: poss ível que o ritmo anual de sua 
fo rmaçüo, n11ma perspectiva ma.is ampla . 
,·icssc tnesrno a diminuir em t&rn1os re­
btivos; daí entendermos que a melhor 
soluçüo não ú promover um :icréscimn 
para assim dizer cpis6dico, porém lan­
çar pressupostos a partir dos quais a 
pr6pria realidade opere cm tal sentido. 
mediante o aproveitamento de cada es­
tudante C escola de acordo com a St•'.l 

capacidade e as suas possihilidades. Em 
outras palavras: ensejar que os cursos, 
sem dcfomiaçúes quantitali\·as ou quali­
tativas, possam onde haja condições 
abreviar-se para os alunos r:ípidos e 
alongar-se p ara os lentos. O aumentu, 
que nesta hipótese seria cons tante, pro­
cederia não só dos primeiros como dos 
últin1os, a cujo nlimero viria1n somar-se 
muitos dentre os rl'1e hoje não cheg:un 
ser1uer aos umbrais ela uni versidade. 

Evidentcntcntc, não i1nagin:unos que 
tôcla uma complexa montagem educa­
cional, cujos padrões v<w do internacio­
nal ao distrital, súbitamente se trans­
forme i1 si.mple>i mudança dos critério' 
com q11e se fi xa a duração dos cursos . 
l\fais importante que tal nmdança ele 
critérios h:í de ser, por exemplo, a aç;-10 
que o Poder Público e outras agências 
que operam npste setor venham a de­
senvolver junto ilS instituiç·úes de ensi­
no superior em programas de assistên­
cia, incentivo e coordenação que ine­
gi1velmente já se esboçam. Mas essas 
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inicialiYas I'.: :i s lbs prUpri:ts C'.sco las .se ­
r :-lU grandement e obstadas, .sc n ;-1 0 n1es­

n1t1 imposs ihililadas, Sf' tin'rC'rn d e l"Xcr­

CL'r- se nnnl context o de rígida s nnrrn:-i s 

a se rem obsen·acl.1s; donde a so luçfto 
1111c passa1nos a expor. 

J)c início, é preci so considerar r1uc 
por d11raç tlu n<w se J,;, de entender 
:tpcnas, P"ra os efe itos do art. 70 da 
L.D.13. , o l elllf'O t otal qu <' ' .1i da pri-
11 1..ira rnalrícula :, nbtcnç·iio do clip lo­
ina ; do C'Onlr:hio , 11 C10 scrb. poss i\·c l nc:n 

1ncsrno a rcpctiçiio de u111 pcriodu icliYu 

'"' disci plina ele :icord n co 111 o :i rl. IS . 
A duraç"'º é sobretudo o tempo 1ít i l , 
ubrig atóri o L' 1n todo' o Pa ís, para cxccu­
c.·;\ o <lo c11rríc11lo com o nvccss;'1rio apro­

n: ilan1ento . SC', pois, t"ssc tempo útil 
" ''º admite redu ,·õc·s, o tempo total c 111 
•111 e êlc se i11 sr re pode \ '<Hi;1r, para innis 

o u para me nos, confonne as ､ ｩ ｦ ｣ ｲ ｣ Ｑ ｾ￧ ﾷ ｡ｳ＠

de meio, el e e:<co las e de a lunos. :\ r i­
g icl c.-; a tual , e de fa to a aukntid cladc, 
resnll a de q ue >e l1aja r11 ide11tificado 
fnnnali ncntc O!' dois conce itos. 

Q 11!' r i.s t·o di zer quL', conhecid o ü h : 111-

po úti l, é prl'c iso dc tc nninnr ig 11 ;1lmcn­

te o tt:mpo lot.d co111 ciue se co lllpk:la 
a <luraçã.o . Sfio os lin1il es múxi1 11 0 e mí­

nimo de ｣ｸ ｣ ｣ ｵ ｾ ﾷ ｲＱ Ｐ＠ do curr íc.:ulo, nc1w".; ­

les acima ou abaixo dos q nais se en­
tende que o ensino pude entrar cm di s­
pcrsC1 0 ou cxccssi,·a contentraçrlO. E ntre 

'"" e outro esta r(, o ciue charnare rnos de 
tcrn10 méd io, isto l:, aquele crn que o 
tempo total corresponde fun ciona lrnent e 
ao tempo útil <' , portanto, o currícu lo se 
cumpre sern acrésci mo ou redução do 
ano ou dia regular. 

Ano e dia siío, portanto, os dados 
fundamentais a considerar inicialmente 
no dlculo da durac; iío. O prirneiro est:'1 
dufiniclo na lei corno o mín imo de "180 
dias de trabalho escolar e fet ivo" (arti­
go 72); mas o segundo est:'1 omisso, de­
vendo-se cm conseqücncia fixar-lhe as 
hor:-ts. A nosso ver, e ssa 01nissão foi 

nH.:smo i11lc·11cio11al , pon1uc sc111 e la fi­
caria g randement e prejudicado o e.xl' r­
c ício da co1npetcncia , ' I" " tc in o Con­
se lho, para es tabelecer o currícu lo mí­
nimo e :i durac.J10 dos c.: ursos. Com c fei­

to, determinado q11 e fôsse prêviam cnt P. 
u dia único, desapareceria cm p<>ncl <' r:'t­
\"t' I parce la a rc laçiío de conteúdo e du­
ra<J lO, jú ')U e C'sta últi1J1a implica n;-,o sú 
quantidade de tempo ( t rnpo i'1 lil ) t ·11-

111 0 um ritmo de exccuçiío elo cu rrícu ln 
( lc111po lotai ) riue repousa h ?"icaml' n­
le sobre " carga di ;'t_ria de traba lho. 

l'roporn os, ass in1. que :'l d ura ·:ln dos 
cm :;os - tc: rn po útil c li n1ilc:s d c.xccu­
ç;.i o - ｐﾪ ｾＢｃ＠ ; 1 Sl' r fixad .1 <'ll1 núinC' ro" de 
hor;i s-a11l.1. ntio se c 11 1l'nd l'ndo co1110 t :iis 

as rcsc rv: 1das :1 p rovas, \. 11 11t..', ･ｾｬＮｴｧ Ｑ ＰＡＩ＠

ubriga tó rins e es tudos ou exen:íc.: ios lnd i­

v idu:1is, bc1n co 111 0 a 0 11tr:-is ｡ ｴｩ Ｌ ﾷ ｩ､ ､ ､ ｣ｾ＠

r111 e o cstabc leci n1 enlo \"C: nha ta n1 bé·m 
c.xprc:-...;:un cnlc il xc luir. Com ｩｾｴ ｯＮ＠ aten ­

de->e ao princ ípio do arl. í :?. da L ei de 
Diret rizes · ｂ｡ ｾ｣ｾ＠ L' - n '! ll C 110 " p a­

rece de gr.111de i1npo rt ;inc ia - ｰｲ ｲＭｳｾ ｮ＠ a­

se n libe rdade da cscnla par;i. a partir 
de u ma hasc comu1n indispcn..; ;'1,·C' l a tí ­
tulos ｩ ｣Ｎ ｫ ｾ ｮｬ＠ icos, dl.'scnvoh- r o ｾ｣ ｵ＠ pró ­
prio c>s tilo, interpre tando a ｦｌＱ ｮｾＭＬＭ Ｌ ｯ＠ do­
cent e :, lu z de certos p;tdrúes (jll C prc­
l<·' nd:i a lc:1nça r on manter. De outra 111 '1 -
neira I C' r-sc-ia a un iforrnidnd c e, pior 

;·1incb, a fi .xac;iío do tempo co rn o uma sin­
"" lar cont a-corrente de horas a qu e na­
dn se ac r sccntaria e de r1ue, nos ph­
ncj;11ncnt os clidút.icos, sümcntc exam e:' e 

tarefas niio obrigat órias pocl c> ri am se r 
ab:itidos. 

Esta n:ío é, a]i :'1s, a priincir:t vez qu e 
surge neste Conselho a idéia de cstnbe­
lccC' r a duração pelo critério de horas­
:iula . Em 1962, qu;mclo se elaboravam 
as norma · para eull1primento cio art. 70, 
ti\"crnos ensejo de indicá-la à cornissiío 
respectiva. Dada, porém, a exi ·tencia d e 
outras mudanç·a - j:'t cm curso, preferiu­
se deixar a matéria para delihcrnc: iío 
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p1 .:-l1·1 ilJr. H L':1prcse11t o 11-a c in dcz1.: 111hro 

1'1lt11110 u C:1111s ." Cdsu Kc lly, sob forma 
divt;rsn <jll L', no l'nlanlo, 111an tém suhs­
t :1nd:tl111 e 11t · a cnnccpc.;;-10 inicial. De 
,nrk ' J" <' o 1hiso do Senhor '.\•li n is lro 
c 1H..:on l ra o l t..: 111a na ordem elos nossos 

lraloall10, ,. q11a ndtt a própria realidade 
<·..; 1:'1. dL' fato, ._a e.xig ir algo 111ais preciso , 

t ' :w 111 L·:' rru; lc1npo 111ais fh.:x lvel, quant o 

:'1 t'\ l1 •n .. :lo dos es tudos no ensino ｾ ｵｰ ｣ ﾭ

r111r. 

. \ -..u liH.;;\11 pan..:cc- 11 os realJllcntc cap az 

ck al(·11d1 ·r a ,. ·sa dupla cxigencia de 

pr<' ·i<iiu e fkx ibilidaclc . O curso de '.\lc­
cli ina. po r exem plo, pode con1 provei­
to :-.1·r 11iinistrado a .5 ｨ ｯ ｲ ｾ Ｑ ｳ Ｍ ｡ ｴｴｬ｡＠ por 
cli :1. 1·111 111c.'.·dia. con forme ;l cstin1::l. liva 

:1 11turi1.1da do Conselhe iro l\ubcrlo Sn11-

10,. [;,1 · pttnlo el e partida conclm: " ' ­
<..: t>""' i' :1 11 1l·n lc :-tos totais clt.: DOO l1ura:-.. 
11 11111 ;1n<J lcti \'o rnínimo de 180 e.lias 

( .) X 180 ) . e 5 ''°º c· 111 G anos 
( \JUO X íi ) : <' slc scr:'t o tempo útil; 
:1q11t:k ·. o tclrm o n1 édiu de <-:-.:ecuçíio 

: 11 11 1. tl . Ad1nitin<lo, nincla. sluue ntc parn 

e ' e 111plif1 c.:ar, a ｲ ･ ､ｵ ｾﾷ ｾ ｯ＠ de 1/5 (urn 
quinto e· a arnpliação d e ] /3 (um tê r­
c;o ) na p rcvis;"10 do tempo total, chega­

" . a ( fJOO + 180) l 080 horas corno 
limit nuíxin10 e a ( 900 - JOO) 600 como 
li111it r' 111 íuimo de cxecnçttO anu:tl. 

N," riwlho res condiçii ;; de escola 011 
<1" .d11no, 0 11 de a n1L os, o curso d e ;\fo­
di ina poderi a nesta l1ipótcsc ser rea li­

z.1do ' '"' ( 5 400 -;- l 080) Ｎ ｾ＠ anos lc li­
' os ck 1 ｾ ｯ＠ dias. e n;-Lu n1l'nns. enquanto 

:dcan<.a r ia ( i'í 400 -;- 000) f) anos, e 
n:-m 111 :ib. t·rn c ircunst;lncias inc nos f "\VO­

r:'" '' ·is . C l:o rn f'S lÚ qu<· anúloga plastici­
dade ,.. , ·e rificn ria c 111 ｲ ｃＧ ｬ｡ｾ ﾷ￣ｯ＠ nos dc-

1nab ·urso-;! 0 11 ｾ Ｇ＠ 1naioria deles, scn1 que 

:iS , ·:tri:t<;ücs fôsscm 1H.:cL·ss:'trimnente as 

ｮ Ｑｴ ﾷ ｾ ＱＱＱ ｡ｴ｜＠ c u1 n1'n11c rns absolutos 011 rc la­
li\'l>S. i'ara efe itos legais , entretanto, -

co1110 ''"ª irrac io nal e pt' rlurbadorn fi ­
xac;;'1u de snlúrios com base em anns tlc 

｣ｾ ｴＱＱ､ ｬｬＧ＠ - a ｣ｬｵｲ｡ ｾﾷ￣ｯ＠ seria il que rC'sul -

tasse d a divisiío do tempo útil pelo tênno 
m édio el e execução anua l: no exemplo 
,, ·colhido. prceisaonen lc ( 5 400 + 900 ) 
= (j anos. 

Isso conduz a 11111a tal ｶ｡ｲｩｾ､｡､･＠ de 
so l11 çü<'s partic11larcs, como aliús nos 
parece d l's<'j:'1vc l, que seria impossível 
avanç·ar prognós ticos intc ira1ncnte v{tli­
dns nesse lc rrc110. Entretanto, ｡ｬｾｮｳ＠

esque mas b:'1sicos siío fi1 cilmc nte prcvisi­
\'l'is, como os <Jll C n seguir arrolamos ú 
guisa de ilustr:H.;f10: 

a) a c·scola não ncha prudente ou nc­
cess:1rio modific.:ar o scn ritmo de 
a tividades; 

b ) a escola , cnllt1ua nto aloognc o seu 
clia leti,·o, apenas compensa fa­
lhas a nt<' riorcs para ajustar-se ao 
rngimc ele maior anlcnticidad" 
que agora se instaur:l; 

e) n escola exclui atividades do con­
ce ito de horas-aula para, alongan­
do o dia le ti vo médio, assegurar a 
con tinuidade de u1n alto padr:ío 
j:i conquistado; 

d ) a csco b , corno se fa z ncccs-á!io 
cm ｣ｵｲ ｾｯｳ＠ noturnos, reduz o clia e 

aumenta propordonaloncnte o ano 
le th·o: 

e ) a cs.:ola. a inda cm curso noturno, 
re<luz o dia e mant ci111 o ano le­

tivo; 
f) ,., escola. funcionando cm dois 

turnos, permite que o estudante 
curse disciplinas em ambos, de 
m odo a utilizar m etõdicaonente as 

suas horas; 
g) a escola prolonga o nno letivo sem 

alte rar a cnrga hor:'iria elo dia : 
lo) a escola prolonga o dia sem nl­

tcr.tr o nno le tivo ; 
i) a escola prolonga o dia e o auo 

lc t·ivos: 
j) a escola. prolongando ou não o 

ano lct·ivo. aumenta o seu níuuc­
ro de "ofertas"' cm cada período. 

cnscjamlo que o dia se prolongue 
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para os a lunos r:°lpidus, mantc nli:1 
p:tra o mé·dios e :ibr 'ic para os 
lentos; e ｡ｳｾｩｲｮ＠ por dian te. 

,\fora as hipóte:c · das ld ras a e e, 
tU ú nüo cn,·ok cm nn1cln11ç·a e :'\ Í ｾ･＠ cn­

con t ram •1uasc por simct ria , tôd:i · as 
d mais i1nport:1m cm acrésd 111 ns pO>iti­
,·os p:ira o ensino supcrinr, na lin l1.1 dos 
ohjetfros ministeri ais, seja p b e rr ｾ＼ｩ ｯ＠

d vícios atuais (lctrn s b, d, e) . >r·11 
pe lo aprove itamento mais r:1do11 :d d · 
e colas e a lunos, 1ncdiantc a .1bcrt11r:1 de 
111 :1 iores opo1tunidadcs par.1 '' ' t'" ( k­
trns d, e, f) e a ｲ ｣ ､ＱＱ ｾＭＺ Ｑ Ｐ＠ do k111po tot.il 
( letras g. li , i, i) onde hto se po <a fa ­
zer sem quebra de r1u alidadC'. 

Em princípio, nenhuma ch•s:-.a ... Jdpú­

tcsc cxi''C que se jntroduí". lltl 11111tl.t11 -

ç·:1 s n:1s técnicas de dbtrib11i ,-:10 do e11r­
rí cu lo, prc,·istas no :i rt. 18 cl.1 LC' i de Di ­
retrizes e D:i.scs: 1nal rícul:i" p or sl· rk ... 

e matrículas por disc ip lina<. :\111b.1s. pnr 
sin:tl, se ncha1n descrit as no P.S l 11do ·o m­
parn ti,·o do l':ir. n.0 388/G 1. c 111 q11 c se 
interpretou aquele dispos itivo ·111 face 
do art. G.0 {letra a e p :1 r:1g r.1fo i"i11icn ) 
da Le i n .0 -l -JG-J, de 9 ele ｮ ｯｮ ｾ Ｑｮ｢ｲｯ＠ ele 
HJ6-I. A no,so Ycr, cnlrda11tn. n ｾ ｩ＠ tc1na 

d ma tricula por disc:iplin:i'. pt· b sua 
11i:IÍor fle, ib ilid:tdc , se torna agur.1 n1ais 
indicado que o de sl: ri cs . 111 Ú\'. i111 · c:n so­
li1 çõ cs: c.:0 1110 a cb liipÓll'SL' j, n..:•111 :-\ 111 -

prc possíve l mas SC'nl cllivida a 111 e lhor. 

E 1n condusiio . so111os d· pan:cl" r q11 e 
:i duraç:io dos cursos superiorc' q11 c 
outorguem pri\'ilégios de l'xercí in pro­

fi<sional passe a ser fi"1da d,· actlrdo 
enin os se uintcs princípios e normas: 

Entende-s por ｣ｬｭ Ｎ Ｑ ｾﾷＺ ＭＱＰ＠ de um 
curso, para efei to do que dispõe 
o art. 70 da L ei ele D iretrizes e 
Bases, o tempo ncc 'súrio :'1 ... ,e­
cuç:ão do cu rr ícu lo respedirn 
cm ritmo que assegure aprove i­
t:nncnto sa tisfatório e possa, 

tan to quanto po,sí,·c l, ::i j11star­
se i1s ､ｩ ｦ｣ｲ｣ｮｾＭ［Ｑｳ＠ de 11 l'in<. de 
escolas e de a lunos. 

II - A du rnçiio co inprccndc o ll:n1 po 
útil de tr:1balho ·scobr e o te111-
po lo t.d tj tH.: va i do i11íc i1> .'t <.-0 11-

elusiio cio 1."urso. 

111 - O tc111po úti l 11 :10 ad1111tc recl11-
ｾﾷＺ ￭ ｯ＠ e o kmpo tota l {: , ·ariú,·e l 
dentro el e li111ilcs 111 ;'1xi1nos n1L­

nimo_,, dl' C'\\.'C' l1<.; :10 anual do 
ll:mpo útil. tO IH» pnnd ·nd a 

L' ·te 11111 tl·n1H > 1111."d io ｣Ｎｬｴ Ｚ Ｇ Ｂｾ ｬ＠

HI L'S lll ,l t' \l'Cll <;,'·-llt . 

J\ . - Os , .,·.,. ;os co111po11 t·nt,·< cl .1 du ­
r:1\·."10 rdLTidos nus it ,·1b 11 , . J l l 
sc r:í o fi xados cm n ú1 nC' ros de 
l1or:1. -aub . n.-10 !'> • co111prccn­

dcndo co n1 0 ta is :i< rt'S C' IY,1Jas a 
provas, ｣ Ｎ Ｇ｜ ｾ ＱＱｮ ｣ ｳ Ｌ＠ ｣ ｾ ｬ ￺ｧｩ ｯ ｳ＠ obriga­

tório · e c:- t11cl us ou cxcrt·ícios ín ­

､ｩ､｣ｬｵ ｡ｩｾＬ＠ hem 0 111 0 .. 1 utr:i..: 

at h-icbd s r1 uc o c>t.lbt:k cimen­
lo \ 'f'nha , t .. -, cl11 1r c· , prt ''- ": l-

1ncnli.·. 

\' - Par. fins de en q11 adr.1 111L" nto no 
sen ·iço púb lieu fe clcr.il , a dur.1 -
ç:i o de 11111 ｣ ｮｲ ｾｯ＠ ｾ＼ ﾷ ｲ ＮＧ Ｑ＠ n n 1'11ncro 

d anos leti vo< q11 c rc,u lt c d:i 
di ,·is:10 do tem po útil pv lo l<' r­
lllO n1 l·din d . S !l.I 1•\'.t '(º ll<;; :-10 

anual. 

E 111 conscqu c: nd:i. p ro po1110' ' "l" tJ ,._ 
. ignad. comissão para rdonnular a du · 
r .. ção dos cursos superiores , no..; ｴｬ ＢＭ ｮｮｯ ｾ＠

do present e parecer, e ｾｵ ｧｦＧ ｲｩｲ＠ norni.t"\ 

complement ares destinadas :'i i111p lanL1-
çâo do nõ,·o sistc111:1. ( a) A . . \/11wida 

]1í11ior, Pres idente da ｃＮ ｬ ｾＮ ｓ Ｎ＠ 11. - 1·11/-

11ir Chagas, Rcbtor . 

Co111 c11 l<Írio do Cons. 0 ｕｵｭＱ ･ｾ ｡ ｬ＠

Triglleiro ao Parecer do C1111s ." Valnir 
Chagas. - 1 . Subscrevi o lúc: icl11 pa­
recer do Conselheiro Va lnir Chaga pnr 
\"Cr ne le fo rmulados :1 Jg11ns pr in ·ípio . 
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íu11dan1cnt:1is, sobretudo de natureza 
psicológica e soc iológica, que modelam 
o currículo, se ja quanto !1 sua feitura , 
seja quanto :'1 sua ｣ｬｵｲ｡ｾ ＭｩＧ￭ｯＮ＠ Püc cm foco 
n parecer a idéia, tão fecunda, dos rit-
111 os da ec/11 caçtlo, admir:.,ve lincnt e va­
lori zada por \ ·Vhitchcad no seu es tudo 
subrc os sucessivos ciclos de matmaç r10 
pe rcorridos p e lo educando; e, de 011tro 
belo, evidencia os condicionamentos só­
c io- conum icns eh aprendizagem e s11 a 
du ração. 

E:n trc t.into, n csq11 c11 1:1 do l' ruf. V.il-
11ir C l1:1gas ｣ ｨ ｣ ｾ｡＠ a inc luir f,1tos e nor­
rnns \' igcntcs cujo 1nérilo, nn tcs de 111ais 

nada, deve ser pôsto cm cliscussJo. To-
1na como ponto de partida, por cxc1nplo, 
ｯｾ＠ :i tuais c11rrículos n1 ínimos e conten1-

pb , 11111na de suas fúrmulas por consti­
tuir no nna legal - o print:Ípio de corre­
b ç.ín e ntre a duração dos cursos c os 
licncfícios concedidos por lei aos porta­
dores de diploma universitúrio. Ora, nJn 
me p:irccc rnzoú\·el, a não ser en1 cará­
tu de cmcrgôncia, qualquer fórmula de 
ｲ ＼Ｇ ､ｵ ｾﾷＺ ￭ｯ＠ el a clura<; iio dos cursos na base 
cios a tu a is currí culos mínimos e de sua 
､ｵｲ ｾ￧ ［ ｬｯＬ＠ cn1no se fõsscrn incjl1estion{tveis 

os c ritérios q11e os clctcnni narcm. Por 
outro lado, ni10 se clevcrC1 fazer referen­
l'ia :'i correlação entre a dnração dos cur­
so> e os privilégios que lhe são consig­
nados, sen<io para apontar-lhe a inco1:­
, ·cnil:ncia. Sei que o autor nr10 quis dis­
cutír o mérito dessas duas qucstúcs , ma; 
sirnp1esn1cn tc cing ir-se ú ＱＱ ｯｮＱＱｾ＠ vigen­

te e dela lira r o melhor partido. Pensa­
mos, entretanto, que c1ualqucr so lução 
baseada nesses pressu postos res tará in­
q uinnth pelos v ícios de orige111 . Deve­
nlos propor :to gon;rno 111 cdidas radicais , 

que visem '" racionalizaç·r10 dos currícu­
los . ainda que ta l efeito tenha de resul­
tar ela rcfonnulaç·fio das prc'iprias leis de­
fe ituosas. 

Eotenclemos c1ue o roteiro para a so­
luç·ão poderia assim ser formulado: 

1. Racionalizaçtío dos c11rsos 1111iversi-
1tírios e de s11a à11raçüo, e111. frrn çtlo 
dos propósitos q11e devem i11for111á­
los. ,\ duração vigente resulta, por 
um Indo, de critérios tradicionais 
<le n1ensuração que, c1n alguns ｣｡ｳｯｾＮ＠
pelo menos, não foram verificados 
racionalmente; e por out ro, de uma 
confusa p erspectiva das finalicl ndes 
de cada curso. O de Direito, por 
exemplo, estad estru turado ade­
quadamente para uma determinada 
fom1ação profiss ional? Cremos ciue 
não. Além dos ingredientes inteira­
mente dispcnsúveis à ｦｯｭＱ｡ ｾﾷ ￣ｯ＠

profissional, introduziram-se no 
curso jurídico preocupações de na­
tureza especulativa que transcen­
dem esse objetivo e poderiam des­
locar-se para um curso de pús-grn­
cluaçiio, ao alcance dos c1ue desejas­
sem êsse nível de especialização. 

Z. Trad11:.ir o c11rríc11lo em. têrmos de 
e/ias letivos leio com11actos q11a11/o o 
permitam a ge11eraliclacle das Esco­
las, de11/ro da realie/ade brasileira 
at11al. No caso da ｾｉ｣､ｩ｣ｩｮ｡Ｌ＠ por 
exemplo, uma comiss<io de especia­
listas dctenninaria a carga hor[1ria 
diária que se pode atTihuir aos es­
tudantes de tempo parcial (pois o 
tempo integral ainda é uma exceção 
no país ) e o número de dias leth·os , 
nssim concebidos, necessário i1 rea­
li zação ele todo o curso, com os des­
contos das férias e exames. 

3 . S11borcli11ar todos os 011/ros elemen­
tos integrativos da Escola a esse 
csq11ema básico. Atualmente, n 
frouxa tess itura do regime de tra­
ba lho é cletcm1inada pelas con\'eni­
ências dos pr0fessôres e pelas con­
dições de instalações e equipamen­
tos. A exígua disponibilidade do 
tempo que os professôrcs reservam 
:\ Escola condiciona os intervalc's 
ociosos no horC1rio escolar e o escas-

..., 
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so apro , ·e it nme nto dos bbor:i tórios 

e 011t ro< c•1nipanH: nlos. O rc•gime 
·scobr é esl:tbPlcdclo n1 uit <> tn :l is 

t._·1n ｦＱＱｮ ｾｊ ｷ＠ dos pro fL·ssôrcs que d, s 
a lunos . 011 lr:lS \'êzcs, o fato r pn.: ­
p o nd l'ra nl se e ncontra nas cl cfid ­
ê ncias cl t.: in :-. l a l:H.,·út:s e de ins tn1 -

11H'n l;il el e: t rabn ll1 . O i\ li ni slrn d"­
n ·ria tomar corno nhjc th·o e.l a :-. 11a 

pu lít it::t dL' ﾪＧｾ ｩ ｳ ｬｴ Ｇ ﾷＱＱ ｣ｩＺＧｴ＠ ús ･ｳ｣ｯ ｬ｡ ｾＮ＠

d<> tú- la> de c-o ndi çõcs d · rca liz:i r 
... ｾ Ｑｬｩ ｳ ｦＺｬ ｴ ｕｲ ｩ ｡ ＱＱＱｬﾷｮｬ ｣＠ o currículo con­

t:l'n l ra d11 no h :1npo ｲ ｮｾ ﾷ ､ｩｯ＠ c-stnhcle­
cido. E 111 \'C'Z de pl:t11os :1hi.: tratos 

t..' :1prio r í:-. t ic(h , lt .. ·r-!-C'- L1. .u p1i. o :o­

l t.: iro de \1 111 prO!! í.tlll:l ( ;OOt' l'LlO (_' 

:1 lt .11 11l'nl c- prod11ti,·o: o único :1d l'­

q11 :-idn p ara ｣ｯ ｲｲｩ ｾｩ ｲ＠ a t ;1o ＺＭｩｰｲ ｣ｾｯ｡ ﾭ

d:i c;1p:1cid .1<J..: oc in,,1 d .1< l::<cnla<. 

-1. 1-:r it nr o 1111 if(lr111itl(l(h • das xo/11 ç 1if '.\ 

1n1r11 / f ic/11,· ª·' Escola.,· . Tt·ndo l' lll 

\'i :-- 1:1 .1 di, l..' í !<> idad l' de drc u11 !> l:h1-

c ia... .1p{l 11l acl:i :-. 11 0 il L·111 :11 1ll' rinr. 

'1.: ri:t IJ L'Cl.':-. '.'t rio: .i) l ' .., f , tlJ « l t·l'tT o 

tc-111 po-p:1dr;-10. ;n·:i liad o "ibrc "' 
c·onrlic;f>C'5 n1éd ias do 11 ..: i11 0 rn> pai:-.: 

h ) ｾｴ ｣ｬｭｩｴｩ ｲ＠ \':lri:"t ç-t>C!'> p :i ra 1111 ·n o.; 

011 pa ra n1:li'. ele :lcôrdo con1 pro­

jeto a . c r npro,·ad o, c m cada ･ＺｬｾｯＮ＠

p(·lo Co11s<·ll 10 F cd c·ra l d e Ednca­

ｾ ﾷ ［Ｍ ＱＰ Ｌ＠ rn1111 pe ríodo cxpc rirn c nla l: 

p u..; tl' ri on11 e11l c ccssar:'t ｬ ＧＢｾ ﾪ＠ ｣ ｾ ｩ ｧｾ ｮﾭ

c i:i p :1r:l ｾ Ｑ ＺＭＮ＠ int cgranl t:$ ela Un i\'Crs i­

d ad t'. ma -< s11bsislirú p :i ra os cs l:1 -

h e lf'c i11h;11ltJ:\ isu lado:-;. S;""10 t'Jll\·ias :ls 

fat·ilidadl's de rc tr:içiio do,; cm rn' 

nll ca,;o . po r exemplo, d a,; esco la ' 

d tt'n 1po inlCHra l ; assim como a 

｣ｯ Ｑｮ ﾷ ｣ ｮｩ ｾｮ｣ ｩ Ｚｴ＠ do seu ｡ ｬ ｯ ｮ ｾＺ ｵｮ ｣ ｮ ｴ ｯＮ＠

no caso de e 111»os noturnos. l\":i hi­

pú tc-sc de esco las m :i is ricas de ex­

p c ri vncí:is e d e condições m:i lc ri :i is , 

o 'islcma de c réditos p ode r(1 p ropi­
ciar inúmeras \':l rÍ:l c;·õ s na duração 

d e r1ua lqu cr curso, p :i rti culanncnl e 

nos que >e cnrac le riz:i in p e la pre ­

dornin.ln c ia do t'nsino teór ico. Es,;:1 

possibilidade, :i li(I' , cs tú urilh:1nlL'-

11 1en tc defe nd ida 110 pnrece r d o 

Cons.0 Valnir C hagas . 

Corn o se \ 'e\ n :""w se t r:i t·:i d e pru h1c1n:1 

fúci l, n c rn ｾ ＱＱ ｳ＠ PI Í\'l' I d e so lu çties Ui cc is L' 

ncccssúri:i s. Nfiu Sl' pt)dl· ria corrig ir lllll 

l- rro t ;"°lO arr:i igadn L'O llt jmprovis:1çücs 

capazes de pro \'tJc .1r e rros a i11<la 1nri is 

ｾｲＺｴ ｜Ｇ ＼ ＮＺ ｳ Ｎ＠ rl' rn o.;. 110 l' lll.tnto. <Jll C no p e ­

ríodo el e u111 ＱＱＱ ｾ＠ .. , ( co 11sidcranclo o n ·­
µi m c d · ｓｬＢＧ ＺＭＮｴＱｬ ﾷｾ＠ do Cnnsl' lho ) Sl' p ode ri.i 
e labor. r no,·a :-.bl l'tn;.1t ic:t d o.; c ur us e 

sua d11r:u;iio. ｓ ＱＱ ｾｬＧ ｲｩｮＱｯ ｳ＠ :l ､ ･ＺＭ ｩｾＱＱ｡ ￧ﾷ ￣ｯ＠ d • 
pl'q11cna.; c rn 11 j..,.., ,; l'S de Consl'1hc iros p .1-
r.1 prncl'dl're 111 .'1 r d :-. :-10 ､ ｯｾ＠ currícu los. 
l'0111 a '\l..' ll l11 :tl c.:ola l1or.1 .lo d e p cs!'o:i l 

de ｩｮ ｳ ｴ ｩｴ ｵ ｩｴ［ ｴＩ｣ＮＮ ﾷｾ＠ to r:i do Cn 11 ... l' ll10. n.ts f' '­
JH'd.1 licbdn· ＼Ｇ ＺＭＮ ｬｲ Ｚ Ｑｮ ｬ ＱＬＱ ｾ＠ ªº"' Con.., •lh c.: iros . 

D r:c lflrar:1in d r· t (l f u do Cu nscllteirn 

(;e/"o J.:.c /ly . - J . 'l' ru\'Oeo11 o Senh o r 

ｾ ｬｩｮｩ Ｌ［ ｴ ｲ ｯ＠ d a ｬ Ｇ ｣ｬＱＱ ｣ＮＱ＼［ｾｮ＠ d <·hal1 · a lt anw n­
te prove il11 :-. 1) e n p flr l 11110: n da rc , ·isão 

(b cl11r:u.; .-1n do ... l 'lt l',,,, ... 11pl · rion ·.; e o da 
intcnsifi<.::1"·:i.o d :1' a i j, idatlt ·, 1111in: r:-- it .'1-

ri.1s. Apnn l:HH l11. dt · 11n1 l:tdn. ,\.; f.,"· rhs. 
que ('\ l't ·"i ' :1... llw p .tr«<.:l 'lll. C" ncon t r.1 , 
ck· 011 t rn. n. t .111 1pl ia" :ío do ann ll'li,·o e 
110 a111nvn t11 do' 4' ll t', ll':,.!O:-' diúrio:-.. o cami­

nho f;º1c il para a ｲｩ ﾷ ､ＱＱ ｾｩｩｯ＠ d o 11ú111c ro d e 
;1nos o u ｾｌ ﾷ ｲ ｫ＠ ... . crn n isso C\'ila11do a a1l' ­
gada ocios ic.l.uk· 11 n i\'l' rs il :'i ri a , n n seja, as 

' u:is di -< pn n il 1i lidad1' <. 

2. Aind:i. h ;'1 po11 cos n1 i:scs. 11:t\'ia cu 

pedido a Ｎ Ｑｬ ｣ ＱＱ ｾＭＮｩｯ＠ d o Egrl-g io Conse iho 

Fede ra l de E ducaçiio p :i1:1 a dnra (":10 d o,; 

cursos, fixada r m c;ru/a caso i.vnlado, scffl 

a nccl'ss:'iria unidad e d e c r itl·r io. Acredi­

to, e 111 cad:1 ｣｡ｾｯＮ＠ le re m >ido levad o e l\I 

cont:l, d t·n lr 011trcN, os s<'gnint c-s fatô ­

rcs : 

:1 ) o c.: 11rr í ·11lu 111 Ínirn o e a presunc.,·:í.o 

d e lc lllpO p :1 r:1 sua minis t ração ; 

b ) ;1 dur:wão d o a no lc th·o, c m tê· r· 
mos d e di :1s de t mb11 /11 0 ｣ ｦ ｣ ｴｩ ｾ ｯ Ｌ＠ no mí­

nimo 180 cli:i,; ; 
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e) üs efcit11s ｣｣ｵ ＱＱ ｕ Ｑ ｮｩ＼ＮＺｵ ｾ＠ do <: urso 

ｰ ｾ ｲ ｮ＠ os seus <.:o nel11 intcs; 

d) a ｴｲ ｮ ､ｩ ｾﾷ ＼ｴｯ＠ cult11ral e soc ial do 
c:ur o; 

e) n pro<.:ma er!'sccntc de diplo1n:•­
d1; . ..;: 

f ) o inkn:ssc pt1blicu de ｡｣･ｬ｣ｲｾｲ＠ o 
rit mo de fon11n ç·i"•o de técnicos e p rof;, _ 
ｾ ｩ ｵ ｮ｡ ｩ Ｇ｜＠ liberais. 

.r\ nbscr\';incia ､ ｬ ｾ ｓｓ ｬＧ ｓ＠ pn:c.:c il os é bas­
L111t(' cnpri cl1osa. rcr;?amando, cnt-re tan­

lo_ t.:0 11 10 c ri tí -rio dos cril t;ri os o co1111w­

ro li co . Por L'Xem plo: 1111 conjunto ､ ｯ ｾ＠

cur\ OS ligados ú s:i. 1'1dl', o curso n1l·tlico 

(.'t>1 11 p lc: tn ser(L :t nspiraçfio 1no'Lxirn:i., l ol ,1-

li z;1ndo u 111 nú1ncro 11 de st."ri cs, c nq11 an­

ln ns cur!°)PS ele Fann;'1cia, Odonto logi;1 , 

E nÍ<· rm =-tgcn1 , .r\ ss isle nt Sa nitrtrista, La ­
hnrato risl:l. O perador de Haios X. ａｾｳ ｩ ｳ ﾭ

lt·nl l· dl' C in1rgia, e similares ter:lo :1 

d11r:u.Jlo 1n cnnr, na h :1se de dois terços 

1J 11 111 c nos. No conjunto dos cursos de 
l·: nt:,·nharin , o de engenheiro politt'C'ni­
cn <'x iµirú 11 sl:ri C's, · ... ndo os de Pngc-

11he iro de ｵｰ｣ｲ｡ｾ Ｚ ￚｌＧ ｓＬ＠ enge nhe iro ngn)no-
1110. cngenl1c iro geógra fo, cslatístico, 11 :1 

ha,c el e cl oi, lcrç·os 0 11 menos. No con­
jun ln dos c.: 11r\; OS sociais , o de })i rc it n 
cn111 pkto ｲ ｣｣ ｬ｡ｮＱ ｾ ｮ ￺＠ 11 sl·ries , sendo os 
d e cliplornal a, cont aclor, economista, 
:l t u:'irio, not:'irio. adrninistrnçi"•o pública , 
:id1n inistraç·i\o privntb, na base de dois 
l«rc;os ou n1 c11 0:-; . No conjunto dos cur­
sos pcclanógicos, os de professor d e 2.'' 
cielo rn l'·<l io tcrfio :1 dur:lçfio el e n ｳ￩ ｲｩ ･ｾ Ｌ＠

<' os de p ro fC'ssor de l.0 ciclo e profcs­
·"ºr de l'llsino pri111 ;'1rio a dur.1\·i'i.(I de clni..; 
te rços 0 11 menos. Busc:lr-se-;10 asse 111 c ­
lh:H;t1es para 011tros cursos. A dificulda­
de residir:'1 "" ､･ｴ ･ ｲｮＱｩＱＱ ｡ｾ Ｚ ｩ｜ｯ＠ de 11 ele 
catb conjunl n, o q11al, cm média , pode­
ria se r 5, e a dnraç<to correspondente ｾ＠

2/:3 0 11 n1 cnos seria si tuada cm S . A ss i1n 

dentro do crit ério comporoti r;o, os c11r­

:-; us leriam c111 as duraçcies: cinco e ｴｮ ｾ ｳ＠

｡ ｮｯ ｳｾ＠ conforme a sua t·ornplc·xi<laclc. 

7 - 35 901 

3. Outro critério, bl!m diverso, seria o 

da profundidade cq11ivalc11tc dos cst11-
dos el e grn11 superior. Tal como se prc­
lcncl cu para o ensino médio , cm duas 
c·tapas : a do ginúsio cm q11atro séri es; e 
n ti o co legia l cm três - ass im também 
os cursos superiores, inclcpcndentcmcn­
te das profi ssões cm c1uc habilitem, te­
riam a mesma ｰｲｯｦｵｮ､ｩ､ｾ､ ｣＠ nos estndos, 
Clll duas eta pas : a primeira, no fim de 
!1 011 4 aoos, para o profi ss ional ele aspi­
r;1(,·Ü C1 S comuns; a segunda, ao fin1 de .=; 

ou 6 anos , para o profi ,sional de am­
ｬｩｩ ｾﾷ￵･ｳ＠ cicntífieas. Alg11m;is profissões se 
con tentariam. com os cont'iuintcs da pri -
1nd ra e tapa. 

N;-lO h;'L, entre o critt;rio da cquivalen­
da e o cornparati \'O eontrndição formal 
e, aplicados, os rc·s111t aelos de um e ou­
tro se aproximam. 

11. Fixado o nÚnH'rO dt· sl·ri es ou anos 
e n númNo de dias - a partir ele 180 -
11rgc clar :\ unicbdc -clia ltlll:'t. est-imntiva 
'I"" lhe proporcione consistência rt'al. 
ｓｴＧ ｲｩ ｾ＠ líci to admitir dia de 11111n lwra 011 

""'º a11l11? Certo que niio. O dia - a 
ld o di sse exprcssa1neote - é de cfectfro 
tralwllw: trabalho didútico cfetirn e não 
simulado; nem tarnponco tempo gasto 
C lll provas. Condiciona, pois, um dia 
escolar a rcaliclacle de um trabalho, 
co1npatí,·cl com a capacidade de aprcn­
df'r e· a possibilidade social e Ｈ•｣ ｯｮ￴ｭｩ｣ｾＮ＠

elo ｣ｾｴ ｵ､ ｡ ｮｴ ｣＠ em corresponder :\ exigen­

<.:ia. Aquela, conforn1e a n;itureza. do 
curso. ace ita até· o limite de Cjllatro ho­
ras el e ｰｲ ･ ｬ ｣ｾﾷ ｴＱ ｃＧｳ＠ ou de seis cm nti vic11uk· 
el e gahinet C'. Esta dificil11wntc p ermit<' 
- tantos s<to os es tudantes que traba­
lham - p cnnanlint:ia nor111aI l' tranqi.ii­
la no curso por prazo superior a quatro 
horas. O alongarnento traria ainda outr.> 
problema a resolver: o de uma ref,,, ic:iio 
na escola , ｩｭｰｯｲｴｾｮ｣ｬｯ＠ instalações e <les­
P"sas de alimento. Assim - a não ser 
a generosa hipútcse do tempo integral 

csh1dantC's r mrs tr<'s - a r<·aliclacle 
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aponta o <lia de qnalro hor:íS e 111 média 
ou :t scn1nna de , ·int c e q uatro Jwras. 

5 . Na duraç·iio fixada em sér ies 011 anos 
e· o dia letivo cm mt'·di:i de horn sc-
111anais, encon t rar-sc -:l :l t:orrcspondl:n­

da desejada com os currícn los. Se o se­
gundo fat or , ·ari :1r, p :t ra 111cnos 0 11 p ara 

11 1:l is, , ·ari rt rfl a duração total cio curso. 

.J ú " doutrina velha no Conselho Fede­
ral ele Ec111eação - t0111 ah: o apoio de 
11111 despacho ministerial ( Porl:iri :. de 
-1-12-1962, arl. 10. in Doe. 11 .Q 10. pú­
µ_ in :t 1.5) - que os cursos 11ot11 ruos, pnr 
:- t·rcm de ntenor carga clitíria, d cv c 111 

｡ ｬ ｯ ｮ ｾ｡ ｲ＠ a sua dnrnçiio 0111 rei. ｾﾷ ￣ ｯ＠ :'i du­
r:1ç- i'io co111um. A hipót..:'c cont r;'1ria é 
l:11nbé111 au l&nl ica: se a ｣Ｚ ｵ ｾ｡＠ horária 
C'm cada dia fur mai r do que o 11orn1 al. 
.1 d uraç·üo global do <: 111">0 scrú menor. 
na devida proporc;fio ( P:ir. 405. d• ] 96-1 , 

. rcl:il i,·o ;\ ｲ ｣ ､ＱＱｾ ﾷ Ｚ Ｑ Ｐ＠ elo m so méd io d:1 
Uni\'C·rsidadc de i\linas Gerai s. i11 Doe. 

11.n 33. p:1g. 75 ) . Nad:i in:i is lógico. 

6 . I\:i.d.1 m.1is lógico. p or i •'ual. :-.e n 

t: l1 ·mcnlo cb , ·ari a c.;.-10. 111 vez da ｣Ｚｩ ｲ ｾ ｡＠

hor:'1ri:i di:'iria. fõ r o c], . nú1nero ele eli.is 

do anu IPl i,·o . ..\umc nl ado ｴｾｳ ｬ ｣＠ núnwro 

<·111 relaçiio ao mínimo ele 1 SO di . s e :• pli­
cada a ca rga <las red 11 ç1-1es proporcionais. 

l1·r-sc>-:'1 a ｲ ｣ ､ｵｾ ﾷ ｩｩｯ＠ ele uma séri e anua l 
011 de 11111 período na última sé• ri c . 1\ 

hipó tese in\'C' rsa só não ｾ＠ cabíve l por se r 
cxigcncia fata l a dos J SO dias. 

7. Aponl am-s t.: . pois, sem mais ddm1-

;!t1S, doio;; c:lrninhos p:lr;\ o c 11 c11 r tamcnto 

proporcional dos cursos: o elo :mm nlo 

da carga horúria do dia escolar e o cio 
aumento <lo nú111 cro el e dias d cada 

ano. Ou os dois caminhos con jug.1 dos. 

Nenhuma elas três hipótes s - hasea<l as 

na \'cri fi cac;iio elementar das condic;ões 

em que C'ath escola se encontra - oca­

siona perda de suhsl:inda 011 conteúdo 

el e estudo, mas, ao conlrii ri o. maior in­

IC'n idade de vicia acadcmica . 

S . \l :ii-; 11111 ah-itrc pode <e r fo rmu la ­
do. Diz rc ·pe ito ;'i congrcgaçilo ela !3 .:' 
SPrie co legia l e da l." sé rie s11pe rio:" A 
di,·crsifi ﾷ｡ｾﾷ￣ｯ＠ da .'J." colegia l \'C111 -se rc­
n·bndo impos ·í,·c l no :\nibilo dus co lt'.·­
gios cm geral. C ontinua a ﾷｾ ｲｩ ｳ ｴ ･ＮＺ＠ prúlit:a 
dos cursi11hos p .1ra vcsli l"'lar. frc ·qlii.:11-
t.1do p e los inl C' ressados j1111l a111e nt <· cn 111 
a ú lti ma sér ie co leg ia l. .t-h::llior sl:r;'1 gc­
" era/i;.ar a ｩｮ ｳ ｬ ｩ ｬｵｩ ｾＢ ｩ ｯ＠ a<l quada . que t'.· 
:i do colégio 11 11i ﾷ ･ ｲ ｾ ｩ ｬ ＼ￍｲｩ ｮＮ＠ cn111 tant :1 -. 

\ ':l riaçücs q11a 11tns oi; c.:ursos de rc!-> pc- ::1 i­
\'a unh·er :-1 idalh', l' rccoml.'11dar :'1:-. 1u-.i ­

, ·crsid:ulcs qn l' organizc1n "\C' ll " cnrriu:· 

los - ludo leva a cre r que jú o ｦＮ Ｑ ｾ｡ ＱＱＱ＠

- incluinclo as ＱＱＱＺＱ ｬ Ｈﾷｲｩ｡ｾ＠ de cultura .c..<: ­

rnl n.t 1.:-t ｾ￩ ｲｩ ･＠ ' "J>l' fior. O r.1. ｣ｾＺＭＮ｡ＺＺｩ＠ 1n t""•-

111as di ·c;i p linas dl' cultura ｾ＠ ... :r.d d <.,, ., ._ 

ri :t m constituir .1-. clh-er..; ific.tt;õt.•!-- tb :):' 
sl·ri e co lc:gi.d 1u 1 da sérit- li n 1t::1 du <:t1-

ll:gio uni versit úrin. Dada a co incid011ci :1 

de discipli nns l '!-. t1 u l:1 d :is, os c<rrcs:-:os dn 

ulL·giu U11 in : rsil .'u·iu c nlrari:11 11 pnr 
concurso . t.: 111 ig11:1ldadc de c• 111di1.JJt· ... 

co1n os ､ ｣ Ｑ ｮｮ ｩ ｾ＠ c:tndid:i tos . 111:ts h:r i. rn1 

dispcn ,, de curso :is d isci plinas co111un:-. 

da l. ª série. p:i>;.ando, ele pronto . :'i 2.' 
série. Es tari a a lcançado. sem prcj11 ízo -
antes até co11 1 int t.:grac.;ttu did(lti c::i - o 

objeti,·o de ｲ｣ Ｚ ､ｵ ｾﾷＺ ｩ ｯＬ＠ cknl ro elos 111 c· ll 1.>­
rcs cscrúpnlos . 

9. Aos a lunos ele ma ior c:ipac i<ladc e 
dc<licaçiio ex ·pc ional ou aos <jt• c, por 
quaisqu er c ircunsl:incias, "''º se a justam 
:'is exig.e ncias da seriação, ap lica r-sc-:'1 o 
· is tema da malri c:u b autunom:i p c1r d is­
ciplina e da soma de c réditos para a fi­
na l diplom:iç·ão . 

10. As consid rações ac ima p ossibi li ­
tam medida· imediatas. Eis por que ::. 
fo rmule i, nesta dcc lnrnc;iio ele vo to. O 
parecer do ilustre CQnselheiro Valnir 
Chagas desenvolve uma argument:ição 
plenament e acc itúvel d aplieaçiio en­
tretanto demorada. Vale a p ena que o 
Conse lho venha a produzir um a rev i­
são de clurnç·ão dentro <los crilé·rios do 
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parecer ou deste YOto. Isso, poré111 , sc111 
prejuízo de medidas rúpiclas, ao 111t·<mo 
1 ·111po v;'didas · autenticas. 1\ prazo cur­
to, deixo aqui soluç·õcs i1ncdiatas. A 

prazo lo11go, aspiro :'1 ｰ ｣ ｲｦｬＧｩ ｾ ﾷ ￣ ｯ＠ dos pro­
cessos, e recomendo q uc, c n1 ca c.l n SC· 

lor, ao lado elo curso principal , se fi­

xem também currículos para os eursos 
n1c11orcs e afins, êslcs c111 cnndiç·úcs de 

dar ao país, C' nl ln.'-s a quatro ano!' . :l" 

li. PonTAlllA :-;.º 159 

Estabelece ＱＱ ｯ ｭＱ ｡ Ｎ ｾ＠ J'"l'll a d1m1ç1io tios 
cu rsus s 11 periores 

O ll!inistro ela Educaçiio e C ultura , 
no t"o da :> lribuição que lhe confere 
o art-. 9. 0 , § I .'", da L c: i n ." 4 02-1, de 
20 de dezembro de 1961 , e ho111ologan­
do o l'areccr n. 0 52-65 e respectivo 
adendo, aprov.Hlos pc:lo Conselho F e­
dera l de E ducação, resolve : 

Art. l .º Duração de um cur ·o é o 
1 ·111po ncccss;'1rio :'1 execução do ·currí­
culo rcspecti n1 cm rit1110 <jllC !l$scgurc 
aprove itamento sa ti sfat ório e poss:>, 
lanto quanto possÍYcl, a justar-se :'1s cl i­
fe rcnças el e meios, de escolas e de alu­
no-; . 

Parúgrafo ún ico . Para atenclcr ao 
dispos to nes te artigo, a dura , r.o de cada 
curso superior, <l entre os que conferem 
privilégios para o c.xercício el e profo­
sõcs liberais, passa a ser fixacla cm 
horas-aula , com ｩｮ ､ｩ ｣｡ ｾ Ｚ ￣ｯ＠ ele tempo 
útil e tempo total, de :>cõrdo com o qu r. ­
dro :>nexo ;"1 presente Portari .i. 

Art. 2.º Tempo útil é o mínimo nc­
ccssúrio para execução <lo currículo fi ­
xa<lo para o curso. 

l':tritgr:tfo único. Não serão compu­
ta<las para intcgrn lizaçiio do tempo í1t il 
:1s horas corrcspondent<'s a: 

n) provas e exames; 
b) estudos e exercidos de inicbtiva 

individual; 

centenas de técnicos que o seu cl i:,;en­
vo lvim C'nto rccla111a in1pcratiYn111e:1tc. 

V oto do Cons.0 J\bgar Rcna11/t. -
··subscrevo a declnrnção de voto cio Con­
se lheiro Celso Kclly, <1uc corresponde ri­
gorosamente ao meu pensamento sôbrc 
a 111atéria e tem a vi rtude ele apontar 
so luções de execução imediata, sem nc·­
nhum prejuízo para as cx igcnc:ias de 
q11alicbdc do ensino e snn cficúda ... 

IJ E Ｉ Ｎ ｾ＠ DE JUNHO llE )965 

e) c,túgios supervisionados, no <1uc 
exceda a um décimo do número de ho­
ras fixado para o curso; 

d) outr,;s atividades que o estabele­
cimento. pelo órg:io próprio de sua ad-
111i11istraç·iio cscobr, exclua cxpressa­
menl e do conceito de horn-aula ; 

e ) discipli11as cm que o aluno seja 
r<'provado. 

:\rl. 8 .0 Tempo total é o período com­
preendido entre a primeira matrícula e 
a eonclusão do curso. 

§ 1.0 O tempo total é variável e re­
sultará, cm cad:> caso, do rit1110 com qul! 
seja feita a integralização anual do 
tc111po útil, observado o seguinte <Jlt:ldro 
ele referencias: 

a) limite míni.1110; 
/>) ｴｴｾｮｮｯ＠ médio; 
e ) limite m{1ximo. 

§ 2.0 Em rcgi111c semestral uu tri­
mestral, considerar-se-ão pclR metade 
ou pcb quarta parte, rcspcctivamcok, 
as horas fLxadas para integralização 
anual do tempo útil. 

Art. 4.0 A partir do termo médio e 
até os limites mínimo e 1rnhimo de in­
tegralização anual do tempo {1til, a :un­
pliação do tempo total se obterí1 pela 
diminuição das horas semanais de tra­
balho e :> sua redução, quando pcm1i­
lida, r<'sultar;'1 do aumento da carga ho-
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rúria por scmaua ou dos dias do nno ]c­

l i,'.o. ou de ambos. 

§ .1.0 Em ne nl111111a hipótese, po<krú 
o ano kt ;,·o ser iníerior a 180 clias <k­
l raha lhn l'SC1.1la r e k tin>. 

§ 2.'-' A ｣ｬｩｭｩＱＱＱＱｩ ＼［｟ﾷ ｾｴＰ＠ e o nu rn('nto de 

lraba lho e!'c-u l.1r 1 na forllla dl:s le :1:·ti gu, 
ｾｌ ﾷ＠ farC!u: 

a ) co 111 0 norma gera l el o c:s l.1bl'lcci­

mcnlo: 
h ) como p oss ibilidade d e ｜ Ｇ Ｚｴ ｲｩ｡ ｾ ﾷ ＺＭＱＰ＠

r·nlrc ;1 lnnos . 

§ :)." Q11:10do fur acl111iticla a hipul«se 
da lctr:t b elo p arúgraío anterior, , ·:1r ios 
ril1110> de intcgrali zaç<10 anual elo tc·1n­
po útil podcri'ín coex istir no n 1r·s 111 0 ･ｾﾭ

tabc-k cilncn lo. 

Art. 5.C' 1\os c 11r .... tl' q1a· f11n(' iu 1h' 111 

c1n horú'rio nohirno. rccorn enc.b-se :t 

di111in11i t,·:10 d as horas di:'1rias de t raba­

lho csrnbr e eonscq ii cntc :rn1pli. ｾＢ Ｇﾺ＠ du 
l rnpo to tal. 

Par:ígr:-i fo t'111it:o. O ＱＮＮＺｾ ｴ｡｢ ｣ﾷ ｬ ｲＭ｣ ｩＱＱＱ ｣ｮ Ｑ ｵ＠

que m:tnth·cr o n1 cs 111 0 cur o cm hor;'1-

rios diurno e noturno p ocle rú. cl enlrn 
dos li11 1itcs pre fixados para inlcgraliza­
ｾ ﾷ ｾｯ＠ an 11 :1I do l<"mpn útil , admitir a ma­
lrícul:t ｾ ｩｭｵｬｴ ［ｩＮ ｮ ｣ Ｚｬ＠ de lll H nluno l' 111 nin­

hos os turnos de íum:iona rn cnto ､Ｌｾｳ ｳ｣＠

l' ll1'SO. 

Art. G.0 Os rcgiin c nlos esco lares i11 · 

diear:i o. por períodos lcth·o ou por se -

u1 a nas, as horas-:rnla correspondentes a 
cada disciplina, série, grnpo de discipli­
nas ou ciclo d e cs l udos. 

t\rt. 7 .º Nos casos em que seja ad­
mitida a redn ç·:'io do te mpo total , p ara 
lodos os :1lunos ou p arte d e les, a apro­

''ª''-'º ci os corrresponde nl es di sp ositivos 
rcgimcntnis se far:'t :'1 v isln de planos 

cm que fiqu c ,·id cnci .1 d a a cxeqüibi­
licbde rla ｳｯ ｬｵ ｾﾷＺ｜ｯＮ＠ se lll <Jll Cbra elos p a ­
drões ele- ensino do cs l:tbclcci 111 cn to. 

ｐ ｡ ｲ［ ＧＱ ｾ ｲ ［ｴｦｯ＠ 1'1n ico. J\ ｮ ｰｲ ｯ｜Ｇ ｡ ｾﾷ ｊｯ＠ dos 
di..;pn!- ili,·os n·gi rnl' nlais l · requisito parn 

que Sf' inicie, co1n Ya liUadc, n execução 

el e qualque r proirra11 1:1 c1n r111 e sr inc1un 

a rcclu :10 clu lC'rnpo to tal . 

Art. 8.0 Para efei to d e c11lju:1dra111cn­
lo no se rviço púb lico f de ra 1, a durn­
c;t10 el e um c11rso scrú o 11i'm1 l' rO el e anos 

ldi,·os que rc ultc da cli' is:io d o k111po 
út il pelo tCrm o 11H"dio de !-> ll il ji1t egr<l li­

zaç·:'io anual . 

J\rt. 9.0 A s d b p o:-:ic.;f1l':- da presente 

ｐ ｯ ｲｬ ｾ ｲｩ Ｎ Ｑ＠ lerão vigl-ncin :1 partir do ano 

le tivo de 19GG, podendo :1s 11 ni,·ers ich­
des l' os l's tahC'l eci lll cnlos isolados m a n­
l C' r :'lS c:trgas horúrins de rcgi1uc :interi or 

para os alunos m atri cul ados ntl: o ano 
lct irn d e 19G.S. 

Art. 10. Faz pa rl e int eg ran te d esta 
l' ortaria ;i tabcl.1 nncxn , com ns suas 
observações . - Flrfoio S1171licy de La­
cerda. 

-
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ilüllAÇ,\ O DOS CUHSOS SUl'ERIORES 

CU HSOS 

Mcdicim1. . 

T c 111J!O 

útil 

.s ·IOO 
-·- ·--- --·----- -------- 1-·-·- -
Mtisica - tomrosi\· i'1 0 e rci.;1!11 ti r1 . . . ·I 320 

Ar11uitctura e Ur1J:rn is 1110, l'.:; icolog i:i Ｈｰ ｾ ｩ ｣￺ ｬ ｯｧｯｊＩ＠ ·I 050 

ｅＱＱｾ ｣ ｮｨ Ｚｩ ｲｩ ｡＠ Civi l, Eugcnh:i ri :l de Ｌ｜ｦｩｮ Ｚｩｾ Ｎ＠ Enp:c-
11li aria .\ luc-inicn, [ngc11h ar ia N:r'i:i l, En!Zc-
11l111ria Qu irni c:1, Enge11hci rm; Elcfrici 11 tas, En­
ｾｲ ｵｬｩ ｣ ｩ ｲ ｯＺ［＠ r.1 cta lurgis taii, M1ís1c:i-C!! 11to, ,\fúsi-
ca -111strurnc1110 . 

Di rr ito .. 

Ai.:, r :>nomia, E11frrru:1gc111 de S:11ídc P1íbl ic:1 , En­
ￍｬＧ ｲｭ Ｚｵｾ｣ ｲＱＱ＠ Obst\:t n c:1, Farm:í.c in (b rrnacl:uti co 
l1 ioqu irnicc), Históri a (';a tur ai (li ccnci:·1tur:l), 
\ l1' tl ici 11 :1 \ 'ckriuú ri n, ｏ ､ ｯ ｮｴ ｯ ｬ ｯｧ Ｑ ｾ ＱＮ＠ ｐ ｾ Ｑ ｣ ｯ ｬ ｯ ｾ ｩｮ＠

(L:;.ch:i rcladn), Psicoloi; ia (l1cenci:i tura) . . .. . . . 

Ci ê11t1as Biolõg: ic:is (liccm:bturn), Fisic:i (liccn­
ci::. tur:i.), Gc .. il o;;ia Ｈｾ｣ｩＧｩ ｬ ｯ［ｯｳ Ｉ Ｌ＠ Quirni rn íliccn· 
ci :? turn), Qu ímica 011 Química lmlust r1 al, Scr-

3 f_j QQ 

3 300 

vi.; o Socia l. . ::? ｓｾ ｏ＠

At u:!ri a, ｃ Ｑ ｾ ﾷ ｮ ｣ ｩ｡ ｳ＠ Sociais (liccuci:.r. tura), Cont:1dor 
(Cil:11ci as Contúbcis j, Desenho (li ccuciatura), 
Econom ia, fi lo:-:o fia (licenciatura ), Gcol{r::i.fi::i. 
(licc 11 tb. tura), ｕｩ ｾｴ￳ ｲ ｩ｡＠ (licenciatura). Letras 
(l iccuci:J. tu rn). ｾｬ｡ ｴ ｣ ｭ ＺＧ Ｑｴｩ｣｡＠ ( ' iccnci::i.t urn), .\(ú­
s ic:i (l ircnci.1tur::i.), Pedagogia (L:11.:har('fado), 
Pcda bogi:i ( l1 cc nc1atur:\) . . ::! iOO 

DUllAÇ,\O - · IIORAS 

Tcmro lfllll -
lntezr3liMção nnu:i l 

510 ｾｮ ｯ＠ 1 oso 
-- --- ---·- --- --

F:nqu:i­
drnmcnto 
- .\n'ls: 

·13:! 720 86·1 G 
-·-·- - --- - ·- --- l-

·150 810 1 013 

·100 720 DOO 

330 660 825 

.fG3 810 

·110 i::!O 823 ·t - - - ---- - - - --

33S Oió 772 

Cit::nci:i. s (lic<.·rn.: i:i turn de 1.0 l"i cln), E11fcrm..'l.gcm 
(•;ur.:;o geral), F:urn:í.cia (c ur:;o gcr:i l), Obs1e­
tri ci:1. . ::! ·IJO 41'6 810 9i:? 

!O ｬ ｾ ｮＺＮＮＺ ･ ｮｨＮ Ｚｩ ｲｩ ＺＱ＠ Jo Operação, Fisiotcr:-q:i:i e Trr:tf.i:? 
Ocupac1011:d , ｍ￺ｾｩ｣｡＠ - ＼ｬｴｲ･ ﾷｾﾷＮ ＢｩＮ ｯ＠ de ccua lirir:i, 
ｾｵｴｲ ｩ｣Ｍ ｩ ｯ ＱＱｩ ｳ ｴＺｬｳ＠ . . .. 

U1Uli olcco11 omi:i, Educ:u;:i c. Física e Tfrn ic.'l. Des-
11 pcrti \· :i, Jornalismo, Let ras (ilctuciatur:i. de 

1.0 ciclo) .. . . 

12 Oricnt:1çilo E<l uc:iciona l . . 

UIJSI:: ll l'AÇÕES: 

-- --- ---·- - ---- 1-

2 ttiO ·132 7:.?0 861 

2 0:?5 

1 215 

l. Torn ou -se p:i. ra b:1sc do c:'il culo o :ino letivo mínimo de 180 <li:ls (urt. j J <l:\ L.D.IU que corres1)1)ode a Ｓｾ＠
ｾ｣ ｲｮＮ Ｚ ｷＺｩ ｳ＠ de 6 dias ￺ｴ｣ｩｾ＠ (t riu b. vêzcs se is igua l a ISO). A mê<lia de hor:is 5cnunais de tr.1b:1lho, que se .:.<lotou, ÍOl 
de :w no 11rimci ro t ipo de duração; de 27 no tu cci ro, sexto, 110110 o dêcim0-sl'gundo; de :.?·I no scgunJo, ｲｾｵｾ ｲｴｯ Ｌ＠ sétimo 
e cl êcimo; de :.? 2,5 no oitaYo e décimo-primeiro; o de :.?2 no 'luir.to. 

:.? . Pnrn fix:\ r, 1:-or exemplo, a dm:iç:lo do curso do Engcnhnri::i. Civil, - que boje é minislr:i.do cm 5 :11105 ou 
150 scm:i. nas (5X30) - r. :i. rtiu-sc de uma senuna mé<li:t. do 2-1 ｨｯｲｾＭ｡ｵｬｮＬ＠ encontr:mdo desde logo o temJMJ útil J.e 
J 600 horas (150X 2·1). 11uc correspondo a 720 hor:is (3 600 dividido por 5) como têrmo ml-dio de intcgro!iutão 3.nual. 
,\ d1mti11tlo urn::i. ｮＮｭｰ ｬｩ｡ｾﾷＺ ｩｯ＠ do tempo total at6 4/5 (ou scj:i, de 5 para.!.) anos), ess3 intcgraliz..:.u;:1o :iuual tcr:l o limite 
111íuirno de .IQo horn.'5-:i.ula (3 GOO dividido p::>r 9); e íix:mdo um 1/5 :l possibilid!ldc de sua reduç:i.o (porbuto, de 5 Jl:lr-J. 
·1 :in J.::1), chei;:H1c ao l imite m:í..:t imo de !100 horns (3 úOO dividido por 4) por :ino. 

3. O curso de Oricnt..1ç.5o EJucacional, quo é de pós-grnlfua t:lo, supõe o tempo útil rclufr,·o ao curso J u gradu­
nçã'l que lhe der n CCti!:IJ : ｐ ｣ ､ｾｧｯｧＱ｡Ｌ＠ Filo::sofia, P.::1icologia, ｃｩｾｵ｣ｩＺｬＮＺＺＱ＠ Soc iait1 (liccucintur-J.!4.) e Educ:.:i.t:io F'l:li('J.. A meu:>s 
tJUC ｾ･＠ trntc de i11s1:ctor cscolnr nlnUa ｾ｣ｭ＠ form.'l ç:1u ･ｾｰ･ｲ￭ｦ￼ ﾷ ｡＠ (:utigo li3 drt L.D.D.). 

(0. O. Je ｾＳ Ｏｇ Ｏｴ［ｓ ＮＩ＠



APLICi\ ÇM> DOS HECUHSOS PROVEc'\IF J\TFS .DO 
SA LÃ B fO-ED UCAÇ,\O 

Ul::Cll.ETO x.0 -5 , G. DE ｾ＠

DE AmaL D E l 9G5 

AJ>rur t1 11s ｣ ＱＱＱ ｮ､ｲ｣ Ｑｾ＠ ､ ｣Ｚ ｴＱＱ Ｐ ＱＱ ｳ ｦ ｲ｡ ｬ ｩｲＮ［ ｶｾ＠ da 

rccci/11 e ns 7>la11 os de a1>lic11 ç:1io dus n:­
c111sns fcd<:rais 7nn 1 f'l iicntcs do saltí riu­

t'f!1tcaçcif1 . 

O l'n» id<: 11ll- d:i fü:pl! l, l1 c:t , 110 11 so d t: 

·' ºª' ali ibuiç·Ül'S l' tendo C' 111 v ista o dis­
po,to no :i rt. 23. § 2.0

, do D ecreto nli-
11wro .55 .551. de 12 tl.- j:inc· iro ele J 9G5, 
dt•crt"l a: 

Art. l .u F ic:a 1n a pro\'ad os ns q uadros 
ckrnons trn ti,·os de c; li in :i ti \':l d e receit a 

' " pl:inos de :ip licai;-:io r!' bt h·os :-io 

Exe rc ício d e Hl65 da quota de cinqiie n­
ta p or cenlo da arreea cl aç·iio cio sa lúrio ­
cclucac::·10, que, no' l0rn1os d o a rl. 4 .' ". 
b. ela Le i n.c. -14-10. el e 27 el e ·out ub ro ck 
l 9G-1, e.ih :'1 Uni i"10. 

J\rt. 2 .º Os ｲ ｣｣ ｵｲ ＺＭＭＱＱｾ＠ .1t ribu ídos ＺＧｴｾ＠

nidad s da FL"d c: ra ç-:10 nos ttn nos d o, 
planos de a pli ｡ ￧ﾷ ｾ ｯ＠ r ·frri clos no a rt. J .0 

S<'r-llics -iio ·n trl'g u s p e lo \linislé rio d :i 
Erl ucaçiio e C ulh1 rn p a r c lacbrne nt c, · el e 
conforrnida tl · com os pr.izos e· cnmli ­
ç 1JC!' fixados c m on\' '- nios gerai s . 

.-\rt . • 3.0 1!.:-. tc decreto c11trar.'1 e1n Yi­

gor na dat a dC' ＡＧＭ ｬｩ ｾ＠ pt1b lic:u.;f10. rc•, ·oga­
tbs <lS dispo,.içf1cs l" ln con t r.'1r io. 

Era ﾷ ｩｬｩ ｾＮ＠ _ de :ihri l de 1965; l ·l·I." da 
ｊｮ､ ･ ｰ ｣ ｮ､ｴ ｾ ｮ ｃＧ ｩ Ｎ Ｑ＠ ' 77.0 <l a Hcpúhlica. 

IT. A TELLO BRANCO 
n11ymu11do 1'/oni::. d e /\ragtl c> 
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Vi STl.\I ATll"A 1).\ Alllt ': "AD.IÇ.\ O DO SA ÜIUO-E DUCA(.. .i O - IUG5 

llECIÕl·:S 
ＱＺ Ｑ • Ｚ ＱＱＱ ＭＺ｣ｯ ＺＭＮＭ￺ｾｬ＠ ICAS 

BRASIL .. 

Aeyiílo Norle-O e::. le 

ｬ Ｈ ｯ ｵ､ ｾﾷ ＱＱ ｩ ＺＱＮ＠

:\ '-· n: 
:\ rm1zo11 .t !'l 
ltorai111:1 .. 
Par:'1 . 
1\ map:'1 
:-. t 11 ra1th:i n 
l'1 :1t1i . . 
,\f;1l LJ (; rc,'-"O 
1 :1lllÍ!I. 

Di:-.t rito J'c:dt.·r:d 

Regi ilo Nordesle 

,., .. lr:·t 
H1u l; r:111U t d 11 :-..-.. 11. · 
l ':1r.IÍIJ:t 
l'1·r11:111 1h11"•• 
,\ Jai.:on :-
:-:1· r t.:i 1:i· 
lbl11:1 

Reyl:io Sul 

.\l ＱＱＱ Ｚ Ｑ ｾ＠ ( ;, ra i:-; 
F :-. p: r ilu ｾＺＱ ＱＱｴ ｶ＠ ... 
Hio Uc .l :iin ·H t• 
1 ;11 :111 a lJ:ir a . . 
ｾ ＮＱ Ｑｊ＠ l'.t0 l1,.1 
l '.1ra1i :'1 
:-i.11i1.:1 ｣［ Ｚ Ｑ ｾ Ｑ Ｍ ｲ ｩ ｵＺＱ＠
Hiv Cr:rndC' lio $u i. 

Arrcc:id:içiio 
:11111 n. \ 
Ｈｃ ｲｾ Ｉ＠

JA:\EillO A MAllÇO - l !IG.\ AIJ!lll, A ｄｅｲＮＸｾＡＸＱ｜Ｐ＠ - IOG5 

Arrcc:1d3ç:io ｾ｢ｬＺＮ￭Ｎｲｩｯ＠

mcnsn. I cduc:u::1o 
(Crf) (Cri ) 

1\rrrcnd:1e;to 
mc11 5.'l l 
(C'rJ) 

S:Jário 
cduc:ii;:io 

(Cr i ) -- -- - - - --- ----- ·---________ , _____ , ___ _ 
73 373 904 543 12 527 482 260 4 175 827 420 60 848 422 283 6 760 713 587 

3 140 748 591 578 526 7021 192 842 234 2 562 221 889 284 691 321 

1 11; :1 o 22-1 ·100 i ·I ｾ Ｐ Ｐ＠ G>O Sf!2 !1 SO ro 220 !ICY.! 
727 !J.'JG 135 ｾ ｍＲ＠ ·15 11 ·1 GIS 59201'1 G5 &Ili OOl 

2 17 i5J ü20 ·10 ;r,5 GOO ｉｇ￴ ｾｲｮｾ ｉ＠ íiSO J!J7 008 020 210!197&1 002 
182 ｾ ＱＱ＠ 30 720 GSU J.ltj 12.11 1G 231j 002 

7 10 OIS :10 1 137 %:? ·1.0 -15 !>RI l(jll G20 G02 0!)5 82 1 GG S!l9 530 002 
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Corrn, , \. - A11úlisc co111pamtiva das 
·'taxas de ed11caçüo" em alg11111as 1w­

çücs africa11as - Sit 11 açüo atual e 
perspectiws, UNESCO, P .uis, ｈｊｇｾ Ｌ＠

l ·I p:'1gs. e gr:'1fieos. 

f:sle ínlercss:rnl · C> luclo, Íl'ilo p c: lo 
professor de cconomi:l cb Universidade 
de Caen, A. Colla, para o Dep:lrl:unen­
lo de Cicncias Sociais d :l UNC:SCO, r -
presenta va liosa contribuiç·ão no sen tido 
de medir o es fôrço cduc:lc ional d u na­
ções afriean:ls, c111 relaçJo :'1s necess ida­
des do seu dcse1w lvimcnt o. 

Tr:tta-sc de t rnba lho s ig 11 ific:ath·o p.1-
r:\ ccluc:tdorcs ( ad1ninistr.1dorcs esco la­
res, csp ec ialist:1s c111 eduea<;âo co111para­
da ), econo111istas, po líticos, Yisando .1 

prl'CÍS:1r uma n1ctodologi:1 d0sscs e ·tudos 
e SL' US ]imit es . 

. \lctodnlogia - A cornp:l ra c;õ10 ent re o 

, fôrço educacional al11ul o /H"/elado 
c buscada, par:\ cad :t urn dl:lcs, a ｰ ｾ Ｑｲｬｩｲ＠

do est:lbclccimcn lo de se le re lações sig­
nifica tivas que se poder:io ha111 ar o­

eficic11tes cstr11f11 ra is . 

Para a medida de ·ses c:ocfiei unlc-s c 
necess:'trio que cada um elos países di s­
ponha d:ls ｡ｙ｡ｬｩ｡ｾ ﾷ ￵｣ｳ＠ seguint es : 

1) Produto Bruto Tol:l l 

2) Despesas Públic:ls Tot ais 

3) Despesas totais com cducaçüo 
4) Despesas tot nis de inves tfo1enlo 

5) Investimento na Educação 
6) Financiamento ex terno 

í) Doações. 

HESENH,\ DE Ll\"HOS 

A avaliaçfto desse$ sdc i11dict ".\ pl' r­

mite e!<-tabclccc r ns sete rt·b <;õL'S ｳ･ｾ ＱＱ ｩ ｮ ﾭ

tcs, com seu significado: 

( 1) 
Dl·spc"aS púhli t:. l' tnLu ...; 

,\ ｮ ＮＺ Ｑ Ｚ Ｑ ｾ ﾷ Ｎｩｯ＠

P. l. il. 

"'Pri111c a part e do ｯ ｲ ｾ ＺＱＱＱ Ｑ＠ ·11to 110 pru­
clu to int erno bruto. t u1n índi ce .1pro ­
x i111ativo da ｩｮ ｧ ｣ ｲ ｃ ｮ ｣ ｩ ｾ ｬ＠ J o · podCn:..: pú­

blicos no de,envol\"irnent L>. 

( :?. ) A rc lac::10 

] ｣ｾｰ･ＺＭＮＮ Ｑ Ｄ＠ to tais 

t:du c.1,·:io 
cvrn 

Despesas Pública> lotai' 

·xprcssa o es fôrço pe la ｣ ､ＱＱ ｣Ｚ Ｑｃ Ｚ ｾ ｯ＠ r«b­

cionacl:i :'1s despes.is públicas . 

D csp <. 1s la i' 

(;3) 
cclu caçiio 

l'. 1.1.l . 

é chamada a '" taxa de educaç:õ1u .. . Ex­

pressando a parl e ci os recursos lotai s 
c.on fcrido :"1 ｣ ｣ｬｵ ｣｡ｾ ﾷ ￵ＱＰ Ｌ＠ é o indicadnr da 
prcfcn:ncia cnl th'a na ＱＱＱ｡ｴ ｾﾷ ｲｩ ｡Ｎ＠

Dcspes:·1s tola ｩ ｾ＠ c·o 111 

edu c.::u.:ft11 

Jnve, li111c nto tota l 

enseja comparar o esfôrço c.:01 11 a C'du­
cação e o e forço total do i11v stirnent<.l. 
no sentido c lússico tlo tcni10 . Cons id o.; ­

rando-se as clcspl'sas lol:ii s com a cdu­
caçiio como o "i1westimento intulec t·11al '", 

êle cxprcssad1 a parte re lativa aos ··,n­

investimcnlos tota is. 



REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS 261 

(5) ,\ rc laç'<ío 

lnvt'slirnenl os ern Edu­
ca,·ão 

1nvcs ti111c11!"os totais 

ofcrcc co1npara,,ão quanto i1s despesas 
1·111 capita l. 

( 6 ) A rcb ,·ão 
Financin111 ·nto Exte rno 

Despesas públicas totais 

exprim e a dependência finarn:Pira d<> 
orç·amenlo lotai fa ce ao fluxo externo. 

Üt's pt'sas públi cas totais 

xpri111e a clcp<.: nd l:ncia da re lação ( 6 ) 
5<ln1 enlc qua nto a doa,:óes. 

,\ co111paraçiio entre ;1 siluaç·i"10 atual 
e as perspec tivas futuras das nações 
a[ril'a 11 :i.s cm mah'.·ria de cduC:1\. ;-Lo é 
lentada p ela 1nedida desses cocf icie11tcs 
estrutura is . 

Só foi possÍ\'c l, diante dos dados ne­
cess;1rios, proceder ao estudo e111 reL1-
ｾﾷ ＼ ｩ ｯ＠ a 14 países : Et iópia, Kvnia, Ilha 
ｾｉ｡ｵｲｩ ｣ｩｮＬ＠ Nigcr, N igéria, Nyassalnnd, 
Senegal , Tc.:had, Tanganyka, Uganda , 
Alto Volta, Zanzibar, Gha na . 

Ainda ass im , n anú li s<· fe iln esbarrou 

.:m vú rias diíi euldacles e limitações, quais 
fôssem, entre oulras : na :waliação do 
P. I .13. ; nas despesas públicas totais, 
diante das despesas de :rn toridadcs lo­
t'ais; nas de pc as de educação realiza­
das pe lo se tor pri,·ado; na avaliaçiío elo 
investimento total e elo investimento cm 
educação; na ava liação do financiamento 
L'xtcrno total ; no eslabcleci111ento ele 
ponto de refc r&ncia com 11111 , com um 
111 esmo ano-ba e. 

Em que pesem essas dificuldaclcs . 
chegou-se a cstabd cer as relaç·ões de­
sf'jadas e os prognósticos pcssívcis, co1n 
rnoúvcl grau de ficledignicladc. 

Foram elaborados os quadros respec­
tivos com os leques das dispcrsões bc111 
acen tuadas c m alguns easos. 

A rclaçiío entre as despesas públkas 
totais e o P. [ . .B. varia , por exemplo, 
desde os 9,.5% ela N igéria até os ＮＲＱＬＮＵ ｾｩ＠

do Zanzibar. 

A relaç·ão despesas públicas lotais X 
despesas com educação mostra idêntico 
grau de dispersão, desde os 13,8'.i da 
Etiópia e Nyassa lancl até os 27,5% elo 
N igf'r, bem como a "taxa de educação", 
isto e.!, a rc laç·ão entre as despesas to­
tais com educação e o P. I . B . , variando 
de 1,4% na Etiópia a 4,5f6 no l\igcr. 

A base das anCdises fritas, assinala-se 
um esfôrço educacional bem maior, no 
processo de desenvolvimento, nos paí­
ses ele expressão francesa elo que nos de 
expressão inglúsa. 

Igualmente, elas anúlises feitas, con­
clui-se não parecer possível elevar a 
"taxa ele educação" além ele 2,5%, sem 
subir além de 15% a parte das despesas 
públicas no P. I. B. ( 20% é a estima­
tiva aproximada). 

Concluiu-se, igualmente, entre outras 
coi as: 

( l) Fraqueza relativa elo esfórç·o edu­
cacional para o conjunto dos paí­
ses analisados . 

( 2) Extrema des igualdade no csfórç'o 
educacional. 

(8) Dependência maior 
educacional ;idstrita 
gem das despesas 
P.I.B. 

elo esfôrço 
i1 percenla­
públicas no 

( 4) Depcnclcncia das despesas públi­
cas ela taxa de a juda recebida. 

( 5) Necessidade de prever, no plane­
jamento educacional, uma "taxa 
de educação" dissociada, distin­
guindo, ao menos, despesas em 
capital e despesas correntes, en­
s inos ｰｲｩｮＱｾ￭ｲｩｯＬ＠ secunc.lúrio, supe­
rior e técnico, St.''111 o que não se 
pode coordenar o esfôrço educa­
cional com o econômico. 
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( G) Necessidade de rnna an:'t lisc cm 
dc t:1lhc cb populaç:io ntiva neccs­
sC1 ria it rca ｬｩ ｺ｡ｾﾷ￣ｯ＠ elo plano el e clc­
sen,·o],·i111cnto . 

A prc,·is:ío dc,·c ser dc talh:1ch, t'h -
1 orada, ·11 0 111í11i111 0, :'1 base do •.1uadro 
dos lr.Js sc lorcs cl l) Colin C la rk , sendo 
p rccisnclas :is necess idades dos sc lorc;; 
:-t•c11nclitrio e tc rci:'1rio. 

As conclusõc' ( 5) u (ô) si't0 fo 11d.1-
11H:nla is :'1 intcgra ç-ão cnlrc os phnos de: 
dl'scn\'o ld111cnto t:conü1nil'O e cclu c.u.: io ­
na l. 

O C> tudo l: instruído eo1n o quadro da 
, i1uaçi'<o dos p aísc-s ana lisados, '"nclo 
1 !ol5 -59-GO, os Anos-lh:fcn' nc ia b.t>l'. 

A rf'a liz:tc.;fio dl'ssa an:'tli-..e sugere ini­

cbLiva nC' h inspirada :1 SC' r t l.: ntacla l ' lll 

rc b c:<10 ao Brasil e. se poss ívPI. :'1 A111 \·­
ri a L :t lina. cn11hl " .tppro:teh" \'Ú liclo, cn1 
l'<Jntc lido e rnl-todo, au ｣ﾻｦｯｲ ｾ ﾷ ｯ＠ pelo 
planejan 1ento cl.1 <'tlucn ç·üo it d .. ｾｲ｡ｴｬｯ＠

l·Om o plancjaml'nl o econô111ico . 

] . ;\ . 

OECD - ｅ ｣ｯ ＱＱＱｭＱＱ ＺＺ ｴｲｩ ｾ＠ _, foc/c:/i; uf Ed11-
calin 11. som e 11pplicotio11s, 99 p .. 

P:tris , 1965 

A Org:in izaç-:10 para a ｃｯｯｰ ｴＺ ｲＺｩ ｾ ﾷ ｩｬｬ＾＠ t' 

'' Dese1woh-imenlo Ecnrnlm ieo (OCDE. 
, ig la la ti n:i . e OECD, s igla anglo-snxô­
n ia ) :ic.1ba de pub li c:a r 11111 in ll:rcssan­
ll' volunu.•. snh :1 forma d • caderno, :\ 

n.·:-. pc it o d ns nwdelo.:) ｣｣ ｯｮｮ ＱＱｵ ＮＧＮＺ ｴ ﾷ ｲｩ ｣ ｯ ｾ＠ e111 

<'clt 1caçüo . Os princ ipais esludos , c1 11c 
cmnpõcn1 a primcirn e ú lli rna parte cl u 
' olu mc. süo escri tos por Jan ｔｩｭ｢ ･ｾ ﾭ

ｾ｣ ﾷ ｮ＠ e 11. C. Bos, do Instituto Econo1nico 
da 1 Jola11da. em Hottcrclarn . O Prof. 
Ti111bcr"en é m11ito conhecido na Amé­
rk:t Latina. pri nci pa lm nl c nos paíst·s 
de origem hisp;in ica , c111 virtud e: elas n11-
las que 11 m dos seus discípulos , o Prof. 
Corrca , da Costa Hica , ministrou no Ins­
til11tn La tino-Amc:r icano de l'l:rnifi eação 

Econornica e Socia l, que fu11c ion:1 j1111tn 
;, CEl'AL, cm S.111tiago do Chi le . 

Os 11todclos cconomctricos cm educa ­
ção te m provocado urna dupla re.u;ão 
entre os educadores e os adm inistrado­
res ela ｣､ｵ｣｡ｾ ＭＮ ￭ｯ Ｎ＠ nos países ch :1111a clos 
subdcse ll\'Olvidos. De 11m bdo s:ío C'On­
side rados c:o1no fó n1111bs cnp ncs d,· 
permiti r pbncja11 1c 11to f:'tc il da so h1 çii11 
de prolt lcrnas cclu :1 ein11ais, qu e se n ·­
b c ion:im con1 probh:111a.; econômicos e 
soci:tis, principal111cnt c q11ando se trnt n 
d n qucs tiío dos recurso · h11m:rnos pnra a 
produção conõ111icn . 

De 011tro Indo, t:i is 111 ntlelu, s;io cc 10-
idernclos co11lo l'::,tp1 t•111 a...; econômico!". , 

.1hs tratos e.: !'- in1plbt.1 "' . cJ'H' n;io k·,·nm c· 111 

consiclcra c;fio f.1t <J r s (: drcttn ·t.l.ncia..; 

soc ia is. cu ll11rai s e políli t'.1< el os prohk-
111 :-1s C'du c:-t ｩ ｯ ｮ ｾｩｩ ＡＧ＼Ｎ＠

Por essa ｯｰｯ ｳ ｩ ｾ ﾷ ｦｩｯ＠ d t.: pnnlos-de -\' i.,. la 
11 :1 consi<l;_r:tçru) dus 111ock- l11s L'COn ::>nlL·­

trico e111 cducac,J10 , n prf' :-.Pn l e , -olu111 · 
..;e torna u1n:1 Y:tli n:-.a ｣ｮ ＱＱｴｲ ｩｨ ＱＱｩ ｾ ﾷ ｲＱＰＮ＠ ían-

10 p.1r:1 ed11eaclon ·, t' admini>lradon:s cl • 
cduc:u,·ão . CntllO p.1r;1 t·conomi-.t:ls qnc 
d sejam inl rod11 z1r. 110 planej:unc nt o do 
dcsc1wol\'i111 nl n cco nôrn ic:o. o fa1 or 
educação d í', ·icl :t111 í'nt c quantificado . 

Urna das q11:olidades da ohra el e Ti111 -
hcrg<·n · seus col:lhor:i clorcs L· a sirnpli­

c1dade t' c larC'z:t de cx posiç:-10. Entre­
tan to, a s i111p li c idad t.: \: mu ito csqucrn;'1-
ti ea e, por i» 1>. cada p a l:11·rn e c3ch 
'imbolo 11li li zados leni fun :10 precisa <· 

niío podem st· r deix:iclns tle bdo, o que 
ｾ ｩｧｮｩｦｩ･｡＠ que ｾ｣ ｵ＠ l'St11do exige a tenç:i.n 
con t ínu.1 e nfto pcrl11rbada. parn se com­
prccnd c:r o qu <' .: o 111od0lo ccono111étrit·n 
usndo e quais !'fü1 s11:1 s f11n <;f1cs 110 pla­
nejamento . 

.. Nossos mock:lo: - dizl· 1n os do:s a11 -

1orcs - ＱＱｾＱＰ＠ proc:ur:1m 11111a d cscri ç·ão el o 
/i ore d c:sc1wo l\' inwn lo do ·isterna ccluca­
c:ional soh a ac;ãn das forças ela oferta 
e tla p rocura, e, porlanto, pred izer ta l 
desc11"oh-i nwn lo. Seu oi j ·I h ·n .: c!csc rc -
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ve r " flu xo da de111anda de vú rius tipos 
de mãu-cle-nlira qualificnda, que dr:vcrn 
S<: r cnns id c.: r:idos pelos urg:1nizador<'s ela 
prod1u;f10 e da l'ducaç·ão. O l''°J'ÚSifv 
dos 111 ode/os é auxiliar o 71rnc:esso de 
11la11e;,,11 ie 11fo e 111 ed11 caçtin e cm 710/í­
t ic;a de 111 ercado de ·tmballw , ad111ili ndn 
L'ic.:i tarnenté que c:uninhos e 111<.: ius pn· 

ck·111 -;e r c nco11trados parn induzir " po­
ｰＱＱ｢ ｾﾷ Ｚ Ｍ ｵＱ＠ a p rocurar a cducaç·:-10 dP,c'j:'1-
,.c J" . 

i\nl ('S, logo na primeira p :'1g ina do 
:i r tigo pri 11 c: ipal. Ti111hcrgcn e Hos cx­

[>li c.: :1111 'JU <: n dcsc 11voh·i111 cntu cdu c:l­
l' ion: il tC' nt aspectos tanto <1unlitat.ivos 
l·o 111 0 rp1:tnlilalivos: o primeiro s refe­

re ;i 11111dnn<.;as cm 1nétoclos e conteúdos 
dc ' ' ll !" inn ; u últin10 diz rL's pc ito :-. 1n11-

d:t11C.;:1 ... nas dimcnsí1es e n:t composic.;-rin 

dn .< i, t<:111.1 edueacio n:t! . Nos 1nudelos 
t'l'onorn i: tri cos ｮｾＱＰ＠ si10 ｣Ｚｯ ｮ ｳ ｩ､ ｦＧｲｴｈＮＱＰｾ Ｚ＠ os 

aspe<:los qualit:t tivos, pnr exemplo, nos 
\ ':11Ôr<'s n11n 1l'ricos de alguns cocfi cicn­
f('s. 

Os aut or s n:-10 deixam dú"id:i . pois, 
q 11:intu ao \' :t lor in s trum e ntal, relat-i\'O, 

dos mode los como explicação e compre­
ensão, e como rccm so ele phncjarncn to. 
:.!cnlw1n mod l: lo econométrico é capaz 
de. por ,, i só, dar con ta de 111\\:1 situac:ãn 
n luc.1 cinn:1l. ele prcvc·r o seu desenvolvi-
1ncntu e ele pcrrnitir a interferência in­
tcnc io11 a l no processo de descnvolvimcn­
tn educacional. Sua fun ção é outr:1, é a 
ele relacionar ele forma funcional e ope­
ra ti va o pl:rnc jalllcnto da produção CO!ll 

o da cduc;wiio. Neste sentido é q ue 
1'1lil e, n 1csn10, n ccess{1rio. 

O 111 oc1 01o econométrico é um csquc-
11 \a. no 11ua l certos fotos básicos são to­
u1:1dos c 111 eons idcrnção, porq11 c· siio ca­
rac terísti cos das relações entre n desen­
Ｌ ﾷｯ ｬ ｶ ｩｭ Ｈｾ ｮｴ ｯ＠ ecC1nt'nnico e :t ｣ ｣ｬｵ ｣｡ｾﾷ ＺＱﾷ ｾ Ｚ＠ por 

c.:\ ·rnplo: 

J - :\ , ·icla (:conó1nka '!ll'l'l'SSita dl.! 
um estoque de rniio-de-obra •1ua­
lifie:tcl:1: o fluxo de novos ::;r:i-

duaclos pe los cstabclct.:i111e11tos 
de cducaç·ão representa propor­
ｾ ﾷ ｩｩｯ＠ niuito pc<11u.ma desse estu­

que, tendo cm vista a longc \'ida­
clc hum:>na; 

2 J\ cch.1ca<;ão consiste, quase sem­
pre, de uma série ele est:ígios 
sucessivos, dependendo cada um 
do anterior p:tra sua oferta de 
novos recru tas, p . ex., a cxpan­
si'io no nível univcrsitúrio seria 
impossí,·el se não houvesse em 
clisponibiliclacle suficiente ní1me­
ro de graduados cm nível médio; 

3 Parle cio estoc1ue ele mão-dc­
obrn 11ualificacl:t tern que ser 
usada no próprio desenvolvi­
mento educacional, como as se­
mentes sfto usadas cm agricul­
turn; 

4 - Mão-de-obra qualifi cada pocl<> 
ser importada. 

Dizc1n ainda os :u1tnrns <]U<.: prefcri­
r:m1 partir ele modelos :tlt:>mente simpli­
ficados , de aeôrdo com a tradição cien­
tífi ca, que t:tmbém é . mnito usada cm 
economia. O P1od,'lo multiplicador de 
Keynes é um not:'l\·c l exemplo dessa 
ｴｲ ｡ ｣ｬｩ ｾﾷ￣ｯＮ＠ Sua ｾｲ｡ｮ｣ｬ ･＠ ｶ｡ｮｴ｡ｾ･ｭ＠ é a cla­
reza 11ue aporta " a lgumas ｰｲｯｰｲｩ｣｣ｬ｡､｣ｾ＠
b:'1sic:ts cios mecanismos. O ensa io dos 
autores pode ser (;Onsiclcraclo como urna 
tentativa de :tpliear o método cb anúli­
se ' ' insmno-procluto" • a alg1111s J'TOu/c-

A ･Ｚ｜Ｎｰｲ｣ ｳ ｾ￣ｯ＠ ·· insu1110-produto" 
1rad11z o conceito inslês ;. ｩｮｰｵｴ Ｍｯ ｵｴｰｵｴｾＧ＠

que. cm cronomi:.. , tcrn o sentido hási-
1·0 ele saslo de ｰｲｯ､ｵｾｩｩｯ＠ (i nsumo) e 
produto consefl iicnle a ê s:::-cs ga stos {out· 
pul ou produto ) . A teoria <lo .. insumo­
produto" é ba s: tante t•omplcxa e pcrnii· 
te debute e dúvida sõbre rerios de seu' 
｡ｳｰ･｣ｴｯｾＮ＠ como. por cxc1nplo, 'tue parte 
do rapitnl ele investimento dc\'e ser 
romputa<la romo i11$un10, ::.e o }.>roduto 
é vnriávcl c111 fu1H;ão do 1ncr<'aclo e se 
n d c prcdm;üo <la :-; in$tnhiçõcs é tmnbétn, 
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nws elo p laucj<11ri c11to nl1t<'acio11 al . Nrio 

s · d c\'c, cn l ｲ｣ｬｾｴｮｬｯ Ｌ＠ rcpc tl'1n O'i nu teres , 

ckixar d e rf' parar qu <· - embora u rn 
allo gr;1u c1l' ag rega i'"tn poclc cm a lgum• 
casos ]c , ·ar a re:-- u lt ados (' rnJu os - os 

niacromodc los muita s n 'z1·s ofcr cem 
11111 a prime ira aproximaç:-10 :'1 rea lidad e·. 

F cilas estas c:onsickraçü s sôhrc: o al ­

l·ant·c e o , ·,dor dos 1nocl L' los cconom l: ­

l ri cos. tranSLTC\'C• 11 1os , a ｾ ｃＧ ｾｵ ｩ ｲ Ｌ＠ o Jnoclê ­
lu h :'1<ko, f0 rn1ulad o p o r 11. C:orrca e 
J. Ti1nlwr!';c: n, cm 1962. 

O lllOck' lo c em. ickr:1 d o is 11i ' c· is de 
a tiddadc c<l11 caciuna l - o !'i l 'Clln rl:'trio e 

o lt•n .: i:i r io - porque ｾｴﾷ＠ ad111i le que o 
pri1n :'u·io núo é ga r11:t10 d 0 ｾ｡ ｲｲ｡ｦＮＱ＠ para 
a ｣ｸｰ｡ｮｾ［ｩｯＮ＠ que sc·ja C''\ ig ida , d a cduc.1-
c; :i.o scc:und úri :1 L' para o c: rl' -.d ll1t' nl o ele 
ｰ ｲ ｯ ､ｵｾ ［Ｚ ￭ ｯ Ｎ＠ 11 .'t, SL·n1 dúdcl:t , \1111 t., rru sl·­

r in nc -. t:1 hipótcq(' sõ!Jrc o c:11:- i11 0 prim.'1-

rio, q ua ndo se l ra ta d · paÍS<.'S atrasados 
P c n1 cl c..·s t•11 \·o lvi 111 c 11lD. pnn JllL' processo!' 

:Hc:licos c..lú p ·nc ira1ncnto dur,tntc n 
l.: llf.SO prim;'trio li111ila111 1 :'1s ' CzL'S. n rn c­
nos d· :2.0' ' os d e '::". icla gl'rac._·;to, q1H .. co n­

!!! t·gu e ;n ｬＮＺ ｕｉｾ､ｵｩｲ＠ t\ .,,c; u1rsu. E11trd ;11 1tn. 

c m pa rl e. f 1111 r ;io da Yar i:ic -.io do Ya lor 
111 c r f'a 11til do 1;r0Jul o. · 

E m c du c;i r ;i o o ·· j u :-:u m o "' Fe r ia 11:ío 
!'Ó o:; ｩ ＱＱ ｶ ｣ＺＧｬ｣ ｬｩＱＱＱ ｾ ＱＱｬ ｯ Ｚ［＠ d e Ü1 :H:il ae:l o. co rn o 
o i;: ga s tos <l e 1'1111 c i n 11 :1 m c 11t o e . 111a11ut c 11 · 
c;ão. a o p ass o qu e ··pro duto " :-c ri a o Ya · 
lo r cco n ô m i1·0 d a c <lt1t'; l(.;:i n pro du z. ida. 
avaliada cm tê rm os tl c fbn:a de traha · 
lli o o u ｲ ｣｣Ｎ ｵｲ ｾｯ ｾ＠ li11111 a 11 0:" 4i c 1H·odu1:ão 
cco n ô rni c;.i . 

A ｴ ｣ｯ ｲｪ ｾ Ｌ＠ d o ·· i11 :m 111 0-p ro d11to " . ro-
111 0 e squema, é :1pl ictí Ycl c m ccl 1u·a ç;io. 
sobretud o 11ua11do se fa z. ct·o 11 0 111 e1ria d:i 
e d ucação. m a:; o fe rece la mhé m v(1r io ci 
p robl emas de ｳｯ ｬｵ ｾｩｩｯ＠ difid l. 

ｎ ｯ ｴ ｣Ｍｾ｣＠ ;1inda CJU C n ão li ol p o r <111 c 
<'O nfun cl i r a s cxp r ci-sõcs ·· in su mo' " e 
"cons um o" . .A pa lavra ·· consum o" •· 
111 a is gen é r ica e rc í c rc-sc ao s bens e 
::ic rvi ços comprados n o m erra d o para 
uso e 11ar;.i iuanut c n <; ii o de pessoas, fo. 
111ílias e grupo s . Já a pal av ra " i ns um o" 
r efe r e-se ao capital , a os m eios mat c riai ci 
e ao lr;ihall1 0 el e produ çiio . seja c,l;a 
11rim:l ria , scc1111dã ri a o u te rciária. 

parece-nos, wio !"cria difícil c..:011, idL"rar 

esse f:t lo, r111an l ilat iv:unc nl c e incl11i-lo 

no mo<lelo. Em um estudo 'L" '" Ez o 
aulo r desla 11o ln , p arn a OEA, >Õb1 e a 

;1rl icu lac.;ão do c n!i inu secnndúri u t.:om 11 

prirn;'1rio f' o ll' rc:iú 1 io, lcv;1mos cn1 li ­
n ha de conta o :-: pní:-:es n1ui lo :-. l r:isadus 
- agu01L's q u e ｬ ｴ ｾ ＱＱＱ＠ 111a is d · Ｗ Ｚ Ｓ ｾ￳＠ ck· :'} ll :t 

pci p u laç·:-10 de l O e ma is a nos d idade 

t·111 f'S tado el e a11;df. thl'l isrno , ｣ｯＱＱＮ ｾＺ＠ .1crn 1-

tecc co rn :1lµ11n..; pai.ses ela A11u.:· ri c-.1 La­
t111a e co m 1n11it.1-; d as ｮ ｯ Ｌ ﾷ ｡ｾ＠ TL' !)úhl i­
t':t" afri c:a na". a-.i,'uh!..· ..; e Ol't'i

0

1n i<. .1". G c.: ­
r:tlm e nl c l"-k-. n :lo ｬ＼Ｎ ｾ ＱＱＱ＠ ＱＱＱ ｾ ｩ ＮＮＮ［＠ que :)=)"k da 
ｰ ｣ ｰＱＱｬＮＱ＼ ［ ｾＱＰ＠ ""' id ade c- 'col:t r pri11101 ri a 
devick11nc nlt· c.,col:tri:t. tda. v. J><ir is -..o. 

a o n ece.; ... il:tr p 10 1110, ·e r n ｣ｫ ｾ Ｌ ＬＮ ｮＬ ﾷ ｯ ｨＭｩＭ

111 l' nln socirtl e CT<m f1 11li ·o, ｬ ｴ ｾ ＱＱＱ＠ qur· cons­

lr11 ir ｳ ｩ ｳ ｬ ＼Ｎﾷ ｲｮ｡ ｾ＠ ed 11 c.1cin 11 .tis ｬＱＺＱ ｲ ＱＱＱ ￺ ｮｫＭ ｮｾ＠

e· <. 0 111 1..:xp.u1s;ío. <lt n1odc q11 e o inirn;'t­

riu .;e ［ ､ ［ Ｑｲ ｾ ｡＠ .10 ＱＱｬ ｌＧｾ ｴｮ ｮ＠ ;L'mpo •11ll o ｾ｣ ﾭ

c 1111 d;Írin e o it'rt 1.'1rio . l l' 11 d n c· 111 v i.; l:1 as 

li111 ita<,·ões locab ele rccur ...;ns h u111.11 '!0S <: 

111 ;1tc.: r iai .; para :1 t·Uu c:i :10. Cn111(1 dbst: -

111ns, p or ' 111 . n .1 cla im pcc k q11t · tai ... ｦ｡ ｴ ｵｾ＠

d cdda1 nc11ll' q11 a nliÍi L':t cln"-. ｾ｣ ｪ Ｎ ＱＱＱ Ｑ＠ jn­

d tt ido, no ｭｯ｣ｬｴ ｾ ｬｯ＠ h:'t ico d e Ti11 1lie r­

ｾ ｩＺＮ ﾷｮ Ｌ＠ qn<.· l''co lhc 11 , a ll·1n d :iq 11 C" la li1 11 i­

l. HJ iu c riti ead .1, :1 u11idad c· <1...- lc111po d e 

ô '"'°'· pnrq11 c· l :a 1 ' ri a o p c· ri1 ·do de 
tre inarn c n to e apr nd izag c.:.· 111 p:tra :1 

t·dt1 ca<,·tl0 Sl'CU1H.l.'iri. 1 e l e 1T i.'1r i:i , 1\.:.:.. p c-c ­

li \·,un e nl <', n q 11 e L· \'Crda cl e p a ra .t E 11 -

rnpa. nrl() , por(111 , p:t r a OS p :lÍSt'' :1 i11 da 

a t rasados da An1C.:·r ie:1, d ,1 .:\ frk-:1, d .1 

.-\:--ia e da Occ:'u1i.t. ｔ｡ Ｑ ｮｨｾ Ｂ ＱＱＱ＠ :1qui . sc·in 

c inb:t r"o, nada impede . Ｇ ｮｲ ｩ ｡ ｣ ［ ｾｵ＠ <l. 1 
unidad e de lunpo, confonnc : i-. c..: ir..;i1ns­

l ;lncias sócio-cccmônii cas d e c:a<l .1 país 

desde que b so 'e fo !;a d e rnodo consci­

ente, co1110 ｲ ｣｣Ｚｯ ｩｮ｣ｮ､ｾ ｴＱ ＱＱ＠ os nulorcs. T.il­
vcz, por jsso, nos sí 111 bolos u!)ados, a u11i­

d acl c de tempo é s implesmen te indicacl:t 

por 1. Os ou tros sí m bo los siío : 

\/, vo lu m e to ta l da p rodu (·:10 ( rC' n­

d a) d o p a is; 
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ｾ Ｇ Ｌ＠ forç·a dc trabalho com c cl11 ca­
c_;tio secundár ia ; 

N', forç·a de trnbalho com cduca­
ｾﾷ ｩｩ ｯ＠ ü :rdúria (superi or) ; 
ＱＱＱ ＺＺ ｾ＠ os r3u e ingrcssara1n na fUrça de 

Lrahn lho N' nos -t anos precedentes; 
1n=i, os que ingrcss:l.ram na fõrça <lc 

Lr:iball10 NJ nos t :mos prccedcn­
IL·s; 

n'..'. o n1'11n cro de l'S tudanh:s cm cdu­
t..'. t<.JLo st·ctind :lri a; 
11 !1. o 111'11ne ro de l·st udanlcs 0 111 L' dt1-
ｶＺ Ｑ ｾ Ｚ ＺｴＰ＠ ｴ ･ ｲ ｣ｩ［Ｇ Ｑｲｩ ｾ ｴＮ＠

As sc·guinle..: ｲ ｣ ｬ｡ ｾﾷ￵｣ ｳ＠ si""10 admitidas 

cu1no consistentes, tcnclo em Yista aque­

las , ·ariú vc is: 

( 1 ) N' , = ,.' V, . - pela q11 a l a força de 
L r:1 b:dho c.:o m cdu ca<;-iio secunúúria 
>:' ,, usada sim1entc p ara a p rodu­
ｾ ﾷ ＺＭＱＱ＾Ｎ＠ tem de tkse1woker-se propor­
c inna lmC'n te ( , -") com o Yoh11ne eh 
prnduç·:-10 nacional ( Vt ). 

(::' ) ｾＧＬ＠ = (1-i.' ) N', -' + m', , dL• 
.. c.:.) rdo co111 e la , a ftir,·a · de traba­
lho co n1 educaç·i"lo sceundú ria N' no 
período el e t :rnos consiste dos que 
j:1 t·s la rn rn nela e dos que ingrcs­
:-- :Ham neb nos l1ltimos t anos. É 

ad 11 1iticlo q 11 c ll!Ha proporçiio i.', is­
Lu i:, de trabalhaclurcs com c r.luca­
ｾﾷ ＼Ｑ Ｐ＠ ' ccund :'i ria , dos q ue jú es l:n ·am 
11 a força ele trabalho, antes de t , a 
k nham de ixado durante o período 
pur mort e ou ｾ ｩｰ ＺＧＩｾ｣ｮ ｴ｡､ｯｲｩＺｩ Ｎ＠

(:>) 111:..: = n\ _1 _n;.:t , - que indic:t ser 

" número dos no,·os trabalh '.ldores 
corn ｣ ､ｵ ｣ ｡ ｾ ﾷ［Ｑ ｮ＠ sccuntlúria igu:tl :i.o 

número el e es tudantes secuncl úrios 
do período t anterior, menos o nú­
mero ele es tudantes que agora cs­
li"lo no nível terci:'irio (superior) de 

" cluc:lç<10 ( n'. ). 

( -1) ff1 \ = 11\ _1, segundo t:'la o núrncro 

dos que ingressam na força de tra­
balho com nível te rciário ele educ'.l-
ＱＬＬ ﾷ ｾｩｯ＠ é igua] ao nú1nero ele C'5 tuclan-

tos dêssc ní vel no período t ante­
rior; 

( .'5) N'. =( 1-i.')N\_1 + 1111
,, - indican­

do que a fórça de trnbalho com 
eclucaçf10 tcrci(iria N' no pe ríodo t, 
consiste dos que já estavam nela 
e dos r1uc ingressaram no período t . 
Uma proporc;iío í.' dos r1uc já esta­
vam trabalhando antes de t, dcLxa­
ram a ｦ￴ｲｾﾷ｡＠ de trabalho pnr morte 
ou aposentadoria . 

(G) N". =,,, V,+ :r' n', + ;{ n". , - de 
acordo com E'la, a fõrça de traba­
lho com educaç·iio terci[1ria se com­
põe daqueles que estão emprega­
dos na produçi"lo, sendo proporcio­
nal ( v") cm número ao volume da 
produc:üo (V,) , mais os que ensi­
nam ( ;f e :r' ) ｾ ｭ＠ ･ ｾ ｣｣ｬ｡ｳ＠ secunclú­
rias e superiores, proporcionalmen­
te aos respectivos números de estu­
dant es ( n' , e n".). 

P.1r:l 0s cúlcnlos nun1t·ricos, us seguin­
tes va lõres foram fixados para os coefi­
cientes : ｶｾ＠ =: 0,20; , .:i == 0,02 ; ＯＮｾ＠ = i.3 

= 0,1; rr" = 0,04 e ::t' = 0,08. Os dois 
últimos coefici entes significam que a rc­
bç·i"lo alunos-professor, para o secund,í­
rio , é cfo 25 "'· para o superior, de 12,5. 
É claro que êstcs vnlõres numéricos de 
v, ), e :t pod('m variar confonne o país, 
a C'conomia e a tccnologi:l el e produçãc1 

e ele ensino. 
O , ·oltmlC', :1 luz cios modelos econo­

n1élricos. procura apresentar alguns cs­
h1dos objetivos, tendo em vista a Espa­
nha, a Turquia e a Grécia, países eu­
ropeus rE·btÍrn1nl'nte atrasados cm rela­
çüo aos países 11'10 socialistas mais dc­
scm·olvidos el a Europa, concluindo com 
uma sín tese de Timbcrgcn e Bos sôbre a 
avaliação do modelo estudado e sôbre 
os rernltaclos de su:l aplicação. De um 
ponto-de-vista crítico, v[uios reparos são 
possíveis, sein c1uc a tentativa econo1né­

t riea em C'clucaç·:ío seja prE' judicada. Os 

l 
'I 

.. 
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do is autores rc-conhecc 11 1 e, uwsin o, Sl:­

hlinh:un quo.; .. ncnh11111 modelo, ainda 
qnc realíst ico e rcfin;1clo, pocler.'1 cobrir 
v0tnplcta n1 c:n lc tõdas as drc uns U.1H.: ias , 

ser capaz ele responder a todas as f[U C'S ­

lües ou rcsol cr todos os prob lcm;1s <1nc 
poss:un s11rrrir" . T!: possÍ \'Cl c.:oncluir. do 

capitu lo fina l, <Jll C o ｩＱＱ ｯ ｲｬ ｌｾ ｬ ｯ＠ cco1101né­
lrico é útil n:i fixaç<10 da melas qun nti ­
la liv!ls e.los s is le 111 as cd 11 cacionais: , tendo 
em v ist;1 o dcscnYolv i1 n !t lo cconà1nico . 

Parece-nos <jllC isso é L'icil de YCrifi -

car j;'i no primeiro PXC1nplo teórico yue 
O:-> dois autores :i p rc"<'nlam na priml'ira 
pnrl c do Yol11mc. 

Para isso os autores fazc1n duns s11po­
iç-ücs : ;\ . o cresl'imcntn de ＳＰｾ＠ da pro­

dn ç·ão por p ·rioclo de r; :mos ( t) ; B, o 
er(·scirn nlo da produ <:<10, de 40%, p o:· 
período dl' ô anos ( t ). 

F eitas as ap licac;(ics d:is lórmulas a 11-

1·criorc"> e usando os va lôres atribuídos 
aos cnc fi t:ic ntcs Y, ] . e :r. fn i ｣ＮＺｯ ｮ ｳ ｾｲｵ￭､｡＠

a ｾ｣ｧ ｵｩ ｮｬ ｬＧ＠ tabela: 

C HES Cl\I ENTO BALA NCEADO DO SISTE'.I A EDUCAC LONAL 1'1\llA D AS 
TAX, \ S D E CHESC l '. IE:'ffO: (A) ＳＰ ｾ＠ E ( B) -IO:ó E '. 1 SEIS ANOS 

CA ' 
Si111bolru 

Pc>riodos Jc tc> mJ'º t o --- - - ------- -
V Volume de ｰｲ ｯ｣ｬ ｵｾ Ｕｮ＠ 100 

ｾＧ＠ Mi'io-Jc...uL:-a com cducaçi'io ｾ｣｣ ｵｮ､Ｚ Ｇ •ｲ ｩ ｡＠ 20,0 

:-<' ).fr,(\-o(jc-obr:i corn cduc:.ç:i•) INri:'.iri:i . . 2, 15 

n!? L::stml:mtcs cm csrob !> ｾｬＧ｣ｵ ｭｬＺＧＱｲｩ ＺｴＮ＼＾＠ .. .. 0, 1 

n' 1:.s111d:rntcs cm escolas supc'riorrs. o.os 
111:! ｾｬ ＺｩｯＭＭ､｣ Ｍ ｯ ｬ ｭ ｬＮ＠ com t•duf:11;:io scl·11111L'1ria 

e com mcnoJ de G :111 03 de ｣ ｲｮｰｲ ￪ｾ ｯ＠ ｇ Ｎ ｾ＠

ml ｾＱ Ｚ ｩｯＭ､｣ＮＮＮｯｬﾷｲＺＺｩＮ＠ com cc!L1 c:11::io ｾ ｵｰ｣ ｲ ｩ ｯ ｲ＠ e 
eom menos ､ ｾ＠ G :rnc.s d<: crnpri·g:n .. 0.7G 

:\ tabela ilustr.1 a ｮ ＮＺ ｢ｾ Ｚ ￼ｯ＠ cr.tre o 
ritmo de crescimen to e a estrutura d o 
siste1na educaciona l. Enquanto o total 
ela mi"lo-dc-obra com ｣ ､ｵ ｣｡￧ﾷｾｯ＠ sccnndú­
ria é a me ma parn l = O ( t = p erio­
clo de G anos) ·rn am bos os casos, a 
miio-cle-obra total com educação supe­
rior tem que se r major no caso B, uma 
\'CZ <1ue mais professores são nccessúrios, 
porque o increnwnto anua l ele mão-elc­
obra especializada (ele ambos os nÍ\'cis) 
tem que ser maior nes te caso. 

Este problema pode ter urna so luçi10 
transitória, mediante au.xílio externo e 
rn ediant., a contrat açüo de profcssôrcs 
do exterior, de modo a a tender a neces­
sidades inicia is e do primeiro período 
do programa, o qu " se fôr fei to, garnn­
tirtt o desenvolvimento nns períodos suh­
sc'Iüentes, sem tais ajuda e contratação. 

A: :rn por cento ll : tO por cento 

ＭＭ ｾｬＭＲＭ Ｑ ｟ Ｓ＠
_ 

_ Ｇｊ ｟ｬ｟ｾ｟Ｌ＠ __ 2_ :< 

130 IGO 21!) 100 "º lOG ::;.1 

20,0 ｾＳＬｩ＠ 1:1 ,7 ::!O.O ＺＺｩｾＮｯ＠ 3G .'.:' 5·1. 

3,1 0 ·1, 11 5,35 2,f'i7 :J ,GO 5,02 ; ,n;; 

J'.? ,:! lõ.S 2U,5 J::',O líi,>; :n.:; :::! .fl 

l. '.?7 J/ ,,i ::!, 15 J ')'l J,SU 2,·15 :;,.:;.: 

s.o !0,5 l '.l ,G - ., 10. 1 11, l ｬｦｬ ＬＮｾ＠

º·º J ,27 1,61) 0,30 1,2!) J ,80 2,.j 1 

Corno se \'Crifica. º' inocl c!os ccono­
inl:tricos pcrm itc1n , n1u ilo s:'"ttisfatúri a-

1ncntc, 11111a qunnlificaçt1n cconõm ica das 
necess idades de educa\.'ãu e , por isso . 
po>s ibilitam c, t.1bcleccr ;1s metas quan­
ti tali\' ;ls de um siskma educacional. 
tendo cm \i sta um determi nado ritmo de 
desenvolvimento cconõm ico planejaclo. 
É , por isso, um m eio útil de 1ila11e jam e n­

tu eclticacio 11 11 /, c·1nbora 11<10 se ja ··o 
meio", p onp1c 0, lc.: niio pode existi r. 
Quantifi cadas as nccc,sidades educacio­
nais e fixadas as metas <1 u:111titativas do 
sis tema educacional, resta a inda o 
"'c.:omo" satisfa zer ta is necessidades e a l­
cançar ta is metas. Para responder a êssc 
' 'co1no'" 1 ou tros m eios si'io nccessúri os. 

ｊ Ｎ ｒＮｾｬＮ＠
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INSTITUT JNTEflN/\TIONAL DE 
PLANlFICATION DE L 'EDUCA-
TION - Pla11ificat.irm 
The111 es 71ri11ci1)(111x 
Paris, 1965, .59 púgs. 

de l' cid11catio11: 
ele recl1t! rcl1 e, 

Trata-se da 3." puhlicac,:õto 0 do Jns­
titul International de l'lanificalion de 
l'Eclu cat ion, centro internacional de 
forrnac,:ão de pessoal e pesr1uisa em ní­
,·el superior, criado c11t julho de HlG3, 
pela UNESCO, co ino organi s1110 semi­
:1ulõnorno. 

O l11stit11to, qu e é subvencionado pe­
la UNESCO e pelo 13anque Mondiale, 
tem p or objeti,·o o dcsenvolvi111ento dos 
con.hec i111 enlos sàbrc pl:incja111ento da 
<.:ducaç:iio e o aumento do número de 
<.:spccialistas no assunto. 

O present e volume se des tin ct " servir 
d<: subsídio para pcs<Jl<i sadorcs, políticos 
de educaçiio, acl111inistraclorcs e planeja­
dorcs de educação cm gemi , fixando os 
tc 111 as el e: pesquisa de intc rêssc prioritú­
rio para a planificaç<<o de educação e a 
1naneira co1110 podem auxiliar i:ssc pla­
nejamento. 

f: sscs temas, apresentados a título de 
suges tão, foram escolhidos por se tra­
t,1r de es tudos que niio apresentam di­
fi culdades especiais para serem desen­
volvidos e que siío considerados por 
educadores des tacados como ele especia l 
import:lncia e utilidade. O volu111e indi­
ca, em cada caso, a relação entre tais 
pesquisas e o trabalho de planejamento 
ela educaç<t0 e se refere i\ necessidade 
de adaptação dos projetos ;\ situação de 
cada país. 

Conforme se esclarece, os 25 assuntos 
de pesquisas selecionados atenderam 

.As duas anlcriores intitulam-se 
Ribliographic <ic ln Pla11i/ication ele 
l' Education e Plr111i./icatio11 <lc l'Educa­
tio1i: Réperloire tfl11 stit11tion::; de For-
11wtion ct d e Recherchc. 

aos seguintes critérios: O problema é 
importante? Presta-se i1 pesquisa? Essa 
pesqu isa será possível, considerados o 
custo, a disponibilidade de p essoa l e 
outros recursos necessá rios? Pode tal 
estudo trazer resultados úteis cm tempo 
re lativamente curto? 

Os autores do tTabalho deram a 111a ior 
importância ii apli cação prútica das p<'s­
quisas no plane jamento da educação, 
consi<lcrando, especialmente, problemas 
CJl.Ie envolvc1n vúrias disciplinas, e, por 
isso n1esmo, não raro escnp::un ao estudo. 

Conforn1e acentuam, n;io tiverain ｾｬ ｣ ｳ＠

a pretensão de realizar trabalho comple­
to, mas de obter certa unanimidade, com 
relação it situação atual cio problema. 

A seleção feita atendeu a vúrias eta­
pas: 

l) Entrevistas com pcsquisadorc·s e 
profissionais experimentados que se uti­
lizam de pesquisas em seus trabalhos, 
aos quais foram solicitados alguns te­
mas de estudo que julgassem priorit(1-
rios. 

2) Seleção dos temas assim indicados, 
rca lizada por especialistas, fase na qual 
se verificou grande convergencia de opi­
niões a respeito dos assuntos ele pesqui­
sas a serem recomendados com priori­
dade. 

3 ) Estudo, por subgrupos espcciali­
ｾ｡｣ｬｯｳ＠ nos respectivos temas, das manei­
ras mais adequadas de definir e desen­

volver os problemas escolhidos, alguns 
dos quais já vêm sendo csh1dados pelo 
próprio Instih1t Internationa\ de Pb­
nificatfon de J'Education. 

Apresentados êsse histórico e infor­
mações a respeito da organizaç·ão da 
obra, no prefácio da mesma, inicia-se 
o volume em causa pela definição dos 
tcnuos e esclarecimentos sôbre como a 

pesquisa poderá contribuir ao planeja­
mento da educação. 
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PtJ r "'pbuo dt· educaç•i.o'' H" ent ende, 

11a obra crn nprc\;o ··111na sL·ric contínua 

de np raeJ1cs". cll'sck o eliagnósti o elas 
｣ｯ ｮ｣ｊｩ ｾＺＺｦＱｃＢ＠ atu:us e a ava 1i :H.;i"10 cl:ls nc·cC" ·­
ｾ ｩｲ｢｣ｨﾷＮ［Ｎ［＠ f11t11ras, Ｚ｡ｬ･Ｎ ｾ ﾷ＠ a fo nnul;u;Cio d !.: pb­

nns desl i 11 :u los a ｾ ｡ｬ＠ isf.izer essas ncces ­
!-- id:1t1L'' · sua apro\·,tc,::lo fonn :-i 1. ｳｮ ｾ ｴ＠ f'XC ­

cuç<to. a :wali nç·iio tios n •s u lt :1<los e n 
rc·visrto e· n·fonnu laç-i"10, :\ l11 z ckssn C'X­
ｰ･ｲｩｴｾｮｴＧｩ｡ Ｎ＠ dos ph1nus fut 11ros ... 

. .-\ pbnific.H.;:in r·cl11cation:d . :t!'si 1n 

c:rnnpn.:c-n clida. dt· , ·•.: e:-- t·ar ｬｩ ｾＮ Ｑ｣ｬ｡＠ aos 0b­
j ·ti\'os e i1s 111·c·('ssiclndc-< do pais. a pl.1-
nos cconõ111i<:ns e sncinis , e ahn111!-!L-r, de 
1nam.:ira C<jltilihrada. todo o >i,t c111a de 
.. ｣ｬＱＱ｣｡ｾ ﾷ ＺＢＱ ＰＬ＠ incluído o traha ll 10 ed 11 ca ti­
' 'º rca lizaclo nas c,t·olas e fora dela' . 
SL·u ohjet-i,·o n:io L· a 1n ra l'xp:tn<>f10 
qu antit:l li\'a ela ｬＧｃｬｵ ｣Ｚｩｾﾷ ＺＭ Ｑ Ｐ Ｌ＠ 1nas ｾ｣ ｵ＠ :-ipcr­

fciçnnmt•nlo, cJc,·cndo f' n, ·ol \'t_·r. pur isso , 

rcfonn :i:-; e inovaÇ'ÕC's cl l'S l inacl :-.s ;1 tornar 

as escolas n1:ii , efi cien tes <' 1nl' lhnr ad:ip­
tacbs :'as ncccs:-; icl :Hles sociai..;. 

l'c lo t.:nno pla11c;orlnr se c11kn<k nn 
,·o lt11nc. ｡ｱｭ ｾ ｬ ｣ｳ＠ <]llC rca liz,1111 tarefas de 
l'.Sl ratL·gia e tC111 co1npctl-nc:ia técnie.1 

par:t rC'a li zar l:ti' planos (os q11 . is ck­
, .(•m cxprirnir as :-.spirac.·f> s e 1nc tas do 

pais ), C'lnbora se ｦ｡ ｾＢ Ｇ＠ alus:io ao fato d t> 
•1uc politic.;us, ndministrado1'C'S, pais e 
até a lunos cl e,e1npenha1n, c rn ('C:: rlo :;cr.­
tido, tarefas de ｰｬ｡ｮｩｦｩ ｣｡ｾ Ｇ Ｂﾺ＠ ecl11cacional. 

O objcti,·o do plancjador é fixado co­
mo sendo o de procurar obte r o me lhor 
rendimento poss íve l dos recursos dispo ­
ní veis, sendo s11a f11n i;-<to prirnordi al a de 
c.;ontrib11ir para qu e:: as opçõC'' cm maté·­
ria de política educacional sejam bem 
feitas e claramente en tendidas, c rn '"ªs 
i111plicnçíics, por todos os <ju devem 
as!-.u111ir decisões no setor. 

Suas ｦｵｮｾ ﾷ￵｣ｳ＠ s:io aproxillladas elas dos 
pla11ificaclorcs da economia e ela m:io­
de-obra, com as quais, elll certos ns­
pcetos, chegam a confunclir-se. Accntua­
sc, por isso, n necessidade de trabalha­
rc·m êles e111 ｣ＮＺｯ｢｢ｯｲ｡ｾ Ｇ ￣ｯＮ＠

O n>h11nc t'\'.: 11ni11a 1 a seguir, o papel 
qu e assurnc, 11 0 planr- j:nnenlo, a p esqui­
sa , e 1n Sl' llS , ·;'tri os tipos - p esquisa 
" fund.1rn c.;ntal" nu clc, intc rC''sacla, pcs­
＼ｪｬ ｴｩ ｳｾ＠ apli C'a da e ,tva1 iac.;ão e julgarncnto 

l>:1'c.1clo, na cxpcricncia . O t raha lho 'e 
fi xa cspcci.li111 c11te no sL'lor da p esquisa 
ri plicada , c111 e -;e julga, jnl'lusivc, poclcr 

contrih11ir para o c·, tabc lcc i111 enlo de 
teorias dl·,· idani l'nt · f11ndam cntadas <' 

:1plie.'1,·e i..; . 

Acent u:i -st· a i1 11port.l1u.: i:t quc ｾｳｳｵﾭ

rn cm no p brn·jaml'nlo o julgamento <' 
,,, ｡Ｌ ﾷ ｡ ｬｩ｡ ｾ ﾷ ￍ• ｬＧｓ＠ quando uti lizndo dados 
comp:uath ｯｾ＠ l' .uun:-. tr.t' !' t1Íil'iL'ntcnH . .:nte 

nuinc-ro$:t!" C' , ·.1 ri.1clas . 

No 'i"" cli z Tl' ' J>l' ilu ;, p esc111i s;1 apli­
cada, o voluml' :1cOHSl' ll1 .1 41H: . e111 g ran­

tle p:lrte dos casos. nu111a l.' e tapa se 
rc.: .. dizc 11111 cx:u1H' elo qt1 <' se th·tT f eito 

no sl'l"or. No cn'o el e prnjc-tos Ｎ ｾｭｰ ｬ ｯｳＬ＠

insuficien tc·nH·n tl' cs t11cl aclos, que se co -
111t ·cc por 111n projetn-p iJ ,'1to. l ' lll que se 

ter:'1 ('Ili \ '1sta pl'ir :'t prov,t hipÚll'!'CS de 
trabal110. mé·toclos e' poss ibilidades de 
c:xccu<J10 . l'lll .11 1Hbtra .Hkq1 1:1c1 a para 

oht-t·r ｬＧｯｮ､ ｵ ＺＭＱ￼ｲﾷｾ＠ ' ;'ilida..;, que p cnnitarn. 

indush·l-. organi za r p la nos fi11 .1is de 
pcsejlti 'ª· Accntu ,1-'c.; a 11r·ecss idaclc d (', 
..:m v ... ri os casos, a pesquisa de campo 
::C'r rca1izada c· 111 t11n CL' rlo nú1nero d e 

p:1isc ·, · atcnclenclu a <ll' tl' nninadas con­
､ｩｾ ﾷ ￵ ｣Ｇ＠ el e uniformid ade . 

Sugcs ti1l"S gcr:iis s;-10 ainda feitas. no 
1·o lu111 e, no ·enliclo de dividir certas 
pesquisas cm proje tos p arc iais. a cargo 
de clif[' rcntes <'<111ipe. e cl<' incluir nela' 
educadores . ad111inislradorcs, cconomis­
lns, <:icntisl.1s socinis C'1n gera l, e n1esnlo 

profissionais el e espccificac:iio mai re'­
trita , como dcn1ógra fos, econo1nistns 

esp ecia lizaclus em anúliscs de e11stos e 
preços, cspl'c.: ialb tn · cm d11 c:11;·<to com­
parada etc. 

Os 25 a ·s11ntos de p l'squisa escolhidos 
como prioritúrios s:io distribuídos nas 
seguintes :trens : 1 ) Custo e ｃＢｦｩ､ｬｾ ｮ｣ｩ｡＠

-
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da ｴﾷ ､ＱＱ･｡ｾ ﾷ ｩＢｬｯ＠ ( 7 projetos) ; J 1) Finanl'Ía-
111L·nlus da ｣ ､ｵ｣｡ｾＮ［ｩｯ＠ (3 projetos ); li! ) 
O ＱＱＱＺＱｾｩ ｳ ｴ￺ｩ ｵ＠ (3 projetos )' IV) Aspcc­
t11s da 111i"ln-dc-obra (4 projetos ) ; V) O 
procl':<:<o de ｰｬ｡ｮｩｦｩ ｣｡ｾﾷＢＢ＠ ( 3 projetos) ; 
VI) Aspectos internacinn:ds da plani­
fil:a çfu1 ( .') projc.: lns). ｊ ｾ ｶｩ､･ｮｬ｣ｭ｣ｮｴ ｣＠

(·sSl'S ｾ Ｑ ＭＺｰｃＧ､ｵｳ＠ se rc b cion:lm e, p o r ｶｬＺ ｾ＠

1.<·s, 111 cs1no, certns prnjdns pndcria111 s1·:· 

1·1.lss ificad11s l'ln 111 :-iis de 11111a itn·:-t. 

No 'lll l' respe ita aos problemas rcb­
ci11n.1dos ;\ L ª ;'n·c-a. si'io ap r<'Sl 'lltadu ... 

projC'ftP• J°l•l.1ti\·os a : 

1) C111110 a111rn·11L.1r a prod11tivid.1dc. 

ＱＱＱｴ ﾷ ｬｬＱ ｯ ｲ ｾ ＱＱＱ､ｯ＠ a q11.didadc dos sistcnta-. 

ﾷ ﾷ ｾ＠ ·o lan·s , ｾ＼ﾷ ＱＱＱ＠ : a1111H ·11t o d C' ｧ ｡ ｾ ｬｵｴｩ Ｌ＠ 011 

l 'Oll'l'n ·:1r ª" q11 alicladt·' rl'd 11 zindo os 

:,! :\' .. tns. '.?.) P,rc, p:iro eh, 1llan11.ti s t.·0111 

pruct·ssos pr;'tticos de d t..:lc:r111 in ac..·•í1J dv 
.- 11 , (n, , par:t ｵｬｩｬｩｺ｡ｾ ﾷＺ Ｑｮ＠ d • planl'j:H.lorl'S 
\la 1·d11 ca<; f"ln (· :le.lm inistrado r<"s C:$col:t­

n·:;; .) ) ｄ ･ｬｴﾷｮ Ｑｩｩ ｮ｡ｾﾷＺ Ｑ ｵ＠ de c 11qos unitú­
ri11s d .1 c..: duca t.,· t111. nos paÍ!-.L'S c·in ch•st•n­
\ 'n h i1 11c11io : ·i ) ｉｮＱｰｬｩ ｣ ｡｣￵｣ｾ＠ C'c;11nUmic.;.ts 
ti · non>s n1L·toclos t.' rccu r!"o. de C' nsi-

110: .')) :\ ｶ｡ｬｩ｡ｾ ﾷ ｩｩｯＬ＠ cln pnnto-dc-,·isla cco­
rnJ1n ico. dl· Ｌ Ｎ ｾＧＱ ｲｩ ｯｳ＠ prograrnns de n1fahL·· 
rmu;üo de :i cl11llos: 6) Comparar;iio t·n­
ln• <life rf' nl t·s n1l·toclos de form:tc;;lo 

profi s< io11al ( •·111 func;iin de custos e Tl'­
"'ll"1clt>' ): 7) \lantagl'ns ccunomicns da 
cno1>L'r:lt.,':10 111ulti11acion:il <!111 ecl11 caçf10 

1 na fonnn <; :"tn d (' mão-de-obra de níve l 
11u'·clio t' superio r e na produção el e li­
, ·ros dt• tr· x to e nutros 1natc ri;1is cduc:a­

ri ,·o,; ). 

:'<:a :'trc:a Il ( Financianwnlo da ccl11 ca­
·ft0), !"fw Ít>itas sugl'stt>L''\ a respe ito elos 

ｾ Ｌ ﾷ ﾵ ｵｩＱＱｬｬ Ｚ ｳ＠ proje tos: 

l ) '.\I étotlos de finaneinmcnln ele 

＼ Ｇ ､ｵ ｬＧ｡ｾﾷｦｴｵ＠ <pie vem sendo utilizados -
s11a cfidêneia rclat"iva; 2) Que propor­
t.;:lo dos rcl'ursus nacionais deve ser cles­

r>'-'ndicb com a cclucaç-iio'? Como finan ­
ciar a expansiio ela educação obrig11tó­

ria? 

G - 35 901 

Na úrea 1 II - referente an magistério 
- são considerados os seguintes proje­
tos: 1) Como equ ilibrar n oferta e a 
tlcmanda de professores; 2) Papel ela 
ecl11 cação da mulher no desenvolvimen­
to social e econôm ico e na expansão do 
ensino ; 3) Situação aluai do professor 
rural ; condiçõc:s que lhe favorecem o 
trabalho, no sentido do dcsen\'olvimento 
th comunidade. 

A :'trca IV rcfcrc-se a aspectos rclati­
,·os :'t fom1nção de mão-dc-obrn e eom­
prcc11de projetos como: 1) l-.léloelos de 
projeção tia mão-de-obra - avaliação 
erílica das expericncias realizadas no 
setor; 2) Como :itender ,·,s necessidades 
rcbli,·ns à cnpacitaçiio técnica ele nível 
médio de maneira mais eficaz (mais rú­
pida e cconumica); 3) Como adaptar a 
ｦｯｮｮ｡ｾﾷｩＢｬｯ＠ profissionnl ;'is necessidades 
dos países cm desenvolvimento; 4) Co­
mo adaptar n clcmancla popular ( bnsen­
da nos desejos subjetivos dos ineliví­
d11ns) iis ncccssidndes prútims do dt•­
scn , ·t>lvi1ncnto nacional; 

A :'irca V refere-se ao processo de pla­
nc·j:11ncnto e envolve estudos relativos a : 
1 ) Condições essenciais ao êxito do pla­
nejamento da cdu caç-iio e condições dcs­
(avor:'n·cis ao mes1110 ( estuelo ele casos); 
'.l) ｅｶｯｬｵｾﾷｩＢｬｵ＠ do processo de planejn-
111cnto ela eclnctwão (etapas J\Ccessirias 
e critérios para avaliar os progressos 

realiza cios) ; 3) !Medidas de organização 
e processos adrninislrnlivos mais c fica­
""s ao planejamento da cducaç:ão, 

A :'trea VI envolve projetos eoncer­
ne11les a aspectos intl'rnacionais do pla­
nejamento dn cducaç·iio: ] ) Como uti-
1.izar, com o m:himo de cficicncia, a 
<tjuda exterior parn o planejamento da 
cclueaç·iio; 2) Comn aumentar a cfici­
l:ncia da ajuda ex terior por meio do 
planejamento da ･､ｵ｣｡ｾﾷｦｴＰ［＠ 3) Como 
11dnptar modelos importados, cm educa­
ｾﾷｩｩｯＺ＠ 4) l'apel dos profissionnis estran­
g:ciros, cm educação; 5) Como aumc-ntar 
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a dic:icia dos estudo- e da ｦｯｲｭ｡ ￧ﾷ ｾ Ｑ Ｐ＠ no 

t·strangciro. 
Todo- esses p rojetos s.-<o cstmlaclos e 11 1 

ten nos de problemas a serem resolvidos, 
ctap ns a scrc111 ｳ ･ ｧ ｵ ｩ､ ｡ｾ Ｌ＠ contliçü s :-t !'iC' ­

ren 1 levad:-as en1 con t:'l - o (j UC, a nos:-.n 

, ·cr, representa um auxílio incstim Ú\"c l 
aos interessados e rn ck ·cnvo h-c r pcsq11i ­
sas b ;'1sieas p ara o plancj:11 11c ·11t n '"' "'·a­
cional. 

O voh1 111c tC"m , ainda . o 11 1l·rilo de.· 1-e ­

n :la r a complexidade do prohl ·11 1:1 . o 
perigo de um p lanejamento fr ito sc·111 
os neeessúrios dados h ;'1>icos e ind IJL' n­
dente de consideraç·:-10. cm p ro fund ida­
de, da situa' ' 'º a tual c da> >o luçücs no­
v:rs a tentar para melhor ut ili zaç.io cio. 
recursos hnmnnos e nl :i lc·ri :t is di ..,poní­

Yeis . 
A ref lexão a q ue nos Je,·:i s1ili rc· a 

necess idade de utilizaç<10 de todos ns 
t":- forços - inch1 sh·L' os dc:-4...' Jl\'Olvido:\ n :l 

,•xpcriencia ｣ｳ ｬｮＱ ｮ ｾ｣ ｩ ｲ｡＠ nu du111 ín io do 
planejamento - de m.1n ira coord nad.1, 
eorn lucidez. cq 11 il ibrio ,. p ro fundo cu­
nhceime nto d .1 ｳ ｩ ｬｵ ｡ｾＭＮｬｯ＠ nadnnal. - n:t0 
1tpenns cm tCrmos nun1l·rico"' • gL·r.ti s . 
01:is m profu nd idade e com as d ifl'rcn­
c i:1c;ües ｮ･｣｣ｾｳ ￺ｲ ｩ Ｎ ｴ ｳ＠ - pare<: -nos 11 11 1a 

das mais import ant ·s ｬｩ ｾ ﾷ ｴＱ｣Ｕ＠ que o ' olu-
111 c nos tra z . 

l gualm t·ntc :1 noçiio q11 i111prl'!!ll:t 

lodn o tra ba ll1 0 de nada \"alt· a cxp.1ns:-10 
ljll :l ntitati va da ･ ､ｵ ｣ ｡ ｾ ﾷ ＺＭ Ｑ Ｐ＠ dd icicntc 
(como sf'rÚ o nosso caso, e 111 q ue as t :i ­

xas de cvas1-10 e n.:petCncia :l l L'.S l :tnl n 

frat'asso da sit ｵ｡ｾ ﾷ ￣ｯ＠ a tua l ) , fa zendo-'" 
nec·l'ssúria a 111clhori a q ualitat i\·a que 
result a d melhor plane jamento. O \"O ­

lumc tc rn :li ncla o mé·r ito d no :il ert ar 
sc)hrc a nccC'ssid.1clc de e ntrosar os tra ­

balho. de pbnejamcnto com o >t11do 
, las causa:-: que torna m inc ficnz ·-; n.;; 
,, i, t1' 111as educacionais e das so luçües quo 
,·,·nh:1 111 a tcmlcr ao prnh l<.: rna , o que im­
pli t:a a necessidade d" inc l11ir nas cq ui­
P' '·' de plancjadorcs de ｣ ､ｵ ･｡ ｾ ﾷ ｩｩｯ＠ p ro f11n-

dos co11heccdorcs da ･ ､ｬｬｬ Ｚ ｡ ｾ ﾷ Ｎ Ｍ Ｑ Ｐ＠ br.1sil,·i­
<:1 e de ou tros pa íses que tenh am c n<·on­
tr.ulo 1nc lhorcs ｳ ｯ ｨＱ ｾ ﾷ ｴ Ｑ｣ｳ＠ pa ra ns p rnh l<' -
11 1as <JUC nos a fl ige111. . 

Por tõdas essas r.1zC1t ·:-. , cn.• 111n:.- ' \ll C' a 
k.•i lur:t do vo]u111 <..: 111 pau l:t L· d...: i 11 ixi ­

m:1 import :\ncia pa ra plarwjadorc·s da 
c<lucaç·üo, ｡ ｣ｬｭｩｮ ｢ ｬ ｲｲｴ ､ ｯｮ Ｚ ｾ＠ l'' ·11l:t n:s e 
.. :d11 cacl orcs c m gcr.d. 

L . \ 1. 1' . 

1 ｾｅ ｐ＠ - Co11f erd11 ch1s l utera mt·1 ｩ｣ｴＱ ＱＱＱＱ ｾ＠

ele Ed11caçtío, ｾｬＮ ｅ＠ . . - Hio. 1965. 
].50 púg:.:. o 

Depois dL' ddl.1g r.1d.1 .1 ｾ＠ ﾷ ｾＱ ＱＱ Ｑ＼ｬ｡＠

C ucrr:i \l11 nd ial , \' .'irias rcu111 tH: 'i inkr­

:1 111 eri crt n:-ts dt.· 11 ÍvPI J11 inbll· r i.d f or.1111 

L1 rorn o,·icb s cu rn o objL' ti ,·o dC' p ro, 11 1:i r 
!!O l11 çúcs p ar;1. os prob lemas ｬ ｩ ｾＺｴ ､ ｯｳ＠ :tu 

dcscn\'olvi1 n n l o d :t l'c.l11 c. 1l;:"'in n .l :\ iul· ­

ri ca L a ti na. 

Trt:s for:1111 co ll Ít·rt'-nda-. ｾ｣ Ｇ Ｑ ｢ｲ ｬＧ＠ l'd11 -

c:.1 ·:ío ( P:1namú , Hl.J"; L irna . .LU.56, 
Bogot.'1. J 963) <.: duas \"CrS:\\':111 1 , ôb rc: 
ccl 11 cação e dcs 11volv i1ncn lo c.·contl 111 ico 

<' .• oeia l ( 1'11 nt:i dei Es l<·. HlGI. t· ·: .n­
tia "O, J96:2 ). 

F [1cil ú vcrific:l r-sc :1 l ' ' oluc.::-10 cio !>l·11-

'.l 111ento e da :iti tucl l' dos pajsl"S latino­
;tm crican o.:;; no hul 110 c.l t1'\ ..; :1 :-. rl' 1t11iôl':': ,... 
partindo de 11111 :t v i..;;10 ｦ ｲ Ｚｴｾ ｮ ｷｮｬＮＧｴ ｲ ｩ Ｚ Ｑ Ｌ＠

a inda n ftn int c·g rad a, d11 ｰｲ ｯ｣･ｾ＠ .... n t·U 111.·.1 -

I ivo, :lli i1gf'-sc a con:-.cit·nc b !,· q 11 t' : t 

prol lcmútica n l11 cacio11 a l 11 :-11> Jl"d" e· 
n;10 dcv · !'Cr L'01 P .. itkr.1cla f11 ra dn l'nn ­

tt·\ tO soeia l. 

A ConfL' rem:ia "de 1'11 nt.1 dei E>k n ·­
proscnla, para .l t.•ducac;fw l' p ar.t ｮ ＱＱＱ ｩ ｴ ｯｾ＠

outros prob lc1 11 :ts. o i11 íc io ck· 11 111a no,·a 
c.: n1 , cin que :i .dH111 d:1nlt · 1't lÚril' .. 1 q 1h' 

cnvn ln .; d<"clar:u;r1t's .1nll·rinn .. · ... l · .... 11h ... ti-

P11hlicac.; :io ､ｩ ｾ ｴｲｩｬＱＱｩ￭､ Ｚ Ｑ＠ pel o 
J NEP p o r ocasião d:i J onfc rú1wia Na. 
1·io11:1I de EdtH'•H;ii o. cíct11 acl:1 cm ｕ ｲ｡ ｾ ￍﾷ＠
l ia tl c 3 1 de 111an;11 a 2 ck ahri! d1; 196'.i. 
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luída pc· la 111 :rnifesla \'Onlaclc de CÍL'l'.­

var e c11111prir o convencionndo. 

E 111 P unia dei E ste nasC'c a Alinn<;.1 
para o Progn::.-.so com ear:tl'lc ríst ic:t:; 

11111ilo pro111issoras e redige-se :i Carla 
<.: 111 q11 c se [nrmulam proposições 1 a_­
lanl c: c l:ira:; e oh j ·li vo.< bem definid os 
L' lll rl'Lu,·:-LO aos , .,·u·ios it ens do ternúrio. 

En 1 P11nla cl l' ] E :- tc du.:g11-f'L' Cl1nsci­

«ntc111 ... ntc ,\ ·p11 e lu s;lt1 de <Jll C os ;tlt os 

· ｮｯ｢ ｲ ･ ｾ＠ propús ilos da Cu11fcrcneia -
preserva i'in da liuerdatl e <· t'<> 11solid.1,·f1 n 
ela dc 111oc r. l(' ia na Ain l· ri ca Latina - sc ­

ｲｾ Ｑ Ｐ＠ alingiclo"i .i tr:1vl·s do dL·st.·n,·u lvin u..·n­
lo conU111ico e :,uci:t l c fJU C:, par.1 for­

j.ar ｬ ｾ Ｂｳ＠ · prog n·:,su , a ｣ ､ｵ ｣｡ｾ ﾷ Ｚ ｬ ｯ＠ l· in ... lr11 -

111 e11lo de: Í11nda111enla l irnpnrt ,inda. 

Q uando : cl111i11i sl radores e cducad11rl'­
clc todo n Hr."il , cn111 atribui,:õe; na for-
11llllatJio e l '.'\t·cuc;ão de nossa política 

<' d11 cacío11a l, se rcl111 c1n para cxa1n i;! de 
problc 11ias de rl'spons:1bilid.1d L· co11111111 . 
níi gu ra-!:le-no:-; oportuno uí L'H.! l'L'r-lhc·s 1 

co rn o ·uhs ídio de consulta. as 111 :111 iÍC's­
l :H; ôcs :1pro, ·n.das nns citadas rcu nit:.c:-; e 

fl'!n t .. l <'nÍch::-t clas ncslc , ·oJum C'. 
' . l'. 

I .' EP - Cu 11fc rê11cias /11t crnaciu 1111is <lc 
/11sll'llÇt70 1'1íblica . :\!.E.C .. Hio, 1965, 
ｾＲＺＩ＠ p ;'tg:->. 

l'ro111ovicla i11it:ial111enle pe lo Burcau 
l 11lc rn :icional de Educaçfio, a partir de 
1947, p e lo Bureau e pC'lo UNESCO, 
rc \111 c-s · :inualmentc cm Genebra, <k.s­
dl'. 19:3-1, :1 Coriícrcncia Internaciona l de 

ｦｮ ｳ ｴｲｵ ｾ Ｚ ｩｩ ｯ＠ f'úbli e:i, cujos objcth·os prinC'i­
pais consistem na ｡ｰｲ ｣ｳ･ ｮｴ｡ｾ ﾷ ｩｩｯ＠ de re­
latórios sol.ire o 1110\lilllcnto eclucat·i,·o do 

nno an teri or " na cliscuss;io e Yol;u;iío ele 

Hcco1 nt•nda,·ücs aos .\l inbl é· rio, do · Edu­
caçf10. 

A s ｒ ｣ ･ｯｭ｣ｮ､｡ ｾ ￵｣ ｳ＠ cn1anatlas dessas 
Con ícrcncias intcrgm·emamentais. de 
q11 · ehcgarn a p:uti9ipar até novc·11ta na­
<.;ôcs, scn1 :-tssurnircm n fõrça tle decisões 
e ｾ＠ m se rcvestirc111 da íonnn de <.:onvC­

nios , constituem, não obstant e:, 11rn ｣ｯｮｾ＠

junto de nom1as da mais nmpl:i autori­
cbdc técnica e 111ora l, por scr<.: 111 elabn­
racbs com fu11d:i111c11to na realidade es­
colar dos países participantes e apro-
1·ad:1s, apús acurado exame, pe las au­
toridades superiores ｲ｣ｳｰｯｮｳ￺ ｶ｣ﾷｩｾ＠ pe lo 
ensino nesses países. 

As c: inqiicnla e s lc Rccorncndaçóes, 
n pcdidas pelas ';ntc: e quatro Confc­
rêncb s re;; lizadas ern 1963, abrangem 
aproxiin:1da 111 cnlc mil e quinhentas pro­
ｰ ｯｳｩｾﾷ￵･ｳ＠ sôbrc problemas universa is do 

· t: nsino e constih1cm, por essa razão, 

uma Carta Internacional de Educação 
da 111aior imporhlncia, cuja significaçfio 
n;in pode se r . ubcstimada por quem quer 
que tenha uma pareda de r<'sponsabili­
dade C'tn aclministraç·ão escolar. 
ｾｯ＠ 111omcnto cm q1w, cn1 nos30 País> 

os E stados c11idan1 de ｯｲ ｧ｡ ｮｩｺｾｲ＠ seus 
sistemas de cn:;ino i1 luz dos princípios 
de dcsecnlralizaçiio e dos critfrios de 
plancjarncnlo ditados pela Lei de Dire­
trizes e Dases, afigura-se-nos exlrc10rdi­
n:'iri:l111 cnlc oportuno reunir, par;1 faci­
licladc de co11s11lla por parte das aulori­
tla<lcs elo ensino, as p eças dêssc fecundo 
corpo de dn11lrin:1 pedagóg ica, que, por 
um lado, lhes pode servir de fonte de 
inspiraç·ão de providencias e, por outro, 
pode prestar-lhes valiosos subsídios pa­
ra o aprimoramento de soluç·õcs j:'t aclo­
l:i<bs. 

C.P. 



TA XA DE ALFAllETIZA ÇAO 
NO PAiS: 61 '/'c> 

Se,:11ndo rL"sult ad os do últiJ1JO lC\·:rn­

ta1nc11tn cc11 sit.'1rio, ､ｩｶｵｬ ｧ ｡､ ｯｾ＠ c1n YO­

lt11nc <'Spl'c ial p C' lo Sc n ·iç·o N:wio:ial de 

llecc1i>c: 1111cnlo el o 113 GE, foi rea lmente 

:1preci:\,·e l o cr s hncnto ela ta'ª de al­

fabeti zação ela p opu laç<1 0 no ck<:l:nio tle 

1950/GO. Com deito, e tKjllanlo a la 'a 

crescc 11 de ＱＳ ｾｻ Ｎ＠ p ara '18;.- e ntre 1940/50, 

na últini:1 décacla, as ｰ ｣ｳｳｯｾｳ＠ d e 10 anos 

e 111ai s fjttC sabiam kr e cscrCYLT ;·eprc­

s<'nta ra111 Gl % da população. 

Ern nú111c ros absolutos, os resultados 

ｾ Ｑ ｰｵｲ Ｚ ｵｬｯ ｾ＠ no últirno censo inllica rn p nr:t 

as lwsrnas el e 10 a nos e mai s 11111 lotai 

de 29.502.980 :dfabeli za clos contra . ... 

19.14 í .50:J q ne ｮｾＱ ｵ＠ sabiam ler nem es ­

crever. i\'us três 1ev:1 nlamcnt·os ccnsitú­

rios, fura111 idê nticas as dcfini <;úcs ado-· 

tadas p ::ra rdfab eti z.1dus c ana lfabetos, 

｣ ｯｮ ｳ ｩ､ ｾ ｲ｡ｮ､ ｯ Ｍ ｳ ･＠ como :dfobel izadas as 

pessoas cnpa::.cs de lc:r e cscreucr t1m 
bilhete .\i111ples. em q1111lq11 N idioma, 
11<10 sendo asdm. co11sidemc/11s as que 
o penas ossi1wsscm o seu prúprio 110111 c. 

A e levaç <10 da L1" 1 de alfabet izaç·ão 

d o País deve-se, c m g ra n<l e parte, ao 

contingente ｦｴ ｾ ｮｩｮｩｮ ｯＬ＠ cuja p articipação 

no pro<:esso eclucacional brnsile iro vem­

sc ac<·nl11:111do d esd e a <l éea <la de 1940. 

A a 11:'ilise dos últimos result ados di­

vulga dos p elo Serviço Nacional d e Ile­
cense;une nto do IBCE demonslTa a evo­

luçfto do grnpo feminino, cm confronto 

com a população masculina de 10 anos 

TN FOH \\IAÇÃll 110 PAÍS 

" ma is. Segundo o Censo d e HJ4 0, e1n 

ca cl :1 1.000 hu111 c 11s d e 10 a nos e rnn is , 

·-182 cr:1 m alfab eti zados, e nquanto e ntre 

:is ｭｵｬｨ ･ ｲ ｾ Ｎ Ｇ＠ a proporç- flO e ra de 380 cm 

<:ada g rupo de l.000 . l\o ce nso d e 1950 
os dados rn1ml ·ricos :-i pu r.idos indicar:lrn 

526 lio111c ns e· -1-12 n1 u lhc res Cll1 c:a d.1 

milhar, ao p asso c111e 11 :1 últi111 :1 p esc1uis.1 

ccnsitúria u grupo fc111i11i no a lcançou ;t 

proporç-flo de 573 p or 1.000 cn1 ｯ ｰ ｯｳ ｩ ｾＺＺ ｬ ｯ＠

aos G4 0 h ome ns a lfabd iz:ulos ele 10 

:1nos e rn:i is I"L'Cl'l"ISC' :tdos n.1 in c·srn:i op or­

tunidad e. 

Os rcsull.\dos do últi1no censo r egi s­

trara m 11111 c Í<"li n ) d e <Jl• ase 49 milhões 

d e p essoas de 10 :inos e 1n:i is, cm todo 

o ll rasil , d .is q ua is ce rca d e GO p or cent o 

eram alfab e ti zadas. Fo i n:t Heg iõ10 Sul 

(LU C se registrou a 1na ior predo minância 

cb popul:i ão b rnsil c ir:i al h b <' li zad a sC:.­

lm: o lu tai tlos <jllC nõ1n sabia m le r n em 

e'\C rcvcr: 75';;. contra 25%. ]ú n ::i Hegi fio 

Leste, rl' fi d iu a s il11a Ç':í o c' iste nt c no 

conjunto do Pa ís : rn :i is 0 11 1nc nos 60% 
L·ran1 :i lfabcliza clus. E, p :ira <:onfigurar 

a influenc ia d as c:undiç-úcs sóc io-econô-

1nicas reg iona is nos índices tl c alfobeti­

za,·f10, os rcsultadus colhidos no Nordcs. 

te bras ileiro indicam um p e rcentual d o 

39% d e habitantes de .L O anos e mais 

que sabiam le r e escrever. 

( Do CorTeio el a M a11h {i.1 Rio. 23-5-1965 ) . 

HEATOR ATôM!CO NA 

LJ NL\'ER SIDADE DO BRASJL 

Hessaltando q u e aqu l: le é um marco 
de esp ecial i111portfmda r1n e evidencia 



REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS 273 

o avanço da técnica brasileira lia reali­
zação de pesqu isas nucleares de rcspon-

. sabilidadcs cada vez maiores, o Presi­
dente Cas telo Branco inaugurou, a 7 
de maio último, o reator atõu1ico ",\r­
ｾｯｵ｡ｵｴ｡Ｂ＠ cio Institut o de Engcnlwria 
Nuclear, da cidade uni versitúri;i , na 
ilha do Fundão, cm so lenidade a quo 
cs ti vera111 presentes autoridades e cien­
tistas brasileiros, represent antes diplo-
111úlicos e delcgaçiics de cicnt istas de 
diversos países. 

Depois de fri sar <'jll · o nóvo reator e 
"""' paciente conquista brasileira, o i\!a­
rcchal Cas te lo Branco, e111 seu d iscurso, 
nccnluou : 

"A ｩｮ ｳ ｴ｡ｬ｡ ｾ ＭＺ Ｍ Ｑ Ｐ＠ do rea tor cio Ins tituto 
de Engenharia Nuclear constitu i um 
1narco decisivo para o Brasil. Sem dú­
vida, a ｣ｯ ｮｴｲｩ｢ＱＱｩ ｾﾷ ＼Ｑ Ｐ＠ de meios estrange i­
ros cst,'t -presente. Id as os aperfe içoa­
mentos introduzidos s<1n substanc iais o 
n1ost ram que a nossa autonon1ia técnica 
se a firm a, passo a passo. 

Graças, sobre tudo, i1 capacidade téc­
nica de especialistas brasileiros, cami­
nhamo para a implant ação da indústria 
ntuniica no Brasil. O Governo vu com 
interesse a form ação de mais especia­
listas e q11 e se aprofundem os estudos 
científicos e tecnológicos relati vos às 
aplicações de energia atómica. Deseja, 
também, incrementar a utilizaç-Cio dos 
radioisótopo , que é feita, em numero­
ｾｯｳ＠ pontos do País. i\Iantcrá cm pauta 
os estudos a ca rgo da Comissão Nacio­
nal de Energia Nuclear e ele outros ór­
gãos interessados no assunto. Assim, o 
Governo visn a aumentar o bem-estar 
nacional, aproveitando, com profundi­
dade, as nossas reservas de matérias­
primas. 

O nôvo rea tor, construido inteiramen­
te no Brasil, por técnicos e operários 
brasileiros e com matéria-prima com 
(J.3% de uacionalizaçr.o, pertence ao tipo 
existente cn1 diversos países e foi fabri-

cada nos moldes do "Argonaut .. , rea­
tor atómico da "Nuclear Asscn1bly for 
Univcrsi ty Training". A sua utilização 
permitirá o preparo de 20 engenheiros 
nucleares por ano e o trein:llncnto de 
especialistas para operar reatores nu­
cleares. Localizado na Cidacle Univcrsi­
túrb, cm prédio especial, possibilitar:'. 
a rea lização de aulas práticas dos cur­
sos de engenharia e téenica nuclea r, es­
tudos avançados sôbrc contróle de rea­
tores nucleares cm geral, inclusi\·c de 
potência, pesquisas sobre reatores hc­
terogencos de vúrios lipos, sobre a pro­
teção contra as radiações ionizantes , 
sôbrc a utilizac;Cio de novos elementos 
combustiveis nucleares e estudos sôbru 
física nuclear b(1sica. 

(De O Gloào, Rio, 8-5-1965) . 

CENTRO IlRASILEIRO DE 
PESQUISAS ESTATÍSTICAS 

Corncmorauclo a "Semana do Esta­
tístico" transcorrida em maio passado, 
professores e alunos ela Escola Nacio­
nal de Ciencias Estatísticas fundaram o 
Centro Brasileiro de Pesquisas Estatís­
ticas com o objetivo de se dedicar à in­
vestigação cientifica e :'L aplicação de 
métodos estatísticos aos ramos da ci­
ência, promovendo estudos e pesquisas, 
coordenando e divulganclo conheci­
mentos ou realizando conferências e 
conferindo títulos. 

O Centro também se cmpenlmrú cm 
criar e manter cursos especiais, isola­
damente ou cm colaboração com cnti­
clacles oficiais ou particulares, estabele­
cendo o intercâmbio cultural com insti­
tuições nacionais e estrangeiras, concc­
dcnclo bôlsas-de-estudo e articul:inclo­
sc com entidades quando haja inte­
rêsses em comum . 

Quaisquer inforn1açõcs 
obtidas na Av. Presiclcnte 
- 2.0 andar - Rio. 

poclem ser 
Wilson, 210 

(Do Diário de Noticias, Rio, 29-5-1965). 
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FOHlllAÇi\O UE PROFESSóRES 
l'AHA O CURSO NORMAL 

NA Gl!Afü\ílAR 

AtC'n<kndo a disposiç;io da Lui du 
Dirctri Z<'S e Dases, o Instituto de Edu­
cação da Guanahara foi reestruturado 
com a inclusão do curso de forma ç·iio 
el e proícssi'>rcs para o ensino normal, 
além ci o cnrso de cx l«nsão <' apNÍr-i­
çoamcnto. 
ｔｲ ＼ｬ ｮｾｌ ﾷ ｲ ｣ Ｌ ﾷ｣ ｮＱｯ ｳ＠ o nt), ·o Hcgi1ncnto do 

Instituto, baixado p r- lo Decre to ·· :-.; ·· 
n. 0 38 1, de 2-4-6.'J . 

/\F:CI.\/E i\' TO /.\'T EH.VO 

T ítul11 l 

/)a ., fi11alidadcs e da orua 11i:.açrí o 

,\rl. l.º O )nstituto de E duc:ição clcs ­
tin:t-sí'1 prccipuamcnl <" , :\ ｦ ｯ ｮｮ｡ ｾ Ｚ Ｚ ｬｯ＠ d · 
profcsstl rc·s ele en"õ ino priin:'trio, atran '.·s 

de S<' U Curso Norma l. 

Parúgraío único. Além e.lo Curso Nor­
mal, o Instituto p oderá manter outros 
curso.;; nccessú rios :to bom alendimc11lu 

de sua finalidad e principal. nos termos 
ela L t' i Federal n. 0 '1.024, de 20 de d<:­
zcrnhro eh- 1961, que fi xa as dire tTi zC's 
e bases da cducnc;ão naciona 1. 

Art. ｾ Ｎﾰ＠ O lnstih1to de Educaç·:10 es t:1 
subordinado ao D cpa rl a111 cnto de Edu­
cação :\!{dia e Superi or · cb Secrc tari .1 
de Educa\i"10 e Cultu ra e subn1 N ido ii 
oricnta,·ão nonnati,·a , controle técnico 
e fi sc;11izai:ão esp ec ífica da Divisão de 
Ensino Normal cl ess · Departamento. 

Art. 3.0 O )11stil11to de Eclucai;ão sc­
rú dirig ido por um Diretor, scolhido e 
nomeado p elo Governador elo Estado, 
auxiliaclo por um Sccrelúrio e três /\11-
xilian ·s d t.: Gabine te. 

Art. 4 .° Compele ao Diretor do Ins­
tituto de Educ:ição: 

li) programar, <.:0111 a assislenc ia el os 
Diretores de Curso. as atividades do 

Tnstit n tu de Educaç«io pa ra cada ano 
lct-i,·o, snpcrint cnclcndo-lhes a execu­
ｾﾷＺﾷ ｩｯ ［＠

ú ) :1prcscnlar à Secre taria de E duca­
ç:iio e Culturn a propos ta do orçamen­
to an ual do Justituto d<: Educai:ão; 

e:) propor a nn111 C':1\'"º dos Dirc ton'S 
de Curso, C lie ícs de Scn-i,·o e de S<:cJ10 
e ocupant es de fnn c;-ücs g rntiíicadas; 

d ) praticar os .tios de adrninislrnç·ão 
nccl'ss:'lrios an clcst·mpcnho dL' s 11a s 
funções; 

e) con,·ocit r :1 ｃｯ ｮ ｧ ｲ ｣ｧＺｴｾ ﾷ ｩﾰｬ￺ Ｎ＠

P.ir;'tgr.afo único . E1n seus impedi­

mentos e ausc'. ncias. o Dire tor do l nsti­
t11to de Educaç·iio 'cr(1 subs tituído p e lo 
Dire tor do Cm so l\onn;il . 

Art. 5.0 Integram o l11'tituto de Edu­
caç.-10: 

I - Cursos: 

fl ) prl: -primúrio : 
/1 ) pri111:1rio; 
e) gin:lsial; 
d ) no rmal de g ra 11 co lcgi.-.1: 
e) de ex lcnsi"10 e apcrÍ<'i çoa n1 ' nto ; 
f) de fonnaç·ão de proícssi\rcs p ara 

o Ensino l'\or111 :il . 

J 1 - órg<i of'f de llJJuio l à;11 ico: 

fl ) Scr.-iç-o de Saúde Escolar; 
h ) Scçiio de Orientação Ed11ca<.:io-

11al ; 

e) Scç;-10 el e D tJC' ll ll1C'11t.1,·.i n e: Biblio­
tecas. 

111 ôrgiios tle apoio arlministra-

ti co: 

Serviço de Ad111ini strn ,·üo. 

ParÚ"rafo único. O Scn ·iço d" Admi­
nistração cstú subnrdi1!ado ;·10 Sccrctú­
rio do Dire tor. 

Art. 6. 0 Integra. :'l inda . o Instituto de 
Educação :1 Congrcgac;fio nos tl:nnoS 
dts tc Hcgimento lnte rno. 
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CAPITULO 

J),,,y C 11rs'f1.\ 

:\rl / ," Para cada u1H dos Curso. 
previstos no arl igo anlf'rior hrl\·crú um 

Dire to r, p roposto pelo Dirc: tor du Jnsti · 
t11to d" ｅ､ＱＱ｣｡ｾ ﾷ ￼ｯ＠ e no11waclo pelo Gu­
, ·c rn :tcl nr. 

Par;'1grafo único. Os s11hstiluln1' f' Yc n­

l11 a is dos Dirl' IO!'l'S de C11rso sc rüo por 
t'-stcs prnpo:-. los L' ､ ｬＧｳ ｩ ｾ ｮ ｡ ｣ｬｯ ｳ＠ pelo Dirc ­
lllr do l1J> lit11to tk ｅ｣ｬＱＱ ｴＧ ｡ ｾ ﾷ ｦｈ＾Ｎ＠

A rt. ｾＮ Ｂ＠ Compl'l <' :.os Dirl' lorcs dl' 
C 11rso : 

a ) pl.1 nq.tr o progr.t1n:l ck ath·icla ­

des ck si ·11 Curso para cada a110 letinJ. 
" ilnn ·tcncl o-o :'1 ｡ ｰ ｲｯｮｾ Ｇｩ ｩ ｮ＠ cio Diretor 
ci o lnslil11l o ele ｅ､ＱＱ ｣ ｡ ｾ ﾷ Ｚ ＱＰ＠ e· s11peri11l cn­
dvnclo -l11 l · :1 C'XC'c 11<.; rLo ; 

/, ) l'n lahora r <·n111 n Dir<:lor cio l11s­
lilulo d r: ｅ ､ＱＱ ｣ ｡ ｾ ﾷ ＼Ｑ Ｐ＠ no all'mlinwnto ela 
íinalidac! L' presc rita 110 a rt. 1.0

: 

e) aplicar ou ｰｲｯｰ ｯ ｾ＠ a aplicaçüo ele 
sa11 <,·üf's disdplinan.·s ao cnq10 clisccnt<.· , 

na forrn :1 prescrita por ｴ ｾｳ ｬ ｬＧ＠ Hcgim C' ntu 

Inte rno. 

r\rt-. 9.'' Os C 11r..; 11s Pn.'·-Prim 1'trio 1· 

Pri1n;'1rio olwdecerfio ú C'Strulura e i1s 

íin:iliclacl ,' s d:i s c colas pré-primúrias e 
prim(trias cio Dcparl .1111cnl o de Educ.1-
, ·;'io Primúria da Secre taria de Educa- · 

'"'º c Cultm:ã . es tando submetidos ;\ 
nrienlaç·ão normativa, contnlle Lt·cnico 

e fi scalizaç-ão específica ela Divisão ele 
Educação Prim:'ll"ia Funclmncntal clésse 
D epartamento. 

Art. 10. O Cmso Ginasial obeclccc­
rú à estmtum e i1s finalicbcles elos esta­
hcleeimentos ele nível médio elo Depar­
tamento ele Educação }-Iéelia e Superior 
da Secretaria de Eclucaç:ão, estando 
submetielo ú oricnh1ç·ão normativa, con­
trôlc técnico e fiscalizac:ão específica 
da Divisão de Ensino Técnico e Se­
cundário dêssc Depa1tamento. 

Art. 11. O Cmso Non11al de gra11 
t'olcgial scrú minbtrado cm tres anos <' 
sua organização curricular tcrú cm vista 
a finalidade prescrita no art. l.º d<lstc 
Hcgimcnto Interno, estando submetido 
it orientac,:üo nonnativa , controle técni­
"º e ｦｩ ｳ ｣｡ｬｩｺ｡ｾ ﾷ ￣ｯ＠ específica da Divisüo 
de Ensino Normal do Departamento ele 
Educa(,'üo Média e Superior ela Secre­
taria ele ｅ｣ｬｵ｣｡ｾﾷｦｩｯ＠ e Cultura. 

Art. 12. A 1·stmtnra elos cursos de 
extcnsüo e ｡ｰ ･ ｲ￭｣ｩｾ ﾷ ｯ｡ｭＨ • ｮｴｯ＠ e do curso 
ele formação de profcssôres para o en­
sino norn1al serú fixada por Portaria cio 
Sccrctúrio ele Estado da Educação c 
Cultura. 

CAPITULO II 

Do Corpo Docente 

Art. 13 . O Corpo Docente elo Insti­
tuto de Educação ser:'1 constituído : 

a) pelos ｰｲｯｦ･ ｳ ｳ￴ｲ ｣ ｾ＠ cateclri1ticos cm 
exercício; 

b) pelos professôrcs que, por ato do 
Diretor elo D epartamento a que estive­
rem respectivrnncnte subordinados, fo­
rem designados para ter CêXercício nos 
diferentes Cursos. 

Àrt. 14. Os direitos e elcveres do 
Corpo Docente são os cstabelecielos pe­
la legislação gemi pertinente e seu re­
gime disciplinar é o fixado pelo Esta­
h1to cios Servidores do Estado ela Gua­
nabara. 

CAPfTULO lil 

Do Cor1w Discente 

Art. 15. O Co11)0 Discente cio Insti· 
tudo ele Eclucac;üo, constituíelo pelos 
alunos matriculados nos diversos Cur­
sos, terá seus direitos e deveres fixaelos 
por ato elos respectivos Diretores, ho­
mologado pelo Dirt'tor do Instituto de 
Educação. 
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Art. 16. As penas LlisdplinarC's apli­
CÚ\"eis ao Corpo Discente obcdcceriio 
ao princípio da gradaç'1o, podendo ir 
a té o desligamento do falt oso. 

P:trúgrafo {mico. A pena de des liga­
mento é da exclusiva ｣ｯ ｲｮｰ ･ｬｾ ｮ ｣ ｩＺｩ＠ do 
Diretor elo Inslil ulo ele Educação, me­
ck1nlc proposta cio Diretor do Curso em 
que csliYcr inalriculado o aluno e ap6s 
sindic:\ncia reali zada por uma comissão 
ele três ( 3) profcssún ·s por es te desig­
nada . 

CAPIT ULO IV 

Dns úrgtlos de Apoio Téc11ic:o 

Arl. 17. l11tcgr'1m o Insli lulo de Edu­
cação, como órgãos ele apoio técnico cJ;­
rel'1menlc subordinados :10 Diretor: 

1 - Serviço de Saúde Escolar, sob a 
oricntaç:io normati Ya, controle técnico e 
ｦｩ ｳ｣｡ ｬｩ ｺ｡ｾﾷ ￣ ｯ＠ específica da Divisão de 
Saúde Escolar do Departamento de 
Serviços Complementares ela Secretaria 
de Educação e Cu llma, compreenden­
do: 

a) ｓ ｣ｾＭ［ ｩ ｯ＠ ll! édica; 
b) Seç·fto Odontológiea . 

ll - Scç:"10 de ｏｲｩ ｣ ｮｬ｡ｾ ﾷ ｩｩｯ＠ Educacio­
nal. 

III - Seç·iio de Docu1nenlaç:"10 e Bi­
bliotecas. 

Parágrafo único: A estrutura e as 
atribuições dos Órgãos ·de apoio técnico 
serão fixadas por ato do Diretor cio 
J nstihito de Educação. 

CAPITULO V 

Do Seri;iço de r\d111i11ist.raçüo 

Art. 18 . O Serviço de Administração, 
subordinado ao Secretário cio Diretor, 
compreende: 

a) Seção de Hegislro e Arquivo E s­
colar; 

b) Scç5o de Pessoal; 
e) Seção el e ｃｯＱｮｴＱＱＱ￭ ｣ ｮ ｾﾷ￵｣ｳ［＠

d) Seção ele l\fatcria l e Compras; 
e ) Seção ele Scrviç·os Gera is. 

Par.ígrafo único. A cs lrulur:I e as 
a tribuições do Serv iço ele Administra ­
ção serilo fixadas por ato ci o Diretor cio 
Inslilulo el e Educação. 

CAPITULO VI 

/)a Co ugregaçiio 

Art. 19. Integram a Congregaç5o, q11 c 
se reunin'L sempre por inici:-i ti va e on­
\"OCaç:i o do Diretor : 

a) os professores calcclr:\ licos c111 
exercício; 

b ) os Diretores cios Cmsos rl'Í<' riclos 
no art. 5. 0 dês tc Hegi1nen to, enquanto 
no exercício do e. rgo: 

e) um represcnl . nte cios profcssór<'s 
não catedráticos eleito an11:·ilrncnlc por 
seus pares. 

Art. 20 . Compele :'1 Congregação as ­
sistir o Diretor no desempenho ele suas 
funções técnicas e adm inistrati vas, ass im 
como emitir parecer sobre assuntos que 
por ele forem 11hmctidos :°1 S I!:\ apre­
ciação. 

TíTULO Il 

Disposições Cernis 

Art. 21. As solenidades de conclus:io 
de curso serão reguladas por ato cio 
Diretor do Instituto el e Ecluc:1c;-iio, com 
aprovaçfio do Diretor cio Departamen­
to de Educaç:io Média e Superior. 

Art. 22. Os Corpos Docente e Dis­
cente poderão organizar associações de 
carúter cultural e recrea ti vo, cujos esta­
tutos deverão ser aprovados pelo Diretor 
do Institu to de Educaçüo.; 

("Diário Oficial" da CB de 12-4-65.) 
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l'Li\NO-l'ILÜTO DE !::NSINO 
INTEGHi\DO F.i\I Dri\i\li\NTJNA 

Acha-se cm anda111C'11lo, na cidade rni­
n;irn de Diamantina, o Plano-Pilôto de 
<'nsino integrado cm sua Faculdade de 
Odontologia. Trata-se de cxpcncncia 
iné·dita no Bras il , obscn ·ando os moldes 
liúsicos do sistema da Faculdade de 
Medicina de \Vestern Hcscrvc, que se 
a li t·l·rç·a c 111 tres pontos: a) clcclicaç·ão 
int egral i1s tarcf.1 s C'scolarcs, da parle 
dos acadernicos: h ) dedicação integral 
dos doccnl l's ; e) condiçíics sa tisfatórias 
de equi1)amcnto e informações ao al­
cance ci os docente< e discentes. Neste 
progra ma, os es tudantes estão receben­
do, alé1n das aulas, orient ação para o 
C'studo, participando de scmin{1rios e 
111csas- rcdondas sóbrc ternas de impor­
t:1 ncia para o futuro profi ssional tl'a 
Odontologia. Todo êstc plano foi orde­
uado e apro,·ado pela Diretoria do En­
sino Superior do :-.IEC r111c para êlc 
reservou substanciais recursos do orça­
mento da União no con ente ano. En­
tre as inovações que já es tão apresen­
tando bons resultados encontra-se a re­
fe rente ii inclusão, no plano ele aulas ele 
cultura gera l, de inglês e técnica do 
aprPnd iz, do. Esta última parte possibi­
litar:1 aos academicos ter uma noção exa­
ta da moderna didática, tendo sido ata­
cada na fase preliminar do trabalho in­
tegrado. Embora partindo de uma expe­
riência encetada em outro país, o plano 
integrado de Diamantina, confonne es­
clarecimentos cl:t Diretoria do Ensino 
Superior, apresen ta peculiaridades na­
cionais, dada a capacidade de adapta­
ｾ Ｚ ￣ｯ＠ de mes tres, de alunos e do próprio 
povo . 

( Do Correio da Manhã, Rio, 27-6-1965 ). 

RETROPROJETOR SUBSTITUf O 
QUADRO-NEGRO EM SÃO PAULO 

A rede do ensino secundário de São 
Paulo, que já iniciou a modernização 

das técnicas ele ensino atra\"és da ado­
ç·ão de moderno aparelhamento audio­
visual, irá substituir o tradicional qua­
dro-negro pelo retroprojetor, aparelho j:í 
adotado amplamente nos Estados Uni­
dos, e r1uc está produzindo cxcelentc·s 
rc ·ultados, o que é co111pro,·a<lo pelos 
boletins de notas dos alunos que não 
deixam dúvidas a esse respeito. 

Nas esco1as es tadunidcnses o retro­
projetor é usado regu lannente no <::nsi­
no de geografia, línguas, biologia, ma­
temútica, taquigrnfia, técnica comercial, 
na alfabetização. 

Por outro lado, o Retroprojetor per­
mite r1ue as transparências adquiram 
cxtraord inúria import.\ncia nas escolas. 
1 lustrações ou textos de li,·ros, revistas e 
jornais, bem como desenhos, gráficos, 
fórmulas etc. são cm 4 segundos pas­
sados para a transparcncia e projetados 
em tamanho grande cm parceles ou te­
las. 

Observou o Prof. \Valter de Andrade 
que uma das grandes vantagens cio Re­
troprojetor é possibi litar que o profes­
sor d e a aula inteira olhando ele frente 
para os alunos, ao mesmo tempo em 
que faz a projeção ela "tr:msparencia". 
Os próprios alunos, os professores ou 
estudantes de art e podem fazer os tra­
ç·os da "trnnsparcncia .. a ser reproduzida 
na tela. 

Disse o Prof. \Valter de Andrade que 
o ensino de tôdas as matérias é muito 
mais facilitado com o auxílio de Retro­
projetor. Asseverou que no caso da ma­
tenütica o professor se sente rnuito mais 
li vontade, uma vez que, na prepara­
ção ele gráficos e fónnulas complexas, 
poderá economizar o tempo que seria 
gasto no quadro-negro para a ･ｾＭｰｬｩ｣｡￧￣ｯ＠
da matéria. As " transpareneias" dêsses 
gráficos e fórnm las podem ser arquiva­
das e utilizadas quantas ｶｾｺ･ｳ＠ o pro­
fessor desejar. 
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J-:111 S:io Pau lo, a cxp<' ri,'nci .1 do lk-
1 roproj<.:lor j.'1 p rodnziu excclcnlC'S resu l­
tados. A Escola :\111e ri c:1na, nu :-.torum­
hi. :tdquiriu um d t':ssl'S :1p:Hl' lhos e· h·:-. ­

luu-o durante 1m1 ano ll'ti \'O . Au tl· n ni­
no tl c'ssc período a Proí.1. Dirc" V.Lk:nli-
11 l' , fazC' ndn aprecb ç·i1es siibrc n Hei ro ­
projl! lor. ;1ss im se ex pressou: - .. 8 bom 

111l's1110. O niros tipos de ｰｲ ｯｪ｣ ｾﾷ ｩ￭ｯ＠ s:ío 
! :1 111bl·m intcr (':-.santcs. ｾｌｉＧ ＮＺ＠ ;is cr i:Hl<; :1s 

1. ;-tn ｾｯＺＭＺ ｴ ｡ ｭ＠ d'-· , .t r ape nas cois.1s pcr íe i· 

t:is . El;i i;; gos ta1n de , ·c-r a ｰ ｲ ｯ ｦ ＱＮＮﾷｾｳ ＱＩｲ｡＠

1·1T:i. r u111 tr;H;n e ｡ ｰＮｩ Ｎ ｾ Ｚｬ ｲＮ＠ p:n;i depois fa -

7l' r cl' rlu . E is-;u é poss i,·l· I co111 a-; 

· tr:lll>J.)3 r,' nd:1s" do Hc: troprnjdor. Es­
crc ' 1l!OS ncl;1 como se ｌ Ｇ ｾ ｬ＠ in:.·ssP 11 1n..; e-s­

e r , . ·ndo 11 :1 lousa. com ;1 v anl . tt!L'lll dl' 

r:- ta nn o" !' Cn1prc dC' frC'n lc pa r:1 ns ;ilu ­

"º'· tlorn inanclo a classe tô ln. J 1:'1 a ind.1, 
11 :1t11rnln a.:n tc . a , ·a nl agcrn de as tr:ins­

p:lrl·nc i;1"' :li r:1 irem m:ti.., .t a lvll \' :Ít> dr· tu­

dos" . 

( Do Dici rio ela Noite . Súo Pnu lo . 25- 5- 051. 

1'.N F.SCO OFEHI::CE 
Ol'OWJ'l N JJJ,\DE:::i UE THAllr\Ll tO 

ｅｾ ｬ＠ ED UCAÇAO 

A UNESCO e l:'i o fercccnclo a lgum.is 
oportunidades el e co locação parn prcs­
ＡＺＱｾ ﾷ ＼ Ｑ Ｐ＠ el e serviç-os cm ccl11 caç·õ1 0, C' lll , .:,. 

ri:ts partes do 111nnclo. 

Os eanrlid :i tos de ,·c111 incend1 •r ris 
nx 1uis it os exi gidos c m c.1d .t ｣ｾｾｯＬ＠ sendo 

que os rc;pcc: ti\'f1s lr:ib:i lhos le n1 dm:i ­
ｾﾷｩ￭ｯ＠ , ·a ri:'1n·I, el e um a dois anos. Os 
cursos siío rcnnmerados e. de rn odo ge­
ra l, incluem as despesas de ,·iage 111 , ins­
l:ilação no loc:il de des tino, :i s. istt'nc i.1 
niédica e educação cios íi lhns. 

Apresentamos, a seguir, \1111 ｮ Ｚ ｾ ｵ ＱＱＱＰ＠

tbs mati'.·rins e cios loca is ele: trnba lhn: 

T écHico em iu r.:.esligaçrín pcda[!.ágic:a 
( Carac:1s, Venezuela ) . 

Conlrnto de u111 :ino, a contar d <.: ja­
n ' iro de 1966. Idiomas : espanhol, in­
dispcnsC"·el. F11nçi1cs: testes el e ava li . -

c.·ilo d L.: c:onhccimen los: dcscn,·oh ·iinenlo 

d" inws tigac;-õcs q ue: poss ibilitem a apli­
<.: a<;fíu de 110 \ ·,1s tl·c ni<.:as didút icas nos 

cnsi11os prin1úrio e 1n l·dio ; tarl' fas tl c 

ohsetYac.·fíu t: de orienl:n.,fto d os ｾ ｩｬｵｮ ｯｳ＠

das l' 'iCOlas pri1n :'1ria!-- u SL'C.:U1H.lúr ins. Hc­

q11isilos: tít11lu 11n in . .: rsil:'iri o c.:0 1n csp c­

｣ｩ［ ､ｩ ｺＺＱｾﾷ ｴｴｯ＠ e espl·rh:11cia L' lll 1na tl"r in de 
i1n ·cs tigaç:í o p c: dagúgil.':-t. Experit!ncia 

<.: m a\·a]ia \·:-w L' ｩｮ Ｍ［ ｴｮＱＱＱＱｬ ﾷ ｲＱｬ ｯｾ＠ c.l c obscr­

Ｌ ﾷ ［ Ｑ ｾ ﾷ［Ｍ Ｑ Ｐ Ｎ＠ B o:1 fo rm:H.;iin L'lll t.:Si latís ti cas 

l'dt1ca l i \·:1s e p sicológicas t · conhecimen­

tos el e ･ ､ＱＱ ｣ ＮＱ ｾ ﾷ Ｎ ￭ ｮ＠ con1p:irad .1 , cspeda l­
menlí• no a l aq1t l' !'l pl:i nus L' prugr.una ·. 

ｬ ﾷＺ ｾ Ｑｊ ･｣ ｩ｡ｬｴ ｳ ｴｯ＠ em e11gc11/l(l rin 111 ata/1Ír­

{!. iC11 ( Sul'z, HA U ) . 

ｄｵｲ｡ ｾ ﾷ Ｚｩｮ Ｚ＠ 3:3 111l'"'l'"'· ｣ｯＱＱＱｌﾷｾ ﾷ Ｎ ＱＱＱ､ ｯ＠ l 'll'l 

nu iubro d t· J 90'5 . Co nlr.11 0 i11 id:1 l d e: 
dois a uos, com pos, ibilidaclc d e cx tcn­
s;io. Jdio111:is: ing ll-s. F u1u./ H·s : d C'Sl'll­

,·oh-i111 cnl o :1 propri:1dn elos sis temas <: 

mé· ioelos el e ensino: con í e ｾ ﾷ Ｚ￭ｮ＠ ck lista' 
dt.: C'quipnrn cnlos e .l. ｳ ｩ ｳ ｴｴ ｾ Ｇ ｬＱ ｬＧ ｩ｡＠ nn su a 

in, lalaç·:í o: relat órios pc ricid icos, a lé·m de 
nut rns fun<;ücs n ser(•n1 d c tc n ni n:t. das. 

H '< JLLisil"o" os ca ndidatos el evem possuir 
cm so el e ｰ ｣ｩｳＭｧｲｮ ･ｬｵ ｡ｾﾷ￣ｯ＠ e ts lar f:uni­
lia rizados om n n1oderna l l'cnolog: ia nos 

prot:essos rk lllet. durg ia. 

Especialista em 1ni11C.ffO('fÍCJ (Suez, 
HA U) . 

l)u raç;1n: ｾ Ｑ Ｕ＠ n 1cse:; , coml'c.·a ndo cni 

outubro el e 1965 . Contrato inic ial d l' 
dois anos, c.:0 111 poss ibilidade de c•,lc n­
s:í o. lcliorna"' : inglCs. ｆｵｮ ｣Ｎ ｾ ￼｣ｳ＠ e rcqui­

;-; it os: idl-nticos no cnso cl .l engenharia 

mcl.dúrg ic:a (acima). 

Co 11s11ltor pedagógico ( ｾｬ￩ﾷ ｸｩ｣ｯＬ＠ D.F.) 

Contrato: 12 meses. Idiomas: espanhol, 
indispcns:'" ·el. Funções: assessoramento 
dos assuntos pcdagó" ieos no progrnma 
de ｣ｯ ｮ ｳ ｴｲｵ ｾ ﾷ ￵ ｣ｳ＠ escolares, inclush·e :; 11-

gerindo te111as e preparnndo estudos 
nesse campo de at ividade. Selecionar e 
publicar b iblingra íia rc icrcntc :1os as-
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p<' t: los pedagógicos da'\ ｣ｯ ＱＱ ｾｬｮｵ［ＨＱ｣ＺＭ＾＠ ('S­

·nlan:s. Hcr1 ui ilos: t ítulo 11ni,·crs:túrio 
cm p ·dngogia; l'in<.:o anos, pelo 1nC'nos . 

d1 · cxperi L'ncía corno ('O nsC' lhciro pccla­
［ＮＡ ｩ Ｇ •ｾｩｬＧｮ Ｎ＠ l'lc. 

E.\'JJCciulisla em t1cft11i11 istraç<ln csculflr 

( La Paz, l3olída ) . 

C crnlralo de u111 ano . .ldio111:1 : dn111i-

11io do ｴ ﾷ ｾ ｰ｡ｮｨ ｯ ｬＮ＠ F1111c.;i1cs: Asscssura-
111 L"nln do ｾ ｬｩｮｩ ｳ ｴ ￩ ｲｩｯ＠ da E ducaç·fio 11a 

｣ ﾷ ｬ｡ｬｩＱＱｲ｡ｾ ﾷ Ｚ Ｑ ｮ＠ dC' rcg11l:1111cntos cl,1 ad111inis-
l ra ç- ;10 l'd11 (': 1t h :1: col:iborar 11a fun1wçi"m 

d l' 11111a •·•111ipl' el e cspecia li ·tas L' lll acl­
n1ini,lr:1ç;-1 0 l'\COt1r; coopcr:l r na clabora ­

ｾ ﾷ ｩｩｮ＠ d L· "'" /\l.1nu:tl de Ad111ini , lrnçii11 
Es< o lar : parlkipar cios ' " ludo' prcli111i ­
n,1rC's p:1r:t a prcp:u :1c,·ão do Congrcs:-:o 
Pc·cb gúgi o i\ac ional. H<'qt1isitos: "l"ítu-
111 111d ,·crsitúri o. Expcril:neia cm :-tc1mi-

1d..; tr:1<.;:10 l'Scolar; cxpcril-ncia cloccntc dl' · 
11111 ano. pL· ln l n •rn1s. <' 111 11rn cios nin.•is 
<'c li1c:1t h·n ... . 

1·:.\'JJCcia / i-;tu cm Of Íl' lllO('<ÍO VOCllCi'11WI 

( La l':i z, llolí, i:i ). 

Conl r:llo de 11111 ano. Id iomas: espa-
1.110 1. indbpl'ns:'" ·cl. ｆｵｮｾ ﾷ ￼ ｣ｳＺ＠ coopern r 
11:1 ｯ ｱｾ｡ｮｩｺ｡￧ｩｩｯ＠ do scr\' iç·o ele Orienta­
ｾ ﾷ Ｎ ￭ ｯ＠ Educa tiva e Vocacional: colabor.1r 
11a forni:1 ·iio de u11i:1 <'q11ipc de e. pecia­
li , la' r· 11 1 oricnl aç·:10 , ·ocacional, ele., 
dv,·cndo. inclusive, rca liz:1r d agcns . J\c­
<j Uisilos: título uni,·c rsit:'irio cm pcda-
1:-011 in, com cspcciaJiz3ç;to cm psico loe;i:\ 
ｾ ｬ｡＠ "et111l:aç·:10; conhecimento dos sistc1;1as 
c d11 ('a livos da Améri ca L atina e cxperi-
1'- neia (· 1n f'ducac;ão prirn ;'ni.t e sccundú­

ria. 

J::.s1u.:cialistu em c11gc11/wria n1cctinica 
( 1'.l onsul. Jrar1ue). 

Contrato: 20 me cs, cm ncçando cm 
011lubro de 1965. Idiomas: ing les. Fun­
<.;tn:s: :issistência, c ursos e confecção de 

listas do C(juipamento necessá rio; aprc­
scntaç·ão de projetos para oficinas e b­
horatc',rins; t·c·1nas e ensino dl' L·ngPnha-

ria n1ecan1ca. Rcc1uisitus: título univer­

sitário, boa cxpcri cncia na indústria <l&s­
le campo; expcrienc:ia did:"itica de nÍvC'I 
uni\'crsit (irio . 

Assiste11tc I'ª"' 11sm11tos túc11ico.• e 
cien tíficos (Lagos, Nigfria) . 

Contrato de 11111 ano. Idiomas: in­
g lCs . Funções: assistênc.:ia junto ús au­
toridades go,·C' rna111cnl:1is p•·la pesquisa 
científica; traba lho preparatório para n 
cstabclccimcnlo do Comclho Nacional 
de Ciencia e T ecnologia: forrnaç:ão do 
pessoal nccc!"s;í. ri o par:l a continuação 
das atividades relacionadas. inclusi\'c 
documcnl ac;<10. Requ isitos: títnlo uni­
, ·ersitúrio; e . ＮＮＮＺｰ ｣ ｲ ｩｴｾｮ｣ｩ｡＠ na organização e 

adminislraç·:ío de inslilnlos 011 lahora­
túrios de: ｰ ｣Ｚｾ ｱＱＱｩ ｳ｡＠ científica importan­
lC's no clcse11\'olvimcnto dos países tro­
pic·ais. 

Asscssur para o Plu11ej11111c11to Ec/11ca­
cin1w/ ( Lusaka, Zâmbia) . 

Contrato de um ano, rcnov'1\'el. ldio-
1nas: inglês. Funções: asse!'sonunento 
para a planificação da cducaç·iio junto 
aos demais serviços: idem CJU:rnto aos 
planos de dcs<:m·ol\'i1ncnto cconàmico e 
socia l; prcparac;ão de proj<: tos de finan­
eiamento internos e 1·x tc·mos: assistcn­
cia na fonnac;:-10 ele ｴｩＧＮﾷ ｾ ｮｩ ｣ｯｳ＠ do campo 
da planificaç·iio ed 11 cac:ional. He(juisitos: 
t ítulo universitúrio; expcri c}nc:ia de pla­
nos de educação. 

Especialista em. Prvgrnmas Ed11c11cio-
1111is ( Bangkok, Tailàndia). 

Contrato de 2 anos. Idiomas: inglês 
nu francc'.'-s. Funções: preparo ele cstuclos 
comparath·os da educac;ão na Asi;1 , in­

d11sive estatísticas; contato com os cc·n­

lros d e· im·cstig:wiio educacional; coleta 

e :mC11isc de dados sôbre a cducaçf10. Rc­

<1u isitos: título universit:'1rio e experiên­

ci:l de educac;iio comparada; conheci­
mentos clc anúlisc estatística . 
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,\d111i11istrrulor Cie11tífic" ( Na irobi, 

Qul:nia) . 

Co11tr;1to de 2 anos. ldio1nas : inglês 
nn francês. Funçücs: nssist \ncia ou subs­
ｬｩｴｵｩ ｾﾷ ￵ＱＰ＠ do Diretor el o Centro Tkgionnl 
da Cicncia e T ecnologia ; contato com 
;111lo ri cbdcs ｧｯ Ｌ ﾷ･ ｲｮ｡ｴ ｮ ･ ｮｴ ｾ ｩ ｳＬ＠ institutos, 
pro fessores, etc . ; promoç<io de encon­
l ros de cn rúl cr c ientífi co, inclnsi,·e trei­
nam ento cm assun tos d e int cr<'·!->se da rc­

gi;-10 ; cole ta e publicn,·iíu ele informa­
,·ões litera turn da eclucaç·;io ciPntifi ca. 
Her1uisitos : título uni,·c rsitúrio em 11111 

ci os c:lmpos cb s c iCnc ias ｢ｾＧｬ ｳ ｩ ｣｡ｳ［＠ l1ab i­

liclacle na fonna,·üo el e rcuni ücs ou en­
contros, inc lusive no fnbr cm público e 
;1prc:-cntar rc: lat óri os SlJhrc técnie;\ v ac1-

111inislr:lçâo . 

Assessor (J(/111 i11i.,t ratit:: o para Ciê ncias 

( Na irobi, Quênia ) . 

Contraio de 21 meses. Idiomas : in­
g lcs. Fun ç·ües : assessoramento das au­
toridades gove rn nmentnis respons(ivc is 
pcln pesqu isn cie nt-í fi cn, e inclusive da 

110,·a Academia de Ciências do Este 

Africn no; pl.rnejnm 11to elas úren priori­

túrias p ara a pesr1uisa e extens:-\0 do en­

s ino, especialment e e m geo1ogia, hidro­

logia e pesqu isas do so lo. Requisitos: 

lítulo universi tár io e experiencin em 

pesquisa de recursos e sua exploraçno. 

Co11selli eiro Ch efe 11 0 Cc11tro Este 
Africano de Uf'cratura ( i\1airobi , Quê­
nia). 

Contraio de 18 meses. Idiomas : inglês 

fluente. !'unções : ajuda aos pbnos do 

governo e organização de program ns 

p:1r;1 lite ra tura e cducnc;ão de adultos; 
organiznc;i10 de bibliotccn e doeumenta­
çfio respecti va; orgn niz:iç:io de conferên­

cias e scn1inúrios . Rcc1uisitos: título uni­
, ·c rsit ;Ír io e c'periêneia cm planos de 
Nlucaç·;í o p ;1r:i adultos; cxpcri 1'nc: ia em 
.1d111inis trac;:ío ; co nhecim ent os do dc.scn­
, ·okinienl o cconi\mico e ｾｯ｣ ｩ ｡ ｬ Ｎ＠

Es11cciulista em. se111i11tírio de cid11 cius 
( >ío,·a Dclhi , f ndia ). 

Con tra io de l ou 2 :1110.<. ldio1n:i : in­
;.: k\s flu ente. ｑｵ｡ ｬｩｦｩ ｣｡ｾ ﾷ ［ ￭ ｯＺ＠ · n •cnhciro 
0111 cxpcri0nci;1 na produçf10 tle instru -

111 cntos científicos ou na produ ç;ío de 
recursos nud io\'isu:li ' na e <lu ac_Jio e 
prática com o l'n.s inn prn 11 r:-u11ncl o. 

Especinlista. em ad111i11i.1t raç1io -1ocial 
( Sa lisbury, Hodés i.1) . 

Contra to de 2 ｡ ｮ ｯ ｾ Ｎ＠ l diom :1: inglês 
flu ente. Qua lifi eaç;ío: doutorado ou 
cqu iva l ·ntc c; m adm ini , lraç:-10 do b cm­
es t:i r soci:1 l e cxpcri C.: nc ia con1 o cn:-, ino 

el a 111a1é·ria cm ni \'C· I super ior. 

Espccia/i;'fa c 111 11sic11logia ( ';iJi ,;bury. 
Hod é·s ia ). 

Contr;1 t0: 2 :rn os. Jdio1n:-i: jngl0s 
flu ente . Qualificaç;ío : doul nrado; pr:'1lica 
c 111 ｰ ｣ｾ ｱ ｵ ｩｳ｡＠ e cxpcri enc ia pedagógica 
c:m níve l uni versti nrio com o ensino de 
p ·ico logia socia l e problemas ps ico lógi­
cos rclm·:in tes de serviço socia l . 

Quaisqu er infonn:içües podem se r ob­
tidas na represcnta ç-ão da UNESCO no 
Brasil, insta lada ;\ rna Voluntários da 
P(1tTin , 107 - Hio (tcl. 46-0889) nn 
sede do Cent ro l3rasil ciro de Pesqu isas 
Educ:1c ionais. 



l'H OJETOS DE PLA NEJAMENT O 
Ui\ ED UC AÇÃO PAHA A 

,\FRI CA 

Ori c: ntados pcl11 ln ·titulo Internacio­
na l de Planeja111cn to da E<lucru;ão, fo­
r;11n ·l"borados para a Afri ,, projetos 

d e pL''qu isa e ti <: ｦｯｮ ＱＱ ｡ｾ ﾷ ￣ｯ＠ de pcsso:il 
.1br:w gt·ndu l'Sln clos rclacion:i.dos com o 

1 lanl ·j:1 11 1<.:nto ckt cc.l 11 cação, nssirn c.:orno 
1110nografias cleclicadas a cada país S<) ­

hre c 11 !> lO e fi 11 .'.ln ciamento do e nsino, r<> 

<.r uta 111 cnto de professores e educaç-f10 d · 
adu lt us. /\ Fun<bção Ford colocou à cli -
pos ic;C11> da UNESCO uma sorna de . .. . 
:3-10.000 <lúb r ·s para a ｲ ･｡ ｬｩ ｺｮｾ ﾷ ￣ ｯ＠ <lt' ses 
projC'!OS. 

CAN AIJ r\: NôVO ." ISTEMA D E 

,\IJ i\ llSS,\0 ,\ liN IVERSID L\DE 

A Unin .. rsidade el e \ Vindsor ( Ont.'i ­
rio ) in:utgurou nôvo s is lc mn de a ·cssu 
ao r·nsino superior baseado no histórico 
c·scolar cio candidato. Leva-se em con­
ｳ ｩ､ ｣ ｲ｡ ｾﾫｩ ｯ＠ o aproveit;rn1 ento escolar clu­
r.1nlc o L·urso sc<:und úrio, notas do bo­
letim tri mC's tra l e o conceito do Dire­
tor da l'SCOia. 

C I 11 N,\ : FOHMAÇ.-\0 GERAL E 
T1::cN ICA APÓS O PRIM 1\RJO 

A a11luridades escolan·; a<lot:m11n 
111vdida · tendo c1n vis ta a melhoria da 

formaçüo dos alunos 'l'"' tern1in n1n :1 cs-

J NFORi\IAÇÃO DO ESTllANGF.IRO 

cola prirnana, com ampliaç·ão de conhe­
cimentos gera is e adquirindo uma espe­
ciali zação técn ica. Com esse objetivo, o 
i\ linistério da Educação decidiu <lar uma 
ntilizaç·üo melhor iis salas de aula das 
escolas secundúrias e profissionais cl:: 1.0 

ciclo para instabr Ires anos de estudos 
gera is e scrn inúrios de fonnaçiio profis­
sio11al ( té·cnieas de aprendizagem rC1pi­
da e cursos de aprendizes dcstinad0s à 
indústria e ... s f(tbricas). 

ESTADOS UNIDOS: EOUCAÇi\O 
i\I US!CAL NA ESCOLA PRIMÁRIA 

Ulll grupo constituído de eminentes 
musicólogos, compositorc·s, intl-rpretes e 
educadores vcm trabalhando cm con­
junto na ｒﾷｫ ｾ ﾷ ｩｩｯ＠ de obras musicais in­
dicadas para ｵｬｩｬｩ ｺｮｾﾷ ￣ ｯ＠ nas c·seolns pri­
múrias. Os profC"ssôres do país dispo· 
riam assim de urna antologia musical 
:tbrangcndo a ｰｲｯ､ｵ ｾＭｩＧｩｯ＠ de todas as 

épocas - cristianismo primitivo, i<lndc 

rnc\lia, re nascimento, c lassicis1no, bar. 

roco, rom:intis11 10, inclu ive os períodos 
moderno e contempor;h1co, qu -:: as cri­
anças tcriio o prazer de cantar, tocar, 
escutar e até nwsmo dançar. E:sse lev:111-
t;1 rnc•n to dc, ·erú cstar concluído antes <lo 
fi1n do ano. Logo a !\cguir as 1núsicas 

seri'io testadas <'m seis sistemas escola­

res. Não se trata aqui de impor "º'""' 
programas, mas de penniUr nos profcs­
sorc·s a cs«olha ele boa música de modo 

N'o llc iúrlo cxtrn ido do B1llll'li11 elo Burca u I11t c r11a tiou al d 'Education. n ." 155, 2." 
trlm cs tre d e 19GS, Genebra. 

., -- .. 
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:l d t'$[Jl·rt ar nos .ilun o:\ u111 .\ Ｚ ｵ Ｑｴ ｩＺＮ ｾ ＱＱｴＱ ｣ ｡＠

'in }nei:l csll· ti ca. 

:'11,\ N ·scRTTOS DE E INSTEI N N,\ 
.NIVER "ID ADE HEBTl ,\I CA 

.-\ Uni vers idade J lcb r:'t ic:t , situacl:t n:i 
iudl:i a, :1lcanç:ou intc 11so tl csc11\'0h·i­
; 11 c nt o nos últ-imos :rno>. Sua bibliol<:c:t 
possui , a l<·rn dos 2. 000 . 000 de , ·o lumes, 
ns n1anuscrit os de E instein sUhrc a lcn­

ri a da relati,·idadc e a co leç:-10 pr i, ·ad a 
do in ac.stro Sc rge 'Kossc,·it<-.ky na scc.,:r10 

d <: obras rarns. A ma tric ula s11bi11 ele :-- -;-o 
c:m 19-JS para l O.oqo a tua li nc ntc·. A 
inaioria é israe lit a e se ll f'st ina :1s pr -
fi ssôcs libe rais e fu nç·Gcs .td rn inis l'rali ,·:1s. 

Grande p arte do> es tuda nte•> p rocc:dc do 
O rie nte :-.l éclio , Asi:t , 1\íric:t e E stados 
Unidos . F ora111 ｣ｯ ＱＱ ｾ ｴ ｲｵ ｩ ､ ｯｾ＠ no, ·os cdif í­

c: ios a fim de abrig:n " ' f. 1culdadc·· d e· 
físic:l , qui1nica, medici na, clireilo L' 

odo ntolog i:t . 

PTIESEN Ç,\ ]),\ M LHER ｎａｾ＠
UNIVER SID AD ES JNC Lf:SAS 

J)L' h:'t 11Hiit o q11 l' ;1s 11ul t_;a" ck lioje 
11ltrap.1ssar!11n as frnnt uira s al!!O rl's l ri · 

tas do lar, l'quip:1r:1ndo-sc aos jo,·cns cm 

tal ent o e capacidade produti va nas es­

co la<. e -critóri os ou f:\ bricns e chegando 

ｮ Ｑ ｣ ｾ ＱＱＱ Ｐ Ｌ＠ cm ct.: rtos ca mpos, :1 supcr:'t- lo:-. . 

l 'or(·111 , com 11l;lior número de mulheres 
trabalhanclo fora do lar, inc:l usivt: cm 
sclorc.:s outrora verdadeiros fe udos n1 a . ..; ­

eu linns, o incvit :'l\·e l con ílit o n a cd11 c:a-

1.;ão de t1111a jO\'C? lll e ntre casar-se ou 

se 1r11ir uma carrei ra pro fissiona l nprcscn­

tn hnje pcrspcct iv:i s bem m ais co111plc ­

xas, cert :rn lCntc, que outrora . Nf'Lo sf'lD 

p oucos j:'1 os c mpn:s:'1rios ｾ ｉｬｩ Ｂ＠ prcfc rc111 
empregar apenas jo,·cns snheira.s. A ·siin 

p ro cede m por saherc 111 <Jl• C .1 maior pa r­
ti; das ＱＱＱＱ ｜ｾﾷ ｡ ｳＮ＠ caso ti;nh:1111 depois <l e 
npl:ir entre o traba lho e o br, o fnri"10 
11 0 sc· ntic.ln tlt'-stc úlli mo - malrrra c.l o 

ｰ ｯｾｳ ｡ ｭ＠ ter ｶＮｸ･ ｣ ｬ･ ＱＱｬｌ Ｇｾ＠ ｱｵ Ｚ ､ｩｦｩ ｣ ｡ ｾ ﾷ ｻ Ｑ＠ '' p:1ra 

urna c.1rn.:ir:1 dctenni 11 acl :t. 

.\ in t.:did :t •1ue a t1 111 cnt .u11 ｡ ｾ＠ ｏｾ Ｉ ｴ＾ ｲ ｬＱＱ Ｍ

1iida<lcs de cclu <.-.1c,· fin c 111 ni n ·l 11 1a is ele­
vado, ú na t11r.d <JU L: a 11111 (' n k· t:u11 h.l ·n1 

u núm ero cl t> 111 1'11.,·:1 ."' . l ｣ Ｎ Ｑ ､ ｾ Ｑ＠ dia 111 a i "' 

c.1paci l:1d:ts. E p ndcr:'1 algum:i 11.1 ·:lo no 

prcsc 11l e da r-se ao luxo de ､ｩ ｾ ｰｬ ﾷ ｮ Ｚ ﾷ Ｚｾ Ｑｲ＠ 1) 

｣Ｚｯ ｮ ｣ ｵｲ ｾｯ＠ pr('c ios1) de uma t:-w i11 1L·11sa u 

import a nte c::1 pacicl.1dc p rod uti v:t u 11 p o­
IL" ncial? A Cr;i. -1 rctan h:1 , co1 n ionga 
ｬｲ ｡､ ｩ ｣ｾ Ｚ Ｑ Ｐ＠ csco lúst ic: t, cn rrl' lll :t ;lind a l:s lt_· 
cl c lic:1do p rnb lc m:t, 11<10 obstan lo.: n f;1 to 
de que ali , a l11 a lml'nl c, cl- rc:a de 11111 :1 

e m tr0s 1nul hcre> tr:i b:tl h:t fu r.1 cio lar . 
N:lo sf'10 pouca;-; as \·ozcs 111 :1....;c u lina" q 11 c 

co 111 cntan 1 com uma pont:1 de .1111a r'...!: t1-

r.1 - "Por q ue d ar ;\ 111u lhe:- r 11 n 1a ta_\;t 

t:-10 cxte 11sa L.: ｣ ｵ ｾ ｬ ｯ ｳ ＮＱ＠ L'<luc:u.:f'10 , M ' tTdn 
c.k ·s is tc m d .L l11t ;1 e se casa111 ?" 0 11 lrus 

c.: hcgam J11 cs1110 :t :icrc!-iccntar - ":\dc -
1nais, u m.1 tal :.xlu :lcJ10 .1pf' 11 a ... t-. t1i r11 a 

piores cozin hei ras. 

O :-t tu:1 I pbnej:111w nto ccl nc:icirin:tl b ri­
t .l ni co clú um n:\e ,·o todo c> pc-ci :i 1 ao 

problema p:ira t". lc ＱＱＱ Ｐｾ Ｑ＠ rn 11dn ª' ｾ ｯ ｬｵﾭ

ｾ ￼ ｣ｳ＠ 1nnis , ·i;\ , ·eis d i1tro dn contt .. :x to 

aprcscnt.ldo p or 11111 p:ib a ll :i 111 l· 11I L· i11· 

dustri a li zado, l'Omo a C r:-1-B rd a nha. ,\ s 

inúmeras s ug es tões ohjcti va 111 nnmc ntar 

as vag:is disponí ve is no ｾ･ ｴ ｯ ｲ＠ d.1 t:d11 c:; 1-

,· Cto s11pcr ior. o ra 11:1 as.1 cl:ts 20.000. 

pa ra lllai s d e- .560.000 nos prcí, i11 H>s 20 

anos . E :'ts C::, lud;rnt cs, g ra nd e..: p:1r k el as 

q uais serú pro\·enicnt c do ｣Ｎ ﾷ ＡＭｩ ｬ ｲＺｴｮｾ ･ ｩｲ ｯ｟＠

des tinar->c-:-10 a perto ele- 111L'l:td« d:h 

, ·agas nra disponíveis 11 . i s 11 0 \ '. t:' 1111i\'L·r­

sid ndcs brit .\ ni c ot s. A fim de .1io.: 11clc r a 

essas ncccss icl:ldcs , " Esco l.1 ck l·:s tudo< 
Sodnis, d a ｮ ｯ Ｌ Ｍｾ Ｌ＠ Uni vcr>idad <: ck E <st« . 

c laborou um at rae nt<: cur o d e ";, tndo> 

qn t.: se c.lcstin :\ ;\ prq 1:1r:i ç-ão c.l l' jrw..: n 'i 

para inli111C' ros postos nos scrvi c.;os ck 
.issis t.Cncia social loc:al e rrovcrn :11l1 (·nt:t!. 

e na indústria . Ês te plano eri nr:1 nu,·:1s 

oportnnicbdes pa ra as m11\he res . 
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ￜｾ＠ cs luda11 lt •s far;io lllll l:lll'SO dt· ｴｲｾﾷｳ＠

a nos c11t sociologia, cconn11tia c ad1ni ­

ｮｩ ｳ ｴｲ｡ ｾ ﾷ ［ＭＱＰ＠ pública . Após dois 1 l' rt Odos. 
espt:cializar-se -ão c.·111 u1n ca 111 p1, <'m l>n­
ra n.lu p c·rcan1 crn1tato l 'U llt º" outros 
aspect os d os e. t11dos :.11ci.1i >. Tr.ibalh11 
prútico d11raul c o per iodo d e fé·ria s <' 111 
fúbril'aS, csco\;1 s 011 hospitais é também 
11111:1 das parks mais i1nportanl(' '\ do cur­

'º· Jg 11 ,al11l L' llt l' \' ,ali OSO para 0 CXil O dO 
1n o 11 rama l· 11111 outro plano que se cle!\­
Li11a a r ·adapta r m11lhc: rc· q11alific::ida ' 
que dl.'Sl'ja 111 r ·lon 1ar ｾ＠ postos (· 111 <: co-

1;" · hospit a i' ou fúbri cas, após n1n.1 in ­

lr rrnp<;Ü<• d1' 1 O ou 15 anos '" " ,·irtud u 
dt· a íazl'rc:-; ｣ｬ ｯ ＱＱＱｌ ﾷＮ［ ｴｩ ｣Ｚ ｯ ｾＮ＠

>iL·111 lodos o· problemas L'l'i.tdos p(· lo 
<." 1.;;:a 11 l <.· nl u t•111 idadl' jnn . .: 111 Z>c r:10 por 

cl·rl n rL'>O l\' idos cksla funn. 1. ｾｬ ［ｩ ｳ＠ o lra­
liall10 pi1111l' iro da Un i\'Crsidadc de E ssex, 
a h ri a P111 n11 L11li ro de 19G·I, l' llcnr.ijar,'1, 
"t.' 111 d1'1\' icl . 1, rnl'diclas ｾｌﾷＱＱｈＺ ｬｬＱ Ｎ ＱＱＱｬｬＧ ｓ＠ ele 
rn 1tra"i tll'li\'l' rsidades brit ;\n ic.1"i e t•s l ran­

ＧＮＬＡｬＧ ｩｲ ｾｬｳ Ｎ＠ E :1ss i111 as ju\'c 11s 1 que pl.'lo seu 
la ll'nln pnd<' r:un cnnliecL1r as , ·a11t:lg ns 

i11úmt·ras cb cclut.açfto supt:rior. ｴ ｣ ｲｾ ｯ＠

ｌＮｵｮ｢ ｾﾷｭ＠ llll' il 111rL'S oportunidades dí' 
t:O nl rih 11i r para o rn :rxim o hcnl'Íit"io elas 

ｾｮ｣ｩ｣Ｚ ､ Ｎ Ｑ｣ｬ ･ ｾ＠ c 111 que , .i,·crnm. Sl' lll sacri­
íi cnr 1n s ua..: t.1re l.1;;; normais dt · L'"pt'>sas 

e mães. 
( D o D farw de No t ic rn s, Rio . 13-4-65 ). 

,\ p1.,:';1.) ISA CI J::NTiFIC,\ E O 
EN:; I ' () SUPERIOR NA FRANÇ A 0 

Durante uni Conse lho rcslrilo, ｲ ｾ ｵｮｩﾭ

d o no l':ilúc io cio Elisen. adotaram-se 
d <.: ci!'\ÜCs rl.' lati,·as ú ｲ ｣ ｯ ｲ ｧ ｾ Ｑｮｩｺ ｡ｾﾷ ｲｩｯ＠ d.t 
p<·:<qui'n d c ulifi ca fu ndamental na cdu­
ｌＧ｡ｾＭ［ ｩｯ＠ ual'ional. Conhecem-se apenas as 
"r.1nclc-s linhas d i',sc projeto, que foi ob­
ｾ ﾷ ｬ ｯ＠ d e l'Xa111 e na ú ltima reunião cio Co-
111itC int c nninis tL' ri ;\I da pesquisa t'il'nlí ­

fic.1. 

• condcnsndo de L !; Monclc - Selcc­
tlon H cbctomndnlrc - 8 - 14 de nbrll de 
!065, Pn rls. 

"' propos ic;ões da Comissão. atual­
n1 ·ntc cm estudos no Ministério da Edu­
(':t<;;io, rcprcscnt:un, n:is sua· grandes li­
nhas. n ori entação de finida pe la Comis­
s;°10 Co"'ulti,·a da Pcsqui>a Ci<-ntifica. 

C"mn princípio •era! foi reconhcdclo 
q11 c é n -.ccss;'trio nãn separar pesquisa 

de l'li SÍno. A pesq11i sn c: icnl ifiea funda-
111 c nlal dc \'C poi s ser fe ita , na s ua maior 

parle, no ún il>iln da cdnc;u;ãn nadnnal. 
Jl esla n prohlcn1a d a clistrihuição elas 
tare fas entre us do is grandc'i ｯ ｲ ｧ ｾＱｮ｢ｭｯＡ｜＠

d l' ｣ ､ＱＱ ｃＧ｡ｾﾷ￣ｯＬ＠ e111 •111 e se claborarn nlnal­
mentc: pe'>qnisas - o Ensino Snp<'rior e 
o Centro Naciona l da l\ ;squisa Cientí­
fi ca ( CN HS ) . Atualmente, a ｳ ｩｬｮ｡ｾ ﾷ ＺＺ［ｯ＠ é 
ah!O confusa pois os do is orgnnL.;mo:-' di:.. ­
tribul· 111 ｣ ｲ ｾ ﾷ､ｩｴｯ ｳ＠ sem que se possa mui­
las vCzcs os disting uir por seus objetivos. 

Scg11nclu o projeto de refonna. o cn­
!- i11n superior finanC'iar;'l a p<·srpiisa ]h·rc. 

Cada professor de rac11ldacle tcrú possi­
biliclaclc d e diri gir 11n1 laboratório, en1 
•1uc C: lc pos:<a f.1zer, ;'1 vontacl<', o tipo 
d e pesquisa qnc d eseje. O · créditos st·­
r;io .1tribn íclu · a cada p rofessor pelo di­

retor da Faculclaclc respectiva. mas seu 
nwntanl e sí' rÚ rc lati,.,1111entc pouco ck­
\'acln e não se tratar;'1 de pesquisa d t" ro­

tina. 

Ao in\'crso, u Centro Nacional de Pcs­
qui<a C ie ntifica terú n responsabilidade 
das pcsquis;ls , t"lxígindo recursos 1n:lis 
iniportantcs. Alé111 dns l11stit11tns qnc Ｌｾｬ ｣＠

ter:\ ele gerir, e ainda de sf'us próprios 

bbora lórios, o Centro poderit , por eo11-

tralo, atrih11ir somas importantes a la­
bora tórios exteriores. ｾｬ｡ ｳ＠ aí a pesqui:<a 

sertL prograniada, isto l·, uma clivbf10 elos 

recursos financl' iros scri1 Íl'ila. previa­

mente, entre os difere ntes tipos du p cs­

r1uisa. Serit uma planifieaçi't0 muito fle­

xível, pois a pesquisa não pode, com 

efeito, ser dirigida como uma c mprêsa 
industrial qualquer. Por ｾｵｮ＠ própria na­

tureza, e la cstú sob a cl1, p<'>>tit'ncia de 
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p L'Sc pli"':t clnn:s aos quais uma certa Ji­
b,·rdach.: é· absolut :rn1e11te neccssúria . 

Essas ｭｯ､ｩｦｩ ･ ＮＱ ｾ ﾷ￵｣ｳＬ＠ para serem C'fi<:a­
zcs, ､ ｃＧ ｶ･ｲｾｯ＠ ser aco inpanhadas de rc fô r­
ｾ ﾷ ｯ＠ d s nH.:ios adn1 inistrati vos d e c111 c dis­
püe atualinC' nte o c:-.:ns. !vluitas vi'zc·s. 
com efeito, ;1s comissões ckbater:1111 pon­
tos l11l; 11 nrc: s, como :1 dis tribuiç·fin d t.: l T L· ­

dit<1 d l' pt•c1uc na in1port.lnda ou a cri.1-

ç·i"IO d e Ｂ ｧ ｾ ｮ ｣ｩ｡ｳ＠ tt'.·cni eas. Tal sobrccar­
"ª d e trabalho é eYiclcntcrncntc fd ta c111 
clc-trinw nt o do c-studo c ii.:ntific.:o d o, pro­
g ra111 as de hborató rio . 

Tan1b(·111 a ､ｩｲ ･ ｾ ﾷ ￣ ｯ＠ d o C."1.H .S. se rú 
rvfo r ·ada . E le se compüc, atua li 11 c:11t i.: , d e 

11111 dirc.:t or, ass istido de dois adju11tn,, 
u111 para as cil:nci:-ts exa tas, outro pa ra 

;is c:ic.'·nci:is l111n1 anas. A rcfonn.l ｰｲ ｴﾷ Ｌ ﾷ ｾ＠

urn diretor r1uc scr:'t sc ir1prc um c iL' t t i..: ­

ta, a judndo por diretor a cl111i11i strati,·o 

par. a liviú-lo d e urna p :1rll' d e ""' ta­
re fa. O Dird or scn't a sistido por u111 i.:c r­
tn 11Ú11H:rn de cspecia li.s tns . fon11:u1do 

urna C'' pc;cic cll' clircc.Jio cok gi:ld.1. As 

｣Ｚｮ ＱＱＱｩ ｾｾ￵ ｴ ﾷｳ＠ l'Spcc..:ial izadas 11 :10 d ·sapar(' ­

l'crr10, p or enquan to, L' cont in11:uf10 a 

Ｑ ｮｩＮ［ ｾＺ ｬｵ＠ que ｨ ｾ ｮｴ＠ :1fualrn1 •tlll'. Sl' Htpn.: 

('oin 11111 ohjdi ,·o de sin1pliíicac; i111 ad1ni­

nistrati\·,1 e de 1ne]hor eíicúeia , a g '!" ­

ti"io sL"r:'1 reduz ida, os c.:o ntrUlcs ljllC sim­

plifi t-. 1111 :1 tu.1l111cnlc: a t;1 re fa adrninistr:i ­
ti,-:1 elos dird orcs de labora túri u. p'Hie­

r:ío Sl 'l" :. 1 ｬｴ ｾ ｲ ｮ ｡｣ｬ ｯｳ Ｎ＠

Colllo se n:, lal re fon1la nadn l c 11 1 de 
u111 :1 rcvol11 ,·ão . Ela torna simplesme nte 
1nais l'laras lendCndas ·xist ·nt s . Ｑ ｾ＠

prov(1n·l q ue tudo seja p usto c m , ·igor 
prn"rcssi,·a11u.: ntc , de 111oclo a hl'n 1 db: ­
pnr ｾ ｳ＠ ｴｲ ｮ ｮ ｳｩｾ ﾷ ￵ ｣ｳ＠ ncl'cs:-.ú rias. Alguns 

labora tórios , t:0 111C) o a<:dcrad or li near 
JYOrsay 011 o Centro d e lt'tdio-A strono­
mia d" Na11,-.1y. d e,·crão ser desligados 
cio Ensino S11peri<>r p ara passa r ao 
C . N .H .S. 

De fat o. o c'.·x it o d a refo rma d e1,e n­
d er'1 , antes de tudo, dos home ns e n<:ar­
re;!ac.los de apli eú-la. Ela d cvc• rú con-

cluzir a u111a 111 c lhor ｲ ･ｰ｡ ｲｴｩｾ ﾷ ￣ｯ＠ das ta­
r efas l'n trc u ensino superior e o 

C .N.11.S., assitll como t1llla 111c lhor liga­
ção entre Csscs ｣ｬ ｯ ｩ ｾ＠ org;l nis111os pcl:l 
criaç<"'10 ck• ｵｭ ｾ＠ co 111issi"io C'Speda l no 

;lmbito do ;\lin istt'.·rio tb Educa,-.ío 
N ac ional. 

DEHH UBA·SE O M UHO ENTHE AS 
CI ｾｾｎｃＺ ｉ＠ AS 

O professor de Biolog i.1 da Escola 
nort e-ameri cana d e L a wrence \"ill e, Gcor­
g · r\ . Di ··hl l, pro feriu l'l'C'l'lll l·nH:: ntc, no 

Colégio Pedro Jl, ' " " ·1 pa l<;, t ra sob o 
tc1na "O ensino d as cil':.ncias e1n :-.u a l'S­

col.1" ' . Na opo rt1111id :idl'. cliss« o pro­
Íc·ssor Dil'h ll q 11 e "'a tc·nd i' nc1a pa m e' ­
ｰ ｣｣ ｩ｡ｬｩｺ｡ ｾ Ｚ ￣ｯ＠ nus ra1n os ela F is ic:-t . Q 11 í-
111ic;l e Biologia est:'1 H ·nc.lu L· li111i nada 

ｰｲ ｮｧｮ ﾷｾ ｳｨ ﾷ ＺＱ ＱＱＱ ･ ＱＱｬｴＭ Ｌ＠ e º" prob lC' 111 :1s e il:n­
tíí icu::, jú :-.:-10 L' lll-. tra d n.; como um todo". 

A n1cclic.la que o 1·s l11do d:1 111atl·ria 

s • fui lorn.rndo l'0 111plc:xo 1 o das ｣ ｩｴＺ ｾ ｮ ･ ｩ｡ ｳ＠

l l' ncl c 11 par.l a ｾ ｵｨ､ ｩ ｜Ｇｩ ｳ ￼ ｯ＠ L'lll F ísica, 
Quiniic;i e Biologia . . f:'1 ngora , css:t cs­
p cc i:diz;) ·fü1 ｃＡＧ ｴ ｾﾷ Ｑ＠ ｳ ｵｪ･ｩｴ ｾ ｴ＠ a L" Íl:Ítu r c c.r rcs­

:-.i \·o. e a l end011 ·i.t . pl'lo nwnos nos Es­
tados ｕ ｮｩ､ ｯ ｾ Ｎ＠ l: l' lirninar os ('Ornparti-

111 ·n tos c .... 1anq11 <:s ｰ ｾ ｲ ｡＠ que t1ldas as dis­
ciplinas i ntc rc.l ep L'nclcnl es se l'nlroscrn , 

no es tudo d:i rn at c:'ri a. 

A divisCtu das ciências l 'ltl ｆ￭ｾｩ｣｡ Ｌ＠ Quí-
111ica e Biologia é art ificia l e jú não 
f. tcilita o estudo elas rnatér i:ls v ivas ou 

ni'io-vivas, c.:om o crn o ｾ｣ ﾷｵ＠ prnpc'1:-. ilo ini­

cia l. 

A g r;lndc 1uaioria dos alunos a 111 c ri­

c:1nos foge d a Física · da Q11ímica, pa­

r.1 csl11clar somen te a ｂｩｯｬｯｾｩ｡Ｎ＠ Acrcdi­

t::i-sc n1csmo que apenas 3 cs t11clant cs 

cm 100 csco lhc m a fí,i ca ｰ ｾ Ｑｲ ｡＠ csp t'ci a­

liza r-sc . O professor D if'hll cxpli <:o11 óssc 

fenómeno corno st:nclo " uma fuga da 

matcmútica que tanto a Fís ica <.:OlllO a 

Quími c:a c mprcga 111 1 e que a ｂｩ ｯ ｝ ｯ ｾｩ｡Ｌ＠

-
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apnrenlcmcnlc, não utiliza. Entrdanlo 
isto l· u111n ilusüo, de que os alunos, 1nnis 

tarde nas Un ivers idades , !'e convencem. 

Porque a l3iologi:1 moderna usa tanto 
n 1'1 :\l 111{1lica ｾｯｲｮｯ＠ as du ns onlras di 'C:i­
plin:is. 

( Do correto ela i'fa11!1ã, R !o. 19-6-1965 ) . 

INDI CAÇÕ ES Sô !HlE O SISTEMA 
l\ IONTESSORl 

A Associnçiío Jnt m ad ona! Montcs­
snri c·, t.'1 pl.111cjando n elaboraçiío de u111 
1111,·n trabnlho dedicado no ·nsi no de 
'.\ 1 alei n(tt ica, pois considera insal isfat t'1 -
rios ns d:tdos fo rrn.:cidos pelos rela tório' 
e.\ istcntcs sôhrc os programa · ｮｬｵ ｾ ｩ ｳＮ＠

Hc·cu 111 enda, poré111 , os seguintes estudos 
q ue ofcrcce111 a lgumas informações a 
e·" respeito. 

l ) A D C:SCOBEl\TA DA Cl\ IA NÇA, 
edi ç·ão rc, ·isncla cio método Monlesso ri , 
publicada cm .1909, por Ka lakshetrn. 
Adyar. Madras, fndia. f: ste· livro pode 
ser adquirido n:t Organizaç·iío de Trei­
namento Montcssor i: 25, Sl. Ed11mnd 's 
Tcrra c:c, London, N.W. 8. 

2 ) '.\l tTODO AVANÇADO, 1916, o 
origina l foi publicado cm il riliano por 
Ca rz:tnti , Via Dclb Spriga 30, Milüo. 
N:io houve rc, ·is;ío, mas ser(t reeditado, 
cm bre,·c, na fndia por Kalnkshetra. 
l\fadras 20, !'ndia, podendo-se fazer en­
comendas. 

A Dr:i . Montessori escreveu também 
duas obras dedicadas à Matemática, in­
tituladas Psico Aritm ética e Psico Geo-

111 étrica. F oram editadas na Espanha 
cm 193tJ, pela Casa Aralnce, Calle de 
las Cortes, 392, 13arcelona, es tando es­
go tadas . Na opini:ío ela Associação , nãn 
rc1atam, de modo completo, os últimos 
desenvolvim entos alcançados com n prá­
tica da metodologia Montessori. 

9 - 35 901 

Em 1960, realizou-se cm Bacl Codcs­
bcrg, na Alemanha, um Congresso Mon­
tcsso ri ele M atemútica. Pode-se adr1uirir 
rela tório dos resu ltados ao preço ele 6 
florins (moeda holandesa), publicado 
pela Associação Internacional, 181, Ko­
ningenweg, Amsterclií , Holanda. 

A UTOMAÇAO A SERVIÇO 
DO HOMEM 

O atual governo hrittlnico assumiu n 
tarcf a de modernizar ràpidamente a in­
dústri a e aumentar seu potencial de 
produç:io e exportação. Estamos nos 
umbrais de uma Segunda Revolução In­
cluslrial , como se sabe. Na primeira, as 
rnúquinas substihtíram a fôrça manual 
do homem; nesta segunda Revolução, as 
fabrica s automáticas substi tuirão inteirn-
111 cntc o home111. 

Ass im como na primeira Revolução 
Industrial os trabalhadores manuais vi­
rnrn na 1nftquinn uma inimig:i e até a 

atacaram, para dcstmí-la, assim, tàm­
bém agora, se sente o mêdo difuso de 
11ue a automaç:io (ou automatização) 
conduza ao dcsemprêgo em massa e a 
tàda classe de transtornos, no mundo 
proletúrio. 

Em seu primeiro importante discurso, 
o aluai ministro da Tecnologia, Sr. Cou­
sins - líder ele um dos Sindicatos mais 
poderosos ela Grã-Bretanha, e dos Tra­
balhadores em Transporte - disse cla­
ramente que "não havia por que temer a 
automação" porque ela n:io será Lr1sta­
lacla às custas elo trabalhador . 

Dirigindo-se aos diretores e gerentes 
ele grandes empresas na Grã-Bretanha, o 
111inistro pediu que "ao adotar a auto­
mação em suas fábricas, cuidem também 
ele mio assustar os trabalhadores. Nada 
de mal pode resultar da :iutomação, se 
fàr aplicada hnman:unente. E isto signi-
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fi cn lc,·a r c m contn a scgurançn contra 
o desernprêgo, e ns oportunidades que 
dc,·e rn ser ofcrccidns no l rnbalhador 
para que consiga no, ·a profi ssüo, nôvo 
prC'paro, 'l"C tome o luga r d n h abilidn­
de substituída p cb m úquina auto 111{1-
ti ca " . 

.:Temer n aut omação scrú, ass in1 , :1b­

surclo. A única esp eran Ç'a p ara ｡ ｵ ｲｮ ｾ ＱＱ ｴ ｡ｲ＠

nosso poder cornp etili,·o, a ún ica solu ­
çiio pa ra os p róprios p atrões res id e na 

au to1naÇ' iiO r;'1pidn e proíu nd n. !\ las º' 
q ue cnlculnrn as vnnt ngens da a utomn­
ｾ［￼ｯ＠ npcn:-i.s como um meio p:i r;t conse­

guir maior ·s benefíci os econômicos, cn­
frc ntarüo ;<'.· ri os p roblemas. O lrabalh:1-

dorcs r clia arüo os ｲｮ ｾ ｬ ｯ ｣ｬ ｯ ｳ＠ m nis mo­
derno> d e produção, SC' os p at rões não 
accilarc.: 111 t&cla!' :is conscqi.H:nci :is socw is 
tln auto111 ação ... E o gove:'.rn o não per­

milir;'1 q ue se ja numcntacl a a p rocl uç·iío 
:\s cu tas d l! sacri ííc ios hum nnos, ª 'se­
gurou o Sr. Cousins. 

l'\a ｭ ｾｳ ｭ ｡＠ conícrencia d e u m d ia . 
F ocaliz.ondo a .A utonwçtio, organ iz:ida 

pelo Instit u to Uril :i ni co ele Gerentes e 
Dirctorc , fa lou o Sr. John D iebolcl , di­
ｺ ｾ ｮ ､ ｯ＠ q ue, segundo investigações ren li ­

Z:ld as por ci nqli l!n la corporaç:ües dos Es­
tndo Unidos e r nHzadas p elo g ru po 
Diebold, nos p róx imos dez anos scrii o 
concretizadas mudnnç:as ra di cn is, ex! ra ­
ordin :\ ri as, na indústri a . Os computado­

res substituiriio 11<10 npenas l rabnlh ndo-
e técnicos, se não ta mbém n todo> 

os executivos e gerentes, capazes d e 
compreender e ma nejar dado técnicos e 

científicos de grande complexid :-. cl e . 

T a111bé111 os p atrões brit:\nicos, disse o 
sr. Diebold , c nfrcntnm esta nutomaç:fi o 

galopante, lendo de ace itar que os pro­
b lema de nu tomaÇ'ão são, sobretudo, 
h11111 anos. " / , m e nos que a clnrcmos nos­
sa cscn la ele vnlórcs e que d etermine­

mos n p osiçiío d os va lore rnornis, soc ia is 
e come rciais, ace it a ndo a supremacia d o 
h11 1n :t no, seremo incapazes de usar acl c­
q uacbmc nlc o fa bu loso p oder d e nossos 
con1p utado res" , conclui u . 

Segu ndo o Financial T imes, o i\'li nis· 

lro da T ecnologia se d cclnrou p nrticula r­
m nl c sn tis íeilo com n reação d a F ccl e­
ｲ Ｎ Ｑ ｾ ｩｩｯ＠ da lndús trin Dri t:ini ca a n te o ｡ ｰ ｾ ﾭ

lo p ara a cr inÇ':i o d e u1n fundo comu 111 

q ue ío111 c nle o re lrc in. m ento e rccdu ­
cnç:í o el e t ra b a lhadores e téc nicos . E ssa 

la rcf. 1 Íu ncb nw nl:d d cduca\·:ío d e vc r:'1 
se r rcn lizncb c m lodos os se to res ela in­

d ústri a p ara ínci litar n ncbptaç:'io cio 
lrah nlhador n nO\·as tnrcfa e circ unstà11-
c ia<. e 111 c lhornr a cond iç:io d e e ngcnh C' i­
ros e técnicos. "O uso ad eq uado el os 

comp utadores c lc lronicos e íerrnrn 1otas 
n11lo 111 :'t ti cas nurn ent a r(1 a p rodu ç.io, 
a tin g indo n íveis a lém d e nossos sonhos 

ｩｮ ｡ ｩ ｾ＠ fo nt:\sli cos. l'tsse a urn e nto, tocb­
, .ia, não será conseguid o às custas de 
traba lhndo rc e técnicos . Não nce itn­
rcmos o nu1ncnto do dcseinprêgo, nem 

rn csrn o co1no n1eclicla provisórian, cJ isse 
ê lc . 

A a utomação scr(1 p os ta a se rviço do 
home111 , e n iío a serviÇ'o de um espírito 
ele lucro, indi íere nte no so í r imento hu ­
n)n.no. 

(D o Correio ela Manll á, R io , 19-6-1965 ) . 
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QUE É ENSINO PHOGRAMADO? 

O entusiasmo provocado pela desco­

berta do ensino prograrnado na França 

ｾ＠ pC'lo menos igual '1 avcrsüo ou i1s in­

'lui t udes q ue provoca. 

A 111úr1uina de ens inar clú rnêdo prin­
cipalin C'nte devido ;, ameaça que parece 

fazC' r pairar sôbrc a existência mesma cio 
professor, visto que a múquina em si va­

le pelo qu e nela se coloca, pelos pro­
gramas a ela confiados. i\fas , ar1uêles 

que aprovam o contato tão benéfico en­
tre p rofessor e aluno, todos que ｣ｯｮｾｩﾭ

dernrn a pedagogia como intercàmbio 
vivo, constantemente adaptável aos alu­

nos, ias suas prirneiras respostas , aos seu.s 
enga nos e suns Lentativa , i1s circuns­

t,\ncias locais ou temporais, visualizam 

ní o perigo ele urna mecanização, ele um 
treinamento que consideram a ｰ ･ ｲｦ ･ ｩｴ ｾ＠

anlinoniia da verdadeira educação. 
ｬ ｾ｡ ｮ ｡ ｣￩ ｩ｡＠ universal r1u e ir{t poss ibilitar a 

todas as crianças compreender e apren­

der? Hevolução pedadógica que trnns­
formar:'1 toda a educação, suas prúli­
cas, seus instrumentos, suas técnicas, sua 

organizaç·<lo e até a relação mestre-aluno, 
com a qual durnn.te séculos nos habitua­

mos? Invenção r1ue segue a linha da Es-

Traduzido de De Courrier de ln 
R ccl1crclie P étlagogi<111e, edição cspccinl, 
jan . 1965, Paris, JlOr Ma.-in Helena Rapp. 
técnica el e eclucação do G.B.P.E. 

Rogcr Gal 

cola Individualizada, com a qual, se­

gundo afirmam al!,'Uns de seus promoto­
res, cada vez mais se identifica a pe­

dagogia moderna? 01· invenção diabó­

lica de nossa própria técnica que tudo 
mecaniza, tudo padroniza, condiciona 

os indivíduos desumanizando-os? São 
essas as opiniões acerbas expressadas 

por seus partidúrios e opositores. E os 
receios se tornam mais acentuados 

quando os primeiros exemplos, que nos 
chegam da América, afastados de nos­
sas práticas ou concepções, de nosso )e. 
ma "melhor a cabeça bem ordenada que 

saturada de erudição", aliás, geralmen­
te produto da atuação ele pessoas ·que 

não eram verdadeiros educadores, em 
nada contribuíram para compreensão ela 

nova técnica. 

O próprio aspecto comercial desse em­
preendimento, que tem constituído com­
pleto êxito no sentido econômico, fa­
zendo com que sejam invcst.i<lns so1nas 
colossais na nova produção, desperta 
certa desconfiança, bastante compreen­
colossais na nova pro<luç·ão, desperta 
dos como são os educadores. As emprê­
sas americanas calculavam muito bem 
'}Ue, dilatando-se o alcance da e<luca­
ｾﾷ￣ｯ＠ quanto aos anos de Yida ( juventu­
de e idade· adulta) e quanto ao terre­
no (países subdesenvolvidos), o merca­
do educacional viria a tomar-se um cios 
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mais importantes l'JH ｣｣ｯ ｮｯＱｮｩｾｌ Ｌ＠ e n1ui­

ta · de las ontam com l:sse ramo d e ne­
gocio co 111 0 dos m:li s lu crati,·cs . Porém, 
tódas essas r.1 zücs ｮｾ ｯ＠ b as tam para im­
pedir o exame lúcido, objc li Yo, ｲ ｡ｾ ｩ ｯ ｮ ｡ ｬ＠

do m étodo, se m ét·oclo cxi>le. 

Princípios do c1H i110 pro ;; ramado 

Os princ ípi os e1n si s;io ;1p:1rc ntPrnen · 

te ve rdadeiros e jnco ntrsL't\·cis. Exanii­

nemo -1os no plXJU eno. inas ｴ ｾｩ ｯ＠ c.:brn. 
li v ro _d e Jl. D ecole V ers /'c 11sc ig11 eme11I 

1nu:;.rr;11 1111 é, 1 seguindo 111n :i ord em li­
gcira mc ntP di fc.: rc: nl c d .1 aclo lacl a p elo 

autor cb obra. 

O primeiro d01l's co nsi!' le cm c 11:--i · 

11:t r p or pequenas etapas, com }Jrngr .\ · 
seio grad1/(/l ; apresenta r ao a lu nn o q ue 
se lhe qncr en<ina r >oh a fo rma de ｾＭ［Ｌ ｟＠

pielas ｰ ･ ｲ ｧ ｵｮｴ ｡ｾ＠ s11 cPss i, ·as, hasta11t c 

subdiYididas e >in1plcs , para rJUl' o maior 
número possível ele nlunos ·onsig:1 corn­
precnde-ln> e.: encontrar p or si a respos­
ta corre ia ; conca lcnú-las em ord em tf1n 

lógica e grad 11 a l r1u:111lo seja p oss íve l, 
de n1;1ncira que :1 ＺＱｰｲ ｣ ｮ､ ｩ ｺｾｧ ｣ ｲｮ＠ ao fi­
nal ela s<'qiiencia e cio prng ra111a inteiro 
permaneçn tanto quanto poss íve l firm e 
no espírito el o a luno . N:ío rc1; re'<cn<ar:'1 
tudo isto urna intençiio sadia? 

Ser(L L:ssc lnétocl o trm rcvolu cion:nio 

r1unnto se cli z? O ･ ｳ ｦｵｲ ｾ ﾷ ｯ＠ de todo p rn ­

fcssor niio consistiu sem pre em organi­

za r o ensino de forma lógica . di vidindn 

as dificuldad s n a o rde m mais nall.ir:il 

e.: lllais accss í,·e l :'1 CO!llpreensrio d:i cri­

Ｚ ＱＱＱｾ ﾷ Ｚ Ｑ Ｌ＠ aprcsl' ntando os problemas uns 

após outros. e conclu zindo a cxposiçfir, 

' empre no ritm o cm que o a l1111 0 d cl:i 

parlieipa , res ponclPncl o :\s questücs habi­

t11aln1en tc :1prescnl:id;1s, d e fonna a 

provocar ;l nrni s alllpla e mais firme 

compreensiio? Nn te rra de Drsca rt• -s . 

l Ed. G:lulhicr-Villnrs, Paris, 1963 . 

co1n uma lr;HJiç;lo pedagógica tão acen­
tuad;1 p e lo espírit o :rnnlítico e deduti­
vo q ue di,·ide e.: encadeia ns dific11lda­
d es e as noçües a serem transmitidas nos 
n\1nos . :1 cois;"t nüo p:necc ne1n rcvolu­
cion;'1ria nc1n nova. 

A no,· icl:lde consiste ape nas na t éc 11i­
c11 utilizada ein r111 c, e o p onto el e par .. 
tida fur hc·in csco lliido, is to t:, se o pro­
grama tiver o cui cl.1clo el e partir d e eo­
nli cci111 cntos j:'1 adq uiridos c rea lmente; 

t:O lllprP,c11didos pelo cs tu cb ntc, c:lp:tzcs 

el e co11duz i-lo :'1 ｾｲ Ｚ Ｑ｣ｬ ｵ ｡ ｬ＠ descoberta d r· 
11n\·ns co rili t•dm l'n tos contidos no sc n 

k xto. f;1rú cn 111 qu e 0le sózin l10, cli;1ntc 

do p.1pc l u 11 cl :i 111 :"1qui na <: li cguc :10 f i-
11:il por ' " ªs prúp ri :<' ｦ ｵ Ｚ ﾷｾ ﾷ ＺＱ ｳ Ｎ＠

1\ \ ·antagc1n do c· ns1no prograinnd 
sl>brc o m étocl o p rofesso r.d cs t :"1 c m se r 
:1 progrv:..s ;-10 ele c:1 cb ｰｲ ｯ ｦ ＨＧｦＮｩｾｯ ｲ＠ 111 et is ou 

111L' 10 s ｣ｩ ｣ＮＺ ｮ ｴ ｩｦｩ ｣ｾ ｬｭ ｣ ｮｴ ｣＠ ca lcubda. intuiti­

\':unc nt e i111proYis:1cl:1, cl cpendc ndo e 1n 
gr;111 ch: p arte do gL· nio indi\·idu ri. 1 ao 

passo q ue no c n>ino program a do b asta 
con tar com os m elhores esp ecia lis tas, os 
ma is compe tent es . durante o tempo q u e 
fór ncccss:'1rio a sua e lab oração, exp eri-
111 e nt :'1-lo c 11i cbclosa 111 cnl e, control:.r c i­

c:ntlfi carn entc· 0s result ados, e li m inand o 

os e rros. p:ira se: ｣ ｨ ･ｾ ｡ ｲ＠ ii. fo rm a iclea l, 
coloca ndo-a c.: nt:"10 :'1 disposição de m i­
lli arcs e 1ni lha re< el e a lunos. 

\Ltis aindn. ｾ＠ in contcstúvel que os 

estudos científi cos, tanto sobre o con­
tE' íido elo ensino co 111 0 sõbrc as difi cul­
clacl es p sico lóg icas encontradas p e lo a lu­
no na nssin1i lac;ê10 d os conhecime ntos, 
cl cvl'lll pe rn1ilir o a perfe içoame nt o d e 

1nl·todos em grnndc parte d epcndl'nlcs> 

para o e111prêgo nornrn l, da intui c;üo in­
cli v idu.il se11'to mesmo do "pifóm etro" . 

O seg1111do Jlrin cípio é o cl:t p11rt.ici­
/J1t çtiu 11tiw, diz :\'1. Deco te , ponto cm 
c1ue co1icorda m tod os os especialistas elo 

e nsino progra in:1clo . T'erl ir :10 a li1uo gue 

partic ipe a ti v:1 111e11t c, esc r Yc ndo :1' res ­
pos ta s a ttJCb s as questões, ou csco lhcn-
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cio a resposta correta entre as 11ue lhe 
sflo aprcscnlaclas, percorrendo assim lo­
do o programa da 1nntéria ininistrndn, 
constitui urna forn1a ele obrigú-lo n er 
nlivo. não ｡ｬ｣ｮｮｾ ﾷ ｡､｡＠ ele maneira :issi1n 
c:o rnple ta pelo ensino coletivo em clas­
se . Pois, quando o professor fala ou ex­
plica, ou qunmlo foz perguntas, r1ua1itos 
.dL111os presla1n alençflo, ･ｳ ｦｯｲ ｾ ﾷ ｡ＱＱ｣ｬｯＭｳ ｣＠

rea lmente por compreender? Quantos 
sfio interrogados muitas vêzcs sàbrc un1a 

parl e mí 11 ima da liç5o tlc hi stóri a , de 
111 a tcmúlka ou ele latim, qu anto. rce<'ben1 
t'S lnn.:c.:iint·11lns l ' lll sc 11 s <.:rros, ｩｮ ｣ ｮｲｮ ｾ＠

precnsõcs e· ignor:h1cia? 

T un1 . -se lllf'S111 0 ｩＱ ｮ ｰ ｯｳｾ ￍ ｶ ＼Ｇ ｬ＠ ao prufcs· 

so r exp ressa r isso e1n palnvrns, por SL' ren1 

d ifíce is de controlar a ｩｮ ｡ ｬ ･ ｴＱｾ ﾷ ＺＱＰ Ｌ＠ a serni­
co111prccn:,f\o ou o ｴＮＮ ｾ ﾷｲｲｯ Ｎ＠ E o tempo L· 
ponco, os ;i lunos nrnn crosos. 

No e nsin o progrnmnclo, :to coulrúrio, 
lodos º" a lunos são obrigados a percor­
rer todos os pontos elo prograrnn e os 
rc,,u ｬ ｴｮ､ｮ ｾ＠ obtidos são todos cont ｲｮｊＮ｜Ｌ ﾷｾ ｩ ＼ Ｎ＠

,\ lr m di sso, cada aluno avançar:1 con­
form e seu ritmo individual, demorando 
mais cm cada ques tão, se for lento, se 
pr cisnr refletir mais para melhor co111-
preender a dific11ldnde . 

E aí npnrcce o terceiro pri11cí/lio, o 
elo ritmo individual. ,\ contribuição 
prestada ú p edagogia p elo ensino pro­
gra111aclo, o remédio que ele propõe ªº' 
malefícios do ensino coleth·o são, sem 
dúvida , cios mais imporlnnlcs. Não t' nc­
c:essúrio, creio cu, assinalnr os perigos 
do ens ino coletivo que distribui o mes­
mo Pnsinnmenlo aos alunos de tuna clas­
se tiio diversos p elo conhecimento an­
terior <JU C possuem, pelos seus ｩｮｬ ･ ｲ ｾｳ ﾭ

ses. scn ritmo de trabalho e de aqui­
sição, submetendo todos ú mesma ve­
locidade e ao mesmo ritmo. Os profes­
sores sabem muito bem disso, <1uando 
ca lc11 la1t1 :t progr ss iio ｣ＱＱｾ ｳｳ｣＠ a11clamcnl u 
tonwndo como base o aluno médio, des­
·:i forma sacrificnmlo o aluno dotado e 

o aluno mais lent o ou menos dotado, 
<.(l tC precisava ｡ｶｮｮｾ ﾷ ｡ｲ＠ n1ais devagar, ou 

receber maiores c'plicações sõbre dcter­
minnclo :issunto. 

J\ illlli i;id11ali=açlio pcmlitida pelo en­
'ino proi::rnmado, nnulando a concepção 
da c lasse e mardtnndo em ritmo igual 
para lodos, constitui sem dúvida a mais 
in1porlanle revoht,'<iO produzida por Ｌｾｳ ｳ ｾ＠

método em educação. E foi por êsse 
motivo que, liio logo l'ntTei em contato 
com o ensino programado, pensei c·m 
ut·iliz:'i-lo no lugar elas fichas nutocor· 
retivas, pois apresenta n vantagem el e 
permi tir ao aluno reencontrar o conjun­
to ele noç·úes que já esqueceu ou que 
a inda n;io adquiriu, lcvnnclo-o n e'ecu­
lnr lodos os exercícios de nplicnção n.c­
cessúrios para ｧ ｲｮｶ ｾﾷ Ｑｾｬ｡ ｳ＠ na 1nemúria e 
na pr:'ttica. Em vez do lembrete simplis­
ta ela regra e ele exentplos geralmente 
·nconlrados nas fichas, o ensino progrn-

1nado permite ao aluno retomar n noção 
no ponto inicial, instruindo-se ou reins­
lTuindo-se sozinho, quando Se trntar de 
assunto por &!e esquecido ou que aindn 
nfto domina. 

Outra vantagem dessa técnica está e111 
proporcionar imediatamente à pesson 
<1u e aprende n resposta certa. Numero­
sas observaç:ões tê1tt mostrado que. se 
o aluno tiver, pelo contrúrio, de esperar 
até o dia seguinte, ou n1esn10 vúrios 
dias, pelo resultnclo dn correção de seu 
trnbalho, progredirá menos que o aluno 
cujo dever é corrigido imediatamente. 
Pois a correção imediata , feita no pró­
prio momento em que o aluno faz a si 
mesmo a pergunl n, e escolhe entre ns 
possíveis hipóteses de ｲ ･ ｾＱｊｯｳｴ｡ｳ＠ ｲ､ｯｲｾ ﾷ ｡＠

enormemente a aquisição. E assim tc-
1ttos o princÍ/lio da i;erif-icaçiio imeclia­
ta. 

f: lógico <[llC O aluno algumas Vezes 
se cngann, poré1u, como a finalidade do 
ensino programado consiste em dividir 
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de tal fonn:i a dificuldach: que eh possa 
ser ultrapa saci a p lo maior número pos­
ｾ ｩ Ｂ･ ｬ＠ de :1 !11nos, obt end o-se o m:\ximo 
d e respos tas justas, poch:mo dizer q ue 
se elimina ass im o p erigo do erro e d o 
fracasso re pcl idos, l:'io noci,·os à cr ianç-a. 

Pesquisa· tem d emonsl rado q nc fra­
cassos re petidos d cse 11 cor:1 jn111 e q ue o 
scnlimc nlo de incap:1cicbd c qu e se de­
scrn·oh ·c nos a luno· a 1ue111 o \'e rmclho 
d :-is co rr c:<lr.s 0 11 as notas m:'1s o n puni­

ções con>l:1 ntc1nc nlc recorcbm a p rópri ,1 
d cbi li claclc. n:io cria ｣ｯ ｮ｣ｬｩ ｾﾷ￵｣ｳ＠ <l cj("·ei · 
de pron r 'S>O. S C'111 f:ila r do r i ·co c'i ·ten­
te em p l'•r sob o,; o lh ns da cri:rnç-, re -
pO!> l <lS e 1T.1c.bs qu e gr:n•3 m n1elhor ('ffl 

s ll esp iril'o o erro ou " f:i lt :l do q nc• ,j 

rc pos l'a cert a. 

Poi - e 111 olu n:i C> pec ial, ao belo d a 
pergunln ou no verso cb p:\gina , ;io Jn. 
do d a ｱｵ ･＾ ｬｾ ｯ＠ segu inte, a cri ança (ou 
o ad11llo) cnconl ra imedialamenlc, eles · 
cobrindo o q uadro ou virando a p:'1gi­
nn , a rcspo ln ao p rob lema que lhe foi 
proposto. ' fa múq ui na , u m c liq ue p ro ­
cl11z a re po la c'a ta, qu o a luno pode 
e mparnr :'1 que "l de11 , a inda ,.,,; ,·c l. 

f: ssc é o ti po c l:í sico, orl otlo,o, li n nr, 
o d e rea lizaç:'io mai simples, da pro­
gram açri o sk i1111 eria11 n ( do nome de sc11 
inventor, o p rofessor nmc ri cano SK! N­
N ER ) . S us princ ípios p nreccm t:ío 
cla ros. t<10 concretos q ue se me a figu­
rnm cheios de bom-senso . 

V alor da pro gra ma <: iío para 
0 :3 111 cs lrc:; 

Jsso nüo que r dize r q ue ; cjam d e 
f:\cil ren li za('ão. Ex igem m uito cuidado, 
tenl a th·as. n a io con trolados com gru­
pos sufici entes de a lunos e até munc­
rosns pesqui ·as, se o objeti l'O n:10 se li-
111ilar ii progrnmaç:io dos m anuais r n­
contraclos no co111 c.'.rcio. Po is a progrn-
111:1çfto hem fe il'a exige p esquisa apro­
fundada, tanto ci o ponto-de-vista elo 

conlc l1 <lo do c n ino ministrado como do 
pon to-de-vista d as a tividad es psíc1uicas 
q ue c' igcm do a luno, d as cl ifi culd acl cs 
que pod e encontra r, d as cond ições ideai s 
d sc1wolvid:1s p nrn a compreensão, ar1ui­
siç:í o e fi ,açft o dos conhecimentos . 

E , sob éssc ponto-d e-vista , pod eria 
se r consid c: r:'ivc l o p ape l el o e nsino pro­
gra 111 ado para o · p ro fessores, pa ra o 
p rogresso da pedagogia . Basta ci tar o 
"'e111plo, tirad o da "r:lm:'i li ca fr nncc ·a: 
se riuiscrmos pro,:; ra11lnr o ensino de ｵ ＱＱＱ ｾ＠

ｮ ｯｾＺ ￭ ｯ＠ 111u ilo simplc , como n d e no me 
ao 11 í,·c l do 6.0 a n pri111:1rio, l rnns d e 
co111cça r ve rificando e,, la mcnl o qu • 

º' a lu nos jú conh cem a respe ito cio ns ­

'""'º· n ea liza-s ll 111 t lc . como o que 
ap lica mos ;'15 cb <scs d t11n g ra nde l i-
cu pa ri siense e d e u m C.E .G. ( ｣ ｯ ｬｬ ｣ｾ｣＠

d'cnse ignc mcnt générn l ) const:tln-sü 
qu e o no111 c só é id cnli fi cadu quando cli­
rc lamenl preced ido p elo ar ti go: e, a in ­
da , qu e npenas 25% d os a lunos o reco ­
nheçam quando é d e na l'llrt'7a ma is ou 

111 cnos a bstra ta ou const ituído por pa r­
tic ípio. infini ti,·o ou pronome emprega­
ri a como nome (a beleza, a obscurid:'.dc, 
o les te , 11111a b rancura le itosa. o >Cr, o 
nadn. mi lha r s); ou e nl:io qua ndo u111 
:idjcti vo o p reced e ( um vc n n eiho som­
brio. u ma e norme aleg ri a) , é o ar lje l'i vo 
q 11 rccc:bc a clcs i;?;n;,ç-:10 d e nome. Para 
compl lar, e ncont ram -se casos c m q ue 
a ind a menos é reconhecido. e nos q uais 
os autorc · ele g rnmá tic. ｾ＠ ne m sempre 
pcnsn rnm, qnanclo a parece precedido 
por 11111 :1 p rcposiç·üo q ue prnvocn o de· 
Ｇｾ ｰ Ｚｩ ｲ ｣ ｴＺ ｩ Ｑｮ＠ nlo dn arti go ( com ad1n ir:t­
ｾ ﾷ ｩｩｯＬ＠ sc 111 hcs il':i ,-,o, com ru ído). 

Vemos aí n preci fio m loclo lóg ica q11 c 
o estu do c ient ifi co el as d ifi cu ldad C's ap rc­
scnt :id as pe las d ifere nl c-s noções d a gra­
ni:'i tic:i. d n m atc 111:'1lica ou d ns c i&nc ias 
pode trazer ao ensino. Pois o m esmo 
oc:orrc com tôdas as di sc iplinas :1s di­
fere ntes dific uldad es riu representa a 
noç·:io el e s11jeil o, conforme sua locali za-
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ｾ￣ｯ Ｌ＠ a dislúncia cm que está do verbo, 
os diversos elementos da frase rp 1c se 
interpõem cnlrc ujcito e verbo, ou co111 

as difi culdades encontradas para co111-
preender o termômetro ou o barômetro 
O ensino progra mado bem fe ito pode 
facilitar esse es tudo, visto que pcrmi :e 
o contrôle constan te, individual e cole­
ti vo dos alunos. 

Fica ass im explicado tudo que prece­
de, como pesr1uisa prévia, i1 mais simples 
progr:unaçiio. Tanto isso é verdade rp1e 
no traba lho do E .P. sôbre gramáliC'J 
fra nc sa, que reali zamos 0stc ano no 
C urso i\l éclio cm França e na ,\írica, 
ti vemos que planejar um primeiro lra­

ba l11 0. consi lindo na verificação das di­
fi cu ldades q ue se apresentam ao aluno 
dessa idade. A própria metodologia en­
t ra crn jôgo, pois que a idéia de desen­
\"Olver os inecn nismos em nível elemen­
tar, esperando que o aluno possa real­
mente compreender, idéia essa que cons­
l itu i a doutrina tradicional para essa 
idade, deve sofrer revisf10, atendendo i1s 
numerosas observações a respeito. 

Em todo caso, p revemos que, assim 
considerado, o Ensino Programado p:idP 
vir a representar excelente meio ele for­
mação ou de rees truturação dos profes· 
sôres, o que, ac rescentado à individua· 
lização qnc permite, já conslitni sem 
dúvida eontribnição bastante significa­
tiva . 

Limites do e u smo programado 

i\létorlo de todo nôvo, cm princípio, 
visto qne evoca tanto a maiê11tica ele 
Sócrates corno a análise cartesiana, a 
serviço eh r1ual se colocou uma técni · 
ca e n1 eios novos, assin1 se npresenta o 

ensino programado cm sua forma pri· 
mária. 

Tem-se procurado apoiá-lo sôbre a 
teoria mais moderna, mais científica do 

con<l idonarnento, onde se evoca tan to 
Pavlov como as experiências realizadas 
por Skinncr co111 animais, seus traba­
lhos sôbre os pombos, treinando-os 
para tocarem algumas notas em modêlo 
reduzido de piano, ou ensinando-lhes a 
praticar uma espécie de pingue-pongue . 

Nossa ignodncia ainda muito grande, 
sôbrc o que ocorre na aprendizagem hu­
mana, deve coibir a ironia fúcil em re­
lação a êssc treinamento, do qual é bem 
simplório achar que constitui o oposto 
ú verdadeira educação. 

.li: fora de dú vida que precisamos co­
nhecer exatamente as rnntagens ｱｵ ｾ＠

nos proporciona o E. P., como método, 
e as que nos arriscamos a desprezar, se 
as escolhermos às cegas . Urge consiclr.­
rar, a seguir, se pretendemos utilizá-lo 
mm inteligência , a possibi lidade da in­
trodução de certas (jUalidades ou virtu­
des dos demais métodos, no próprio en­
sino programado. 

Mé todo Crowderiano e suas 
mm i fi cações 

Os próprios americanos sentiram bem 
isso. e tentaram remediar certos incon­
venientes do sistema Ski1111criano linear, 
Inventando Crowcler uma programação 
mais completa , elita com ramificações. 

Na rea lidade, a mullidivisão comple­
ta que decompõe a matéria a ensinar 
cm parcelas muito pequenas, toma-se 
irritan te para o aluno já iniciado ou cujo 
ｾｳｰ￭ｲｩｴｯ＠ seja muito vivo . Sobretudo 
quanto à linearidade, todos os estudan­
tes siio obrigados a percorrer o mesmo 
caminho. ]sso obriga 11 renúncia do as · 
pPcto da individualizaçfto, pelo mE;nos 
tão importante quanto o aspecto tempo· 
ral, que consiste na diversidade de vias 
possíveis para alcançar tal aquisição. 
Nesse sentido , é bastante incompleta n 
individualização do ensino programado. 
As crianças <JUC se C'nganmn em deter-
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mi11:1da respost.1, o fa 7. ·111 p o r moti\'os 
bem di\'c rrns. O prog rama linear apre­
senta a resposta cert a s m exp lic:'t-h , 
sem adaptú-h :'is cJ;,. r as p ossihilid ad C's 

ele· cng;,\nO que ｰ ｯｾｳ Ｚ ｲｮＱ＠ surgir. 

O sistc1na Crowdcri:t no co1l\ r:1111ific:1 -

ｾﾷ￼＠ s of rccc di vc rsns res posta posslve is 
e, confonn o ｣ｮｾｯＬ＠ remele o :11uno, 

qua ndo e le comete d etcnninado fa ro :t 

outros cxe rc icios, a tr:t\·c·s dos Jl.1:1is lhe 
ser:\ explicado o engano cometido 0 11 re­

cebc rú noç·ü s q ue lhe f. dt a ,·a n1 011 que· 
esqueceu d1' :1 plic:l r. J." o a luno qu0 
ncertou ludo. p:iss;1 dir l:t1 11c nl c pn rn a 
p r ·runt n seguinte, sem ª" rcrni .;;sõ s or­

rcth·a$. 1'.:t 111úqu ina. . ... :-. .ts 1 m1 ·soes Ｂ ｾｬ ｏ＠

s im ples : bast:t apcrt.1r um b tiio e , ·o lt a­
se à q ues l:io inicia l. lll lhor prcp:irado 
par:i rc pondc-b. Nos Ji , ro :1 s; i11 1 p ro­
gramados, ｾ ｨ Ｚｩ ｭ ｡ ､ｯ ＧＭ '\·mbrulh :-i los,,, . t'· 

ncccss.írio sa lt ar de 11111 a p :'tgina p ara 
outra, Yolt a r a trús, e tc . 

Apresentamos as va nt age ns inc rent e:< 
ao si l ·lll a C ro\\' cl ri ,1no. Acl"·inha1n -;c 

os inco1l\'cnicnl s p ar.de los : o a lu no j:t -
111a is recli " c q 11 :dqu r co isa ; e colhe en­
tre a rcs p sta. propo, tas, j (1 labor. el as 
o caso pode fa 7.er e 111 q ue esco lha se111 
te r compreendido; e principa lm nl c o 
g rnnd e número de possibilidad s e de 
cau as d e erro n:io pocl ser int iramc n­
te atendido. ;\ m:'iquina c ntrc: ta nto pode' 
obt<.:r, melhor q11 c o li vro prog rarn;ulo 
0 11 o sistc111 a "papc l-l fip i<" u111 ritmo 
mais ai nuado, m elhor adap l:Ívc l :io 
a luno. 

Método analítico sem anúli s r eal 
pelo aluno 

Esses ap erfe içoamento. , no e ntanto, 
não resolvem os problemas c riados pela 

esco lha do m étodo programado. 

M étodo a nalítico por cxcc l '. ncia, que 
começa :ibordando u111 trecho 111ínirno d:> 
matéria, continuado por outro igualrn n­

tc pequeno, e que ent rega ao aluno êsses 

pcdaç·os todos analisados, todos separa­
dos dos d ema is, niio lhe proporciona to­
d a via ocasi;i o d e :rnali sa r e le próprio, is­
to é, c ntr ga r-sc ao exe rc ício d e d ccom­
po, iç;-10 e co111pa r:i çi'10 d e c lc nw ntos, que, 
nüo obst :1nt c, exercem tant n inf111 Cnci:t 

11 a ｦ ｯ ｮｮ ｡ｾ ﾷ ｩｩ ｯ＠ d o e pí rito. ｾｦｵｩｴ｡ ｳ＠ VL'.zcs 

e le n 111 s:ibc p.lra onde vai, vi sto r1ue 
o programa reso lve tlogni :\ t icam c nl c por 
0le . 

ｌ ￳ｾ ｩ ｣ ｡＠ c x ccss i,·am ·nt v c 1·hal 
r. d c uu ti v a 

:\ o csforc larnc nlo pas ·i,·o propos to Jl l'­
lo ensino progr:t mado, acrt"sce 11t a-sc . t 

naturcz. t ｱ ｵ Ｚｴ ｾ｣＠ ｬＧ ｾ｣ｬ ｵ ＭＬ ｨ ﾷ ｡ ｭ ｣ ｮ ｬ ｣＠ ,·crhal 
111csmo qua ndo ap licada . a tra' é« c1 Jll:1-
cpiina" rn nb co111pli ·adas e lan1 hl·rn 
ma is ca ras, i1 vi ｵ ｡ ｬ ｩ ｺ｡￧ｾｯ＠ d · filmes ou 
;, mnn ip u laçüo d ob j los, co rno nos ca­

'ºs d e ｦｯ ｲｲｮ｡ ￧ ｾｯ＠ técnic:t. 

Os ｰｲ ｯｧ ｲ ｾ ｭ Ｚｴｳ＠ de ís ic:1, q 11<..: ｬｩ ｶ｣ Ｑｮ ｯ ｾ＠

oc:is iüo d · ｳ｡ｭ ｩ ｮ ｾ＠ r, cxipsm cs fõn_;o d e 

comprccns;-10 verbnl 111u ito intcrcs ｾ＠ nl C\ 

q uando se pre tende a fo rniaç ;'10 ve rba !. 
Exi.,cm q ue o aluno compreenda p erfci­

la111 cntc a in fo n naçiio qu re cb c p or 
,·,\ rios p roccs>OS, q 11 r1 e nad :1 di ve rgentes 
d :i habitu a l xpos iç;io 111ag i ·tr.11 , e que 
cncontr.1 a seguir o c lc:in n to que fall'I 
e cio q11 .1l s · utilizn para preench er a 
lac una d e ixncb na qu ' t:'io. ｎ ｾＱ Ｐ＠ contém, 
toda via, nada d e cic ntífi o, >C m e p c r-
111i lcn1 a exprcss:lo, q ua nd consicl c r.1-

mos a cic ncia como a ar te d aplicar a 
obsen·aç·ão, d epois a 111edicb, a expe ri­
mentação :'1 hipó tese fonnub d a. 

E , no caso da fonnnçiio técnica , o mo ­
do d e formu lar a obse rvação ou a funç:lo 

t<'.cn ica é p ro porc ionado ao a luno j:\ 
pronto, el e ta l nrnn ira que es te necess i­
ta apenas ap li cú- lo aos obje to inc luí­
dos na lis ta , escr it a lateralme nte na te ­
la de sua 111áquina . Quanta difere nça ela 
tecnologia refl e t ida e ai iva eo111 que so­

nha M. Capelle ! 
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Forma cssc11c i;d111 c11tc dedutiva 
do rn c iocínio 

Da í rcsult :i css:i form:1 cssenciahncntc 
cl cduli va do ra ciocínio que é cxig id .1 do 
nlu11 0. E c11 conheço a importància <les­
se rncioc ínio; ta111 bén1 se i que toda ciên­
cb ck ve rc.; ult a r nessa fo nn ubçüo <l c­
clut ivn , bem cnc:i dcacla do conhecimen­
to. No entanto, dcvcr(1 cb representar 
sempre o ponto el e pnrt ida p ara a for­
rn açiio? 1\ descobert a 11 <10 p rocede desse 
111odo; e o dcsclohr:lll1cnto das noç·ües, 
o cncadc:11 nento ana líti co e deduti vo do 
conhecimento nfio se 3rrisca ri am 3 che­

gar ao es tudo da realidade d issL"cada e 
port:i nto morta, ad qu :i da Laln!z par:1 
sa tisfazer o espí rito, at r:l\·és d 11111 bom 
cunclicion:11 ncnlo, com nu merosris no­

<;ÕC'S , n1 a$ 1 n:io Seria Ó S · processo ins11fi­
cientc p:i rn fo rm fi -lo rcn lmc.ntc? 

Hecciu ntl: que a apresentaçiio prngra­
rn acl a cio en; ino , .i, ua l, como pela telc­
ｶ ｩ ｳ ｾｯ Ｌ＠ por c ' cmp lo, retira-lhe o va lor 
espec ifi co, que cons iste c111 se r globnl. 
pcrn1itinclo :, criança observar e interro­
ga r di retamente êssc real, analisá-lo e 
dedu zir '" relações ou genera lizações 
poss í, ·c is, tonwndo como ponto de par­
lid:i os dados por êlc oferecidos . O en­
sino program:ldo nfí.o nos deve fnzer rc-

• nuncia r a essa ligaç:i o entre escola e 
v id :i. q ue j:í. se to rn ou um lug:u-conmrn 

C ll) eclu c:ição. 

A tividad e de níve l inferior, mais 
aproximada do tre inamento qne 

dos verdad e iros m é todos ativos 

Quer di zer que a a tividade em q ue se 
prnti ca o ensino p rogra mado sob su:i 
fonna. uii.o direi arncri cnnn, mas primi­

l i,·a, pois os próprios americanos t ra­
lam a tualmente ele exig ir mais do E .P., 
não representa tuna ati vidade compk ­
la, e sim a tividade ele nível inferior e 
sccuncl :í rio, cm relação :. verdadeira for­
maçüo. Isso em nada desmerece o seu 
valor, no plano que lhe e próprio; entre-

10 - 35 901 

tanto, pa rn nossa concepção francesa ele 
cultura "antes a cabeça bem ordenada 
que cheia ele erudição" , apenas possui 
,·alor sob essa primeira fo1111a , em seu 
níve l próprio. 

O verdadeiro método ativo é o que 
permite ao indi'"ítluo participar real­
mente na própria e laboração dos conhe­
cimentos CJU C '1 cJe se pretende ministrar 
::i prescntando-lhc g lobalmente o objeto 
ou o fcnomeno que se deseja que êle 
observe, através da anúli se, das rela­
ções e conscr1 ii cnc·ias por é le deduzidas, 
cstim11l :i ndo-o a construir hipóteses ex·· 
plica th·:is, que serão a seguir por êlc 
controladas, e fazendo com que expres­
se em forma deduti va, após essa análi­
se, os result ados obtidos e controlados 
atr:1'"és dr ssa pesquisa. Entretanto, em 
mu itos progrnn1as falta a própria síntese 
ou cstú e la incluída no exercício. No 
ponto limite, descobrir o problema e lo­
c:a lizú -lo süo as fases que mais formação 
proporcionam, além do método neeess(1-
rio para conseguir resolvê-lo. Ora, a 
rp1cstão e o método, bem como as solu­
ｾ Ｚ ￵ ･ ｳ＠ j(t es tão prontas, coordenadas quan­
do o estudante recebe o programa. füe 
tem apenas que segui-las, absorvê-las 
e reproduzi-las. Porém, diante de um 
problema nôvo, que exija adaptação do 
que jú é conhecido e cio método, que 
lhe pode ensinar essa adaptação ou essa 
transposição? E l: por aí que se avalia 
a verdadeira formação, por essa disponi­
bilidade dos conhecimentos e cios mé­
todos. E assim se abrem numerosas 
perspectivas sobre o que deveria cons­
tituir o verdadeiro contrôle dos resulta­
<los, o qual não consiste únicamente em 
pedir que o aluno repita aquilo que 
aprendeu, ou foça con10 o papagaio, ao 
qu:il se ensinou longamente uma frase. 

Em todo caso, a ausencia de inicia­
tiva de interrogar e inventar por parte 
do aluno, condenaria esta fonna de en­
sino corno treinamento puro. 
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Por um m é tollo pro::; rama<lo mai s 
rcal111cntc ai ivo 

Con hecidas ｡ｾ＠ limit :1ç·Cies do E.P., q ue 
･ｾ ｩ ｳ ｴ ｣ ＱＱＱ＠ cm todos os m(· todos, resta ve­
rifi car se n;lo é poss íve l introduzir na 

instru ç·ão prOpriarn enl e ditn :1 lg 111n :t !'i 

､ ｃＧｳｾ ｡ｳ＠ qu;;licbdcs , que a princípio n;tc, 
forn m dl". lc cxigidas1 nt nome dn con· 

c.:epç.;10 de co11dic iona111 cnto baseado '"' 
i h'· i. si111plista do rcforç'O partindo cl .1 
rcpel iç·:-10, ela iinit aç:-10, do h:íbit o <c r­
v il , cb ｭ ｯ ｴｩ ｶｮｾ ﾷ ＵＮｯ＠ cx trinsccn, cb a ti v i­

dad copiador;1, do mce:rnis1110 pu ro. 
D evemos inicialmcntc reconhecer que, 

11:1 propon;;;lo que o L:n,..: ino co1 nporta 

11111:1 p:Ht c de treinarne11to puro e deve 
ntontar 111 ccanh:mns. a pronress:i.o ]i ncar 

pode se r ·xce lcn tc p arn 111 inis tr. 1r ｃＡ＾ｾｾ＠

fonnaç:ío , com ou se 111 ajuda audi ,.;_ 
sua i: é o caso cl :i" linguns vh ·as. no i11 í­
cio, cm que se trn ta de proporcion.1 r 
os compor tn1ncnlos n11d 1ti\'OS e \'Ocn is 

de f rn1a ｴ ｾｯ＠ i1h tinti va quanto p OSS Í\C'l. 
ｾｬＮ Ｑｳ＠ o ｣ ｮ ｾ＠ 111 0 de língu;1s nfio l· plcna­
n1(:nlc at i,·o pl' lo <im ple' fa to de tornar 
orno base o emprego efe th amcnte fala-

do d .:: um 1nétodo di reto corno se :icrc ­
dit a ｬｬｬｕￍｴ ｾ ｉ ｓ＠ VC Z S; res ta 0 problcm· ela 
111 oti vaç:'10 e eh disponibilidade das aq ui­
siçôcs para outra ｡ｰｬｩ｣｡ｾ ﾷ ￼ｯ Ｚ＠ a fonn:t d a 
mú aprcscnt açiio d:1 s perguntas e rc<­
pos las pode tornar-se bastante aborr -
dela . niío p:t 'S:rndo de treinamento. 

Assilll tarnbé1n . até ondt: o ensino com­
porta urna part e livresca ou puramen­
te ma"istra l, ou repousa ; obre o conta ­
to indireto entre o ensino e o aluno co­
nio ocorre no ensino p c b televisiio, o 
modo de or"anizar o programa pode re­
presentar um meio de at iva r a trnns-
1n issfio. 

/\l as havcrú impedimento em que " 
programaçiin seja acompanhada de nia­
nipulaç:ío de pesquisas reais? Nós assim 
fizemos para a aprendizagem inic ial de 
cúlculo, partindo do princ ípio de que, 
<' rn tenra idade, o ensino simplesmente 

\'Crba l, rcpou<ando nu uso do pa pel o 
do lúpis n5o teria \'a lor, pois sabemos 
o pape l que desempenha a motrieidade 
na fonn açiio dos primeiros conceitos ck 
núllle ros e opc ra c;õe<- Daí have rmos de ­
cidido progralllar, logo que pai-a isso a 
criança esteja apta , .1 utilizaç;10 de 11111 
111 . terial, co 11 10, por excmp1o, o material 
Diénes. E nüo pa rece se r i'so difícil. 

ｊ ｾ＠ r que n.-to sê h;'1 de 1n in islrar ｾｳ＠ e 
·n ino sob for11111 re11 /111 enle i 11d11tic11 , 
isto é, onde o Gluno nrio se ＼ＮＮＺｯｮ ｴ ｌＢ ｮｬ ｾ＠ em 

cnrnprecnd r o q ue o pro" ranrn ll ir.> ofe­
rece, 111:-is deve rcso h ·r. guindo pe lo 
n1 es 111 0 progra ma, os p roblem:·" prop os­
tos? E por q 11 niio e pode pa rtir d · 

11111 as pecto 111 a1s g lobal das rl'a l1dadc, 
concrc tns o u ｬｩｮ ｦｬＧ ｴｩ ￭ｳ ｴｩ ｣｡ｾ＿＠

" 
E111 luga r dl'ssn ｰｲ ｯ ｧＺ ｲ ｣Ｍｳｾ［ＢＧｴｯＮ＠ onde Sl' 

re presenta urna fra se da li11 gu.1 n1 :1lcr­

na , na qu al se su bstitui :"l seguir o v r­

bo is p r cst, depois Sicy!y por Sicílw, 
por 1u niio apresent ar ao ·. ludan t ' 
essas tn.:s ｦｲＺｩ ｳ｣ｾ＠ ｬ｡ｴｩｮ ＺＱｾ＠ co1n :"l rc"pcc ti­
,.a :rnduç·:í o? 

Antiqua Eurnp:l<' charta111 v idcmus. 
Nós ,·c1nos o m;ip:i d.t Europa Ｚｴｮ ｴｩ Ｇ Ｇ ｾ ｌ＠

Europa cst m agna. 
A Eu rr. p:1 L· gr:1 ndc. 

Europ:1111 nunc vid e1nus. 
V c1nos agora a E11rop:i. 

Dcpoi do que se pede ao aluno que 
con te o número de pa b vras nos dois 
idiomas. Urna :\nú lisc mais completa 
r ,·ela as pnbnas que falt am ou ｡ｮｴ ･ｾ＠

. s <iue são representadas de fo rma di­
versa: tabulam = o mapa, Europae = 
da E uropa. 

Agora . ele quantas m ancirns se escrc ­
, ·c a p:ib vra Europa n:i 1íngu:i n1alcrna 
( l só) em latim ( 3)? Q ue (· riue n1ud:1 
na pabvra? A terminaçiio. A que cor­
responde e sa muda n<;a? Procuremo< 
conhecer a fun çiio, o papel da palavra 
Europa na segunda frase, depois na ter­
ce ira, na primeira. Mudou a f unç:10. 
Quando Europa é sujeito, temos em la-
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ti m: Europa e a lcrminac,ão o; quando é 
comple111cnto de objeto d ireto? Europarn 
e a l'cnnin:u;ii.o m . Vejamos out ro exem­

plo ... A's im, devaga r, par ti11do de um 
com plexo pré-determ inado, o aluno des­
cobre o fenômeno que perm ite ao lat im, 
junt nndo 11111 :1 lcnninaçfi.o como u m.1 

es pécie de etiqueta co l.1da ;\ própria 
pahl\Ta , prn porciona r a indicaçiio q ue 
or rcsponde ao papel da prepos iç:-10, do 

a rti go e da co locação da pa lavra na 
língua 111 . te rna . O a lu11 0 pa rt e sem d i· 
fi u lcl adc ci o co111plicado proh 'cma das 
d iÍC' rC'nças li ngü ísti cas e11tre o latim e •> 

ｾ ｌ ﾷ ＱＱ＠ idioma. E :i pós ｖｳｾ｣＠ mom nto inc1 11 -
t ivn do traba lho, ê le 111cs1110 le\'a os C0· 

nlll'c i111 c·ntos q11c adquir iu ;'1· fo nna cl e­
clu l iva L' ｾ ｩ ｮ ｬ ￩ ｬ ｩ｣｡Ｚ＠ no id io111 a nacional , é 
n lug:i r da palavra q 11 c indica a fu nÇ'rw : 

L· n1 latirn, l· a tcrmin açiio. E p :1ss a a en­

tender o sistc111 a da decli naçiio. i\ssi111 
ê· IC! descobre paula ti na 111 enl' as de111ah 
fun çc1cs e .1. c..:o njugaçcícs e· rc b çües si n-
1·úxicas. ｡ ｴ ｲ｡Ｌ ﾷ ｴｾ Ｎ＠ de um método com l'an­
l mente a i ivo e ｾ ｬ ｯ ｢ ｡ ｬ＠ desde o início . 

Ccrl'amcntc> a liçiio ora l pode seguit 
êsse cam inho, po rém a p ro<>ramação per. 
111 itiri1 1ue se ｦｮｾ ﾷ｡＠ cada a lu no realiza r o 
es forço, e cont ro lar os rc>sult ados, cami· 
nhando p elo seu p róp ri o ri tmo ind ivi­
dua l. E a an:\ li se dos erros, el as causas 
de enga no. a a juda ernpres tncl.1 n cntla 
u 111 pode então ser indiviclnnl. 

T nnto isso é verdade que o ensino 
progrnmacl o niio suprime n aç- f1 0 elo p ro­
fessor. torna-a a li ús muito mais efi ci -

ente. E se, at ravés dela, é p oss ível aju­
dar particularmente aquêles que sejam 
mais lentos, ou tenh n111 menos facilicla­
de para forrnaçiio de conceitos, é ele 
crer que n sua contribuição para demo­
ern tizar o ensino seja considerável. 

O que parece de 111 ais d ifí cil obtenção 
e, no entanto, tem maior utilidade, soh 
o pon to-de-vista cl n verdadeira forma­
çf1 0, é o a luno interroga r o professor ou, 
melhor ainda , o objeto , o fenômeno na­
tural ou humano. Dizem que os ameri ­
canos começa111 a considerar êsse pro­
blema. que não Ç mais o de informação 
transmitida daq uele que sabe, p elo pa­
pel 011 pelo meio audiovisual, ao aluno 
q ue niio sabe, porém o inverso. Bastantl! 
formadora essa a titude. 

Niio sabemos, todavia, o que per111:­
lir:1 a anúlise e a observaçfi o dos tipos 
de q ues tões, da eompreensao e dos er­
ros, dn di versidade cios ca111inhos que 
levam ao conheci111 ento e ignoramos o 
•111 e permitirá a máquina . Também não 
sabemos direito n que serú feito da moti­
ｶ｡ｾ Ｚ ｩ￭ｯ Ｌ＠ do interêsse da criança, no dia 
cm q ue essa fonna de ensino se tornai 
ma is freqüente e habitual. 

Para isso trabalham as Comissões 
cri adas pe lo Instituto Pedagógico Na­
cional em conjugação com o estágio 
contínuo de formação ou antes de pes­
c1uisas. recentemente organizado. Cabe­
nos aguardar o que revelarú a experi­
ência sôbre o que é poss ível e o que 
niio é, avaliando-se os result:idos. 

FACU LD ADE DE CO!llUNIC AÇAO DE l\IASSAS DA UNlV . DE BRASlLIA 

Com as ca racterísticas de amplitude e 
integração q ue seu projeto npresenta -
unindo pesquisa, ensino c fonnaçiio pro-

Pompeu de Sousa 

fiss ional, sob formus altamente experi­
menta listas e renovadoras - a Fnculdn­
cle de Comunicação ele Massas da Uni-

O auto r diri ge a Es<·o la de .Jornali smo da Uni\' crsicladc de Brnsília . 
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,·crsidadc de Brasília dcvcr;'1 ser a pri -
1ncira assim r.onslituida cm lodo o 
nmnclo. 

N f1 0 podemos ig no r:tr a existCnc ia e 
alt:1 illl port:\nci:l dos es tudos dcscrn·ol­
Yidos por inslilu içücs hoje tão ilustres 
co rno o Departamento de Pesquisa So­
ci:1 I Aplicada, el a Columbi :i Univcrsil y, 
ou o progra1na el e Comunicaçfio e 1' 1u ­
dança de Atit ude, da Yale Uni,·crsity, 
onde Paul Laza rcsfe ld e Carl 1-lovbncl , 
rcspccli\ ':-t mcntc, rca lizar:ln1 os pri rn ci­

ros e dcfinili,·os estudos científicos da 
matéria. '\cm a de g rupos e entidades, 
1_111i,·c-rs it;lria!' ou n;io, que \ 'l- 111 - ｾｯ ｨｲ ･ ﾭ

ludo nos Estados Unidos, mas larn bén1 
c:m alguns out ros cent ros de alta cul ­
tura - prosseguindo e enriquecendo ;1.; 
pesquisas e métodos da no,·a d encia, 
como o lnstitutc of Comrnunicalions H ,_ 
search , da Universidade de Ill inois, o 
Sun-ey Hcscarch Ccnter, da Un i, ·ersicb­
de de 1' 1ichigan, o Jnstitute for Con 1-
rnu nica lion Hesea rch, Lb Universidade 
el e Stanforcl , e o \bssachuse tts ]nslilu­
lc of Technology, nem o do Centro 
d'E tuclcs eles Cornrnu nica lions de /\ lasses 
( Cccmass ) , de Ceorges I'ricdrnann, cm 
Paris; ou o Centre Na lional d ' Études 
dcs T chniques el e Diffusion Collecli­
,.c, de Hoger Claussc, em Bru,eb s; ou 
o Centcr of Communicalions Studcs, 
que o professor Asa Briggs, v ice -re itor 
ela novn e renovadora U niversidaclc ele 
Sussc,, cm Brighton, Ingbterra, , ·em 
i:nplantando. 

F oi o próprio Asa Briggs, a liús, quc1n 
nos transmit-iu aqueles pontos-de-vist;1 , 
quando, em fevereiro do ano passado, 
,·isilarnos os centros cu lt urai s onde ora 
se processa a reforma uni versitú ria clu 
C rã-13rctanha: a F aculdade de Comuni­
cação de Massas da Universidade de 
Brasília seria, com tais atributos, a pr i­
meira em todo o mundo: daí nos pare­
cer muito oportuno revelar as linhas 

gerais do projeto que o Heitor cleverú 

submeter i1 p ri111 e ira ｲ ｣ ｵｮｩｾｯ＠ elo Conse­
lho Diretor da I'unclação Universidade 
de Brasília. 

Dt:d icar-sc-(1 - a l'aeulcbcle ele Comu­
nic,1çi'10 de 1'lassas - ao estudo e ensi­
no das ciências, artes e técnicas con­
cernentes a todos os veículos e inslrn-
1n cntos qu , transmit indo infon11n ç:ln, 
opini;"io, sugcs tt1 0, r crenç- fto e ar te, en1 

esc.:ab industri al, intra-re lacionem e in­
l' r-rcbcionc m ns ｮＱ［Ｚｩ ｳｾ ［Ｍｩ ｳ＠ hurnnnas, re ­
cebendo e c'erccnclo influên cias gerado· 
ras ou condicionadoras el e seus esiaclos­
d -c,p irito co lcl i, ·o. E studarei e ensi­
n:i rú , portanto, a melhor ｵｴｩｬｩ ｺ ｡ ￧ﾷ ｾ ｯ＠ de 
lodos esses veículos e ins trum entos : jor­
nais, magazines e periód icos de tôda 
natureza , n gt nc ins notidos:1s, ::i g0nci<t'i 

de publicidades e propaganda , r;'1d io, c i-
11c1nrt, le le \·isfio ou, aincb. ou tros q ua is­

qu er que o progresso da tecnologia ve­
nha a criar ou d cscnvoker. 

Para tan to, a Facu ldade de Comuni­
｣｡ ｾ ﾷ Ｚｬｯ＠ el e i\lnssas se cornpor;'1 el e três 
E scolas di stintas, embora inte rli gadas 
pela icl en tidacle el os vc: ículos e instrn­
mcntos uli lizaclos cm comurn. Serüo a 
Esco la de ] ornalisrn o, a E sco la de TV­
l\údio-Cinc1na e a Escola d e Public ida­
de e Prop:lg:1ncb. O crit ério que presi­
diu a esta cli visi'10 tripli ce não foi o do 
\·c ícu]o - como, 2t prim eira vista, possa 
parecer - mas o cb motivaçt10 psicoló­
gica d saclo, em cada caso; el e , ·cz r1ue o 
Jornal ismo ass im como a Pub licidade e a 
Propaganda se c'ercem tanto ｡ｬＭｲ｡ｶｾｳ＠ cio 
jorna l e corre latos, tanto através do rá· 
dio, c.: inerna e te lev isão . O que de ter­
mi nou, pois, a cbssi fic:ição foi a prc· 
pondcr:<n cia - apenas ｰｲ ･ ｰ ｯｮ ､ ･ｲｩ｜ ｮ ｣ ｩ ｾＮ＠

pois que não haverá e,clusi vidadc, em 
nenhum caso, el e uns elemen tos sôbre os 
demais, na mot ivação p sicológica res­
pectiva: no Jorna lismo, preponcleràneb 
de informação e opin ião; na Publicid,,. 
de e Propaganda, preponderilncia cb 
suges tão; . cm TV-Húd io-Cinc1n a, pre-
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pondcdnda de ｲ ｣｣ ｲ ｣ ｡ｾ ﾷ ￣ｯ＠ c nrlc. Desta 
forma , estudaremos e cn innrcn os Jor· 
nalismo como indústria de ｉｮｦ ｯ ｲｭ ｡ｾﾷｩｩｯ＠

e OpiniCto; TV-Rádio-Cinema, como in­
dústria de recrcnçfio e nrtc; Publicida­
de e Propaganda, como indústria ele su· 
gcs t:'i o, se ja comercial , se ja política , sa­
cia 1 ou ideo lógica . 

Tal e tuclo e ensino far-sc-ão c111 t1ível 
de Facu ldadc, portan to cm segundo grau 
uni vc rsil :'trio, após os prl:-requisilos ob­
tidos nos lnslilulus Ccnlrni s, espccial-
111 enle nos de L etras, Art es e Ciêndas 
l l u1nanas. Pn:-ssupüc-se, ass im, 11ma for-

111 :u,·:i o httrn:t nísli c.:a e cicntífic. t que c:t ­
pncitc prêviamcnt c o nluno :-.o dnmíni :> 

de i1nplicaçücs espceia li zad.i s dl' n;llure­
zn )i ll:rúrin, :trlísticn ou cknlííic:i, qu 9 
as técnicas profiss ionais respecti,·as re­
queiram . A sim só es ludnr:'t ns matéri as 
profiss iona is ele Jorn nlis11to, ou TV-T\ú­
clio-Cinema, ou ele Pub li cidade e Propa­
«andn, <Jlinndo p ossuir urn conhecimen­
to de Língua e Literatura, de Artes em 
ge ra l, de Psicologia, Sociologia, etc., que 
o habilit e no estudo das técnicas Pspc· 
cin lizndas dn língua e literatura , das ar­
tes, da psicologia, ela soc iologia , ele . , 
, plic'1 ve is no Jornali smo, ou :, TV­
füí clio-Cinemn ou it Publicidade e Pro­
p aganda. 

O j'vl é toclo de es tudo e ensino sení , 
preponderantemente, o tutorial, isto é, 
o que c1:1 preeminencia no estudo dirig i­
do sôbre o elas aulas convencionais do 
conteúdo discursivo. Daremos cnfase es­
pecia I nos traba lhos e pesquisas de la- · 
boralório. Nosso empenho é no sentido 
ele que o laboratório de cornunicaçiio 
de massas nfio seja , c:omo a gencrn liclnde 
dos laboratórios , apenas urna imitação 
ou mesmo uma reproclnçiio dn realidade, 
mas seja, isto sim, a própri:i realidade. 
Para tanto, a UNB instituiu um orga­
nismo ú part e, relativnmcnlc , autúrquico, 
por sua própria nntmcza; o Centro de 
Teledifusão Educativa ela Univcrsiclnch> 

ele Brasília (CETUNB) . O Centro -
além da uliliznç·iio clicláticn r1uc os meios 
grúficos e ancliovisuais desenvolveram 
nos processos atuais de ｣､ｵ｣ｮｾﾷ￣ｯ＠ (ver 
''Faculclndc ele ｅ､ｵ｣ｮｾ ﾷ ｦｴｯＢＩ＠ - será um 
laboratório-rea liclad" ela Fneuldndc ele 
Comunicação ele 1-.Inssns. 

Pnrn isto n CE:TUNB crinr:í um jornal, 
\Hll magazine, ur11a ｡ｧｾｮ｣ｩ｡＠ noticiosa, 
urna aguncia ele publiciclaclc e propagan­
da, urna esl:t<;fio ele r:iclio e televisão, 
um centro ele produção cincmnto;rr:ífi­
ca. O produto ele cada um clêstes ｾ ･ｴＮＱＭ
rcs el e nliviclnde não clc"crá ser, entre­
tanto, um simples arrcmê:clo escolar c\ J 
produto comcrci{\\·el corrente que n &J., 
corresponde; clever:'t ser, sempre, paclriio 
cio produto rc ·pcclivo, nmn espécie clJ 
protótipo do descj,)vel cm cada uma elas 
respectivas esferas: um modêlo do jor­
nal cl csejúvel, ela TV desejável, do ci­

nema desejável ele . Ass im, nosso estu­
do e ensino de jornalismo, em tôdas ns 
suas formas e ,·cículos - o grafo-jorna­
lismo, o rúclio-jornalismo, o cine-joma­
lismo e o tele-jornalismo - e mais, o 
estuclo e ensino ele TV-T\áclio-Cinema, 
cm todos os seus generos e o ele Publici­
clacle e Propagnncln, cm tôdas ns suas 
moclnlicla<les, se desenvolverão em tôr­
no elo CETUNB, tal co1110 o es lurlo e 
ensino el e Arquitetmn e Urbanismo se 
desenvolve cm turno elo CEPLAN ( Cen­
tro ele E st uclo e Planejamento Arquite­
tônico e Urban ístico). 

Dessa premissa decorrem duns con­
clu ' ÕC'S: 

n) que os órgfios de comunicação-de­
massas mantidos pelo Centro ele Te­
ledifusão serão, ti:cnic:unente, tão e:1.-pc­
rirncntalislns, tão ele vanguarda, quanto 
o paclriio ele permanente ｢ｵｾ｣ｮ＠ e prova 
cio clesejúvel, nos seus respectivos cmn­
pos, lhes impõe: 

h) que tal C'Slrulura el e cstuclo-ensi­
no, pelo méloclci tutorial, Cll1 laborató­
rio-r<'aliclncle, recomenda uma ênfase 
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·. pecial na ｰ ￳ｳＭｧ ｲ｡､ｵ ｡ ｾ ﾷ ＺＱ Ｐ Ｌ＠ com as rcs· 
pccth·as :i tividack s d e instrutoria. Neste 
p:Hticular, uosso plano l: :lpenas uma 

ｰ ｡ ｲｴｩ ｣ ｵ｢ｲｩ ｺＺｩｾ ﾷ ｾｯ＠ do plano "eral cb UN U; 
n;i o só dcst inar ·mos> pe lo 111 •nos , m ela · 

de d e nossas vagas aos estudantes rc­
crnt ad os em tàcb s as unidack s ela Feder 
r:u.;:i.o, com o ta11 1bl·n1 ｾ ｣ ｬ ･｣ｩｯ ＱＱ Ｚｴ ｲ ｃＧ ＱＱＱ ｯｳ Ｑ＠ cm 

todo o país, os jove ns gradu ados e ntú 
profi ssiona is ma is t;i lcntosos , para int e-

g r.ire111 os 11ussc.s q uad ros el e bolsistas e 
instrutores, m reg ime de pós-grndua­
ｾ ﾷ ＺＱ ＰＮ＠ Conslilu irüo es tes o material hu­
mano b{1sico n:i.s larcíns :tux il i:-i rcs de 
formaçê10 dos es tuda ntes d e ｧ ｲ ｡ ､ｵ Ｚ｜ ￧ｾ ｯＬ＠

ass i1n como nos traba lhos d e p esquisa e 
opcraçfio dos úrg.-1 os d comunica<.;50 -

cl c-111assas do C ET UN B. 

(Correio l3 r11,i/i e 11se, d e 6-6-65 
13 ra ilia). 

NOVA l'OLiTI CA EDUL\ CIONA L NOS EST A DOS UN ID OS 

A propósit o da 110 \' ;1 lei el e cd uc:nJ 10. 
i111 ilnlada " El cm cnl :ir v and Scrondn · 
r y Eclu r nti o n Ar t o i Í96S" . qu e dcfi -
1! "• a oricnt ru:ti o do Go \' ê n1 0 Lyndo11 
Joliuson nesse ca mpo. o pcri ó dil·u 
Tim e. na 1L :i cdi c:ão de abril últim o. 
divul go u. cm sua rolu11:t de ･ ｮ ｳ ｡ｩ ｯ ｾ Ｎ＠

o seg uint e com cnt :íri o : 

"Nada mais fa re i 111 minl1 a vida q ue 
m e cntusi:tsn1c tnnto ou beneficie n1:t i'\ 

a N . ção a q ue sin-o, ou que torne a 
terra e seu povo me lhor, ma is s:'ib io e 
mais forte, e , no 1nesmo tem po, s ig nifi­
q ue ma is :'1 liberdade e justi ça no m u n­
do 'l"e esta L ei ele ecluc:içflo q ue c l.1 -
bor:unos". 

Ass im se expressou o Pres ident e L yn­
don Johnso n c111 seu p ronuncia mento e 
mui los educadores 11ort e-n rn cri c:1 nos 
com ele concord am sobre a impo1' ttl n ia 
histórica d a no,·a Lei, d cs ignacla " E le­

menta r)' anel Sccond:Hy Educa lion A ·t 
of 1965' ' . "Trata-se ele urna ex lraord i­
núria incursão" , disse o Diretor ela Es­
cola d e Atlanta, John Letson. "T iio si '­
nificn tiva quanto a aprovac;iio da le i d e 
pre vidência socia l", afim, a Lindley Sti ­
les, diretor da Escola de Educa c;-ão d a 
Uni versidade de V.' isconsin . O Commis­
sioncr d e Educaç- <10 elo Estado ele Novn 
Iorque, James E. Allen Jr . , antevê o 

" Ir '111endu i111pac to" d c·s ta L ·i; sirnho­
li za ndo para ele- o f.110 d e lj Ul' " ·xplo­
s:10 do conhccimcnlo l" " 1 im ao m ito d o 
"sc lf-madc ma n'', ··s.: lf-cduca l ·cl 111 .in" 
t:inlo q ua 11to :'1 escob loca l incl pc n­
d c-n lc. 

,\ Le i a11 tor iza disp0ndi o de um 
bi lh üo e trcz<e nl os milhões d é cl1» la rcs -
so rn a rebli van1entc peque na, conside­
ra ndo-sé o fa to d e que a d esp e'ª a nu.il 
com a cduc:1 c;-;ío p úb lica nos Est.1dos 
Unidos c Jc,·a-sc a lri n t.1 e q uat ro bilhf1es 
d e dólares. A vitóri.1 rea l cons i>tc 11 0 
fato de qu ' o Gove rno Fed e ra l soh rc­
pr).;; -se :l u 111 ve lho tnbu, ｴ ｯ ｲｮ ｾ ｮ｣ｬ ｯ Ｍ ｳ｣＠

p:i rli cip:i nl e ati vo n:i ｣ ､ｵ ｣｡ｾ ﾷ ￪ Ｑ Ｐ＠ pri111 :'1-
ri .1 e scc11 nd :'1ria, lan lo pública como 
pari icu lar. T lw mas l3r:i de 11 , P rcs ident c­
d :i Colllissfio d e Educa iio d o E tado da 
C:i lifórni a , nss im d e finiu esta 111;1da n1;a: 
" Dad a a g ra nde mobilidad e popula<.:io­
n:i l, a economia inte rligada e o sentido 
de coJ1111nid adc naciona l, é a rca ico p en­
sa r-se ciue a educaçiio não é uma ta re f;1 
de res ponsa bi !idade f cdc ra I" . 

Mudança hi s tóri ca 

SOme nle a partir da "Northwest Or­
dinnncc ' ', de 1787, que reservou novas 

te rras p :i ra as escolas públicas, te111 o 

Trnclu çiio de Lu cy Soares Vcll oso da Silveira , ,)a Divisão ele ｄ ｯ｣ ｵｭ ｣ ＱＱｴ ｮｾ ｩｩｯ＠ do 
C.B.P.E. 
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Covêrno Federal se preocupado em dar 
maior ass is tf: nc ia :l cducac;fto nos níve is 
primúrio e secundúrio. Dizia a "Ordi­
nance" : "Hclig ião, moral e s;1bct são 
nccess{1rios ao bom govêrno e i1 feli c i­
dade hu1n ana; esco las e ou tras form:i s 
de educação devem se r sempre enco­
rajadas" . Ainda assim, a Constit11içiio 
el os Estados Un idos, elaborada no mes­
mo ano, nada di sse sôbre cd11 caçiio, re­
se rvando es t;i func;ão aos Estados - q11 e 
tomaran1 n si a l.1refa e a fizera1n tão 

conscicnciosa rnc nte que , mesmo sem di­
re l ri zes federais, o singular impulso 
nrneri cnno dado ;\ ccluca c.;ão unive1 sa l, 
tornou-se . cm brC\'C, fôrça poderosa a 
se rviço do país. ｅ､ ｵ ｣ ｡ｾﾫＱＰ＠ passou a ser 
cp1 ase r1ue inuni1no ele ck111ocracia. 

,\ medida ｱ ｵ ｾ＠ sub iam os custos do 
ensino, o Governo f edera l frequ ente­
mcnte era instnclo n agir 1 1nas. o fazia 

ún icam ente cm resposta a cri ses espe­
c íficas e com objeti vos relativamente li­
mil;idos, na maiori a dos casos em ques­
tões Yocaciona is . 

Assim, o "r.forril Act", dl" 1862, que 
ajudou a instalar 69 land-grant co lleges 0 

para a cxpans: o agrico l:t e treinamento 
lécnico-i nd ust1ü l, .foi pare ia \mente um a 
1;'1t ica . de Guerra Civi l . Cada guerra 
inspirou ações federai semelhantes, pe­
la ma n11t enção , clttrantc a I Grande 
C 11 nra , do treinamento vocacional nas 
escolas sccundúrias a fim de auxiliar os 
distritos escola res, com grandes concen­
trnç·ões ele operúrios a serviço da defe­
sa nac ional e, mais tarde, a famosa G.I. 
Bill of nights of World W:i;cl II (Lei 
que dispõe sôbr? os direitos cios ve tera­
nos da II Guerra l\fonclial). 

O Sputnik Soviético, e111 1957, assus­
tou o Congresso fa zendo-o prom0, ·er o 
"Natfo nal Defens e Eclucalion Act", que 

Esco1as estaduai s el e ensino su· 
perior, agrícola e industrial, dos Esta­
dos Unidos, que recebem ajuda fcdernl 
sob n forma <l c terras ou de subvenções: 

mantém o ensino <la c1encia, maten1il ­
tica e línguas nas esco las públicas e con­
cede emprés timos aos es tudantes de ní­
vel superior . As necessidades da defe­
sa e de pescp1 isas cósrni-::as fizeram com 
r1uç o Governo Fcclcral concedesse 
subsídios de pesqui sa,; a c;tabelec:imen­
t!Js de ensino s11pcrior e tirou muito 
bom prof esso r da sa la el e aula parn tra­
balhar cm laboratório. 

O at1'Ílio federa l destinado it educa­
ção totaliza agora cêrca ele 5 bilhões 
de dólares an11 ,1is. Ainda assim, ê.sse au­
xílio ｮｾｯ＠ a tende às necess idades do con­
junto cios 26.000 distritos ele escolas 
públicas . 

Projetos de assistcncia geral i1 edu­
cação vêm sendo debatidos no Congres­
so, desde 1867, cm cerca de 96 sessões. 
Seus autores têm geralmente argumen­
tado que as di fe renças acentuadas en­
tre e clent.ro cios Estados, nos gastos com 
a educação, frustram a igualdade de 
oportunidade para os estudantes. Exem­
plo: Mississipi clcspencle . 273 dólares 
por aluno. Nova Iorque 790 dólares; no 
Estado de Connccticut, Darien despen­
de 697 dólares e Montville 298 . 

As propriedades siío freqüentemente 
sobrecarregadas de impostos para ma­
nutenção das esco las locais, e os Esta­
lados se arrisca111 a afugentar a indús­
tria se aumentare111 os impostos locais; 
o auxílio federal aliviaria êsses proble­

mas. No entanto, todos os projetos an­
teriores de auxílio geral caíram porque 
se arnaranha rn rn em três problemas: 
ajuda ￠ｾ＠ escolas religiosas, ajuda às es­
colas de segregação racial e receio do 

contrôle federal. 

Lyndon Johnson obteve sucesso por­
que ev itou os erros dos seus predecesso­
res e conseguiu fazer uma Lei engenho­
sa, que, nlticb111cnte, desarmou aquelas 
explosivas questões. li: uma Lei que 
combina a autonomia local com uma 

e: Ｍ］ ｾＭ ﾷｾ ｾ＠ ］］ ｾ ＺＭｩ＠
r..:-:;C ! C.C:i l· 
ｾＭＮＮＬＬ＠ r , I" ...., . . . ... .. . . . . ,., 7 C) 
ＺＮＮＮ Ｉｾ＠ L- • .... '-.. - _ ... l 

ｾ ｾＭＭ ｲ •＠
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gmnde parte da ini ci:iti,·a federal dei­
xando ampla margem de liberdade :\s 
expC'rit-nci:ls ｣ ｲｩＺｩｬｩ ｶ｡ｾ Ｎ＠

O esluclaut e pobre e a suplc111 e n­
ta ç1io 

O Titulo ! , que cl esp erta m"ior a ten­
ｾ Ｇ ＧＧﾺ＠ e concentra a maioria dos recm sos 
( u111 bilhêio e seis milhõ<'s el e dólares). 
visa pres tar ajucla aos projetos elos clist ri­
tos esco lares locais q ue aux iliam cri an ­
<;as sem meios p ara se edu car. Tais rf'­
cursos sc rri.o c:1 n:1 li zaclos ;'1s :iu loricladc ... 

estaduais ele ensino, q ue dcciclir:io stibrc 
os p ro je tos C'specí íicos or ig inados 11 u > 

d istrit·os ele escolas públicas loc:1is que 
d eva 111 ser contem plados . O U.S. Offiec 
of Ecluca tion pode vetar u111 projc tu. 
cabendo, entretan to, a seu aut or o di ­
re ito ele recon er ;, justi ça . Cada distrit o 
pode pleitea r 11111 montante igual ｾ＠ nH:­
tade do que o E stado despende na ecl u­
｣｡￧ ｾ ｯ＠ el e cada criança, rnuh ip li ca clo pelo 
nú111ero ele crianças el e tôclas as fa111íli as 
el e seus distritos com re ndimentos 
( anuais) aba ixo de dois mil dólares, o 
c1uc representar<•, no caso ele ｾ ｬｩ ｳｳ ｩ ｳｳ ｩ ｰ ｩ Ｌ＠

um aumento de ＲＵ ｾ＠ no fundos de suas 
escolas públicas e de 4% nos de No"a 
Iorque. Nenhu111 distrito se pode valer 
dessa suple111 ent :1(il o para baixar o nível 
de '"ª quota loca l ､ ｣ｾ ｴｩ ｮ ［ｩ ､｡＠ ;\ ｣ ､ｵ ｣ｾ￧ Ｚｩ ｯＮ＠

Os funclos não de\'C·m ser empregados 

para fins gerais, como, por exemplo, e!C'­
va r sa lários ele professôres e co nstruir 

salas de aula ; mas, por outro bdo, a 
única limitação é o espírito de iniciati,·a 

loca l. 

Helatório cio Senado nurnPra 50 pos­
sibilidades, desde a (jue permite con tra­
tar prnfessôres ad icionais para reduzir 
o total de alunos por classe, a té o for­
necimento de roupas e calçaclos aos ne­
cessitados e :\ dcs ignaç:-•O de assist ent <'s 
socw1s para suas famíli as . A Georg i:t 
pre tende financiar jardins de inf{mcia 

que têm alcançndo r<' sult'aclos a ltamen­
te sati sfatórios, faciLitanclo a transiç'iio 
por que as c ri anças passam de um mau 
a111biente caseiro p ara a escola. Atual­
mente, ª !1cnas a metade dos di tritos de 
esco las públicas el os Es tados Unidos os 
mantém. C lcvcland p laneja es tender seu 
dia esco lar além elas 3,30 da tarde, para 
permitir c lasses de aperíciçoame nt o ele 
lcit-ura, arit méti ca e ori entaç<•o ｩｮ､ｩ ｶ ｩ､ｵ ｾ ｬ＠

corno também aconse lh a111 cnlo p essoal 
e vocaciona l. O E stado de :\!!ant a es ­
pera instalar oficinas pa ra profcssôrcs 
que ensin:"lri10 no rn(' io opcrúri o, pois, 

se ndo ês:-;cs pro fcssúre:·s. c m su :-t 111:'\ i o ­

ｲｩｾ Ｎ＠ or iundos el e cb sse m{'<l ia , podem 
estar fora de co 11 ta to com a, crianças 
dêsse níYcl sóci0-cconôntico. 

As escolas púb li cas qu e d i, püeu1 de 
c lasses espec ia is pa ra crianças com pro­
blemas de ambi ent e, se rão soli cit adas a 
aceitar a lu nos semelhan tes d • escolas 
p'1 rt icu!.1rcs e111 rcg in 1c de coopcra c::io -
o que j(1 , ·e 111 s nd o p rati cado l1ú muito 
tempo cm a lgumas comunidades onde 
a lunos ela escola ｰ ｾ •ｲｯｱｵｩ ｡ ｬ＠ fr eqiivntam 
certas classes de escolas públicas. Uma 
, ·ez q ue o Título l se refere apenas aos 
n íveis estaduais de manutenç:io do en­
sino, espera- se c1ue cb í resulte uma real 
ｳ ｵｰｬ･ｲｮ｣ｮ ｬ ｡ ￧ ｾｯ＠ q uando os E stados veri­
fica rem que, a cacb dólar por eles adi­
c ionado ;\ su:l prúpri.t n1nnutC' nç:ío, co r­
responcler:'1 cqui,·al nte ajuda federal. 
Co111eçando em HJGG, os di stritos qu e 
aumentarem suas cl c;p esas pelo menns 
em 105%, por a luno, p ocl c rão soli cita r 
igual quanti:t a \Vashing ton também 
por aluno . Espc r;l -S(' que esse prograrnn 

custe d rca ele qu a trocentos mi lhcíes ele 
dóla res no prósirno ano. 

Bihliotecas e ou tro5 proje tos 

O Titu lo Jf es tabe lece tuna dotac;<•o fi­
xa el e e.cm mi lhücs de dólares para com­
pra de nwnunis didúti cos e c:x pans:io ck 
bibliotecas esco lares, incluindo a aquisi-
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ç;io de li vros, revi stas e.: grm·açôes c.:du­
cabvns . Os recursos sc rüo trnnsfericlos 
diretamente ;'ts agénc ins estaduais e se­
r i\o movimentados inte iramente p elos 
Estados, d evendo a distribuiçfto cl0 ma­
terial escolar ser fe ita equi tativamente 
;\s esco las públicas e parti culares, d e 
conformidade com as leis es taduais. Pa­
ra evitar complicações lega is, a posse do 
mencionado m ateri al fi ea r;°t sob guMda 
clnr111cb s agências. O progr:lmn n1!0 ｾ｣ ﾷ ﾭ

rú liniitado ao l'stuclante pobre: fundos 
se rft o cli vicliclos entre os Estaclos . de 
acUrdo co 111 suas p ercent agens dos nlu­

nos el a escola pri111 :1ria e sccuncbri ·.i d e 
toda a naç:-.o . Ê sse elinh l' iro sc r;°t a nsiu­
sa n1 cnlc :-.hsorvido: no 111 0 111 cnto, c.: L- rca 

de um tc·1\ ·o, apenas , d ns escolas ma is 
cleficie nt c·s dos E stados Unidos tem bi­
blio tec:1s. Nas esco las públicas el e Bos­
ton, 5.5.000 alunos nüo cl ispôc 111 de 1w­

nhuma bib lio teca, o m esmo acontecendo 
com ｵｭ ｾｳ＠ J.00 escolas primúrias ele Fi­
ladélfi a . A propós ito, obscn ·a Francis 

Keppel, Con1rnissioner of Educntion elo> 
E stados Un idos que " urna escola sem 
biblioteca é uma esco la mut ilada" . 

O Titulo 111 d espert ou maior C'ntu­

sias1no entre os celucaclores d e vez (jUe 
n5o implica qualc1ucr limitação e 
prevc a rn elhorb elos serviços etluc;1 -
c ionais nos estudantes tl • escolas públi­
cas ou pa rt iculnres, na forma julgada 
conYcniente pelas a uloriclaclcs locais. ,\ 
concessiio ele cem mil hões el e dólares no 
ano inicial foi incluída , certamente, para 
csti1nuhr a coinpetiç·üo nos dcb:itcs pcl:t 
aprovaç·<10 dos projetos loca is. D e acàr­
clo com ｾ ｳ ｴ ･＠ túpi co da Lei, os eli stritos 
e ntender-se-fio diretamente com \Vash­
ington: O Comrniss ioner Keppel ｾ･ｬ ･ ﾭ

cionar;'t os projetos me lhor estruturados. 
Dos fundos clisponíveis, duzentos mil 
dólares d evem ser reservados par:t cada 
E stado e os resl·antes noventa milhões, 
aprox imadamente, serüo divididos l'l1 tre 
os Estados, d e du as maneiras: metade 

:'1 base ele sua populaç·iio cin idade es­
colar e n outra metade de acôrdo com 
sua popu laçüo lota i. 

As cxpres õcs intenc iona lmente vagas 
elo Título III sugerem "centros e ser­
viços suplementares" e a Lei con tém 
apenas trés indicaç·ôcs gerais sàbrc o que 
êsses d everiam fncr: proporcionar no­
vos e amplos se rviços d e comunidade 
nus escolares , clevnr a qualiclaclc cios 
scrdços ex istentes e organizar progrn­
mas -moclêlo. Com base na teoria ele 
1-.:cppel de que "educação é importante 
d ema is pa ra ser clt:i xacl a apenas aos eelu­
e:i clorcs", l·sse programa acc:1tua n par­
i i<:ipaç-ito da comu nicl ack. 

Obviarncnte toi s serviços scria1n bi­
bliotecas ambulantes e laboratórios por­
tútcis ele ciência , a fim de atender a es-
1 nel antes isolaelos e classes para excep­
cionais . Contudo, a fim ele <111e se csta­
be leç·a a competiçüo, convma tentar 
além elo óbvio, e um projeto imaginoso, 
tal como o elo Ccnt ro J-larkness, ele No­
va Iorque, mantido por 18 distritos es­
colares perto ele Buffolo, parece elos 
n1ais viáveis . O Centro n1ini stra cursos, 
treina profcssôres, mantém uma biblio­
teca com 2.400 filmes, tem um compu­
tador que prepara fõlhas ele pagamento 
o fi chas individuais para todos os mem­
bros elas escolas. St. Paul espcm ser 
qua lificada com a sua "Operation Fresh 
Starl", que tenta atrair para cursos vo­
C'<1cion;.1is alnnos qne não tcnninarrun o 

curso secundár io. 

O Rockland Comniunity College ele 
Nova Iorque planeja um centro cultu­
ral com b iblioteca , museu, planetarium 
e circuito fechado de televisüo educa­
ciona l, que beneficia ria também as ci­
clacles vizinhas . Paul \V. Briggs, Supe­
rint endente d e Eclucaçüo de Clevelancl, 
tem planos para um Centro que ofere­
ç·a " inovaçf>cs '.l'"L'C ilimit.1das, diferindo 
el e q nalqucr ccli fído escolar construído 
antC'rionnC'nte. Por êsse plano, , ·iolinis-
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las da escola elementar te ria111 pennis­
siio para trabalhar e111 pequ enos gru­
pos co111 destacados clc111cntos d a Or­
questra de Cleveland, e pesquisadores 
indusl riais ca tegorizados l ra ba lh:triam 
cm laboratórios com crianc::as d -:: ta­
lento''. 

Hccc ios qu e decrescem 

O Titu lo IV preve u ma ajuda de cem 
111ilhõcs de dólares para contratos de 
pcsr1uisa que o Commiss ioncr Kcppe l 
pode assinar com q ualqun uni,·crsi ­
dade, faculdade, entidade públicas se­
melhantes ou instit uições parlieubrcs 
g ratui tas''. Hnzões p ara isso : D os !Tinta 
e quatro hill1õc' de dólares atu almen te 
dcspcmlidos na edu cnc:; :10 pública, rncnos 
de um 1_1uinlo de 1% \' l'lll sendo apl ica­
do e1n pc,quisas sobre novas técnicas e 
concepções pedagógicas. 

O Titulo V pre,·e ｳ ｩｬ ｵ｡ｾ Ｚ ￺＠ < de incfi ­
dcia da Lei por fa lha de d ir çiio nos 
Es tados . ｜Ｏｾ ｲｩ ｯｳ＠ cl eparla111en tos es tadua is 
de educac:::-10 se acham, lamenliivehncn­
lc, mal scn ·idos de funcion;\rios, quase 
sempre incompelentes e com rc111 uncr.1-
ｲ Ｎ Ｑ ｾﾷｩｩｯ＠ iuadcquada. Jú que o volu111c de 
trabalho au1nent arà ri1pidamcnlc co 111 a 
no,·a Lei, vin te e ci nco milhões de cl"'­
lares pa<sa riio aos Estados a fi111 de re­
forçar tais dep artamentos. 

O Alo procura antes suge rir que fo r­
ｾﾷ｡ ｲ＠ a melhoria e:h1 cacional nos Estado 
e db tritos loca is. Esta responsabilidadr; 
dc, ·eria servir el e eslí111ulo ao invés de 
Cún trõle. l-laverú fi sca lizaÇ'iio contra n 
flagrante má aplicação de verhns. En­
t retnn lo, a presenÇ'a federa l far -sc-:\ 
sentir apena pela exigência ele que os 
projetos referidos no Título J sejam 
anua lmente revistos para verifi ca r a 
rea l utilizaç·ão dos recursos destinados 
aos fins vi ·aclos. Daí poderia resultar :1 

aplicação el e um tes te nacional que p er­
mitisse a avaliaç-:ío cios progressos obti­
dos, medida essa que sempre a larma os 

diretores de escola. Contudo, um even­
tual rc ultaclo d aq uela providencin pode 
bem ser uma fonnn de verificnçiio dos 
níveis educacionais rnínin1os do país . 

As despesas federa is com a cduc:içiio, 
scir1 dú vida, con tinuarão crcsccnclo; e a 

influência do Co1nmissioncr Keppel, ji1 
cm plena expnnsi"lo, se rá conside r.lvcl . 
:vias, ele mane ir:i :iccntuada , l:-t mhl:1 n d<'­
crcsce o antigo rece io do onl róle fe­
dera l. Dire tores ele C'Scol.1s vem t•·abn­
lhnndo com ve rbas ft:derais h?1 vúrios 
nnos e ainda que prolestc111 con tra os 
<.:M:CS>OS burocrúlicos. reconhecem que 
até ngnra o Go\·êrr10 Fed<:'r:d ja111;1i pen­

sou c1n oricn tú- luc; c;ôbre o que ｬ Ｇ ｮ ｳ ｩｮ Ｚｾ ｲ＠

e co 11 10 faze- lo. "Creio m conlrc:\lc lo­
ca l", di 1. o Comrniss ioncr i\ 11 n, de No­
' "' Iorque, mas con tro le loca l la1n hé111 
si.,nifica d :xnr que a comunidade per­
maneça 1,io pobre quan to e la qu ira -
e nós niio podemos pro longa r ta l silua­
ç·iio por mais !..:1npo " . 13radcn, da c. li ­
fóm ia , contes ta a supo la ameaça n is­
l ntc na quesl<-lO ci o con trole frdcra l: 
"Já lemos, na Califórn ia, a sist0ncia fe­
dera 1 que se e leva a -1% do nosso orç.1-
111 enlo escolar <' 11<10 tem h :l\·ido S<'lll e­
lhanl c l<.:nlali,·a de contro le". 

A Lei evi ta qua lquer conlrov<'.·rsia ra ­
cia l, j{i que o "Civil Highls Act of 1964" 
hav ia es tabelecido qu e nenhum fundo 
federal pode beneficiar qua i<Jl •Cr projeto 
clic;criminnlóri o. No cnt.1nto, h:1vc rú ri go­

rosa vigih\ncia nns escolas públicas clis ­
lrilais do pa ís, a fim de " er ificar se e las 
agem ele acordo com o mencionado Alo. 
O Comm issioner Keppel t m recomen­
dado com insislencia .'is cscol.1s di strita is 
do Sul que, ou apresen tem planos espe­
cífi cos para suspender seus duplos sis­
temas cscolarc dent ro de q uatro anos 
ou permitam abertamente o ingresso de 
es tudantes negros em qualquer escola de 
sua livre escolha, exceto nas que se en­
contrem superlotadas. Até agora, foram 
aceitos os planos de apenas 12, cm 2.000 

li 
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(li>tritos do Su l, e no momento encon­
tra-se rc tidn a distribu ição de aproxi-
111a cl arnente duzentos mi lhões de dólares 
cm aux ilio federa l, med ian te entrega 

ant ec ipada de programas . Sua vi 5o 
cri l ica t:1111bén1 a lcança mu itos di strit os 
escola res cio Norte, que manobram no 
s ·ntido el e c ri ar v irtu almente escolas só 
de negros ou só ele brancos. Vem-se no­
t. 1ucl n el e lin io gen rn lizaclo na campa­

nha cios ｾ ｲｵ ｰ ｯｳ＠ pelos direitos civ is, co 111 
o a ías tamento de grande número ele 
a luno para fo ra dos distritos a q ue 

pc rt<' ncem ｬ ｾ ＼ ｳ｣ Ｎ＠ grupos . 

Niio oh.<tante , cerca de 12.000 d istri ­
to, a ind .i niio fi zera m dcclaraç·õe · de 
ｩ ｮｴ ｴＧｧ ｲ ｡ｾ ﾷ ￵Ｑ Ｐ＠ rac ia l que tcnh:m1 sa tisfeito 
o Comm iss ioner Kcppel. 

O Governador el a Georg i'1 , Ca rl San­

dcrs, te l íonou ao Commissioner Keppcl 
pro ti:stando : '":\·l inha ｡ ､ｭ ｩ ｮ ｩ ｳ ｴ ｲ｡ｾ ﾷ ｲ Ｑ Ｐ＠ cl c­

'"j" 1nais tempo para reorganiza r seu 
<istema . Se q ualquer negro deseja ir a 
11111a e co la de bra nco ela está compro­
n1 tida a de ix,"i-lo entrar. Por D eus, q ue 

quer você a inda" Qu se faça publici­
dade para conseguir adeptos?" Hespos­
t'1 el e Kcppel: "Sim". 

J !!11o rü 11c ia o u im pos to:; 

A cont rovérsb. rcligios\l foi evitada, 

de l llll lado porq ue a Lei oferece so­
me11te ass istência indireta :'1s escolas pa­

roquiais e, ele outro, p orq ue grande par­
te dessa assistencia benefici a ｣ ｲｩ ｡ ｮ ｾ ﾷ ｡ ｳ＠

pobres - uma situação difícil de a ta­
ca r. Contudo, as escolas paroquiais fo ­
ram também inclu ídas no amplo T it ulo 
III , o r1ue ag ra(b particulam1cnte os 
educadores ca tólicos, pois constitu i uma 
s(· ria investida :'1 bem fund amenta'.h as­
sistência gera l. Em larga escala isso tor­
nou-se poss íve l pela tenclcncia ccurne­
nica nos E ·tados Unidos de hoje, que 

vem di! ninuindo as tensões religiosa.:; . ( O 

Pres idente Kennedy i111 puse ra-sc uni:! 

nom1a: Nada fazer <JUC pudesse ser in ­

lcrpretaclo co 111 0 p ró-I greja Ca tóli<:a. ) 

Na verdade, ex istem a inda probkmas 

religiosos a serem resolvidos cm progra­
nrns conjuntos . Sa m Hamernrnn, funci o­
núri o do Depart amento de Educação de 
Los Angeles , fez e. ta consult a : " Podcr:ío 

as freiras aprescntnr-se em seus háb itos 
nas c lasses de escola pública? Dcveriio 
as cri anças da Paróq uia fi car juntas on 
d ivid idas na classes el e escob p úbli­
ca?" Jncl ubit :'1velnwnte, hú pela frente 
in ún1 cras qucstí1cs judic iais por decid ir. 
:-l as, o Gon êrno acred ita <J UL: elas niio 
tcr;lO 1n:1 iorcs conscqüCncb s . 

Os Estados Unidos defrontam-se com 
uma nova era na educação. ;\ lesmo no 
mais clern entar nível de vida, o conhe­
cimento é :1 chave d.L sohrc vivl-ncia; ｣ｳ ｾ＠

tando ;\ beira do ･ｳ ｰ ｡ｾ ﾷ ｯ Ｌ＠ testemunhar.do, 
pelo computador, a ve rti ginosa cxtC'nsiio 
da cultura human:-i , os americanos mais 

el o que nu nca necessitai\\ ele ampli tude 

de conhecimentos e pedagogia adcr1uada . 

Na rea lidade, a norn Lei ele educa­

''"º niio oferece concl i,·ões para tanto. 
nem mesmo contém u111 a filosofia cd11-
c:1 c ional, e tcri:1 deixado , com certeza , 

indi fe rentes os ccl11 cadores ame ricanos 

de Horacc ;\lan n " John Dewev. 

Nada responde quanto ao ca rúter que 
a educação nos Estados Unidos de,·er(t 
aclq11irir ao despertar de s11a longa noi­
te ele toleni ncia e métodos de prod11,·5o 
cm massa ; no entanto , dá grande cstí­
nw lo ;, bns<:a de respos tr1s. Sintetizando, 
embora não ga ranta excelencia. garnntl' 
ape rfc iç·oamento. E co111e,·a a cu111prir a 
recomcndaç5o CJ llC, cm 1830, nos ｦ ｣ ｾｺ＠

Thaddens Ste\'ens, Congress ista da Pcn­
silvii. nia : "Prcci snmos ensin ar nossos ci ­
dadãos a ternercm 111 3is a ｩ ｧ ｮ ｯ ｲ ｾ ｬｮ ｣ ｩ｡＠ que 

os i111postos" . 
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Nil : ESCOLA DO NóVO 

Parcc_ ser 11111 fato i1 éd ito, r. 111 todo 
o n1undo, urna cid. de na!>CCr e crescer 

com a sua unh·crsichde, corno acon tece 
<.: 111 Brasíli a. Sii o c;onhec idos os c:1;os c 111 
c1ue o dcsc1wolvi111cnto de 11111 es tabele­
ci mento de- ensino superi or cl ctcrmin ou o 

apa rcei111 cnto de agiomerndó.s citadi no 
no seu cn tórno. ｾｦ ｵ ｩ ｴｯ＠ in nis co1nrnn , tra­

<licionnl n1csmo, é o :icont cimpn:o in­

ｮ ｾ ｲｳｯＺ＠ a urbe dct c-r111inando, como co111 -
pl ·1ncn tn ·:io ci o se11 proce 'º de vid.1 , o 
aparcc irncnto do cent ro de n>ino. l'lu111 
e n n tro caso foram as n ccss icbdes cl c­
corrcntcs o fator cl ctenninant · da om­
truç·ão da c iclndc e da u ni\· rsidadc. 

C 111 Brasíl i::t e ' o UNJ3 as razões dl' 
ornpro 111 is-o s:i de ou tra orcl e111. E l. · 

nf10 se ､ ｣ｳ ｬｩ ｮｾｮＱ＠ um n. ｾ Ｑ＠ 0utr:i . Nc1n ｾ･＠

fêz n Capita l para <JUC s n ·Nc :i Uni­
,·er,iclacle, nem se constrói esta pnra 
a tender i1queb. Ambas tem uma ca rac­
terí tica co111u111 nos dest ino paralelos 
dos respectivos campos d nc:ão. :\ mh.1s 
representam uma ｭｵ､｡ｮｾ ﾷ ｡＠ ele conteúdo 
nacional. E , por isso, ambas s;lo no,·a . 

A Unh·ers idade el e Br:isíli n é ssen­
c ialmenle nova. Nova no espírito om 
q11 • foi idea lizada, no,·a n.1 conccpc;ão. 
no,·a n:t n1nncira corno e lrutura suas 

a ti vidades, no,·n p rincipalm nte no mo­
do corn o vem sendo const rn ida: u m ver­
dack-iro mutirão de administradores, tél'­
ni cos, p rofessores, nlunos e serv idores, 
todos conscien tes da grandeza, do sig­
nifica clo e, sobretudo, elo · objetivos cb 
obra q ue realizam . 

Quando el a sua recente vi>ita ao nosso 
pa ís, o p residente De Gaulle, ao r.·sco­
lher essa L1niversidadc para fa lar ·1 1u­
venl11cl e bras ileira, mostr0u compreencler 
be rn o que animava o p rocesso cl P. for­
mação da " U1ii versirlacl e mais nova do 
mundo latino" . Sa lientou mesmo a "a 111 -

A y rcs tie ｾ ［ￍ＠

biç;-10 e auel úcia do e 111preendimento" . 
Arnhiçiio e aud(1cia, no bom sen tido, s'1o 
q ual idades int rí nsecas eh anti -rotina, do 
não-conformismo, elo esp írit o que c ri a, 
cio fJU e proje t.1, do q ue busca o nõvo. 

D isse-nos u m c11tu ias mado p ro f sso r 
que a Univcr>idaclc de Bra; ília , n.1 ·ua 

construção U1 e parece co rn o .1 ' mente 
de uma cl:is frondosa sp éc: i<.:s , . gcta is 
da planíci · ｡ｭｾＱｺｬｭｩ｣｡＠ nl·n11inacb no 
so lo. cio cerrado. Coud i io11.1da ｾ｣ ｮ･ｴｩﾭ

c.1n 1cn lc n u111 dcsc1n·olvim nto Ye ]oz, 

l""'l rnnh:i ｾｬＢ＠ n.cl\'Cr ｾ＠ e ｮ､ｩ ｾﾷ￼｣＠ ecológi­

cas. sent e n :t rCn frt de 11ut 1 iL· nle , exig 

cuicbclos cspcc i.ii !\ p:i r:1 -. 11pcrar :i!' agru -
r:ts el o meio, con torc ｾ＠ u c,tul , 

sobe 1 ntament •. Em e mpcnsaçf10, rc­
,.c te-se el e defesas, "I rofuntln ra ízes e 
i1npbn ta-sc finn c, , . n ·e os obst:í ulos, 

cr sce e floresce. 

l'a lt.1 ele recursos financeiro . longas 
dist,\nc:ias dos e: ntros ele aba ·t c imento 

､ ｾ＠ pes oa l e '!"1tc ri al. idi·ias novas en­
frentando a iné rcia 111uito comprcensi­

v ·I de urna fonnaç:to escolar e ·tncionú­

ri a. são as difi cu lcb de' a serem t rans ­
po, t,1s. Para tanto cx isle 111 , porém, a 

a rmas da Ｇﾷ｡ｭ ｢ｩ ｾﾷ ￣ｯ＠ da aucl úe i:I " cios 

' milha res de pessoa qu • viH·111 a d el a 
el a n ive rsicbclc. A lérn da cspl' ranc;a de 
milhões q ue dcsc:jam vê-1.i t ra nsfo rmada 
na úrvore de fronde suficiente para 

ab rigá-los. 

Cada a nà que passa - e ｰ｡ ｳｳ ｡ｲ｡ＱＱＱＭｾ･＠

apcnns t res - a Universidade de Brasí­
li a apresenta concretos ｳ ｩｮ ｡ ｩ ｾ＠ de que 
res iste i1s ｡､ｶ ｣ ｲｾｩ､ｮ ､ ･ｳ＠ e as , ·cnce. No 
.1110 passado, pouco mais de 700 candi­
datos concorreram :'1s 360 vagas elos seus 
curso de Arquit ctma, Di re ito, Economia , 
Administraç- f10, L tras , ll ihliotN:onomia . 
Jornalismo <.: Psi ·o logia. 
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icsle ano, ampl iadas as possib ilidades 
de ensino, com o início do funciona­
mento dos novos cursos de Artes Jnclus­
lria is, Co111unicaçiio Visual , Música, Ci­
nema, Medicina, Cicnci:1' .Diológicas, 
Eng nlwria, F ísic:i , Química e ｾｊ ｮ ｬ ｣ ｭＺｌ ﾭ

l ica , n1 a is ele 1.600 jovens, el e todos os 
rccnn tos do p:-ií ·, :\correram rtos ex.1mcs 

de ｳ｣ ｬ ｣ｾﾷ ｩｩｯＮ＠ Outros GOO no,·os a lunos cs­
liio agora trabalhando nos dh·crsos D c­
parla111cn1·0<, nüo apenas no sci1liLlo cio 
apri111ora 111e;nlo cio seus conhcc i111enlos e 
el a sua forn1açiio lc·e;ni co- l' ienlífi ca ou ar­
tística, mas ao 1nesmo le111po cuidando 
'l" o arl u lo ainda tenro '<' torne a 
úrvorc desejada. 

1\n1plia111 -sc os curso . no,·os profc:s­
sóres chegam, mais ahrn.os se incorpo­
r:un e assi111 se fo rtalece o corpo vivo da 
Universidade. As vagas são a inda pou­
cas cm rclaç·ão ao número de postulan­
tes capazes? Os laboratór ios de ensino 
e pesqu isa não atendem a tà<las as ne­
cess idades? Não hú a lojamentos para os 
jovens que se deslocam de todos os Es­
tados atra ídos pela Escola Nova? 

Exa tamente, é o for talecimento dêsso 
corpo que alargarú os limites fi sicos que 
as di fi culdades fin aryce iras, entre outras, 
te imam cm manter restritos. 

Provas de confi a nça 

ｾ Ａｵｩｴ ｯ＠ jovem ainda , a Univer idade de 
Brasília jú é bastante conhecida. No p aís 
e no estra ngeiro suas qualidades posi­
tivas despertam a atcnc;ão. Estimulam 
as ｣ｬ ｯ ｡ ｾ ﾷ ｩｩ｣ｳ＠ dos qi1c qucíem colaborar pa· 
ra 11111 a obra que se prenuncia ｧ ｲ ｮ ｮ､ｩ ｯｾ＠

sa tanto pelo seu planejamento, corno 
pelo entusiasmo e confiança ' com que 
vão sendo completadas as etapas ､ ｾｳｳ｣＠

planejamento. Seja a Ford Foundation 
contemplando com ajuda fin anccirn a 
sua Biblioteca- Cent-rnl, seja o British 
Council oferecendo valioso equ ipamento 
ao laborntório dos 01,n sos de l'ós-Cra-

duaçiio do Instituto Centra l de Química, 
desde a UNESCO possibilitando a con­
lral:iç::"i o de professores no exterior, até 
a Frnnça contribuindo parn a implanta­
ç·iio de urn centro ele estudos tcc;noló­
gicos el a Rcg i:"lo do Cerrado, exis te na 
realidade um movimento de cooperaçiio 
inlcrnac ional crn rclaç·:io it Universidade 
de Brasília que só se compreende adrni ­
linclo tuna generalizada confiança na 
obra cm construção. 

Essa confiança é que tem levado inú­
meros cientistas e pesqui,;a<lores a aban­
donar a trnnqüila ahundànci:t ｾ ･＠ ｲ･ｾｵｲﾭ

sos dos tradicionais centros de pesquisa 
n:icionais ou cstr:tngciros, para vir a 
Brasília construir, eles mesmos, os seus 
laborntórios, cquip;í-los, dar-lhes a nova 
ori t:ntaçiio que assoei:'! a conquista cien­
tífica com a conquista da natureza, que 
dá ú busca cio conhecimento a dimen­
si10 mais a lta cio benefício geral. 

.lntcgraçiio cultural 

Da mesma maneira que o pa ís perce­
beu, na sua nova Capital, o sentido ele 
integraç:"lo nacional que se justifica e re­
\'ali<la cada dia, a mocidade estudiosa 
vc na UNB não apenas mais uma uni­
versidade regional erguida no centr.:> do 
Brasil. Sente que essa integrnc;ão tão 
nccess{tria i1 formação de uma nacionali­
dade forte, acaba el e ganhar no setor 
cultural o seu mais eficiente instrumen­
to. E procura, em massa crescente cada 
ano, seus exames vestibulares. 

Jú aí se defrontam com uma concep­
çiio nova e vislumbram o verdadeiro sig­
nificado cio espírito uni\'ersitário . São 
submetidos a um exame de capaeita­
ｾ ﾷ ￣ｯ＠ que não se cinge à apuração de uma, 
às vües superficial, <lcmonstrac;ão ele 
conhecimento específico, mas antes ava­
lia ela sua potencialidade em adquirir os 
conhecimentos que lhe vão ser ofereci­
dos ,\ curiosielaelc e :\nsia ele saber. 
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E scolha êlc a Engenharia , a iMúsica, 

a Física Pura, o Cinema, as Ciências 
Biológicas ou o Dire ito como obje ti vos 
da sua formaç i"to profiss ional, científica 

ou artística , e terá 'l"e "'l)ll1ctcr-sC' n 
testes <1ue v:ío do Portugul:s :\ Química, 
da Matemútica :\ História do Brnsil. "É, 

pois , uma apuração global do es tado in­

telectual do c:rnclidato, a qual pe rmite 
tanto quanto poss ível obviar as deforma­

ções com que um ens ino secuncl:'trio des­

nivelado e nada uni forn1 e. como o qu e 
temos, f:1t:d111 ente m nrca os vestibulan­

dos ｰｲ ｯｶ･ ｮｩ ･ ｮｴ ｾ＠ de r g iõcs soei a 1 0 

cconômic:nncnt c des iguais. 

T emos cnt'1o, nesse primeiro passe de 

ingresso na UNB , a ninnifcstaçüo de seu 

espírito de intcgrnçii o que o a luno , ·e r:'1 

a fino1ar-se cada ,·cz mais na medida e 111 

que d :í os passo subseqüent es na sua 

ca rninhacla p ela> sa las de aula e labora­
tórios de ensino, convivendo lado a la ­

do com co legas ele outros cursos, ass is­

tindo nos trabalhos de pesquisa , de les 

participando junto com os professores . 

É-lhe fa cult ado mesmo. no decorre r de 

um cic lo b:isico de es tudos, e dentro das 

poss ibilidades, corrig ir um eventual des­

vio vocacional e mucbr o rumo de sua 

aspirações. 

Pnrn mostrnr, como o próprio c resci­

mento da Unive rsidade de Brasília excm­

l?lifi ca êsse espírito uni ve rsit:i rio de o fe ­
recer a aquisição de conhecimento em 

todos os setores, h:mnônicamentc, sem 

particulnrismos que não se coadunam 

com a própria defini ção ele Universida­

de, podemos citar entre os divcr os cur­

sos inaugurados êste 3110, o de Quín1ica 

e o de Cinema. Dois setores de ensino 

ｩｮｴ･ｩｾ｡ｭ ･ ｮｴ｣＠ diversos na sua estruturn e 

mot·ivação, com objeti vos imediatos es ­

sencialmente divorciados nos seus fun­

dam entos, mas tão igualmente necessá­

rios .<1uanto ambos foram obje tos da 

escolha de jovens que os e ·tão frequen­
tando com entus iasmo e d edicado 
afinco. 

O Instituto Central de Quimica - 'lue 
faz parte do impor tante grupo dos Inst i­
tutos Centrais de Ciênc ias - ministra n 
ens ino dar.1ue la di sciplina a tôdas as car­
rcirns q ue ex igem cm grau maior ou 
menor o conhecimento eh matéria. E 
promo,·e nos seus Cur os de Pós-Grn­
duaç'1o as p esquisas própri as do seu tim­
bito de a ti vidade , tendo em vista prin­
c ipalmente o aprove itam ento cio p oten­
cia l de riq uezas naturais do país, ｣ ｾ ｰ ･ ﾭ

c ialm cntc na rcgii"i o do Ce rrado. 

Com os Institutos CentT. is de Física , 
de Biologia, el e Geo-C ienc ias e de i\l a ­
tenio'tti ca , constitui o a li cerce b:'1sico el e 
o nde se levantarão as di,·ersas Faculda­
d es de formação profi siona l. 

O C urso el e C inema q ue ora ta 111l:>ém 
se inicia, faz p a rte da E scob d T V-H{i­
dio-Cincma que, junto :'1s Escolas de 
Jorn ali smo e de Public id ade e l,rc pa­
g:rncla , compõe a Faculcbdc de Comu­
nicaç:'io-dc-1' 1assas. Afirmou-nos um pro­
fessor qu es ta Facu ldade , nos moldes 
como es t:í struturacl a e com :is carac­
te rísticas q ue lhe fornm dadas, é única 
no mundo. E ' istem, nos paiscs mais 
ava nçados cultura lmente, cursos iso la­
dos das diferente modalidades d e co­
nn1nic:ição. Na d:i. , poré1n , con10 essa in­

terli gação planejada q ue decorre da 
identidade dos ve ículos e instnnnentos 
utilizados, e onde a c lass ificação por 
esco las deri va apena · de uma ccrt:i pre ­
ponde r:lncia em cada caso dos elem en­
tos el e comunicação que são a informa­
ｾ ﾷ ｦｩｯ Ｌ＠ a opini;-to. n surrc_tão, :i. recrenção 

e a arte. 

Na medida cm íJU C se fõr completan­
do o quadro dessa Faculdade, a Unive r­
sidade ele Brasília editarft um jorna l, 
ter:i no ar uma emissora de rádio e te­
levisão, fnrá funcionar un1a agência de 
publicidade e produzir:'t film es. Aliús, j:'t 
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nes te prime iro semes tre st-r:'1 rodado um 
filme intillllado .. Faln 13rasília" , um do­
cumcntúrio sobre n reunião na Capita l 
da Hcpúhlica de todos os falares pct:u ­
liares dns divNsas regiões do pnís, com 
sua' cn tounç·ücs características e seus 
modismos. 

O apoio que os Podurcs Públit:os de ­
, . rn ú Universidade de Brasília , nf10 
tem como únit:a justifi ca tivn a l:nncntú­
vc l disp.tri tbdc hoje vcrifi ada entre o 
nú111 ro dl' jovens que pro uram o ensi­
nn supcrinr e a reduzida pnrcela de pos­
sibilidades que lhes são oferecidas . Se. 
1nab q ue nC' nhum ou tro , rnn pai · que 
as 11111 a t" rcfa do seu dcsenvoh-imen­
to tt"n a nc·cC'ss idadc de capat:i lar a sua 
jll\·r. lltudc para n gr:llld r c111preitachl , 
essa capat: itnção não é alcnnc:ada npe­
nns pela ll1ttltiplicnç·iio de bancos de :111-

l:i . É preciso qu e cssn nntural mu ltipli­
cac:iin scjn acomp:rnhadn por urna trans­
f ｯ ｲ ｭ｡ｾ ﾷ ｩｩｯ＠ de método,; que ª'soeie quali ­
d ndc an aumenlo da quantidade . É 'prc· 

t:iso não só transm itir o conhecimento, 
j•Í acl<]uirido cm todos os ramos do sa­
ber, mas principnhnente buscar novos 
conhecimentos. É preciso ensinar para a 
pesquisa e desenvolver es ta JlC''luisa 
para dar novos níveis ao ensino, sob 
pena de conformar-se um povo :\ triste 
posição de re taguarda. 

A mental idade literalmente acadêmi­
ca das nossas universidades vai, feliz­
mente, cedendo lugar a êsse espírito re­
novador. Vagarosamente, retardadas pe­
la inevi t:\vel ｲ ･ ｡ｾ ﾷ ￣ｯ＠ que o velho sempre 
opõe ao nàvo. 

A UNB nf10 encara esta espécie de 
obs t:\culo. Tem um planejamento mo­
derno que não sofre das peias de tuna 
estrutura assentada cm bases que pas­
sam amarrar o seu vôo para as posiç·õcs 
do mundo de hoje. 1': a própria Escola 
do Nôvo. 

( Diário C11rioc11. Rio. 4-1-196-1). 
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